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Aprescntaçíio 

As propostas que integmm este volume procuram levar ao governo importantes 
preocupações do setor de seguros, e contribuir para que sejam resolvidas. Na sua 
fonnulação, orientou-nos a intenção de resgunrdnr os interesses dos consumidores, de 
promover o crescimento desse importante setor da economia, c de contribuir para o 
desenvolvimento econômico c soci11l do país. · 

As oito propostas 11presentadas abrangem vários aspectos do s~tor e carentes de 
medidas governamentais: um novo marco regulatório dos res~guros, a criação dos 
Conselhos Federal e Regionais dos Corretores, o fortalecimento do seguro de vida 
resgatável, a revisão do tratamento tributário dos seguros de vida, saúde, acidentes 
pessoais e do trabalho via IOF e PIS-COFINS, a regulamentação setoria l do Art. 192 da 
Constituição c da atuação do setor privado no Seguro de Acidentes do Trabalho (SAT), 
a isenção do IOF nos seguros de automóveis de menor potência e de usndos em geral 
com cinco ou mais anos de fabricação, bem como de caminhões em geral, c a inclusão 
das ::;ocíedadcs corretoras no SIMPLES bem como a confim1ação de que flS organi;,;adas 
como sociedades civis são isentas da COFINS 

Exceto num caso, o da atuação do setor pri vado no SAT, todas as propostas 
lornm apresentadas também na fom1a de minuta~ dos atos legislativos necessários 
(decreto, projeto de lei ordinária ou projeto de lei complementar) para implementá-las. 
No caso do SAT estamos aguardando proposta a ser nprcscntad11 pela FENASEG para 
nos manilcstannos a respeito, mas desde já concordando com os princípios que vêm 
orientando suu lonnulação, objeto de menção no capitulo VI do texto que se seguirá. 

Espernmos que as nossas propostas, c outras apresentadas pelos diversos 
seb'llle!Jtos do setor, contribuam para que o governo renove sua atenção a ele, 
formulando um novo Plano Diretor parn os seguros no Bras il. Em 1992, o Ministério da 
Fa%cnda, através da Secretaria de Política Econômica, na época dirigida pelo Prof. 
Roberto Macedo, propôs ao mercado de seguro o primeiro Plano Diretor que recebeu 
total apoio da FENASEG c dos demais segmentos do mercado. O primeiro Plano 
Diretor foi um marco na história do seguro no Brasil , pois solucionou alguns problemas, 
c criou a expectativa de que o governo reconhecera finalmente a importância do setor 
para o desenvolvimento et:onômico c social do País. 

No momento, em face da confluência de objetivos do governo c do setor, 
estamos diante de uma oportunidade única para dar novo impulso aos seguros com um 
novo plano e sm1 implcmcntnção. A FUN'ENSEG como instituição ímpar de ensino e 
pesquisa do merendo de seguro, previdência privada c Cllpitalização não poderia eximir-
se de fonnular propostas e contribuir para o avanço do setor. Como garantia de sucesso, 
pcrtincncia c qualidade das propostas para o Il Plano Diretor, o Prof. Roberto Macedo 
foi t:ontratado p:1ra organizar o novo projeto. A FUNENSEG gostaria de agradecer a 
diversos profissionais, extemos a FUNENSEG, que, com espírito público, fon;nularan,-"1'---­
.~ugcstõcs c abraçarnm o debate democrático em tomo das propostas. Sem as J ~ 
contribuiçi}cs destes profissionais, as propostas reproduzidas neste volume . sçriam~~'("~ ~ 
mero resultado de visões parciais sem atentar para o interesse do mercado com3:P.IP 7 O 
todo. São eles: Prof. Roberto Macedo; Gumercindo Rocha Fi lho; Lauro Vipira·dé,Fariâ; 
Joào Leopoldo Brncco de Lima; Pedro Carvalho de Mello; Regina Utcia da SECi'~'h-::,a:---­
Ribeiro; Robcrt Biuar; Roberto Silva Barbosa; Roberto Luiz Martins 1de C~t5'; l 6 

l [ . .J 
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Thcrczinha Corrca, que enriqueceu o nosso conhecimento sobre o Seguro de Acidente 
do Trabalho, um tema em discussão pela FENASEG. 

A todos os que examinarem este documento, solicitamos a gentileza de 
apresentarem eventuais críticas e sugestões à FUNENSEG para que as idéias nele 
defendidas sejam aprimoradas. Lembramos que as propostas estão ainda em forma de 
sugestões para o debate pelo mercado e pelo governo. E o desenvolvimento futuro do 
mercado de seguros depende fundamentalmente de um consenso em tomo de projeto 
estratégico - do qual as presentes propostas são ;1peoas uma parte - de interesse global. 

Armando Vcrgilio dos Santos Jr. 
Presidente 
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lNT RODUÇÃO - FUNDAMENTOS PARA UM NOVO PLANO DIRETOR DOS 
l\-fERCADOS DE SEGURO 

1- As novas oportunidade:; na história do seguro no Brasil 

As propostas centrais do Governo Federal enfatizam a melhoria das condições 
sociais das classes de renda mais baixa, alruvés da geração de emprego, retomada do 
crescimento econômico a taxas mais elevadas, a inclusão socíal c o acesso a bens. e 
serviços, ames não ofertados pelo s istema produtivo. A partir deste novo ambiente, 
empresas c instituições devem moldar suas atividades, procurando explorar novas 
oportunidades c projetos de investimento alinl1ados com as novas metas. 

O mercado de seguro não é uma exceção c na verdade as oportunidades abertas 
:ls empresas c profissionais são extremamente promissoras. Está sendo oferecido um 
ambiente mais competitivo, com um rcdesenho do marco rcgulatório estimulando a 
auto-regulação, abertura do resseguro, e ib'URldadc de condições para as empresas 
estrangeiras. 

%P18 
,--------------- --------------r '·' 

Penetração 

• 1.0 

• •• 
••• 

Figura I - Um pouco ela história do seguro c inflnçiio no Brasi l. 

O momento histórico em termos de oportunidades de avanço não é inédito. Em 
1992, por incentivo do Ministério da Fazenda foi desenvolvido o Plano Diretor 1, que já 
previa um ambiente mais favorável a decisões de longo prazo que surgiria com a 
estabilidade de preços. A queda da inflação só viria a ocorrer em 1994 com o Plano 
Real, c a maior estabilidade de preços c o menor íntcrvcncionismo estatal permitiram 
lançar o mercado de seguros num novo patamar. Antes dos anos 90, o valor dos prêmios 
poucas vezes superou os l % do PIB. Com a queda da inflação, o coeficiente de 
pene!ração do setor de seguro (exclusivc previdência privada e capitalização) pôde 
atingi r o patamar dos 2,3 %, um bom avanço em comparação com a situação antcr!_or, 
mas a inda uma participação modesta pelos padr~ internaciona is, inclu.>ivc na América 
utina. 

-
· A l'igura 1 mostra claramente as fases da história do seguro no Brasil, lmcdida G 
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foram marcados pe la inllação elevada c a medida que os preços aceleravam c a 
incerteza sobre preços relativos futuros aumentava, o mercado de ~cguro se atrofíava.' 
A estabilidade propiciada pelo Plano Real, as mudanças na regulação, as promcs;as de 
reformas es truturais, a expectativa de abertura do resseguro, c a re forma da previdência, 
c n agenda do Plano Diretor I foram os grandes responsáveis pdo crescimento dos 
prêmios acima do crescimento do PlB. A partir do final dos anos 90, o mercado de 
seguros ingressa numa nova fase de estagnação, se cxcluinnos os produtos de 
acumulação financeira (vida c previdência). A figura 2 a seguir retrata as fl utuações do 
coeficiente de penetração e da taxa de provisões t~cnicas - dois parâmetros que 
resumem as condiçtJcs do mercado. O avanço propiciado pelo I Plano Diretor em 1992, 
com a mudança de patamar da penetração do seguro, c~tá assi.Jlalado. 

É fundamental enfatizar que apenns a retomada do crescimento econômico e/ou 
novas quedas no preço médio real das apólices não serão suficientes para expandir o 
mercado de seguros. Os efeitos da queda da infh1ção (que foram importantes no Plano 
Real) já estão incorporados nas condiçõc~ do mercado atual, c qu:llquer queda na 
in Ilação já não terá impactos significativos. Também a política de juros eventualmente 
mais baixos, que poderia melhorar as condições de emprego e atrair novos segurados, 
tem efeitos modestos por este canal, c tende a prejudicar a rentabilidade da carteira de 
reservas. 

Portanto, o mercado de seguros - aí compreend idas as empresas seguradoras e 
suas instituições representantes, corretoras, o resseguro, a agência de rcgulaç!lo c demais 
instituições - não pode ficar a reboque dos resultados macroeconômicos. A Agenda 
Macroeconômica pan1 garantir o crescimento econômico, o aumento do emprego c da 
massa salarial ~ fundamental e estabelece os limites agregados, mas não é suficiente. Os 
resultados numéricos de um trabalho preparado pela fUNENSêG2 mostram mnn liçllo 
clara. Mesmo no evento do melhor ambiente macroeconômico, os mcrc.1dos de seguro, 
previdência privada e capitali zação tem um desempenho de crescimento aha il\o do seu 
potencial, com o coeficiente de penetração do mercado de seguro c~tahilizado entre 2,5-
2,7 %, c com a inclusào da previdência privada c da capitalização, entre 3,9 % c 4,1 % 
do Pffi. Portanto, se pelo lado restrito do ambiente macroeconômico, as oportunidades 
de crc;cimcnto são modestas, o setor deve buscar as mudanças qualitativas, 
apresentando propostas de refom1as específicas ou ntuando com mais agrcssividadc c 
articulação nas propostas ao governo - e/ou ainda inserindo mudanças no 
funcionamento do mercado, oferecendo produtos diferenciados c de melhor qual idade 
pam segmentos sociais ainda excluídos ou que demonst ram pouco interesse, conquistor 
novos consumidores, ampliando a conliauça da sociedade no instituto do seguro, 
impondo um código rígido de auto-regulação etc. 

Passada mais de uma dccada, surge a oportunidade de implantar um conj unto de 
medidas, arti culadas com as mctHS macroeconômicas, para o mercado de ~cguro. Este c 
o objetivo das propostas elaboradas pela FUNENSEG como sugestões para <> 11 Plano · 
Diretor. 

1 Uma anãlísc mais extensa é aprcscntoda em C. R. Contador c C.U.I'crraz. "Macrocconomía c seguros: o 
JnOJUab>cm de ct-oário.~ .:slr3tégicos", COPPEAD/UFRJ, setembro de t ?98 e "Uma contribuíç~o a histôna 
do seguro no Urasi!", COPPEAD!UFRJ, otnubro de 1999. 
1 C.R.Contador & C.D. Ferraz. "Mndelagem c simulação de cenários : uma contribuiç:io para o Ptanu 
Dirçtor dn Mercado de Seguros. FUl\ENSEG, fevereiro de 2004. 
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Figura 2 - O novo patamar com o Plano Real c o l Plano Diretor. 

li - O lll'lano Diretor 

11 - I A Montagem institucional 

Na 4" Reunião Ordinária do Conselho de Administração da Fundação Escola 
Naciot>al de Seguros, realizada em I d~ abril de 2004, os conselheiros e representantes 
das quatro instituições mantenedoms, a saber, Fcnascg, Fcnacor, IRB e SliSEP, 
aprovaram, por unanimidade, que a Funens~:g coordenasse a proposta de um novo Plano 
Diretor do Mercado de Seguros. Foi estabelecido que s~ria criado um gmpo formado 
por técnicos indicados pelas mantenedoras, que seria responsável pela montagem da 
proposta, a ser encaminhada ao governo federal. 

Como explicado anteriormente, as análises técnicas realizadas pela FUNENSEG 
haviam verificado que o ambiente macroeconômico, mesmo o mais favorável, por si só, 
seria insuficiente para produzir o crescimento elevado do mercado de seguros. Para que 
o desenvolvimento do setor fosse possível seria necessária a implantação de medidas 
específicas no âmbito da agenda microeconômica. 

Para a fonnulação das propostas foi criado um Grupo de Trabalho, para o qual 
foram convidados técnicos e profissionais, independente de suas instituições de origem, 
reconhecidos pela competência, conhecimento dos temas, complementaridade com a 
área de conhecimento dos demais membros, e a capacidade de trabalhar em equipe. Foi 
solicitado às instituições mantcncdoras que indicassem profissionais com estas 
características. A coordenação do projeto ficou a ca'Jlo da FUNENSEG, sendo o Prof. 
Roberto Macedo, o relator técnico das propostas. E importante lembrar que o Prof. 
Macedo foi o ideali7.atlor do I Plano Diretor, em 1992, na época Secretário de Política 
Econômica do Miuistro da Fazenda. Refletindo o anscio_por mudanças específicas, em 
abril de 2004, a FENASEG apresentou um Plano Setorial, com sugestões voltadas aos .. __ _ 
interesses das scgur.adoms, que veio somar-se às propostas do Plano Setorial prepa'ra-d(f 'l' •él lN 
pelo Sindicato de Corretores de São Paulo. i C Jl I 
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Para aprescntnr um verdadeiro programa estratégico para o setor de seguro~, o 
Grupo de Trabalho desenvolveu um roteiro de temas, articulado com as metas 
macroeconômicas do Governo Federal. Seis temas foram considerados como relevantes, 
em tomo dos quais, as propostas de medidas seriam fonnuladas: 

!nclu.~~o social e ampliaç;'lo do mercado para classes não atingidas, 
Maior concorrência entre empresas, abertura do resseguro c fortalecimento 

das empresas naciona is visando a imcmacionalizaçilo do setor, 
• Novos produtos c serviços 
• Contribuiçflo do setor de ~cguros para o aumento da fonnação da poupança 

doméstica 
• Novo marco regulatório, revisão do DL 73 e ajustes no Artigo 192 da 

Constituição 
• Auto-regulação dos segmentos das empresas seguradoras c dos correto res c 

corretoras, c melhoria da qualificaç~o dos profissionais em geral. 

I r.,ijl\or qu;!ilticatjio J I Reforrn• trib\.l:lf i o I I AJ1o"'lulaç5o I 
~issioral 

,..-j ()<Mjorio< I 

- --\\ 
~ Prod..rtOis bi1710s I 
-l Es(unJ!o. ' I ,..-j Cof\s .Foc~on~ ~• I 

IA> 

Rew · ão rmrco ltOJI 1-
(Dl.73.At.1Q:!) - IE>q1ansllo l i M<~lo~ , I Resg.-e <:ot_lfi<lllÇ<ll 

Merc.1cto con correncla co nsun• do r 

I <tAl spcOdtiO!J ~ 
.. ~o alt"biene .. ) . 

~ ~ 
I NCLUSÃO E:X""PANSÃO 

SOCIAL INV. FIXOS 

Figura 3 -A articulação de propostas do Plano Oiretor com ~s metas otíciais 

O conjunto de propostas preconizadas pela FUNENSEG aborda diversos 
instrumentos de impulso, identificados na Figura 3. Estas propostns têm condições de 
provocar um novo a11anço no mercado brasileiro de seguros, e contribui r efetivamente 
para as metas govcnmmcntais de acelerar a inclusão soc ial c a expansão dos 
investimentos fixos, e são dívídídos e m se is grupos: (I) a autoregulaçiío, com duas 
vertentes; uma com as ouvidorias para as scguradoms, e outra com a criuc;11o dos 
Conselhos Federal c Estaduais dos Corretores (Capitulo 11 deste relatório); (2) a refonna 
da tributaç.'ío, para diminuir o custo do seguro (Capítulos lll c IV); (3) a melhoria da 
qualificação dos profiss ionais do mercado, já sendo implantada com a Resolução 11 5, 
do CNSP, para a certificação técnica de empregados de seguradoras, c com a çriaç!io do 
programa de Graduaçào em Ciências Securitárias na FUNENSEG, já com pediuo de 
credenciamento no MEC; (4) a abertura do resseguro (Capitulo I); (5) a revisão do 
marco legal para o setor (Capitulo V}; c o resgate da discussão sobre ramos específicos 
de seguro (Capítulo VI, com o Seguro de Acidentes do Trabal ho). 
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11 - 2 Separação dos efeitos 

Para entender os efeitos potenciais das propostas elaboradas pela FUNENSEG 
para o 11 Plano Diretor, os fatores de impacto sobre a demanda por seguros serão 
distribuídos em três gmpos: 

• Fatores de deslocamento da demanda por seguros decorrentes de aumentos nas 
rendas dos consumidores, 

• Fatores decorrentes de queda nos preços reais das apólices, c 
• Fatores decorrentes de mudanças qualitativas, que pennítem o lançamento de 

novos produtos. 

1\ separação dos efeitos pode ser vísualizada com auxílio da fi1:,rura a seguir. Os 
eixos representam o preço médio das apólices (eixo vertical) c o volume das apólices 
(horizontal). As curvas DD mostram a demanda por seguro sob diferentes condições. 
Na posição inicial, o preço médio real é P.; o volume demandado de apólices, Q.; c o 
valor dos prêmios, a área do retângulo OP0 AQ0 (preço vezc.~ volume), correspondente a 
RS 37,3 bilhões em 2003 ou aproximadamente R$ 43 bilhões em 2004. A queda do 
preço médio real de r. para P1 aumenta a venda de apólices de Q. para Q1• 

Preco médio 

• 
---------------~---- --------

o 

• • • • • 

Figura 4 - Efeitos de renda e preço no mercado de seguro 

Q3 Volume apólices 

Embora o consumidor de seguros tenha sido beneficiado com a queda do preço 
real da apólice, uma caraelcrística especifica do produto mostra que as seguradoro~s como 
um todo não for<~m beneficiadas pela queda, embora estejam agora vendendo um volume 
maior de apólices. A demanda por seguro é caracterizada pela inelasticidadc em relação 
ao preço, ou seja, o aumento relativo do volume vendido é menor do que a queda relativa 
no preço. Estimativas empíricas apontam que a elasticidade-preço da demanda por seguro 
oscila em tomo de -0,7, c considerando a queda estimada no preço médio rcãl ~dáS;" ~--"- lN~ 
apólices em cerca de !,7 % em 2004 (díst.àncía relativa P.P,), o aumento relàtl~o.~do 
volume em resposta ao efeito-preço seria de I ,2% (distância Q0Q,).3 O bcncfitíp p ar!.l oO 

- '1-1.,.1~- 47_5 

. ,395 3 $ ~j 
J Ver Anexos I c 2 desta seç;io para cálculos dos parâmetros. 



consumidor, medido pelo excedente do consumidor, em 2004 teria sido aproximadamente 
de R$ 0,64 bilhões, a preços de 2003, ou a área representada pelo trapézio r 0 AQ.O. Por 
outro lado, o faturamento real das seguradoras com prêmios caiu RS 0,24 bilhões, 
decorrente da queda no preço real das apólices, ou a diferença das áreas OP 0 AQ, c 
OP1BQ,.4 

Como a renda real dos consumidores aumentou - pelas estimativas preliminares, o 
PIB real teria crescido 4 % em 2004 - c a curva de demanda por seguros se deslocou de 
D.D. para 0 20 2• Estimativas empíricas upontam que a elasticidade-renda da demanda de 
seguro é entre 0,82 c I ,32. Para simplificar, supoohamos a elastiçidadc-rcnda no limite 
inferior, igual a 0,8. Este deslocamento da demanda aumentou o volume vendido em 3,2 
%o faturamento das seJ:,'ltradoras em R$ I ,21 bilhões (correspondente à área Qa8EQ2), 
que abatida a perda decorrente da queda do preço real, produz um acréscimo líquido no 
faturamento de R$ 0,97 bilhões, a preços de 2003. 

Tabela I - Decomposição dos efeitos médios de renda c de preço 
no mercado de seguros, 2004 

Elasticidade 

Fatura•nento, R$ bilhões correntes : 
2003 37,3 -
2004' 43,0 -

Inflação, !GP-DI' 11,0% -
Variação nominal do faturumento + 15,3% -
Variação real do faruramcnto +3,8% -
Variação do preço médio de apólices: 

Nominal + 9,1% -
Real - 1,7% -0,7 

Variação do PIB real 4,0% +0,8 
Variação total no volume de apólices . -
Beneficio (excedente) do consumidor, R$ bílhões/03 0,64 -
Variação da receita das seguradoras, R$ bílhões/03: 

- perda com queda de preço -0,24 -
- aumento com deslocamento da demanda +I ,21 -
- líquido, a preços de 2003 +0,97 -

Outros efeitos -0,6% -
. • Fonte : F uncnseg. Prdunmar. 

Efeito 
relativo 

-
-
-
-
-

-
+1,2 % 

t- 3,2% 
1!- 4,4% 

-

. 
-
-
-

Os cálculos da Tabela I confirmam que os efeitos posttlvos de fatores 
macroeconômicos - como o crescimento do PIB - ou mesmo os decorrentes de queda 
nos preços das apólices são modestos. Resta portanto encontrar os fatores que gerem o 
deslocamento da demanda por seguro para impulsionar a demanda para D3DJ. Os 
grandes benefkiários - em tcnnos de ganhos privados diretos - são as seguradoras c as 
classes profissionais, que podem intcmalizar a área Q2EFQ3• Est<~ área de ganho privado 
será tanto maior quanto mais intensas a adoção das medidas sugeridas no Plano Diretor 
c mais rápido o mercado de seguro c suas instituições perceberem <~S vantagens da 

4 t\s estatísticas básicas do mercado são preliminares. A metodologia de cálculo dos beneficios 
líquidos pode ser encontrada em C.R. Cont<ldor, Projetos Sociais: avaliação c prática (São 
Paulo, Editora Atlas, 2000, 4• edição). pp.8Q-g<) ou em textos básico~ de Economia. 
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participação na discussão das propostas c a sua adoÇão de fomia cficic'nte. E o beneficio 
social, em termos de geração de emprego, aumento dos rendimentos, extemalidade~ 
positivas pelo resgate da cidadania, é inuílo maior. 

Anexo I .'Elasticidade-renda do faturamento real de prêmios de seguro 

Ramos: Elasticidade Prêmios,% 
Automóveis I 41, 

' 
22,7 

Vida o,n• 35,3 
Saúde 0,43" 16,8 
Incêndio o in~ 

' 6 I ' 
DPVAT ... 3,7 
Acidentes Pessoais 0,83. 2,7 
Habítaçao o,so• I.~ 

Transporte 0,46b 1,9 
; 

Total 0,92' _ I ,32• 100,0 .. . .. As eshm~twas das elastu:;tdacfcs cstao em Macrot:-conomJa e seguros: a montagem de 
eemirios cstr•lfgícos'', Relatório CF;I'S no.l7, COI'PF;AO n<>.l7, setembro de 1998. ' 
Significante au nlvel de 5 %. ' Signíficanre ao nível de lO %. e Obtido como média 
ponderada das elasticidades-renda dos ramos. 

Anexo 2 - Índice de preço médio de apólices, ao nível do consumidor. 

Preço nominal, base !995~100 
Ano DPVAT Auto Saúde 
1995 100,0 100,0 100,0 
1996 137,4 83,8 139,2 
1997 148,7 81,6 164,4 
1998 168,5 78,4 177,5 
1999 178,3 78,0 189,9 
2000 179,4 87 ,I 202,1 
2001 179,4 86,7 219,1 
2002 179,3 88,7 237,4 
2003 179,3 95,0 251,3 
2004. 179,3 107,4 270,9 . . . 
Fonte do~ dados : fundaçao Getuho Vargas, FGVDADOS . 
l!laboraçãu: FUNI!NSI!G.' l'rcliminar 

Habitacional 
100,0 
I I 8,5 
129,0 
141,2 
151,3 
155,7 
ISK,O 
160,2 
170,0 
189,2 

Anexo 3 -Variação do preço real da apóli<:c b<isica de alguns ramos 

Variação de preço real,% Participação, % 
2003 2004 

DPVAT -12,K -11,0 3,7 
Auto -6,7 + 2,1 22,7 
Saúde -7,7 • 2,9 16,8 
llabitaeional -7,6 +0,3 I,H~ - ........ _ .. 
Média geral -7,7 - 1,7 45,0 I ,.. .. , 

, ..... ..:: I. 
. .. 

fonte dos dados . fundação Getuho VMgas, FGVOADOS . 
Elabornção: FUNENSEG. 

l C' ,I - S , .. 
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J- PROPOSTJ\ DE NOVA REGULAMEI\TAÇÃO DOS RESSEGUROS 

Sumário Excc.utivo 

I. A proposta retoma a questão do novo marco institucional dos seguros no 
Brasil, ainda pendente de definição peTo governo. Como se recorda, em 1996 foi 
aprO\-ada a Emenda Constitucional n• 13, que formalmente extinguiu o monopólio do 
TRR, e abriu o mercado a seguradoras prívnllM. Na prática, entretanto, isto não 
aconteceu por falta de regu lamentação adeq1wda. 

2. Em 1999, a Lei n• 9 .93~ transferiu à Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP) as atividade.~ de regulação c fiscalização dos resseguros exercida pelo JRB. 
Contudo, essa trausferencia foi sustada em face de rec11rso ao Supremo Tribunal Fedem! 
(STF) qLtc declarou inconstitucional a citada lei por não ter sido editada sob a fonna de 
lei complementar. 

3. A proposta apresentada procura preencher o vácuo de regulamentação da 
Emenda Constitucional n• 13 que veio com essa decisão. Nessa linha, estruturada na 
forma de artigos que comporiam um Projeto de Lei Complementar sobre o assunto, a 
proposta aborda as duas questões centrais de um novo mnreo rcgulatório dos 
resseguros. A primeira é a do novo papel do IRU, c a segunda é o das atividades de 
regulação c fiscalização que ele exerce na conlígllraçllo atual. 

4. Levando em conta o quadro político atual c o que ele oferece de 
possibilidades concretas para avançar nessas questões, o grupo que examinou o assunto 
na FUNENSEG optou por umn proposta em que o IRB perderia a condição de 
monopólio, mas seria mantido como instituição resseguradora, convivendo assim com 
outras que surgiriam na nova configuração de mercado desenhada pela minuta do PLC 
apresentada no Anexo. Essa proposta, origioâria do próprio IRB. também privilegia 
resseguradoras locais para estimular o desenvolvimento do setor no pais. 

5. Quanto à segunda questão, a minuta anexa propõe a passagem das atividades 
de regulação c fiscalização à SUSEP, consolidando o papel desta como ente regulador c 
fiscalizador do mercado c fortlllece ndo-a ao estender o seu papel aos resseg~1roS. 
Quanto ao papel regulador do CNSP, este ficaria limitado à sua natureza de Conselho, 
fixando diretrizes gerais e servindo como instância recursal de decisões da SUSEP. 

6. Entende-se que esses dois aspectos - o fim do monopólio do IR B c a 
passagem da re~:,'Uiação c fiscalização à SUSEP - significariam um avanço muito 
importante para o dcscnvolvimemo dos resseguros no I3rnsil, pelo que não se deve 
perder a oportunidade de fazê-lo a pretexto de que o ideal seria uma refonnulação mRis 
radical. 
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l. Introdução 

O resseguro é uma atividade voltada para casos de seguro que por sua natureza 
ou por razões técnicas ligadas à seguradora recomendam o repasse dos riscos 
envolvidos a uma outra sej,'llradora, no todo ou em parte. O resseguro é assim um tipo 
de seguro c está indissoluvelmente ligado à natureza deste no seu objetivo de proteger 
os segurado.~ contra os riscos de detem1inados eventos. 

A história dos sej,'llros remonta à Idade Média c mesmo à Antiguidade, mas 
então baseada na idéia de mutualidade ou de solidariedade entre grupos de pessoas 
expostas aos mesmos riscos. Foi com surgimento do seguro a prêmio impulsionado 
pelas navegações marítimas que a atividade seguradora ganhou 11m alcance e 
importância tomando os caminhos que a condu;r,inun ao seu papel atual, indispensável 
à sustentação das atividades econômicas e ao bem-estar social. Com desenvolvimento 
do seguro a prêmio percebeu-se logo a necessidade do resseguro c a história fazem 
referência a um primeiro contrato datado de 13 70. 

Uma definição de 1807, recolhida de um caso levado à Justiça na Inglaterra, 
mostra que o conceito de resseguro já estava bem fínnado, pois na sua essência não 
difere do que se tem atualmente. Nessa definição, o resseguro era visto como "lllll novo 
seguro, com uma nova c concomitante apólice sobre o mesmo risco anteriormente 
segurado, a fim de indenizar o segurador em função de suas obrigações de pagamento 
decorrentes do seguro original. .,s 

2. A regulação dos resseL'llros no Brasil 

A atividade de resseguro no país é também tão antiga quanto a dos se!:,'llros, e 
nos seus primórdios também ligada às operações de comércio exterior c de navegação. 
Com o crescimento da população, da urbanização e da industrialização ampliaram-se 
necessidades de seguro e resseguro num período histórico marcado por forte grau de 
intervenção estatal no domínio econômico, inclusive com aruação direta em setores 
como o industrial c de ~erviços fínanceíros. 

!\'essa linha, em 1939 surgiu o Instituto de Resseguros do Brasil (atualmente 
IRB- l.lrasil Resseguros S.A., a seguir referido como IRB), com controle estatal c 
participação acionária de seguradoras alltorizadas a operar no país. Ao IRB foi também 
atribuído o monopólio completo . das operações de resseguro, além de funções 
reguladoras e fiscalizadoras da atividade, inclusive as de retrocessão e co-seguro. 

Em 1996 foi aprovada a Emenda Constitucional n" 13, que fonnalmentc 
extinguiu o monopólio do IRB, c abriu o mercado a seguradoras privadas. Na prática, 
entretanto, isto não aconteceu por falta de regulamentação adequada. 

Outro marco histórico veio em 1999, com a Lei n• 9.932, que transferiu para a 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) as atividades de regulação e 
fiscalização exercidas pelo 1Rl3. Contudo, essa transferência foi sustada em face de 
recurso ao Supremo Tribunal Federal (STF) que declarou inconstitucional a citada lei 
por não ter sido editada sob a forma de lei complementar. 

Nessas condições, pcnnanccc ainda o monopólio . do lRB, bem como seu 
exercício de atividades rcgulatórias, situação que a proposta ora apresentada também 
procura superar. 

r- ----··-- ·---~ 
1 '"l l ·o,,. ns I tj,(- . ''·'-"' i 

' Conforme citada pur Marcelo Mansur lladdad, O Resseguro /mernacional. Rio de Janeiro: -Funcnseg .. , O 4 7 7 
2003, p.9. As considerações precedente$ são também baseadas no mesmo texto. I C:'3 ;~ J 
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3. A essl1neia das modificações propostas 

O retrospecto acima mostrou 11 necessidade de Lei Complementar para dar novo 
marco institucional aos resseguros no Brasil. Assim, as modificações orn propostas são 
apresentadas, no Anexo, sob a forma de uma minuta de Projeto de Lei Complementar 
(PLC). 

A questão central no debate sobre o assun to é a do novo papel do IRO numa 
rcfonnulação do marco institucional dos rcs sCj,,'llros. !-lá quem defenda a privatizaçilo 
da participação acionária da União. Realisticamente, entretanto, tal proposta não tem 
condições de avançar no quad ro político atual, pois niio tem o apoio do Executivo 
fedem!, o que impediria o avanço de um J>LC que a incluísse. 

~essas condições, o grupo que examinou o assunto na FUNf NSEG optou por 
uma propnsta em que o IRB perderia a condição de monopólio, mas seria mantido como 
instituição resseguradora convivendo com outras que surgiriam na nova configuraçuo de 
mercado desenhada pela minuta do PLC apres~ntada no Anexo. 

Ainda com relaçfio ao novo papel do llill outro aspeclO importante 6 o das 
atividades de regulação e fisca lização que ele éxercc na configurnçilo atual. A propósito 
desta questão, a minuta anexa também propõe R passagem dessas atividades ã SUSEP, 
consolidando o papel des ta corno en te regulador c fiscal i:.r.ador do mercado e 
fortalecendo-a ao estender o seu papel nos res..~eguros. Quanto ao papel regulador do 
CNSP, es te fica limitado à sua natureza de conselho, lixando diretrizes gerais c servindo 
como instância recursa l. 

Os dois as pectos mais importantes já referidos - a passagem dn regulação c 
fi~calizoção à SUSEP e o fim do monopólio do JRB - significariam um avanço 
importante, c entende-se que não se deve perder a oportunidade de lazê-lo a pretexto de 
que o ideal seria uma refonnulação mais radical. 

1\ minuta de PLC anexa teve como base uma proposta apresentada ao govemo 
pelo próprio TRB, integrante do Conselho da FUNENSF.G. Essa propost.1 udcqua vários 
aspectos do marco institucional atual dos seguros (essencialmente, o definido pelo 
Decreto-Lei n• 73, de 1966) à nova configuração proposta para os resseguros. No 
proces.w, abrange também a a capi ralica~çüo c a previdência privada aberta . Teria, 
a~si m, um alcance ma ior, recebendo inclusive a denominação de Código Nacional 
desses quatro s ubsetorcs (seguros, resseguro~. capitalização e previdência privada 
aberta). 

Tendo tomado conhecimento apenas dos artigos re lativos aos resseguros, e les 
foram incorporados à presente proposta, com algumas modificações e uma ampliaçào.6 

Esta dt:correu do fato de que esses artigos niío tr.stavam da outorga da regulação c 
fiscalização à SUSEP. Assim, o texto apresentado no Anexo incorpom artigos 
adicionais que cumprem esse papel. 

É nosso entendimento que o governo poderá optar por propor ao Congresso uma 
reforrnulação abrangente do Dccrcto·Lci n" 73 ou fazer de modo especifico a nova 
rcgulaç;1o dos resseguros. Em qualquer caso, as linhas da proposto apresentada seriam 
as mesmas. 

Além dos dois aspectos j:í eirados - a abertura do mercado a outras cmprcs<~s e o 
novo papel atnbuido à SUSEP - a proposta contempla a distinção entre resscgumdora 
admi tida (esc ritório de representação, cs tabelt:c imento de seguro ou resseguro com sede 
no exterior para realizar operações de resseguro de cedentes brasileiras); resscgmadora 
eventua l (estabelecimento de scgmo ou resseguro com sede no exterior para s ubscrever 

6 F.nlrc ns modificações, deixou de ser alribu(clu uo tRI:l a condução de processos de l iquidnç~o <lc 
sociedades resscgurnrloras. taref.1 que a proposla uncxu rc•crva à SUSE!•. 
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resseguros ou rctroccssão do sociedades seguradoras, ou openu!oras de planos de saúde 
brasileiras); rcsscgurador<~ local (sociedade resseguradora com sede no País, tendo por 
objeto exclusivo a realização de operações de resseguro, podendo cumular atividades 
em gerenciamento de riscos e regulação de sinistros; e resseguradorcs estrangeiros 
(resscguradoras admitidas e eventuais). 

O texto atribui à SUSEP, um amplo conjunto de auihuiçõcs. Entre elas, além da 
autorização para que resscguradoras operem no país, o estabelecimento: (a) dos 
rcquisítos de capital c solvência (inclusive classificação mínima segundo metodologia 
também objeto de ~egulação); (b) de normas relativas às dcmonstraçt)es linanceiras; de 
regras relativas ãs provisões técnicas; (c) dos critérios de aplicação, diversificação, 
avaliação, vinculação o localização dos ativos das rcsseguradoras; (d) dos parâmetros c 
prazos para avaliação atuarial; (e) dos limites de retenção por ramo ou grupos (\e 
ramos; (f) de regras para as políticas de resseguro das cedentes; (g) da redução do prazo 
de liquidação de indenizações por cedentes apús o recebimento de adiantamentos pelas 
rcsseguradoras; (h) de nonnas para a transferência de carteiras, bem como da 
autorização para a sua realização; e (i) de autorização para o início de atividades de 
corretoras de resseguros c de vários atos relativos às suas atividades. 

A proposta também assegura às resscguradoras locais a preferência para o 
equivalente a sessenta por cento de toda c qualquer cessão de resseguro, facultando-lhes 
a sua aceitação ou não nos tennos apresentados. Além disso, as sociedades seguradoras 
somente poder.io contratar resseguro no exterior quando as sociedades resseguradoras 
loc;ais não aceitarem o resseguro nas condições o preços obtidos junto a rcsscguradores 
estrangeiros, ~:omprornetidos, no conjunto desses resscguradorcs, a suportar, no mínimo, 
quarenta por cento do risco. 

Quanto a aspectos específicos do IRB em sua nova configuração cabe destacar 
o.~ seguintes: (a) será enquadrado como resscguradora local; (b) no caso da oferta 
preferencial relativamente aos resseguros provenientes de seguros obrigatórios atuará 
como líder na operação de resseguro, ressalvando os casos em que decline esta 
participação; (c) ser-lhe-á assegurada a atuação como órgão responsável pelo 
gerenciamento da garantia do Tesouro Nacional da cober1ura dos riscos de natureza 
política c extraordinária, bem como dos riscos de natureza comercial assumidos em 
virtude de seguro de crédito à exportação, ressalvada decisão em contrário do Presidente 
da República; (d) terá também como atividades o desenvolvimento de seguros de 
interesse nacional, por meio de sua atuação como rcsscguradora local, a gestão de 
fundos c consórcios previstos em lei, a particípaç;io ou gestão de Bolsa de Riscos 
Espcci<1iS c a condução de processos de liquidação de sociedades resscguradoras. 

Como se pcreehc, além de manter o lRB com participação governamental, a 
proposta reserva vantagens específicas para as resseguradoras locais, ao lado de outras 
ao próprio IRB. Novamente isto é entendido como o caminho viável em face das 
condições políticas atuais, que oferecem um espaço para um avanço na refommlaçilo 
do marco institucional dos resseguros, mas preservando ainda a participação do estado 
no IRB e na atividade, com as vantagens específicas já referidas. 

M'esmo com essas condicionantes os avanços da proposta apresentada seriam 
substanciais relativamente à configuração atual das atividades de resseguro no Brasil. 

i"'"'~•···-~- .. -
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ANEXO 

Jnslrumento jurídico para nova regulamentação dos resseguros 
(Minula de Projeao de Lei Complementar) 

16 



MINUTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

(na fom1a de artigos que comporiam proj eto de um novo Código Nacional de Seguro~ 
Privado~. de Resseguros de Capita lização c de previdência Complementar Aberta, ou 
projeto específico voltado apenas para ~ seguros, com a.<: adaptações telftuais 
necessárias). 

TÍTULO I 
DOODJETO 

Ar1. t• O Sistema Nacional de Seguros Privados, de Resseguros, de Capitalização c de 
Previdência Complementar Aberta, suas operações c relacionamento com o mercado 
consumidor serão disciplinados pelo dispos to nesta Lei Complementar. 

§ 1 • As pessons físicas c jurídicas que compõem o Sistema de que trata o "caput" sc!ãO 
regidas pela legislação geral, no que lhes ror apl icável, e pelas disposições cspccílieas 
do Código Civil sobre suas operações, no que não confl itar com a J>=nle Lei 
Complcmenrar. 

§2" As disposições previstas nesta Lei Complementar aplicam-se subsidiariamente e no 
que couber ãs entidades de previdência complementar aberta, nos tennos do art. 73 da 
Lei Complementar n• 109, de 29 de maio de 2001, c aos corretores de planos de 
beneficios, nos termos do art. 30, parágrafo único, da referida Lei. 

§3• 1\.s matérias delegadas, pela lei Complementar n• 109, de 2001, ao órgão regulador 
das entidades abertas de previdência complcmentur, poderão ser regulamentadas em 
conformidade com o disposto nesta Lei Complementar. 

§4° Esta Lei Complementar dispõe adicionalmente sobre matérias relativas às entidade~ 
abertas de previdência complementar não contempladas na Le i Complementar n• 109, 
de 2001. 

TÍTULO 11 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PR.IVADOS, DE RESSEGUROS, DE 
CAPITALIZAÇÃO E DE PREVIDÊNCIA COMPLllMENTAR ABERTA 

Art. z• O Sistema Nacional de Seguros Privados, de C11píralização c de J!rcvidêncíR 
Complementar aberta e integrado por: 
.......................... 
.......................... 

IV - sOGicdlldes rcsseguradoras 

............... .... .. ............. 
-

J ' \ 

V - outras entidades habilitadas, em confonn idadc com a legislação em vig~r, a ccfer 4 7 9 
l I ', I ~ 

riscos nns operações de resseguro. 

1
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§ l" As s~)cicdadcs resseguradoms se qual i licam em rcsseguradora local, admitida ou 
cvcnnull, de acordo com o previs to no att. 4". 

§2" As disposições legais c regulamentares relativas às resseguradoras eventuais 
devemo ser observadas pelas ccdcllles, a quem cabe a responsabilidade pelo seu 
cumprimento. 

CAPÍTUl-O 
DAS DEFINTÇÕES 

Art. 3° Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - "contmto de resseguro": é urna operação de rcsscb'ltro através da qual a cedente 
acorda com a rcsseguradora a cessão de riscos previamente definidos entre partes, com 
garantia fomccida pela rcsseguradora, independentemente de análise de risco específico, 
c comprtendendo mais de um a apólice; 

11 - "resseguro facultativo": é uma operação de resseguro através da qua l o ressegurador 
fornece garanti<t para uma única apólice ou gropo de apólices prev iamente definidas; 

lii - limite de retenção: valor máximo de responsabilidade que a~ cedentes podem reter 
emenda risco isolado; 

IV - resseguro financeiro: operação de resseguro hem estruturada de modo a combinar <t 
transferência de risco e o seu financiamento. 

Art . 4" Para fins de remissão nesta Lei Complementar, às diversas pessoas juríd icas ou 
cítadas, consident-se: 

IV - resscguradora admitida: escritório de representação, estabelecimento de seguro ou 
resseguro com sede no exterior que, à.~ exigências previstas nesta Lei Complementar c 
nas normas do órgão regulador do Sistema, tenha sido cadastrado 110 Ó[b>àO fiscaliz.ador, 
para realizar operações de resseguro de cedentes bras ilei ros; 

V - rcssseguradora eventual: o estabelecimento de seguro ou re~scguro com sede no 
exterior que atende aos parâmetros estabelecidos pelo órgão regulador para subscrever 
rc.~guros ou retroccssão de sociedades scgurndoros, ou operadoras de planos de saúde 
brasileiras; 

VI - resscguradora local: sociedade rcsseguradom com sede no Pais, constitu ída sob 
fom1a de sociedade anônima, tendo por ohjeto exclusivo a realização de operações de 
resseguro, podendo cumular atividades em gerenciamento de riscos e regulação de 
sinistros; e 

VH - rcssegurndorcs estrangeiros: resscguradoras admitidas c eventuais. 

"J"ÍTULO TTl 
.DA QUAUFTCAÇÃO DAS OP~RAÇÕES DE SEGUROS PRNADOS, DE 
RESSEGUROS E DE CAPlT ALIZAÇÃO 
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CAPÍTULO I 
DAS OPERAÇÕES DE SEGUROS PRIVADOS 

Art. () co-seguro é a operação de seguro em que duas ou mais segur<1duras, com 
anuência do segurado, distribuem, perccutualmcntc, entre si os riscos de determinada 
apólice, sem sol idariedade entre elas. 

CAPÍTULO li 
DAS OPERAÇÕES DE RESSEGUROS 

Art. O resseguro é a operação de transferência total ou parcial de riscos assumidos por 
uma seguradora para uma sociedade rcsscguradora, visando sua própria proteção. 

§ l" É facultada a transferência de risco de planos de previdência através de operações 
de resseguro, nos tennos do art. li da Lei Complementar n• 109, de 2001, devendo a 
entidade de previtlência complementar atender RS mesmas disposições previs tas nesta 
Lei Complementar para as sociedades scgurndorns, no que se refere às regras das 
operações de resseguro c suas operações originárias. 

§2• As sociedades seguradoras especializadas em seguro saúde e as demais operddorlls 
de planos de saúde dcvcrJo atender as disposições desta Lei Complementar no que se 
refere às operações de resseguro c suas operoçües originárias. 

§3" A sociedade res~eguradora não responde diretamente peronle os seg11rados, 
participante~ ou beneficiários pelo montante assumido em resseguro, ficando sempre a 
scgurodora que emitiu a apólice integralmente responsável por indenizar aqueles, 
ressalvlldo o disposto no art. ( .... ) 

§4• É ved~do o pagamento da parcela rcsscgurada diretamente ao seg~1rndo, participante 
ou beneficiário quando não haja previsão contrah!nl de cláusula de pagamento direto, 
conforme previstas no art . ( ... ). 

Art. A rctroccssão é a transferência de riscos de resseguro, estando sujeita às regras 
aplicáveis a est11 oper.tção. 

TÍTULO 
DAS SOCIEDADES 
CAPITALIZAÇÃO 

SEGURADORAS, RESSEGURADORAS E DE 

CAPÍTULO 
DA AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAM ENTO 

Art. A operação direta ou indireta de seguros, resseguros e capitalíza~ão no País 
depende de prévia autorização do Governo Fetleral. 

Art. É vedada n concessão de autorização para funcionar às entidades de cujo ·capital 
participem pessoa jurídica de direito, empresas públicas, sociedades de economia mis!a 
ou fundayõcs vinculadas ao poder público Fedem!, Cstndual ou Municipal, ressalvado · 
ao que se enquadrem no disposto no art. 37, XX, c art. 173 da Constituição Federal. c· 4 8 Q 

- I, N' . 
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Parágrafo ünico. A vedação de que trata o caput não se aplica ao IRR - Brasil 
Resseguros S. A . 

Art. A autorização das sociedades seguradoras, resseguradoras locais c sociedades de 
capitalização para operar no pais será concedida pelo órgão regulador da atividade em 
conformidade com regulamentação específica, que disporá sobre os seguintes requisitos, 
observado o estabelecido nesta lei Complementar. 

I - objeto e forma jurídica; 
11 
TTI-
IV-
V-
VI-

VII - comprovação de regularidade de atuação, no pais ou no exterior, quando os 
a cion ista~ participarem em at ividades de seguroo, de resseguros, de capitalização ou de 
prcvid~ncia, de planos de saúde ou, outras atividades financei ras admitidas no país de 
origt:m, aç quais deverão estar discriminadas. 

Arl. A autorização será concedida para a totalidade do Pais, salvo se o requerente 
solicitar autorização para exercer a atividade somente em determinado Estado ou 
Região, observadas as regras do órgão rcbrulador. 

1" Na hipótese de autori<~ação exclusiva para um dctcnninado fistado ou Rcgillo, a 
sociedade fica habilitada a instalar dependências c captar contratos e coberturas apenas 
no âmbito territorial da autoriT.ação concedida, observada a regulamentaÇão do órgão 
regulador. 

2" A autorização para as resseguradoras locais deverá abranger todo o território 
nacional. 

Seção 
Da fomta Jurídica c Do Objeto Social 

Art. As sociedades seguradoras, as sociedades rcssebruradoras locais c as sociedad<!s de 
capitalização con.~tiruir-se-ão exclusivamente sob a forma de sociedades anônimas. 

§ 1" A totalidade do capital com direito a voto das sociedades de que trata o caput deverá 
ser representada por ações nominativas. 

§2• As sociedades de que trata o caput poderão ser instaladas sob a forma de filial. 

§3" É vedado às sociedades seguradoras , rcsscguradoras locais c de capitalização a 
concessão de empréstimo financeiro seja a que títu lo for ressalvada a concessão de 
empréstinw técnico nos termos definidos nesta Lei Complementar, desde que 
contnuualmente previstos, observadas ainda as normas do órgão regulador. 
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J\rt. É ved<tdo às sociedades seguradoras, resseguradoras locais c de capitalização 
explorarem qualquer ramo de comércio ou indústria. 

Art. As sociedades resseguradoras locais deverão ter o objeto restrito à atividade 
resseguradora, podendo subsidiariamente exercer atividade de gerenciamento de riscos e 
de regulação de sinistros. 

Parágrafo único. lls sociedades de que trata o caput poderão ser autorizadas, em caráter 
excepcional, a atuar em operações de seguros que sejam de interesse da União, 
confonnc definido pelo Poder Executivo. 

Art. As sociedades rcsscguradoras estrangeiras poderão abrir escritórios de 
reprcscntaçiio no País, mediante autori7.ação pelo órgão físc<~lizador, observadas as 
regras do órgão regulador, esus Lei Complementar e as demais disposiçõc.~ legais 
aplicáveis, sendo qualificados como rcsscguradoras <~dmítidas. 

Seção 
Das Rcsseguradoras Admitidas 

Art. Parei instalação de escritório de representação no país, as sociedades estrangeiras 
devidamente enquadradas na categoria de rcsscguradoras admitidas, nos termos do 
inciso IV do art. 4", deverão <~tender aos seguintes requisitos, observadas ainda as 
normas do órgão regulador: 

I - dispor de conlll em moeda estrangeira, vinculada ao órgão fiscalizador, na fomta e 
montante definido pelo órgão regulador para garantia de suas operações no país; 

11 - estar legalmente constituídas, segundo <~s leis de seu país de origem, para subscrever 
resseguros locais c internacionais nos ramos em que pretenda operar no Brnsil e que 
tenha dado início a tais oper.u;ões há mais de três anos; 

111 - dispor de patrimônio líquido não inferior a montante estabelecido pelo órgão 
regulador, atestado por auditor externo; 

IV - apresentar balanços c demonstrações de resultados dos últimos três exercícios, com 
os respeclivos relatórios dos auditores externos; 

V - ser portador de avaliação de solvência, por agência classificadora de 
estabelecimento de seguro c resseguro, reconhecida pelo órgão fiscl!lizador, igual ou 
superior ao mínimo estabelecido pelo órgão regulador; c 

Vl - designar um procurador com amplos poderes administrativos e judiciais, inclusive 
para receber citações judiciais, domiciliado no Brasil, para onde ser:Io enviadas todas as 
notificações. 

Parágrafo único. A legislação vigente no país de origem da sociedade ressrbrU~adora _ ----. 
estnmgeira deverá permiti~ a movimentação de moedas de livre conversibili1a~c,]lafll:' 15 . CN • 
cumprimento de comprom•ssos de resseguro no cxtcnor. 
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Art . A dO<:umentaçilo pública ou privada exigida pelo órgão fiscalizador, proveniente de 
outro país, deverá ser autenticada por consulndo brasileiro no exterior c será 
acompanhada, quando redigida em outro idioma, por tradução j uramentada para o 
ponugut:s, na fonna da legislação vigente. 

Art. O escritório de represcntaç.'io deve ter cDmo objeto a realização das atividades de 
representação, no país, de resscguradora estrangeira c sua dem•minaçãD ser.i a da 
sociedade resseguradorn matriz, acrescida da informação: "Escritório de Representação 
no l.l msil' ', sendo que: 

1 - Em qualqllcr formulário, corrcspomlência, folheto de propaganda e congêneres, 
utilizado pelo e..o;critório de representação no país, dever.! ser feita menção e:ocprcssn à 
sua condição de "Escritório de Representação no Brasi l". e 

11 - O escritório de representação poderá, ainda, aruando em nome c por conta da 
representada, realizar estudos, análises c invcstigaçõe~ do mercado segurador nacional, 
bem CQmo procc~~ar c divulgar infom, açõcs sobre o mesmo, sempre para o uso 
exclusivo de sua rep resentada. 

Parúgmfo único. Fica vedado ao escritó rio de representação efetuar qualquer outro tipo 
de atividade mercantil que proporcione a obtenção de receitas. 

Art. O escritório de representação deverá comunicar no órgão fiscalizador, com noventa 
dias de antecedência, o encerramento das atividades no território . 

Parágrafo único. O órgão regulador estabelecerá os procedimentos, critérios c 
exigibilidades relativos aos arivos constantes da conta em moeda estrangeira c riscos em 
curso. 

Seção 
Dos Requisitos de Capital e de Solvência 

' 
Art. 1\s SO<:icdades seguradoras, rcsscguradoras locais e de capilali:zação devera-o manter 
ao longo de suas operações capita l mínimo na forma. montantes, limites c prazos 
estabelecidos pelo órgão regulador. 

§ l" O capital mínimo poderá variar em função do scgmcn\tl da atividade,· da 
especiali7.ação da sO<:icdade, dos ramos em que alua, da natureza do riscos a serem 
subscriros- curto ou longo prazos c da dist ribuição geográfica de sua autorização. 

§2• O capital mínimo deve ser integralizado em sua totalidade ontcs do início das 
operações da socit:!dadc. 

§3" Para obtenção de autorização pa r.1 aruar, os acionistas deverão dispor de, no 
mínimo, três vezes o cupita lmínimo exigível para atua r no setor. 

Art. O patrimônio líquido c o capital social referente a cada uma das operações para as 
quais a sociedade seja autorizada n3o poderão ser, a qualquer tempo, in feri ores ao 
capital miriimo exigido para o início das operações. 
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Parágrafo único. Sempre que o capital mínimo requerido se tomar insuficiente, nos 
tem10s desta Lei Complementar, a sociedade não poderá aceitar novos contratos ou 
riscos, tomando-se seus administradores responsáveis, seja a que título por qualquer 
emissão re;tlizada em discordância com este parágrafo. 

/\!t. O patrimônio líquido das sociedades seguradoras, resscguradorns locais c de 
capitalização não poderá ser inferior ao valor do passivo não operacional, nem ao valor 
mínimo decorrente do cálculo do capital adicional, na fonna definida pelo órgão 
regulador. 

Parágralo único. O passivo não operacional será constin1ído pelo valor total das 
obrigações não cobertas por bens garantidores. 

Art. As sociedades seguradoras, rcsscguradoras locais c de capitali?.ação disporão de 
requisitos de solvência estabelecidos pelo órgão regulador, inclusive capital adicional 
em função de operações, do risco envolvido c da característica de sua longevidade. 

Parágrafo único. Os requisitos de solvência poderão ser estabelecidos por categoria ou 
por porte da sociedade, podendo ser padronizadas para todo o segmento 
supervisionando ou específico de uma dctcnninada sociedade, em função das 
características de seu risco. 

Art. O órgão regulador estabelecerÍI classificação mínima exigida das sociedades 
rcsseguradorns, admitidas c eventuais, atribuída por agí:ncia classificadora de 
estabelecimentos de seguros c resseguro, cuja metodologia, a critério do órgão 
regulador, seja adequada para verificação adicional da solvência das resscgumdoras. 

Parágralo único. O órgão regulador disporá sobre o tratamento a ser dado nos casos em 
que no curso de suas operações o estabelecimento venha a sofrer redução na 
classilicação mínima exigida. 

Art. O órgão regulador podení estabelecer critérios de avaliação de risco das sociedades 
regulada.~ por esta Lei Complementar. 

Art. As soócdades seguradoras, rcsscguradoras locais e de capitalização níio poderão 
distribuir lucros ou quaisquer fundos correspondentes às reservas patrimoniais, caso 
essa distribuição possa prejudicar o investimento obrigatório das provisões técnicas c do 
capital e adicional exigido. 

Subseção 
Das Demonstrações Financeiras 

Art. As sociedade seguradoras, resscgurndoras locais c ·de capitalização deverão 
levantar no último dia útil de cada mês c semestre, respectivamente, balancetes mensais 
e balanços gerais, com observância das regras c dos critérios cstahclccidos pelo órgão 

regulador. ' ·-·--····-- , 
~ li~ l · CN • 

Art. As sociedades seguradoras, rcsseguradoras locais c de capitalizacãoCdcilerão:::O' Ri::lOS 

Publicar anualmente, suas demonstrações financeiras no diário Oficial ou 'ho Diár~ 4 B 2 ' -: Fls. N° l.J 
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Oficial dos F.stados, segundo o local da respectiva sede, c também em outro jornal de 
grande c irculação. 

§I • As demons trações fínuncciras mencionadas no caput deverão ser auditadas por 
auditores independentes, com registro no órgão da administração pública federal 
responsável. 

§2" A utilização do Diário Oficial dos Estados restringe-se às sociedades que operem 
exclusivamente nestes Estado.~. 

Art. As dctno[lstrações financeiras deverão atender aos principies gerais de 
contabilidade. 

Art. O órgão regulador estabelecerá as dcmonslraçõcs simplificadas aplicáveis às 
sociedades rcsseguradoras admi lidas c critérios para sua d ivulgação ou publicação. 

Seção 
Das Provisões T écniças, Dos Investimentos e Da i\ valiação Anmrial 

Subseção 
l)a Constituição das Provisões T<.'cnicas 

Art. i\s soc iedades scguradoms, rcsseguradoras locais c de capilalização constituirão 
provisões técnicas e thndos especiais, para g~rantia de todas as s uas obrigações, em 
conformidade com os critérios fixados pelo órgão regulador e, quando for o caso, em 
leis especiais. 

Art. O órgão regulador poderá estabelecer requisitos para dedução das provisões 
técnicas de parcelas corrcspondo:ntcs aos resseguros cedidos, com b<J.Se em cri térios que 
considerem o risco de cessão ern resseguro ou a avaliação específica de garantia 
representada pela sociedade rcsseguradorn. 

Art. As provisões relativas ãs responsabilidades assumidas pelas rcsscguradoras 
admitidas c eventuais no regime de capitali7.açiío serão retidas pelas sociedades 
seguradoras. 

Art. As provisões de riscos em curso relati vas às responsabi lidades assumidas pelas 
resscguradoras admitidas deverão estar permanentemente cobertas pelos recursos 
exigidos no País. 

Art. As provisões relativas às responsabilidades assumidas pelas rcssegur<Ldoras 
eventua is scrlio retidas pelas sociedades seguradoras c operadoras de plano de saúde c 
estarão sujeilas aos mesmos critérios de constituição, aplicação c tratamento contábi l 
previsto nas normas em vigor para essas sociedades. 

Art. i\s cedentes constinlirâo provisões de sinistro deduzidas das parcelas referentes aos 
resseguros cedidos . 
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9 I" O va lor equivalente a cem por cento das parcelas re ferentes aos resseguros cedidos, 
quando lcgalrncntc possível, pelas ccdcmes às rcsseguradoras admitidas c evennrais 
devem estar permanente gamntido: 

1 - por carta de crédito irrevog~vcl c incondicional, a critério do órgão fiscalizador, 
emitida por instituição financeira autorizada a funcionnr no País ou, se no exterior, 
confirmada por banco autorizado a operar em câmbio no Pais; ou 

li - por depósito em dinheiro, em conta vinculada ao órgão líscal izador. 

§2° CompetirJo às cedentes a eonstituiçiio e a cobernun das parcelas de que trata caput, 
até a comprovação, junto ao órglio fiscali?.ador, do depósi to ou do reccbimemo da carta 
de crédi to, no prnzo definido pelo órgão fiscalizador. 

Subseção 
Dos Ativos c Dos Investimentos 

Art. As provisões técni~as, o capital mmnno c o capital adicional devcrtío estar 
respaldados por ativos que sejam equivalentes, congruentes c compatíveis com os 
requisitos de segurança, liquidez e rentabilidade, observados os critérios de aplicação, 
diversilicaçíio, avaliaçJo, vinculação c localização dos :rti\•os estabelecidos pelo órgão 
regulador dos ativos garantidos para as atividades de que trnta esta Lei Complementar. 

Art. A rcsscgumdord admitida deverà aportar recursos à conta em moeda estrangeira 
exigida no país, sempre ql!e as provisões de riscos em curso, correspondentes às 
responsabilidades que houver assumido junto às sociedades seguradoras, ultrapassem o 
valor mínimo inicial estipulado para a operação no país. 

Art. A liquidação dos saldos relativos aos con tratos de resseguro celebrados com 
resscgurmloras admitidas ou e'·entuais será realizada no mínimo trimestr<~lmcntc c no 
máx imo semestralmente, sem prcjuím do que dispuser cláusula de adiantamento de 
sinistro nos citados contratos. 

Subseção 
Da Avaliação Atuarial 

Art. As sociedades seguradoras, rcssegurndoras locais e de capitnlizaviío rea lizamo 
avaliação atuarial de suas respectivas carteiras, observados os parâmetros mínimos c 
prazos definidos pelo órgão regulador. 

Parágrafo único. O parecer relativo à avaliação atuarial 1munl deverá ser publicado 
juntamente com as demonstrações financeiras de cada exercício. 

Seção 
Dos Limites de Retenção 

Art. As sociedades seguradoras estabelecerão seus limites de retenção em caqa.~mo ou. v. -E~ v-> 
grupo de ramos, observadas as regras do órgão regulador, considerando: _ · O 4 8 3 
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.i 



11 -a sin~açilo econômico-financeira da ~ociedade; c 
Jll - as condições técnicas e financeiras das respectivas carteiros. 

§ I " ~ veditdo às sociedades segurddoras reler responsabilidades cujo valor ultrapasse os 
limites de retenção es tabelecidos. 

§2• O excedente de responsabilidade deverá ser rcsseb'llrado em sociedades 
rcsseguradoras que atuem em confonnidnde com o disposto nesta Lei Complementar c 
respectiva regulamentação. 

t\rt. O órgão re&'lJiador poderá estabelecer requisitos de limite de retenção pm11 as 
entidadc.s de previdência complementar aberta . 

Seção 
Das Operações no Exterior 

Art. As sociedades regidas por esta Lei Complementar não poderão estabelecer no 
estrangeiro sucursais, filiais, agências ou escritórios de reprc~entação sem comunicação 
prévia ao órgão fiscalizador, obscrvadílS as nonnas do órgão regulador. 

Parágrafo único. O órgão fiscalizador poderá suspender ou indeferir a abertum das 
representações de que trata o "caput" se a sociedade não estiver com sua símaçiio de 
solvência ou sua atuação devidamente regularizadas. 

Art. As sociedades seguradoras c resseguradoras locais poderão ;u;eitar riscos do 
exterior. 

Parágrafo único. As sociedades observan'io as nomtas do órgão regulador para fins de 
comunicnçào das operações de que I rata o caput. 

Seção 
Da Transferência de Risco ern Resseguro 

Art. As políticas de resseguro das cedentes devem c.~tar em consonância com as regras 
definidas pelo órgão regu lador, obrigando-se, tan to quanto os resscgu wdorcs, a ma nter a 
gu~rda e arquivamento dos documentos que comprovem cstns operações para fins de 
llscalização, conforme prazo e critérios lixados pelo órgão regulador. 

Art. A cedente deve admin istrar sua carteira de modo a que não haja conccntr.,çito de 
lodos os seus riscos em um úniço operador. 

Parágrafo untco. O órgão fiscali%ador poderá estabelecer requis itos par<~ 
acompanhamento e monitoramento de operações intra-grupo. 

Art. A colocação de resseguro no País ou no exterior pode ser feita por negociação 
direta entre a cedente e a resseguradora ou através de corretora de resseguro, observado 
o disposto no § l • deste artigo. 

·§ l • As sociedades seguradord.S deverão oferecer :is sociedades resscguradoras locais, 
obrigatoria\llente, prere rencin para o equivalente a sessenta por cento de toda e qualquer 
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ccssào de resseguro, facultando a esta~ últimas a sua aceitação ou não nos tem10s 
apresentados. 

§2" A oferta preferencial relativamente aos resseguros proven ientes de seguros 
obrigatórios é do caráto:r permanente, atuando o 1~-Brasil Resseguros S. A. como llder 
na opcraç.~o de resseguro, ressalvando os casos em que este decline esta participaçiio. 

§3° As sociedades seguradoras somente poderão contratar resseguro no exterior quando 
as sociedades ressegur.1dOr.J.S locais não aceitarem o resseguro nas condições o: preços 
obtidos junto a resscguradores estrangeiros, comprometidos, no conjunto desses 
rcsseguradores, a suportar, no mínimo, quarenta por cento do risco. 

§4" O órglio regulador disciplinar.í o disposto neste artigo no pra7.o máximo de noventt'l 
dia~, contando da publicação desta Lei Complementar. 

Art. A tronsferêne ia de risco em operoções de resseguro pode ser reali zada ils 
sociedades rcsscguradoras locais, admi tidas ou eventuais. 

Art. As opemvões de resseguro relativas a sc&uro de vida por sobrevivência c 
previdcncia complementar são exclusivas de sociedades resseguradoras lo<.ais e 
admitidas. 

Art. A operação de resseguro realizada por intcmédio de escritório de representação 
somente será consider11da efetiva após o "aceite" <I e sua matriz. 

Parágrafo ún ico. A cxigcncia prevista no "caput" pode ser delegada pela matri% ao 
procurador representante do escritório de rcpresentaçllo no país. 

Subseção 
Das Cessões a Resscguradoras Eventuais 

An. As sociedades segurodoras e as operadoras de planos de saúde não poderão ceder 
paro rcsseguradoras evcmuais, em cada ano civil, mais de dez por cento das suas 
cessões de resseguro. 

Art. As sociedades seguradoras, as sociedades rcsscguradoras locais e as operadoras de 
phmos de saúde deverão observar o atendimento pelas rcsscguradoras eventuais aos 
seguintes requisitos mínimos: 

I - estar legalmente constituído, segundo as leis de seu país de origem, para subscrever 
resseguros locais c internacionais nos ramos em que pretenda operar no Brasil c que 
tenha dudo início a tais opcr<~çõcs há mais de cinco anos; 
lJ - pos.~uir patrimônio líquido não inferior ao mínimo definido pelo órgão regulador; 
JH - ser portador de avaliação de solvência, por agência classificadora de 
estabelecimentos de seguro c resseguro, igual ou superior ao mútimo c.~tahelecido pelo 
órgão rcguhldor. --
§ 1• As informações previstas nos incisos H e JlT deste artigo deverão ser f'l~almcntc 
atualizndas pelas sociedades de que trata o caput. _ ' , , O 4 8 4 
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§.2" A legislação vigente no pais de origem do rcssegurador eventual deve penn itir a 
movimentação de moedas de livre conver~ibilidadc, para cumprimento de 
compromissos de resseguros no exterior. 

Art. A realiwção de "contrato de resseguro" ou "resseguro facultativo" com 
resseguradora eventual fica condicionada à indicação de um procunu.lor com amplos 
poderes administrativos e 
judiciais, inclusive para receber citações j udiciais, domiciliado no Brasil, para onde 
serão enviadas todas as notificações. 

Art. As sociedades segur<~doras, rcsscguradoras locuis e as operadoras de planos de 
saúde somente poderão realizar operações com resscguradords eventuais que disponham 
dos requisitos mínimos definidos nesta Lei Complementar. 

§ 1° As entidades de que trata o captlt deverJo, a qualquer tempo que lhe for solicitado 
pelo órgi!o fiscalizador, fa7.cr prova das cxig€ncias defi nidas relativamente a seus 
rcsscguradores evcnmais. 

§2• A falta ou recusa na apresentação dos comprovantes solicitados pelo órgão 
fiscalizador, em prazo por ela definido ou a cessão sem atendimento aos requisitos 
estabelecidos nt.'Sta Lei Complementar, implicará o não reconhecimento do resseguro 
para fins de atendimento às normas de limite de retenção c margem de solvência, bem 
como outras normas em vigor, a seu critério. 

Subseção 
Das Disposições Contratuais 

Art. Os plano.~ de rcssei,'UrO, na modalidade de "contrato de resseguro" ou "resseguro 
facultativo", poderão ser livremente negociados entre as cedentes c resscguradoras, 
observadas as disposições desta Lei Complementar. 

Par.ígrafo único. As cedentes deverJo ter retenção positiva ern seus planos de resseguro. 

Art. São vt.-dadas alterdçõcs retroativas nas condições contrah.Jais de resseguro que 
sej am passfvcis de provocar variações nos níveis de provisões das cedentes. 

Art. Nos contratos com a in lcn ncdiaçào de corretoras de resseguro não poderão ser 
incluídas cláusulas que limitem ou restrinjam a relação direta entre as cedentes c a.~ 
rcssegurndoras, nem se poderão conferir poderes ou faculdades a tais corretoras, além 
daqueles necessários e próprios ao desempenho de suas atribuições como intcnnediário 
independente na contratação do ressegu ro. 

Art. É obrigató rio a inclusão, nos contratos de resseguro, de cláust1ln de inso lvência, de 
foro c de intennediário, se houver, inclusive com especificação se este está ou não 
autorizado a recolher os valores referentes ao ~;ontrato ou a coletar o valor 
correspondente às recuperações de sinistros. 

§ 1° Considera-se cláusula de insolvência aquela que prevê a manutenção das 
responsabilidades da resscguradora perante a massa tiquida nda, em caso de liquidação 
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da cedente, independentemente dos pagamentos devidos aos segurados, participantes e 
beneficiários haverem ou não sido realizados. 

§2" Os contratos de resseguro visando a proteção de riscos brasileiros deverão incluir 
cláusula determinando a submissão de eventuais disputas à legislação c à jurisdição 
brasileiras. 

§ 3 • Estando a corretora autorizada ao recebimento ou à coleta a que se refere o cap111, 
os seguintes procedimentos serão observados: 

1 - o pagamento do primeiro prêmio à corretora libera a cedente de qualquer 
responsabilidade pelo pagamento cfcruado ; c 

li- o pagamento sinistro à corretora só libem a resseguradora quando 
efetivamente recebido pela cedente. 

Art. As sociedades resscguradoras poderão efetuar adiantamentos às cedentes por c.:onta 
de recupcr<~ção de indenizações provenientes de eventos cobertos, ficando estas 
obrigadas a aplicá-lo em sua liquidação no prazo de trinta dias de seu recebimento. 

§ 1' Constitui crime de aproximação indébita, sujeita à sanção prevista na lei penal, a 
falta de utilização dos adiantamentos recebidos, na fonna e no pra;o:o previsto neste 
artigo 

§ 2• o~ diretores c administrado;es das cedentes respondem civil e eriminalmenre pela 
inobservância do disposto no § I 

Art. A formalização contratual das operações de resseguro deve se dar em até seis 
meses do início da vigência da cobertura, sob pena de, a critério do órgão fiscalizador, 
esta não ser considerada, pans todos os fins c efeitos, desde o seu inicio. 

§ 1· O disposto no capul não exime a cedente de fazer prova, a qualquer tempo, junto ao 
órgão liscalízador, da oper.ação de resseguro, se assim lhe for exigido. 

§2" O órgão re!:,'lllador poderá reduzir o pra:>:o de que trata o caput. 

Seção 
Da transferência de Carteira. 

An. É pennitida a transferência de carteira de seguros, de resseguro, de capitalização, c 
de planos do previdência complementar aberta entre sociedades congêneres. 

§ (Considera-se carteira o plano ou o conjunto de planos de seguro, de capitalização, 
de resseguro ou de previdência privada complementar em comercialização ou com a 
comercialização interrompida, os tírularcs desses planos c beneficiários, quando for o 
caso, assim como as provisões c fundos, os ativos garantidores correspondentes, 
representados em moeda corrente nacional ou nas modalidades previstas nas ··norma~~ ·----

• • • · . • ::.r• 15 CN-
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Art. Todos os direitos c obrigações oriundo~ dos contratos firmados pelos segurados, 
beneficiários, cedente$, participantes e subscritores devem ser preservados na 
transferência de carteira. 

Art. A transf~rência da carteira de seguros, de resseguros. de cnpi taliznç11o c de planos 
de prev idência çomplemcntar aberta deve ser previamente autorizada pelo órgão 
fisçali zador, observadas as nom1as do órgão regulador. 

Art. A transferência de carteira de resseguro deve ser comunicada ao úrgão 
Fiscali?.ador, podendo este estabelecer critérios para infonnação c procedimentos, em 
especial no que se refere à categoria de sociedade rcsseguredom, às cedentes c, quando 
houver cláusula de pagamento direto, aos segurados part icipantes ou beneficiários. 

Parágrafo único. O órgão fiscalizador poderá, a qualquer tempo, diante da 
análi$e que fi zer, sol icitar infonnaçõ<:s c dctcmünar alterações, desde que visem a 
proteção da garantia fbmccida às cedentes, aos segurados, aos participantes ou 
beneficiários, ob.~crvados os custos relacionados. 

Arl. Incluem-se nos requisitos para transferênóa de car1eim: 
I-estar a cessionária em situação regular perante o órgão fiscalizador; 
If- ser romccida informação prévia aos contratantes dos planos, na hipótese da 

transferência ser voluntária c não implicar risco de solvência, concedendo-se prazo 
para sua manifestação ou transferência a outra sociedade; c 

Ill- Ser dada 8mpla divulgação, na forma de linida pdo órgão fi scal izador, 

Art. Sobre a transfcn~ncia de recursos de provisões t~enicas c fundos na operação de 
transferência de carteira não incidem contribuições de qualquer naturc7.a. 

Seção 
Da atuação da Corretora de Resse~ruros 

Art. O início de atividades da corretora de resseguros depende de previa aprovação 
pelo órgão fiscalizador, ohscf\'ados os requisitos previstos pam rcg istw como 
corretora de seguros , entre out ros especificados pelo órgão reb'lllndor. 

§I" A corretora de resseguro nflo poderá ser acionista, coligada, controlada ou 
controladora de sociedade seguradora, rcsssegmadom, entidades de previdência 
complementar ou operadoras de planos de saude. 

§2" Na hipót~c do §I'\ o órgão fiscalizador poderá, cxaminnlldo c<1da situação 
individual, conceder ou nào autorizaç.'io para ftlllóonamcnto da çorrctora. 

§3° Não seni. concedida autorização ã corretora de resseguro cujo registro de 
corretora de seguro, ou autorização para funcionar como corretora de rcs.seguro, tenha 
sido ante riormente cancelada, após o respectivo trânsito em julgado. 

§4" A corretora de seguro, já em atividade quando da enlt':lda em vigor desta Lei 
Complementar, poderít pleitear autori~açiio pnm funcionar como corretora de resscgmo, 
desde que atenda ao previsto nesta Lei Complementar. 

Art. Ficam subordinadas à aprovação dt) órgão fisca lizador os seguintes atos relativos â 
sociedade corretora: 

r- tf3fl$feréncia da sede; 
11 - altemção do valor do capital 
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Ill - transformação da forma jurídica, fusão, incorporação c cisão; 
IV - investidura de administradores, responsáveis; 
V - investidura de consdhciros fiscais e membros de ottlros órgãos estaruários; 
Vl - alienação do controle societário; 
VIl - qualquer alteração do estatuto ou contrato soçial; c 
VIII - liquidação voluntária 

Panígr<tlb único. A instalação de dependência, sua transferência ou encerramento de 
atividades, bem como a mudança de endereço da sede, que não implique alteração do 
Estatuto ou Contrato social, deverá ser comunicada ao órgão fiscalizador no prazo 
máximo de cinco dias, contando da data da ocorrência. 

Art. A corretora de resseguro deve: 

I - no caso de sociedade por ações, nomear diretor-técnico pelos atos de corretagem de 
resseguros, assim como para se responsabilizar perante ao órgão fiscalizador pelo 
cumprimcmo das disposições legais vigentes c pelo atendimento às informações 
solicitadas a respeito dos contratos intcnncdiados; c 

11 - no caso de sociedade por quotas de responsabilidade limitada, nomear socto· 
gerente, cabendo-lhe o uso do nome da corretora, relativamente aos atos de corretagem 
de resseguros, para se rc~ponsabilizar perante ao órgão fiscalizador pelo cumprimento 
das disposições legais vigentes e pelo atendimento às infonnações solicitadas dos 
contratos intcrmcdiados. 

Art. No exercício de suas atividades, sem prejuízo de outras atribuições, a corretora de 
resseguro dever{!; 

I - aprcscmar os documentos demandados pela fiscalização do órgão fiscalizador, a 
qualquer tempo; 

11 - entregar às cedentes brasileiras, dentro do prllzo máximo de sessenta dias contado a 
partir do início de vigênçia, as notas de cobcmtra que documentem as opcraç<lcs 
respectivas, e, dentro de um prazo de seis meses após iniciada a vigência, os contratos 
de resseguro, quando aplicável; 

lll - comunicar ao órgão fiscalizador qualquer sanção que lhe tenha sido imposta pela 
atttoridadc competente em outros países em que angarie contratos de re.~scguro, no 
máximo até o mcs SCJ.rttinte à data em que tenha tomado conhecimento; 

IV- obedecer às nom1as legais e reh'ltlamentares que disciplinam o resseguro no país; e 

V - proporcionar à cedente acesso a todas as ínfonnações disponlvcis sobre o~ 
cslabclccimcntos de resseguro em que tenha feito a colocação dos riscos intcrmcdiados, 
sejam "contratos de resseguro'' ou "resseJ.'Uro facultativo". 

• -----~ 
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Parágrafo único. Fica assegurado o rece tmento c llltonnaçoes as ee entes a respeito. -·~ 

das particularidades dos riscos intennediados c, das rcsscguradoras, a rcsp~iio ·(la~ 
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quanto :\ forma c os prazos para pagamento dos prêmios, recuperações, comissões c 
tudo o que se relacione com os negócios intcrmcdiatlns. ' 

Art. A corretora do rc~scguros deverá manter no Pais, em instituições bancárias 
brasileims, contas çorrcntcs segregadas e vinculadas ao órgão fiscalizador, para 
intenncdiação de resseguro. 

§I" As contas de que se tnlla este artigo devem ser utilizadas exclusivamente para 
pagamentos c recebimentos referentes às transações de resse6ruros intermcdiados. 

§2" As movimentações referentes a va lores provenientes de intermediações de contratos 
de resseguros em moeda estrangeira deverão ser rcali:z:atlas em conta específica para este 
fim, de acordo com o que dispõe o órgão regulador dos a ti vos garantidores pnm as 
atividades de que trata esta Lei Complementar. 

Att. A corretora de resseguro deverá manter em arquivos os documentos 
comprobatórios das openu,:õcs de resseguro por ela iu tcnncdiatlas, em que c;~m~tc o 
aceite dns rcsseguradoras, bem como: 

I -correspondência~ c comunicações negociais; 

TI - comprov~o da colocação de resseguro; e 

lll - demonstrações de fluxo de prC:rnios c de indenizações. 

TÍTULO 
DO IRB - BRASIL RI:SSEGURADORA S.A 

Art. O IR R-Brasil Resseguros S.A, tatnbém denominado IRB-Brasil Rc, é uma 
sociedade de economia mista, dotada de personalidade jurídica própria de Direito 
Privado c gozando de nutonomia administrativa e financeira. 

§I" O IRB-Flra~il RCl;seguros S.A terá p<lr objeto a realização de operações de 
resseguro, na qualidade de resseguradora local, de a ti vidodcs relacionadas a 
gerenciamentos de riscos c à regulação de sinistros. 

§2" incluem-se dentro das atividades de que trata o § 1": 

I - o descnvol vimcnto de seguros de interesse nacional, através de sua atuação como 
resseguradora local; 

11 - a gestão de fundos c consórcios previstos em lei, observado, no que çouber, a alínea 
"a" do inciso VI do artigo 84 da Constimiçào Federal; 

lli - a participação ou gestão de Bolsa de Riscos Especiais; 

Art. Lei especifica eonsolidar.i os dispositivos legais específicos aplicáveis ao IRB -
Bmsil Rcs.~cguros S. A., observado ainda o disposto no § 1• do art. 173 da Constituiçào 
federal. 
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Parágrafo único. Até a edição da lei específica de que ln1ta o caput, mantêm-se em vigor 
os d ispositivos desta Lei Complementar. 

Art. O órgão responsável pelo gerenciamento da garantia do Tesouro Nacional da 
cobertura dos riscos de natureza política c extraordinária, bem çomo dos riscos de 
natureza comercial assumidos em virtude de seguro de crédito à exportação é o IRB -
Brasil Rc.qscguros S.A. 

Parágrofo imico. O Presidente da República poderá designar outro órgão responsável 
pelo gerenciamento de que trata o caput, nos termos da alínea a do inciso VI elo art. 84 
da Constituição Federal. 

Art. O IR.D-Brasil Resseguros S. A !íca autorizado a continuar exercendo suas atividades 
de resseguro sem qualquer solução de continuidade, independentemente de 
requerimento c autorização governamental, a ele se aplicando as disposições aqui 
previstas pam <lS demais resscguradoras locais. 

§ 1 • as disposições relati vas aos contratos de resseguros já firn1ados pelo IRB- Orasil 
Resseguros S. A passam a ser exigíveis após cento c oitenta dias do início de vigência 
desta Lei Complementar. 

TÍTULO 
DOS ÓRGÃOS REGULADORES E FISCALIZADOR 

Art. O Siste111a Nacional de Seguros Privados, de Resseguros, de Capitalização e de 
Previdência Complementar Aberta serà regulado pelo Conselho Nacional de Seguros 
Prívados -C~SP c pela Superintendência de Seguros Privados-SUSEP, cabendo a e~ta 
também a fu nção de órgão fiscalizador. 

Art. Compete ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP 

l - fixar as diretrizes e norn1as gerais da política de seguros privados, 
compreendendo seguros, rc.ssegmos, cosscguro c retroccssiio, de capítalizaçllo c de 
previdência complementar abcrtn; 

11 - conhecer dos recursos de decisões da SUS EP nos casos especificados 
por esta Lei Complementar; 

11! - decidir questões de entendimento da legislação de seguros privados, de 
co-seguro, de resseguros, de Cllpitalização c de previdGncia complementar aberta, bem 
como os os casos omissos e baixando os atos esclarcc~dores; 

IV - decidir sobre sua própria organização, clabonmdo o respectivo 
Regimento Interno; 

(outras atribu ições a serem defioidas)7 

Art. Compete à Supcrintcndcncin de Seguros Privados - SUSEP 
'· o . ~' 4 8 7 

7 A Funcn•cg encaminhar:! posteriormente uma rroro.~lo llUiis abraugenle de revisão do Dccrcl()·l,ei N' 
' . . 
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I - regular a constituição, organização, funcionamento c fiscalização, 
inclusive penalidades cabíveis, das sociedades seguradoras, rcsscgurndoras, de 
capitalização e de previdência complementar aberta subordinad<~S a esta Lei 
Complementar; 

Il -exercer ;Js ativ idades de fiscal i?.açi!o c aplicar as penalidades cabíveis; 

Ili - estipular cri térios, índices e demais condições técnicas sobre tarifa$, 
investimentos, pro,'isõcs técnicas, fundos e outras relações patrimoniai~ a serem 
observadas pelas soócdadcs segurndoras, resscguradorns, de capita lizaçãv c de 
previdência complementar aberta; 

!V - fixar as características dos contn1tos de se1,rums, de co-seguros, de 
resseguros, de retroccssâo, de capilalizaçào c dos planos de beneficios da previdcncia 
compleJncntar; 

V - fixar normas de contabilidade, auditoria, atuária c estatística a serem 
observadas pelas sociedades scguntdoras, resscguredordS, de capitalização c de 
previdência complementar aberta; 

VI - delimitar o capital das sociedades scgurndoras, ressegumdoras, de 
capitalização c de previdência complementar aberta, com periodicidade mínima de dois 
anos, determinando a forma de sua subscrição c realização; 

VIl - disciplinar a corretagem de seguros, de res~cguro~, de capítulização e 
do previdência complementar aberta c a profissão do corretor. 

V !li - proceder à liquidação das sociedades seguradora~. rcsscguradorns, de 
capitalização c de prcvidBncia complementar aberta que ti verem cassada a sua 
autorização para funcionamento 

VII! - decidir sobre sua própria organização, clabor;mdo o respectivo 
Regimento Interno. 

(outms atribuições a serem defínidas)8
. 

• Idem. 
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II - PROPOSTA DE CRJAÇÃO DOS CONSELHOS FEDERAL E RECÜONAIS 
DOS CORRETORES (COFECORR c CORECOR.Rs) 

Sumário Executivo 

1. O mercado de seguros é caracterizado pela chamada "a$símctria de infom1açõcs'', 
com os consumidores tendo di ficuldades de entender a necessidade dos produtos 
oferecidos, bem como a natureza de suas características financeiras e de protcçllo ao 
risco. Disseminando infonnaçõcs, assessorando o consumidor c representando-o 
perante as seguradoras, o corrl!lor tem papel fundament;Jl na superação dessa assimetria, 
ampliando o alcance dos seguros c contribuindo para o crescimento do setor e da 
economia. 

2. A categoria dos corretores surgiu c cresceu com o setor. Nos úl!im(ls anos, seu 
crescimento se acentuou fortemente, pois o número <te corretores registrados na 
Superintendência de Seguros l.'rivados (SUSEP), incluindo pessoas lisicas e jurldicas, 
passou de 35.076, em 1995, para 63.031, em 2003, revelando um crescimento de X2,3% 
nesse período. Facilitada pelas características da atividade, que não tem fortes barreiras 
de en trada c trabalha com a ref~:ri da ass imetria, essa expansão agravou as disputas en tre 
corretores, ampliando também a transgressão de nomut.~ relativas à proteção do 
consumidor c ao relacionamento com as seguradoras. 

3. Em contraste com esse quadro, a SUSEP, a quem cabe o registro c a fiscalizaçilo dos 
corretores, enfrenta evidentes dificuldades de recursos. Seu quadro de pessoal 
permanece estável, ao mesmo tempo em que suas receitas e despesas vêm caindo em 
tcnnos reais, confomtc revela o Gr-.ífico I, na página 6, o qual cobre o período 1995-
2003. A maior parte do lr'~balh o de registro dos corretores tem sido feito pela 
FENACOR, enquanto que a FUNENSEG vem custeando 35 estagiários a serviço da 
SUSEP. As tarefas de fiscalização, entretanto, inclusive as preventivas, têm sido 
prcjudic11das. 

4. Dcfe11<lc-se o fortalecimento da SUSEP para que possa expandir c descmpenh~r a 
contcl'ltO seu papel de órgão governamental regulador do mercado, mas argumenta-se 
amph11ncntc em favor da auto-regulação como complemento das atividades desse órgão 
e sob stm supervisão. Nessa linha, demonstra-se que a auto-regulação constitui 11m 
ins tnuncmo eficiente para o ordcn;tntcnto do mercado. 

5. Propõe-se. assim, o aprimoramento da regulação govcmamcntlll com fortalecimento 
da SUSCP c auto-regulação dos corretores, esra mediante criação dos Conselhos 
F~dtrul c Regionais dos Corretores (COFECORR c CORF.CORRs). Os corretores 
constituem profissão já regulamentada c também se demonstra que as características de 
seu trnbalho recomendam a auto-regulação por meio de conselhos profissionais da 
categoria. 

G. Ao final, propõe-se a criaçào das referidas entidades com base em projeto-de-le i já 
em andamento no Congresso Nacional, o qual recebeu manifestação favorâv.cl de 
gc.~ti\c$ amcriorcs da SUSF.P c do Ministério do Trnbalho c Emprego (MTE). A 
FENASEG também é favonívcl à '-'fiação dessas cl'ltidadcs. A minuta propostn ó 
aprcscnt~da no ;mexo que integra este documento. 
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I. fntroducão 

Uma das mais importantes características do mercado de seguros é a oferta de 
produtos muito complexos nas suas características financeiras c de proteção ao risco. 
Assim, antes de adquirir produtos ne~se mercado, o consumidor precisa ser esclarecido 
quanto à natureza c utilidade do seguro que está adquirindo, bem como sobre ~ 
alternativas existcmcs c seu cus to. Em caso de ~inistro, também precisa de oricnmçiio 
quanto aos vários aspectos envolvidos no recebimento do seguro. 

Essa carência de infom1açõcs por parte do consumidor é um caso clássico do que 
a literatura chama de "assimetria de informações." Reflexo dessa assimetria é a 
percepção, muito difundida entre os que atuam no setor, de que o seguro ol, de um modo 
geral, um prodmo "m~is para ser vendido do que compr<~do". Ou seja, o esforço de 
informação c persuasão pelo corretor é fundamental, pois o consumidor tem 
dificuldades que v<lo desde a falta de conhecimento quanto à necessidade e 
disponibilidade do produto, até as tccnicalidadcs que el~ envolve. Com isso, sua 
iniciativa de comprar freqüentemente deixa de ser tomada. Jsto é particulanncntc válido 
no Omsit, omk ainda é frágil a cultura de seguro.~. 

Nesse contexto, o corretor tem papel fundamental. Um corretor de seguros 
autêntic~l trabalha para o consumidor, trazendo-lhe infom,açõcs, esclarecendo-as, 
assessorando-o na escolha, c representando-o perante as scgurador.as. 

2. O crescimento da cateuoria em contraste com os recursos da SUSEP 

Indispensável, portanto, à estrutura e à dinâmica do mercado de seguros, o 
corretor tem nos diversos países uma história que se confunde co m a do setor, com a 
categoria surgindo e crescendo com ele. O Arasil não foge a essa regra, mas tem a 
peculiaridade de que nos últimos :IO(lS a categoria expandiu-se bem mais do que o setor 
de seguros. 

Assim, o número de corre tores regis trados na Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP), incluindo pessoas físicas c jurídicas, passou de 35.076, em 1995, 
para 63.03 1, em 2003, revelando um crescimento de R2,3% nesse período. 

Esse acelerado crescimento da categoria tem gerado disputa acirrada dentro dela, 
muitas vezes agravando a transgressão de normas relativas à proteção do consumidor, à 
sadia competição dentro da categoria e ao relacionamento com as seguradoras. 

Assim, o tnmtmho da categoria c o seu acelerado crescimento estão a exigir um 
aparato mais amplo de registro e fi scalização. Na situação arunl, essas tawfas cabem à 
SUSEt', mas seu quadro de pessoal se manteve estável nesse período, ao mesmo tempo 
em que suas receitas ~: despesas caíram em termos reais, conforme revelado pelo 
Gráfico I na página seguinte. Ou seja, os recursos da SUSEP evoluíram de forma que 
contrasta com o forte crescimento do número de corretores, evidenciado tarohém pelo 
mesmo gráfico. 
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Gráfico 1 

Pessoal Total, Receitas e Despesas Reais da SUSEP 
e Número de Corretores(•) 
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É fa10 que o registro dos corretores na SUSEP prossegue nomJalmcnte. 
C(mtudo, isto tem ~ ido possível porque após celebração de convênio com a SUS!ll' a 
Federaçà<l Nocional dos Corretores de Seguros (FENACOR) assumiu u maior parte do 
trabalho de inscrição dos corretores, cuidando das várias etapas pré-registro, c levando 
os processos prontos à aquele órgão governamental, que faz a formalização final da 
inscrição. Por sua ve7., a FUNcNSEG tem também colaborado pam suprir as caréncius 
de pessoal da SUSEP. No momento, 35 estagiários d~<;etwolvem utividadcs na SUSI!I' 
com custos arcados pela FUNENSEG. 

Embora o registro venha sendo realizado normalmente, é na fisc<lli?.w,:àu 
rotineira <illS corretores e na apuração de denúncias ~obro:: o trabalho da categoria que a 
carência de recursos da SUSEP se manifesta de forma mais evidente. F.:m particular, ela 
não tem condiçoes de fazer o trabalho rotineiro de acompanhamento c de pesquisa dn 
que se passa no ;lmbito dessas dezenas de milhares de corretores. 

Além disso, mesmo denuncias levadas ao conhL-cimcnto da SUSEP vêm tendo 
sua apuraçilo diticultada pela carência de meios. Segundo in lom1açôcs dos 
representantes dos corretores no Conselho de Rccur$OS do Sistema Nacional de Seguros 
Privados, de Previdência Privada c de Capitaliznçilo, que funciona junto à SUSF.P, no 
mês de abril d~ 2004 havia 1.453 processos pendentes de julgamcnt() nesse colegiado, 
dos quais cerca de 15% relativos n pendências envolvendo corretores. Segundo a mesma 
fonte de infom1ação. esse colegiado reúne-se uma vez por mês quando costuma dar 
vazão à média de 60 proccssvs. Sabe-se também que alguns proccs.~os envolvendo 
denúncias de irregularidades no trabalho de corretagem chegam a wmar quatro anos 
entre a denúncia c sua conclusfio, depo is de um processo que necessariamente envolve a 
pas~agcm por dcp:utamcntos, a realização de dil igêncins, o julgamento c conclusãv. 
Com todas cs$as dificuldades, lu\ também o risco de prescríç~o. pois em cinco anos a 
ação prescreve se não chegar à etapa conclusiva, na qual cnbcm as eventuais 
penalidades. 

Assim, os dados apresentados e outras infonnaçocs disponíveis revelam 
claramente a carência <.le meios da SUSEP para 3COmpanhar o crescimcnt(J da categoria 
naquilo que exige de físcali ~ação preventiva c de apnmto ágil para apurar denúncias 
eventualmente merecedoras de punição administrativa e/ou penal. 

Deve ficar claro que essas observações nno constituem criticus ú SUSEP, pois 
sem meios adequados não vemos como possa desempenhar a contento atividades como 
essas. O sentimento unânime do mercado. aliás, é de percepção dessa carência de 
m~ios e da necessidade de fortalecimento da SUSEP, dotando-a de meios ad~quados, 
mas ao mesmo tempo reorícntando-a para suas atividades mais essenciais, delegando 
algumas da~ atuais a outras entidades, em particular mediante recurso il auto-regulação. 

Entre as atividades que clarament~ podem ser dclcgadns via auto-regulação, está 
o registro c a fiscalização dos corretores, mediante criação de entidade para essa 
finalidade, conforme argumentaç..'!o a seguir. 

3. As Y>ln tagcns de com h i n~r a au to-rcgu laç~o dos corretores cBru a rcgu I ação 
governamental de uma SUSEP fortnlecir1a 

O trabalho de rcgis1ro c fiscalização dos corrcwrcs é apenas um parte das várias 
atividades da SUSEP, a qual, vale insistir, precisa ser dotada de maiorc~ recursos, para 
ficar ainda mais :ígil c acompanhar o crescimento do setor, inclusive atuando no sentido 
de estimulá-lo com rcgulamentu~·ão adicional para tomá- lo mnís clleicntc c dinãmicn, 
no processo resguardando com prí mazia os íntcrcs$eS do consumidor. 
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Como os recursos do governo c da sociedade são escassos. o objetivo da 
cliciênçja regulatória deve combinar a regulaçi'ío governamental com a auto-regulação. 
Longe de serem atividades antagônkas, elas se complementam, c podem proporcionar 
uma regulação eficiente. Deste ponto de vista, a prática regulatória deve minimizar os 
custos da regulação, c maximizar a confiança dos participantes no funcionamento do 
mercado. Além disto, uma mudança de dctcnninado aspecto da regulação deve ser fcila 
segundo uma análise de custos e benclieios que compare a regulamentação vigente com 
a proposta. 

3.1 VantageM da auto-regulação 

A experiência da auto-regulação mostra que ela pode atuar de modo cficiemc. 
Com efeito, por sua pnípria natureza, tem maior 11exihilidade para adaptar os 
requisitos rcgulatórios ao <llnbiemc de negócios, sempre em tr.ansfonnação. Ademais, 
as regras são feitas por participantes do mercado que o conhecem intimamente, além 
de interessados em maximizar os beneficios da regulação c em minimizar os seus 
custos. 

No caso dos corretores, obviamente ninguém os conhece melhor do que eles 
mesmos. Ademais, estão efetivamente interessados em buscar a auto-regulação. A 
propósito, é muito importante ressaltar que os próprios corretores querem operar num 
mercado cgíiitativo, financeiramente sólido c competitivo. Neste sentido, vale 
mencionar q1•c em pesquisa recente realizada pelo Sindicato dos Corretores de Seguros 
no Estado de S~o Paulo (SINCOR-SP), entre os 12 problemas mais impolt<lnt<:S da 
categoria os corretores apontaram vários que poderiam ser tratados pela auto­
regulamentação (presença de corretores não habilitado.~, de "corretores de aluguel" c 
ausênci11 de um Cú•ligo de Ética), ao lado de incluírem também a falta de um conselho 
prolissional entre seus principais problemas.9 

Outra vantagem é que quando ns normas de regulação são cstahclccídas pelo 
órgão auto-regulador toma-se mais fácil modernizá-las, atualizá-las e modificá-las, em 
contraste com o di fiei! processo de se alterar uma regra imposta por legislação ou outras 
nom1as governamentais. O alcance da amo-regulação também pode extrapolar as 
fronteiras políticas do país, assim como pode incluir questões de natureza ética, dificeis 
de serem incorporadas na legislação governamental. 

Essas características da auto-regulação são essenciais para criar quadro 
rcgulatório percebido como apropriado c ra?.oável pelos regulados. Por sua vez, uma 
percepção positiva desse quadro facilita a tarefa de "compliancc". Quanto a esta, a 
auto-regulação pcm1itc também uma maior diversidade de métodos de "complíancc .. do 
que a regulação governamental, pois a experiência c a especialização profissional do 
órgão auto-regulador o capacita para modificar e adaptar regras de maneira mais rápida 
que o órgão govemamental. 

Também é inerente ao princípio da auto-regulação que os próprios regulado~ 
devem custear li entidade responsável. No caso do conselho profissional de que se 
cogita, os profissionais c empresas nele registrados é que arcarão diretamente com o seu 
custo. Desse modo, o governo poupará recursos, que poder-Jo ser utilizados em outras 
atividades, em panicular na própria SUSEP, pílm fortalecê-la no exercício da regulação 
naquilo que é indelegável. -, 
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3.2 Qhjctivps da auto-rceulaeão c requisitos parn ~ua cfctivid:~de 

Os objetivos principai~ da :lUW·rcgulação não ~c ofasmm daqueles da rcgulaç.io 
governamental. Esses ubjctiv{>S são os seguintes: (I) preservar a integridade do 
mercado, t~ndo crn vista os aspectos de cquidadc, eficiência c transparência; (2) 
preservar a integridade financeira, reduzindo o risc(J sistémico; (J) proteger os 
panicipantcs; c:: ( 4) disseminar princípins éticos entre:: seus membros. 

Geralmente os órgãos auto-reguladores buscam: (I) estabelecer padrões das 
melhores pn\tíca> entre ~cus participantes; (2) tiscalizar os mercados onde atuam; (3) 
estabelecer padrões de qualificação c trcin:lmento para a imcnncdioç;1o do mercado; c 
(4) li<,c;JJizar n conduta de negócios de ~cos inlt:nncdiúrins, incluindo o relacionamento 
com t>s clientes. 

De um modo gcntl, a auto·r~gulação abrange a autoridade de criar, altcwr, 
implementar c làzcr cumprir regras de conduta com respeito às entidades sujeitas i1 
jurisdição do órgão encarregado, c também de reso lver disputas smgidas via Ju izo 
Arbitral c de nutrns tnaneiras. 

São nct:cssários diverso~ r.:quisitvs pano tornar a auto-rcgulaÇ<1o efetiva, dentre 
os quai~ se des tacam: ( 1) o jii asoinalado conhecimento espccialil'.ado da o!ividudc; (2) a 
motivação dos abr~ngidos pcln auto-regulação, o que é particvhmncnte válido nu caso 
dos corrctorc.~ de seguros, confonne assinalado :mterionnentc: (3) também conforme já 
assinulado, o alcance da autv-rcgulaçilo, fonnal i z:~do pela ade>i'lo de seus participantes, 
pode atingir fronteiras polític:ls inacessíveis pela regulação governamental de um país, c 
pode, também: incluir norma~ de comportamento ético, o que é difíci l de incluir numa 
regulamcnmçfft> govcmarncntul; (4) tr.msparência c "acct)Uilt::tbility'': n auto-rcgulaçilo 
não signilica "<l bode tomando cont;1 da homa", como alguns propalnm, pois, pelo 
comrário, os próprios corretorc:; c o setor como um todo prc:;sionruu pela existência de 
mna rortc regulação, pois cstilo interessados na viabi lidadc do mercado no longo pram; 
(5) o~ programas de "compliancc"do órgão auto-regulador devem seguir padrões 
profis~ionais de comporramcnto no que tange as mato5rias de coniidcncialidadc .: 
honcstitladc de procedimentos, sendo que uma maneira de alcunçar este requisito é 
diVIllgar para o público os instmmcntos de rcg.ul~çilo, como o Código de Éticn, c as 
punições cabh eis em caso de infiaçiio dele; (6) procedimentos de rotina: entre eles, os 
que assegurem o cumprimento de regras c regulamentos por meio de invcstigaçiícs c 
açiío disciplinar, a condução de cx;uncs de certificação para prolissionais ligados a 
venda~ c opcraçõe~. o recebimento c encaminhamento de rcchunaçõcs de associados c 
de consumidorc~. a existência de progranws par<~ dcr.:ctar conduta> que vio lem normas; 
c a disponibilidade tlc um fi:>rum para resolução de disputas; (7) coordcnaç:io c tmca de 
infonnaçik's: os órg:ios au to-reguladores podem trocar infonnaçilc;; entre si, c rcp>trti r 
experiências com seus congêneres de outros países, pam criar padrões mínimos c 
scm<!lhantcs de contlttln, particularmcnw importantes no contexto da globalíz:lÇilo dos 
mercados, pnis embora as leis c normns sejam difcrcnciod.1s, em função de diferenças 
histórias c institucionuís, os países podem eonstntír seus respectivos l(u:tdros :luto· 
regulatórios em hascs mais comuns c h<~nnônicll~. 

3.3 lnrcracão com o re!!ulador govcmumcnt:al. no cnso a SUSEl' 

A auto-regulação deve ser dcfinída de modo a se sa•bordin~r à liscoliwçilo mais 
t;enérica do órgão rcgul:>dnr govcmurncntal. F.m particular, o papel desse órg<1o como 
instJ1ncia rccurs.1l fica preservado. Ocssc modo, assegura-se que todas as pnrtcs 
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interessadas rcceham u111 tratamento justo, c que a autoridade do rcglllador 
govemamemal seja prcsctvada. 

Ele deve definir quais são os papeis específicos a ~erem desempenhados pelos 
dois tipos de regulação. O govcmo deve ter um papel geral de fiscalização, mas deve 
conceder ao órgno <lllto-rcgulador o poder c autoridade de agir çomo tal, criando c 
fàzcndo cumprir as regras neccs~úrias. O govemo deve preservar. ao mesmo tempo, a 
capacidade c Jkxibilidadc do órgão auto-reguh•dor de se adaptar rapidamente ios 
inovações do mercado. Nesse sentido, o governo deve se guiar pela fiscalização dos 
aspectos que tomam a auto-rcguh•ção. verdadeiramente eletiva, mas sem prejudicar a 
dclegaç<io de rareias que vc ~o com ela. 

Ao se restringir o papel do órgão reguhodor governamental como um lisealizador 
mais gcn&rico, deixando para o órgão auto-regulador os detalhes, isso de maneira 
alguma significa diminuir a ímport<ln«.:ia do governo no processo de regulação, ou de 
tornar a auto-regulação menos efetiva. Nunca se deve perder de vista que a indústl'ia 
seguradora é a maior interessada no succ~so do mercado, pois ~ua exisrência depende 
disso. Naquilo em que muar çomo um órgão auto-regulador, ela c~tá plenamenu; 
consciente c:uc é para seu próprio auto-inten:sse preservar c manter um mercado 
m<.lenado c de promover a cunliança do público nas sua~ atividade~. 

Em qualquer caso, é ncçessária uma sintotlia fina entre o órgão regulador c o 
auto-regulador, fundamentada numa comunicação constante c no desenvolvimento de 
um adequado rclacíon;uncnto, evitando-se a duplicação de larelits, voltando os esforços 
para uma efetiva auto-regulação, c acentuando o papel complementar c mais arbitral do 
governo no processo. Essa atuação mais genérica do governo serve p;mo proporcionar 
um elemento aclicional de confiança de que nos úrg;ios auto-rcgulallorcs. 

3.4 i\ tradíç;io brasileira de conselhos profissionais c o caso dos corretores 

O papel da auto-regulação varia de pais para pais c de setor para setor. Ela é a 
resultante de um processo complexo c orgânico, em que aspectos lcgnis, históricos, 
cuiLurais c institucionais são muito i111ponanrcs. No Brasil, em particular, ressalte-se a 
tradição dos conselhos profissionais, que atuam em várias categorias, fa~cndo esse 
trabalho de registro c fiscalização. 

É verdade que alguns deles têm papel reduzido, como os dos economistas c 
administmdorcs, mas isto decorre por duas ra,.õcs. A primeira é que s<iu profissões que 
levam a múltiplas ocupações, cargos ou funções, onde o requisito de registro 
proflssional não é condição de exercício. A segunda é que em geral esses profissionais 
11iío lidam diretamente com os consumidores, o que gera poucos <1tritns a serem 
administrado~ pelos çonsclhos profissionais. Vista de outr<t fonna, a competição entre 
os integrantes dessas categorias concentra-se na disputa por oportunidades de trahalho 
em empresas, c não pela preferência dos consumidores no mercado, caso em que a 
possibilíúadc de atritos, c conscqiicntcrncnte a necessidade ele regulação é muito maior. 

Assim, trahalhando ~cmpre como corretores, tendo o registro profíssional como 
condição de cxcr«.:i«.:io, lidando diretamente com os consumidores e úisputando esse 
espaço c o das seguradoras com seus pares, u categoria é muito mais carente de um 
ente regulatório atuante. l'!essc ~entido, aproxima-se mais do caso dos advogados c dos 
corl'ctorcs de imóveis, onde são mais comuns as disputa~ íntrn-catcgoria resolvidas 
pelos seus conselhos profissionais, que no primeiro caso é conhecido como Ordcm.dos--- .. --
AIIvoga<los. ' • ~ -C'' 

Portanto, a çriação de órgão desse tipo para os corretores lortakceria lâíitó' o· CO ' c 
status profissional como o sentimento de que há uma entidade que crctdt'ncia c O 4 9 1 
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efetivamente fiscaliza. E, além disto, bem mais próxima dos corretores, em face da 
e~trutura de conselhos regionais estaduais que acompanha H criação de um conselho 
federal. Trata-se de cstn1tura que a SUSI:il' não tem recursos para estabelecer, e nem 
preci~a fazer isso, pois pode recorre r à auto-regulamcntilçâo pam atender à necessidade 
dessa estru tura de registro c de liscalizilÇàO ampliada. 

Em síntese, a auto-regulação abrungc uma combínaçilo ímicu entre interesses 
privados c líscaliz.1ção govemamcntaL podendo constituir-se numa efetiva c cfícicntc 
fonna de regulação para a complexa, dinâmica c mutantc indústria de serviços de 
seguros. Dentro desta, a auto-regulação dos corretores, mediante c.:riação de conselho 
profissional próprio, se recomenda como um cumínho a seguir, em face do quadro 
apontado nas considerações precedentes. 

3.5 Conclusões - Shltcse de custos c beneficios da criação do COFECORR c dns 
CORRF.CORRs 

Confonne demonstrado, a auto-regulação, por seus próprios méritos c · 
caraçterístieas, pode desempenhar um papel eficaz c eficiente de complcmcnlarídadc 
com a regulação governamental. Nessa linha, a regulação do mercado de !>cguros no 
Bras il deve busc.:ar urna linha de repart iç.~o de tarcf.-u., com o governo se encarregando 
da regulação c da liscalização geral, mas deixando a órgãos auto-rcguladore~ tarefas 
corno o desenvolvimento e cumprimento de nonnas específicas para a indústria. Num 
mercado dinãmíco c inovador como o de seguros, essa divisão de tarefas maximizaria os 
beneficios de um mercado ordenado, dando proteção aos consumidores c reduzindo o 
risco sis têmieo, ao mesmo tempo em que minimizaria os ctostos monetários c 
burocráticos da rcgulnção. 

A proposta criação dos conselhos proftSsion11iS dos corretores se recomenda 
wnto por adequar-se a esse modelo logicarrocntc bem sustentado que combina a 
regulação governamental da SUSF.P com a auto-regulação dos corretores. Recomenda­
se, também, pelo fato de que o tmnanho c o crescimento ela cntegoria não tem sido 
acompanhado pela dimensão desse órgüo governamental, em particulnr na fiscalizaç;io 
do trabalho dos c.:orrctorcs. 

A Tabela I sintetiza benefícios c custos da proposta para as partes envolvidas. 
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Tabela 1 
CUSTOS E BENEFÍCIOS DA AUTO-REGULAMENTAÇÃO 

DOS CORRETORES, VIA CRIAÇÃO E FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS 
NACIONAL E REGIONAIS OA CATEGORIA 

A 4JUC!ll cabem Custos Beneficios 
SUSEP Menores custos financeiros }{ecursos linanceiro~ 

com delegação de tarefas de poupados seriam utilizados 
registro e fiscalização aos para realizar com maior 
Conselhos. Menores custos eficácia suas atividades de 
também no semi do de regulação. Vulnerabilidade 
rcsponsahi!idadc decorrente da ineficácia da 
institucional, com a fiscalização seria reduzida, 
delegação dessa cobrando-se esse trabalho 
responsabilidade aos dos Conselhos. 
Conselhos. 

Corretores Arcariam diretamente com Trabalho eficaz dos 
os cuslos dos Conselhos Conselhos ampliaria o 
mais o ônus potencial de prestígio da categoria, a 
serem cobrlHlos pela conliança do consumidor, c 
eficácia da auto-regulação reduziria os atritos intra-
assumida. categoria, ampliando sua 

eficiência. 
Consumidores Arcariam indiretamente Beneficiariam-se de uma 

com os custos naquilo em SUSEP mais eficiente c da 
que excedessem os melhor quHlídade dos 
incorridos pt:la SUSEP na serviços prestados pelos 
sistemática de registro c corretores, assegurada pelo 
fiscalização atua!. trabalho dos Conselhos, 

inclusive via uso deste para 
reclamações, num 
procedimento facilitado 
pela eslrutura de conselhos 
regionais nos diversos 
estados. 

A economia c a sociedade Sempre arca direi a c Mudança cmninharín na 
em gcrul indirctamcnle com os custos direção ele um mercado de 

da regulação c da auto- seguros mais eficaz, 
regulação. eficicnrc c eqüitativo, com 

rcllcxos positivos para a 
expansão do sclor e parn a 
economia como um todo. 

Oi 
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4. A criação do COFECORn c dos CORRJ:COIU{s lfon~;mdo-sc como base 
propBsta j:í em andamento no Congresso ;"l;acionHI, com manifcHação favorá vel de 
gestões anteriores du SUSJ:P c do Ministério do Trabalho c Emprego (MTE) 

Do ponto de vista da deliniçiío da profissão c da sua reguhuncntaçâo, n~o há 
óbice à criação desses conselhos, , pois a profi:;são de corretor de seguros foi criada pela 
Lei n" 4.594, de 29 de dc:.:embro de 1964, c regulamentada pelo Decreto n• 56.900, de 
23 de setembro de I 965. 

Além dos corretores, que h:\ ;mus têm levado adiante n idéia, em parricuh1r por 
meio da FENACOR c dos sindic~tos que lhe são filiados, a cri~ção dos conselhos 
profissionais da categoria é também apoi<tda pela Federação Nacional de En1prcsas de 
Seguro~ Privados c Capitalização (FENASEG), conforme menção em documento 
recente dessa cntidade'0. 

No legislativo, há dois projetos em andamento sobre a crinçiío de um conselho 
profíssion~l dos corretores. Na Cànwa dos Dcput~dos há o Projeto de Lei N" 967, de 
999. No Senado, o de N• 137, de I 998. 

~m princípio, com a mobil ização dos corretores não seria dificil ohtcr a 
aprovação de um de~scs projetos no Congresso Nacional. Ressalte-se também que o 
primeiro projeto fo i objeto de nwnili:stações favorüvcis do P.xccucivo. O Ministério do 
Tr~bul ho opinou fav(lrdvclmcnte pnr meio de relatório do l'vlinistério do Trabalho c 
Emprego, assinado em 9 de setembro de 1999 por Lucíana .\1agalhàcs Alves, Chefe de 
Divisão de Modemizaçiio das Relações dn Trabalho, c referendado em 14 de serembro 
de 1999, pelo então Secretário de Relações do Trab3lho, Murilo Duarte de Oliveira. 

Com algumlt$ ressalvas de detalhes, a SUSEP manifestot•·'e também 
favoravelmente no primeiro projeto, mas na forma do substitutivo uprcscntado pelo seu 
relator, deputado Pedro Hcnry, confonnc oficio SUSEP/GA RlN ~· 216, de 30/ ll i99, 
do enrão Superintendente desse órg~o. Hélio Olivcird Portocarrcro de Castro, dirigido 
ao então Chefe da Asses.~oria Parlamentar do Ministério da 1'3Zenda, H:1go W. Araga. 
Esse ofic io também Sttgcriu que o projeto fosse também examinado em conjunto com o 
segundo projeto ací111a referido, o do Senado, por se tr.l.tnr de tcxtoHIOis abrangente. 

Pela mesma razão, o segundo texto é o preferido das entidades dos corretores, 
expres~a por meio da Fcnacor. f.slc C: também o entendimento do gn1po que examinou 
o 11ssunro na Funenscg e claoorou esta proposta, com a ressalva de que o Conselho 
Fed.:ral seria composto de apenas um representante de cada 11111 dos Con~clho~ 
Regionais c seu suplente, c não trcs representantes por Conselho Regional, , conforme a 
redação origi11al do projeto. Com três representantes de cada um desses conselhos, c 
supondo um conselho por Estado. o Conselho Federal teria perto de 70 membros, 
difículraudo suas rcuuiões c seu processo decisório, bem como aumentando muito o 
custo das reuniões do Conselho Feder.~.!. 

Nessas condições. a Funcnseg apresenta como proposta o proje to em nndarncnto 
no Senado, modificado no seu Art. 5", que trata da çomposição do Conselho Federal, 
além de alguns aprimoramentos de r~;daçiio 11

• Esta proposta é apresentada no Anexo 
que vem ao final deste documento. 

Contudo, na hipótese de uma acolhida favorável a cssn proposta por parte do 
Executivo, não bastaria que este, por meio de S lliiS lide ranças no Congresso, aprc~~a~sc 

10 
Veja-se 2" Plano Sc1or/nl da Jnd,.mria tln Seguro - .'W!guros, Previdência Complemc,,lar. 

Capita/izàç<io. Rio de Janeiro: FE\'ASI":(i . 2004, p. 67. 
" Os corrctor~s de ressesuros também forom incluídos cxptícitamcnlc n3 cntcgoria. 
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o andamento desse projeto do Senado, com a modificação ora sugerida, para que 
chegasse à aprovação c à sanção presidencial. 

Isto porque a jurisprudência sobre a criação de conselhos profissionais reserva a 
iniciativa dessa criação ao Exe<:utivo, pois tais conselhos constituem autarquias federais 
(cf. art. 62, par. I", 11, a, da Constinlição Federal). 

Nessas condições, para evitar obstáculo semelhante, propõe-se que o próprio 
Executivo tome n iniciativa de enviar um projeto de lei ao Congresso Nacional criando 
os conselhos. Com essa perspectiva, o texto anexo está sendo encaminhado a tínllo de 
sugestão, pois o projeto em andamento do Senado está hem fundamentado e estruturado, 
tem a preferência dos corretores, c no passado jú rec.:ebeu também a manifestação da 
SUSEI' para que fosse preferencialmente discutido. 

Sintetizando algumas das principais características do projeto, é reproduzido a 
seguir o texto da justificação a1Jrcsentada pelo autor, na sua versão original. 

"Apresento este projeto co•11 a preocupação imediata de sanar uma lacuna na 
legislação referente à matéria, uma vez que a profissão de corretor de seguros, criada 
pela Lei n• 4.594, de 29 de dezembro de 1964, e regulamentada pelo Decreto n• 56.903, 
de 24 de setembro de 1965, permanece até o presente sem um órgão de fiscalização c 
disciplina do exercício profissional." 

O Conselho de Corretores de Seguros, de Capimlízaçiío e de Previd~ncia 
Privada, a ~cr criado, está estrutur4do em instância de nível federal (o Conselho 
Federal), regional (os Conselhos Regionais) c em assembléias gerais, eonligurando-sc 
com a fon11a mais adequada para exercer as atribuições pretendidas. Esse Conselho, 
como os demais da mesma natureza, associados ao exercício profissional, constituem 
serviço público federal, dispondo, porém, de personalidade jurídica própria c autonomia 
administrativa c financeira. 

O Conselho Federal encarrega-se, essencialmente, da aplicação das leis c 
regulamc•llos relacionados ao exercício das profissões supramencionadas, de zelar pelo 
desempenho ético da profissão c propiciar, quando requerida, a colaboração com os 
órgnos federais nas questões pertinentes ao exercício dessas profissões. Entre as 
atribuiçõ.:s desse Conselho destacam-se, ainda, a de reexaminar, em grau de recurso, as 
decisões dos Conselhos Regionais, nos casos previstos, e a de aprovar o Código de Ética 
Proftssional. As receitas do Conselho Federal, de caráter ordinário c extraordinário, 
provêm de contribuições voluntárias e rendimentos patrimoniais, configurando a 
autonomia do órgão. Sua composição consta de três representantes de cada um dos 
Conselhos Regionais, escolhidos trienalmente, pela maioria de seus membros. 

Ao Conselho Regional, que pode abranger o território de mais de uma unidade 
da Fcdcraç:io, compete cumprir c fazer cumprir, na instância regional, as determinações 
do Conselho relacionadas ao exercício da profissão, tan1o sob o aspecto do desempenho 
profiss ional, quanto da postura ética. A cada Conselho Regional cabem as funções 
associadas ao cadastro c inscrição de corretores e a aplicação de penas disciplinares. A 
Diretoria do Conselho Regional é ch:ita pela Assembléia Geral para um mandato de três 
anos. 

A Assembléia Geral do Conselho Regional, composla dos corretores inscritos, 
em pleno go?.o de seus direitos, tem entre as principais <~trihuições a de deliberar sobre 
matéria que Ih<: lor apresentada pela Diretoria do Conselho Regional ou. Federal, a de 
eleger os membros do Conselho Regional e os de sua Diretoria, c de dispor sobre o 
patrím?t~io d_o Conselho Regional. Estã~. definidas no pfojct~ as fonn~li.d~,d~:s,:: 5 . CN \ 
ncccssanas a convocação da J\sscmble•a Geral, para reumõcs or~m~~as • eCO '"E'!!" j 

• • • d . - d ·- \, ,j r< I~;;) cxtraordmanas, o quorum c a forma c orgamzaçao essas rcumoes. · 
1 r 
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Nas Disposições Gerais está estabelecido que os cargos nos Conselhos niio serão 
rcmunemdos c que seus empregados suo subordinados no regime da Consolidação das 
Leis do Trabalho. Dctcnnina-se também que, no prazo de 180 dias da publicação da lei, 
o Conselho ir:í elaborar csmdos rdat ivos a todas as normas c regulamentos relacionados 
com a pní tica da corre tagem c stuJ fiscali zação. Nas Disposições Transitóriil~ é fixado o 
mesmo pra;r.o para a expedição do Código de Ética Profissional pelo Conselho Federal. 

Verifica-se assim que a presente proposição, mediante a criação desse Conselho, 
de interesse público, estabelece os instrumentos ci>Scncinis para a fiscalização do 
exercício da~ profissõe~ de corretor de seguros, de capitalização c de previdência 
privada, pnra que sejam exercidas consoante as normas de <lc.~cmpcnho profissional c 
ético adequados, concedendo-lhe tmnbém a capacidade legal de aplicar, quando 
necessário, as sanções pertinentes. Por conseguinte, ~ua implantaç;lo rrnrâ indiscutíveis 
beneficios h sociedade, que se utiliza i.lmplamcnrc dos serviço~ de corrc togcm de 
seguros. 

fssa.s a~ razões pela' quais ofereço a presente proposição, com a convicção de 
concar com o apoio dos nobres pares para sua aprovação." 
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ANEXO 

Instrumento jurídico de criação do COFECORR e dos CORRECORRs 
(Minuta de Projeto de Lei baseada no que ~stá em andamento no Senado, N• 137, de 

J99K, do Senador N~y Sua~suna) 



MINUTA DE PROJETO DE LEI 

Cria o Conselho de Corretores de Seguros. de Resseguros. de Caoilalizacão e de 
Previdência Privada. c dà omras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I" Ficam insrimídos os Conselhos federal e Regionais de Corretores de Seguros, 
de Resseguros, de Capitali<:açílo e de Previdência Privada com a finalidade de orientar, 
disciplinar c fiscalizar o exercício da profissão de Corretores ele Seguros, de Resseguros, 
de Capit!ilização e de Previdência Priv<~da, em todo o território nacional. 

Arr. 2• São os seguintes os órgãos do Cnnselhn: 
I- O Conselho Federal, que terá a sigla COFECORR: 
ll - Os Con~elhos Regionais, que lerJo em çada caso a sigla CORRECORR, seguida da 
sigla do Estado correspondente; c 
111 - As Assembléias Gemis. 

Art. 3" O Conselho dos Corretores do.: Seguros, de Resseguros, de Capitalizaç;1o c de 
Previdência Privada çonstitui serviço público federal, gozando os seus bens, reudus e 
serviços de imunidade tributária. 
§ 1 o Os Conselhos Federal e Regionais dispõem de personalidade jurídica própria c 
autonomia administrativa c financeira, nos termos desta lei. 
§ 2" Compele ao$ Conselho:; Feden•l e Regionais orientar, aperfeiçoar, disciplinar c 
l)scalízar o exercício da profissão de Corretor de Seguros. de Resseguros, de 
Capitalização e de Previdência Privada, zelando pela fiel obs<!rvància dos principio~ da 
ética da cla>sc, pela dignidade c independência da profissão. 
§ 3" Os Conselhos Regionais poderão abranger o território de mais de uma unidade da 
Federação. 

Art. 4• O patrimônio do Con.>clho Federal c dos Conselhos Regionais é constituído por: 
I -bens móveis c imóveis adquiridos; 
II · legados c do<1çõcs; 
III - outros bens ou valores adventício.>. 

CAPÍTULO 11 

Do Conselho l•'edcral 

Art. 5" O Conselho rcderal compõe-se de I (um) representante de cada um dos 
Conselho~ Regionais, escolhido de quatro em quatro anos por maioria de seus membros, 
jumamente com um suplente para suhstituição em caso de impedimentos do titular. 
§ l • É permitida a rcclcíçiio de membro do Conselho Federal. 
§ 2• A escolha dos representantes será efetuada aré o mês de mar<;o do primeiro ano do 
mandalo dos Conselhos Regionais. 

Art. 6" Os representantes dos Conselhos Regionais, reunidos na última semana do mês 
·. de abril seguinte à sua escolha, elegerão, por maioria absohtta c voto secreto, a Diretoria 
do Conselho · Federal para um mand<•to de quatro anos, a iniciar-se 11 I o de mmo 
subseqüente. 
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§ 1" A. Dir~Loria do Conselho Federal será compoSL;t de Prt:sidente, Vice Presidente, 1" 
Secretário, 
2" Secretário, 1• Tesoureiro, 2"Tcsoureiro e Diretor de Patrimt'lnio. 
§ 2" t\ Cl!Colha do Pres idente n:ca in\ em corretor que tenhR mais de cinco allOS de 
cfcti v o exercício profissional. · 
§ 3" É pem1iricta a reeleição de membro da DiretorÍét do Conselho Federal. 

Art. 7" S9o <tllibuições do Conselho Federal: 
J - pugnar pela boa c fiel aplicação das leis,dos regulamentos c demais disposições 
legais sobre Condores de Seguros, de Resseguros de Capitalização e de Previdência 
Pri\·ada· . ' 
lJ - colaborar com os órgãos governamenta is em relação aos problemas da profissão; 
lil - c~timular, por todos o~ meios, a exação na prática da corre tagem, :.::ehmdo pelo 
prestígio c bom conceito dos que n exercem; 
IV - promover e propor,junt.o ans ó rgãos competentes, medidas em defesa da classe; 
V- ~:laborar c alterar seu Regimento Interno; 
a) a ordem dos trabalhos c o funcionamento das sessões; 
b) o quorum para dclibcraçõo::s; 
c) a organização c os serviços de Secretaria e Tesouraria: 
VI - promover d iligéncias, inquiritos ou verificações sobre o funcionamento dos 
Conselhos Regiona is c adotar medidas para st!<l eficiência e regu laridade, inclusive 
neles intervindo, com a designação de Uiretoria Provisória; 
V1[ - proceder ú convocação de Assembléia Geral Extraordimiria nos Conselhos 
Regiona is, quando julgar neces:;ário e conveniente, para decisão de aSStmto 
determinado: 
VJJ I - nprov<;r e alterar, se for o caso, os Regimenlo~ dos Conselhos Regionais; 
IX - criar, fixar c alterar emolumentos c percentagens de w ntribuiçõc> dos Conselhos 
Regiollltis; 
X- dispor sobre as inst iruições, rt:corsos e seus efeito.~, instâncias, prazos, perempção c 
otitros atos processuais a serem observados em processos administrativos de que 
poss;un resultar po::nal idades ao corretor; 
:X I - reexaminar, em grau de recursos, as decisões dos Conselhos Regionais, nos casos 
Previstos nesta lei; 
:XII - conhecer do relatório anual, balanço e contas de sua Diretoria, deliberando sobre 
os mesmos; 
XJU - homologar, mandar suprir ou cassar atos da Assembléia Geral referentes uo 
relatório anual. ao balanço e à~ contas das Diretorias dos Conselhos Regionais ou às 
eleições desses órgãos ou de seus representantes junto ao Conselho Federal, c 
determinar a rea lização de novas eleições, no caso de serem constatadas irregularidades; 
XIV - indicar às autoridades competentes, em lista tríplice, os ro::prcsentantes da clossc 
para integrar órgilos colegiados federais. 
XV - dclihcrar sobre o terrilório de jurisdiç;io de cada Conselho Regional, 
desmembnmdo-o ou incorporando-o. confonne a~ necessidades. 
XV[ - eleger sua Diretoria; . 
:XV[[ - aprovar o Código de Ética Profíssíonal; 
:XV!JI - expedir normas e provimentos que se fizerem necessários para o bom c fiel 
Cll rnprimento desta lei; 

. '-. XlX. -autorizar a aquisição, alienação ou gravame de ben~ imóveis do Conscll10; 
XX. - reso lver os casos omissos. 1 'r { - v '-

0495 l -· jO 
/ ~9 
3 635 

\ 



An. 9" Compete ao Presidente: 
I- representar o Conselho Federal, em juizo ou, fora dele, ativa c passivamente. 
li- zelar pelo livre exercício da prolissão c pela dignidade c indeptmdência do Conselho 
e de setts mernbros, observados os dispositivos dns leis c regulamentos aplicáveis; 
llf- convocar reuniões do Conselho c a elas presidir; 
IV - cumprir c fazer cumprir as deliberações do Conselho; 
V - superintender os serviços do Conselho, contratar, promover, licenciar, punir c 
demit ir seus empregados; 
VI - administrar o patrimônio do Conselho, com observância das resoluções deste; 
VII - acompanhar <• funeionament(l dos Conselhos Regionais c zelar pela regularidade e 
pelo fiel curnprimomo das leis c regulamentos atinentes aos corretores; 
V 111 - cooperar com os Conselhos Regionais em matéria de sua competência, sempre 
que solicitado; 
lX - instaurar inquérito adminislr.uivo para apumçào de irregularidades c aplicação de 
penalidades discipl inares que couberem aos infratores; 
X - tomar c propor medidas de dcf~sa dos Conselho~ c da classe; 
X[- elaborar, com o 1• Secretario~ o I" Tesourei ro, o orçamento anual da receita c 
despesa para :;ubmcrê-lo à apreciação d(l Conselho; 
X li - aplicar as penas disciplinares, conforme a decisão do Conselho. 
Parãgrafo único. O Presidente será substituído, em suas faHas c impedimentos, pelo 
Vicc-President~ c demais membros da Diretoria, nn ordem mencionada no arl. 6". 

Art. lO. Compete ao I" Sccretcirío: 
I - dirigir os serviços da Secretaria; 
11 - ter a .~cu cargo a correspondência do Conselho; 
lH- secretariar as reuniões do Conselho, redigindo as respectivas atas; 
IV - organiz;1r e rever, anualmente. o cad<lStrn geral dos corretores; 
V - elaborar, com o Prcsidcnlt.: e o I" Tesour~im, o orçamento anual da recei ta c 
despesas, para submetê-lo à apreciação do Conselho. 
Parágrafo único. O 1• Sccret!lrio ~crá substitttído. em suas Jàltas c impedimentos, pelo 
2• Secretário. 

Art. 11. Compete ao J• Tesoureiro: 
l - ter sob sua guarda e rc.~ponsabilidade rodos os valores pertencentes ao Conselho, 
escrin~rando a receita c a despesa no livro "ca ixa" e os restan tes no.~ livros apropriados; 
li - arrecadar todas as rendas c cvntribuiçõt:s devidas ao Conselho; 
liJ - pagar as de~pcsas, contas c obrigações do Conselho, assinando com o Presidente os 
cheques c as ordens de pagamento; 
!V - elaborar, com o Presidente c o J• Secretário, n orçament() anual da receita c 
despesa, pare~ submetê-lo à apreciação do con~clho; 
V - levantar balancetes c apresenta-los ao Presidente, mensalmente c quando este o.~ 
solicitar; 
Vl - ;tprcsentar, anual111entc, o balanço geral, que instruirá o relatório c a prestação de 
contas da Diretoria, para apreciação do Conselho; 
VIl - depositar no Banco do Brasil e/ou na Cnixil Econômica Federal as quantias c 
valores pertencentes ao Consclh(l. 
Parágrali.• único. O I • Tesoureiro se rã substituído, em suas faltas c impedimentos, pelo 
2" Sccretãrio. 
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Art. 12. Compete ao Oiretor de Patrimônio ter S<lb sua guarda c responsabilidade os 
bens móveis c imóveis que constituem o patrimônio do Conselho, administrando-os c 
providenciando sua manutenção, uso e serventia. 

Art. 13. Constituem receitas do Conselho Federal: 
I - ordináFius: 
a) a percentagem fi~ada sobre a receita arrecadada em cada Conselho Regional; 
b) a renda patrimonial: 
H - extraordinárias: 
a) as contribuições voluntárias. 
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CAPÍTULO Ill 

Dos Conselhos Regionais 

Art. 14. Cada Consc1J10 Regional ser.i eleito por quarro auos, em assembléia geral dos 
corretores, em pltmo gozo dos dircit<JS que lhe são conferidos por lei, iniciando-~c o 
mandato no dia t• de ft:vcrciro do ano segttinte ao da eleição. 
Parágrafo único. É permitida a ret:lciç5o de membro do Conselho Regional. 

Arl. 15. O Conselho Regional compõe-se de dez membros, no mínimo, c de vinte, no 
máximo. 
§ I • O~ membros do Conselho Regional deverão residir no terri tório de sua jurisdiç.iio. 
§ 2" f'ara cada membro efetivo ser.! eleito um suplente. 

Art. 16. As reuniões dos Conselhos Regionais dar-se-ão, ordinariamente, uma vez por 
mês c, em caráter urgente c extraordinúrio. sempre qllt: forem convocadas, com motivo 
fundamentado, através da imprensa de C<lrta ou telegrama, pelo Presidente ou por uma 
terça parte de seus membros, com antecedência mínima de cinco dias. 
Panígrofo único. F.m ear.itt:r extraordinário, o Presidente podcrã convocar reunião, com 
dispen~a do pra;w c das exigências deste artigo, ficando, porém sujeito a pena 
disciplinar se o motivo não ror julgado relevante pelo Conselho, que apreciarA esta 
preliminar ao início dos trabalhos. 

Art. 17. O Presidcnre rcrá apenas o voto de qtwlidade, podt:ndo. entretanto, interpor 
recurso junto ao Conselho Federal quando a dccis.'lo nilo for uni\nime. 

Art .. 18. Em caso de I ic.:nça ou de vaga de diretores, o Presidente designará substituto 
durante 11 liccnç.1 ou até o fim do mandato. 
Parágrafo ímico. A escolha recairá, obrigatoriamente, em membro do Conselho 
Regional. 

Art . 19. A função do Conselheiro Regional é incompatível com a de membro do 
Conselho Federal. 

Arl 20. Compele ao Conselho Regional: 
1 · cumprir e fazer cumprir, no território de ~ ua juri$dição, os deveres c atribuições 
constantes dos 
itens I, 11, 111 c IV do art. 7°; 
IT · eleger seus representantes junto ao Conselho Federal, por maioria absoluta c voto 
~e ereto; 
111 · elaborar e alterar seu Regimento lntcmn, no qual regulará: 
a) as atribu ições dos membros da Diretoria; 
b) o quonnn para dclibt:raçõcs; 
c) a ordem dos trabaH10s e o funcionamento das sessões; 
d) a organização c os serviços da Secretaria c da Tesouraria; 
e) o quorum, 11 ordem dos trabalhos e o .funcionamcnlo da assembléia geral na forma 
prevista no an. 26; 
f) a época e o montante das contribuições obrigatórias, bem como os emolumentos, 

· previstos no inciso IX do artigo 7";. 
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IV - nprecia r c j ulgar os pedidO$ de inscrição do~ corretores , com domicilio ou sede no 
terri tório sob s u;1 juri sdição, bem como os pedidos de inscrição secundária daqueles 
domiciliados ou sediados em outro território; 
V - organíz.1r c rever, anualmente, o cadastro geral dos con·ctorcs inscritos no âmbito de 
sua jurisdição; 
VI - votnr o seu orçamento anual de receita c de despesa; 
VIl - indi~ar, em lista tríplice, às autoridades competentes os representantes da classe 
para integrar órgãos colegiados de narureza estadual ou municipal; 
Vlll - decidir sobre n aplicação de penas discipl inarcs; 
IX - resolver os casos omissos, com recurso necessário ao Conselho Federal. 

Art. 21. A Diretoria do Conselho Regional tcr.í mandato de quatro anos, devendo ser 
eleita em novembro pela Assembléia Geral, c empOssada a I" de fevereiro do ano 
seguinte, compondo-se de Presidente, Vice-Presidente, I" Secretário, 2" Secretário, I" 
Tesoureiro, 2" Tesoureiro c Diretor de Patrimônio. 

Art. 22. Compete à Diretoria administrar o Conselho Regional com atribuições, no 
território de sua jurisdição c no que lhe for aplicável, idênticas às deferidas à Diretoria 
do Conselho Federal pel \lS artigos 7", 9•, 10, 11 e 12, bem como observar, cumprir c 
fazer cumprir esta lei, o Regimento Interno, o Código de ttica Proftssional c demais 
atos relativos ao exercício da profissão. 

Art. 23. Constituem reccitns do Conselho Regional: 
J - ordinárins: 
a) as contribuições mensais do~ corretores; 
b) a renda patrimonial ; 
!I - extraordinárias: 
a) as cont ribuições volun tárias; 
b) 01; emolumentos c as multas. 

CAPÍTULO IV 

Das Assembléias Gerais 

Art. 24. Constituem a Assembléia Geral do Conselho Federal os representantes dos 
Conselhos Regionais em dia com suas obrigações j unto ao Conselho Federal. 
§ 1° Compele à Assembléia Gera l: 
1- e laborar c allcr.tr o Regimento Interno do Conselho Federal; 
H - aprovar c alterar o Código de Ética profissional; 
111 - apreciar c aprovar o relatório anual, o balanço e as contas da Diretoria em 
escrulinio secreto; 
IV - deliberar sobre matéria que afete a política e a administração da categoria dos 
Corretores de Seguros, Resseguros, Capitalização c Previdanc ía Privada; 
V - del iberar c autorizar a intervenção nos Conselho~ Regionais quando neces~ário; 
§ 2° A Assembléia Geral s~rá presidida pelo Presidente do Conselho Federal que terá 
somente o voto de desempate. 

I I . 
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Art. 25. Compete à Assembléia Geral dos Conselhos Regionais: 
T - apreciar c <•provar o relatório anual, o balanço c as comas da Diretoria do Conselho 
Regional, com recurso necessário ao Conselho Fedem!; 
li - eleger os membro> do Conselho Regional c os de sua Diretoria; 
IH - autorízor a nquisiç<io, a alienação c o gravame dos bens imóveis do patrimônio do 
Conselho Regional; 
IV - deliberar sobre qualquer matéria que lhe for apresentada pela Diretoria do 
Conselho Federal ou Regional, bem como por ass(>ciado. 

Art. 26. A Assembléia Geral dos Corretores reunir-se-á mediante convocac,:ão pela 
imprensa no mini mo com sete dias c no máximo com trinta diéiS de !lntcccdcncia na qual 
>e mencionará n data, o local, a hora de reunião c a Ordem do Dia: 
11) ordinariamente, no mês de março de cada ano, na confom•idadc do inciso I do art. 25, 
bem como no mês de novembro dos an1>S de cleiçllo, na confonnidadc do art. 20, inciso 
IJ, c do art. 28; 
b) extraordinariamente, sempre que necessário, por iniciativa do P rc~idcnte c uma terça 
parte do Con$clho Regional ou por determinação do Conselho federal na fon11a do 
inciso V li do art. 7•; 
§ I" A Mesa da Assembléia será formada pelo Presidente c J• Secretário da Diretoria do 
Conselho 
Regional c mais !lois corretores para auxiliarem os trabalhos. 
§ 2" O quorum para a instalação dos trabalhos será regulado pelo Regimento Interno do 
Conselho, sendo as deliberações tomadas por maioria de votos presentes. 
§ 3• Não havendo quonun na primeira convocaçílo, a Assembléia reunir-se-á, em 
segunda convocação, com qunlquer número. 
§ 4° A Ata da Sessão será redigida pelo I" Secretário c assinada pelos membros da 
i\.fcsa, bem como pelos presentes que o queiram fazer. 

Ali . 27. Só poderão votar o.~ corretores inscritos no Conselho Regional, em dia com as 
suas contribuições c em pleno gozo !le seus direitos. 

A11. 28. As Elt:ições par<1 os Conselhos Regionais rcalizar-sc-ão c111 Assembléia Gcrnl 
Ordinária no mês de novembro do último ano do mandato. 

Art. 29. O voto é pessoal c obrigatório em todas as reuniões da Assembléia. 
§ I • O voto será sempre secreto nas eleições c nas deliberações sobre as contas, 
podendo o Regimento Interno fixa r outras hipóteses de voto secreto. 
§ 2" i\ falia de comparecimento, sem motivo justificado, sujcitarú o corretor a multn 
correspondente a multa fixada pelo C1>nsclho Fedcrol. 

CAPÍTULO VI 

Disposições GentiS 

Art. 30. Os atos oficiais dos Con~elhos Regionais c !In Conselho Federal serão 
publicados no jornal oficial da sede do Conselho respectivo ou, na f:~Jta deste, 
divulgados através de editais fixados à porta do Conselho. 

Art. 31.:0s cargos de membros dos Conselhos Regionais c do Conselho Federa l, hem 
como os de sua~ Diretorias, s.io de exercício obriga tório c não remunerado. 
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Parágrafo único. Os empregados dos Conselhos Regionais e do Conselho Federal serão 
subordinados ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 32. As sociedades seguradoras, de resseguros, de capitalização t: de previdência 
privada, ou outr<~s assemelhadas que venham a ser criadas, só poderão pagar comissões 
de corretagem a corretor, pc~soa fi~íca c ou jurídica devidamente inscrito no respectivo 
Conselho Regional c em dia com suas obrigaçõc~ c em pleno gozo de seus direitos 
pcr<~nte o mesmo Conselho. 

CAPÍTULO VIl 

Disposições Transitórias 

Art. 33. O Conselho Federal de Corretores de Seguros, de Resseguros de Capitalização 
c de Previdência Privada elaborará estudos, dentro de cento c oitenta dias da publicação 
desta lei, relativos <L todas as nonnas c regulamentos relacionados com a prátíc<L de 
corretagem c sua fiscalização, propondo altcr<Lçôes que se julguem nect:ssárias. 

Art. 34. Todo o <LCervo da Divisão de Corretores, do Departamento de Fiscalização da 
Suscp será compartilhado com os Conselhos Federal c Regionais dos Con'Ctores de 
Seguros, de Resseguros. de Capitalização c Previdência Privada. 

Art. 35. O corretor, pessoa jurídica que estiver regularmente inscrito terá assegurado o 
direito de, no prazo de dois anos, ajustar-se às disposições desta lei, ficando garantido o 
desempenho da atividade prolissional dentro desse prazo. 

Art. 36. Ao çorrctor, pessoa física, registrada na Suscp, líca assegurado o direito de 
registro automático no respectivo Conselho Regional lixando o Conselho Federal pntl\O 
para substituição das correspondentes carteiras de identidade. 

Art. 37. Findo os prazos referidos nos arts. 35 c 36, os registros concedidos pelo extinto 
Departamento Nacional de Seguros Privados c Capitalização c pela Superintendência de 
Seguros Privados perderão a validade, ficando seus titulares impedidos de exercer a 
profissão de corretor. 

Art. 38. O Conselho Federal, dentro de no max1mo 180 (cento e oitenta) dias da . 
publicação desta lei, expedirá o Código de Ética Profissional. 

Art. 39. O Conselho Federal, dentro de no máximo I 80 (cento e oitenta) dias de sua 
constiruição, convocam Assembléia Geral para aprovação do seu Regimento Interno. 

Art. 40. Fica delegado à Federação Nacional dos Corretores de Seguros, de 
Capitalização c tlc Previdência Privada - FENACOR, em prazo não superior a 120 
(cento c vinte) dias da publicação desta Lei, o trabalho de coordenação c convocação 
das eleições necessárias à instalação dos primeiros Conselhos Regionais e do Conselho 
Federal. · -···---

Ct'. 
j ~ ' 

Art. 41. Esta lei entra em vigor noventa dias após sua publicação, sendo auto-aplic<ivd. 
I ; 
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Art. 42. Revogam-se as disposições em contr.irio. 
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LEGlSI.AÇÃO CiTADA 
LEI N• 4.594 DE 29 DE DEZEMBRO DE I % 4 
Regula a profissão de corretor de seguros. 

DECRETOS W 56.900 E W 56903 DE 24 013 SETEMBRO DE 1965 
Regulamentam a Lei 4.594/64 c a pmlissl!o de CotTetores de Seguros de Vida c 
de Cnpitn lizaçilo, confonnc a referida L~ i. 

LF.l N" 6.3 I 7 DE 22 DE DEZEMBRO DE 1975 
Dispõe sobre a contratação de seguros sem exigência e restrições previ~tas na Lei n• 
4.594(*), de 29 de dezembro de 1964. 

LEI N• 7.?.78 DE lO DE DEZEMBRO Dl.i 1984 
Dít no v~ rcd~ção ~o artigo 4• da Lei n• 4.594(1 ), de 29 de de-/.cmbro de 1964, que regula 
a profissão de Corretor de Seguros. 
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I1J - PROPOSTA QUE ESTENDE AO SEGURO DE VIDA RESGATAVEL 
(SVR) A OEOUCÃO DO VALOR PAGO, PELO Co~·_rnJRUINTE, DA BASE 

DE CALCULO DO IRPF, f: REFORMULA O BENEFICIO FISCAL DADO AO 
MESMO SEGURO PELA MEDIDA PROVISÓRIA 209, DE 26/8/04. 

Sumário Executivo 

1. A proposta parte da constatação de que o seguro de vida é muito pouco disseminado 
no Brasil, em contraste com o que ocorre em outros países, mesmo os do gmpo dos 
emergentes no qu~l se inclui .. 

2 . Paro uma ampliação ~-ubstancial do mmo vida é necessário que o seguro de vida 
rcsgut3vcl (SVR), que combina os elementos do seguro de vida puro (beneficios por 
morte) c de poupança (beneficios em vida ou cobcnura de ~obrevivência), tamhcm 
receba estímulos fiscais já existentes para outros formas de poupança. (previdência em 
geral c os planos conhecidos como FAPI, PGBL c VGBL), m11s niio esse seguro. Ora, 
como 3 previdência o seguro de vida é um dos instrumentos de seguridade social da 
socied<~dC moderna, complementando os do governo c servindo também como 
instnnnento de arregimentação de poupança. Crcdencia·se, assim, a apoios 
sem elhantes. 

3. Ncss11 linha, argumenta-s~ que (a) a cobertura por sobrevivência que integra o SVR 
representa poupança do scgumdo, e há interesse nacional em ampliar o praw l!nl que 
ela c mantida, nilo só para gerar mais recursos para investimentos como para dar maior 
c~tabilidadc ao mercado financeiro; (h) incentivos como os propostos para o SVR já 
contemplam outras lonnas de poupança (previdência em geral c os planos conhecidos 
como FAPI, PGBL c VGBL), c são também cncontmdos em outros países; (c) a 
legislação brasilei ra reconhece a importância do SVR, pois já <1sscgurava isenção do 
IOF para seguros desse lipo mesmo antes da recente medida govcmarnental (MP 206, 
de 618/04) que programou il isenção desse imposto paro~ os seguros de vida em gemi c 
de acidentes pc~soais c do trab:~lho; (d) além disso, n MP 209, de 26/8i04 (que 
cscalona o lRPF de planos previdenciários dependendo do prazo de acumulação) 
contempla também o SVR, além de pcmlitir que as comribuições da pessoa jurídica 
paro~ esse seguro (de seus funcionários c dirigentes) ~cjam deduzidas para fins do 
Imposto de Kenda das Pessoas Jurídicas (IRPJ). 

4. f'Mtanto, por todas essas raz\ics justifica-se estender ao SVR a dedução do valor 
pago da base de cálculo do Imposto de! Renda da Pcsson Física ( lRPF). Propõe·sc 
tambcm que o tratamento dado ao SVR pela Medida Provisória 166, de 26/ll/04, seja 
rclormulado de modo a contcmplê!r a reduçuo progressiva do imposto até a sua isenção 
depois do prazo de 1 O anos, mas com os rendimentos c ganhos de capital das reservas 
técnicas sujeitos :1 tributaçiío exclusiva na fonte à alíquota de 15%. 

5. A proposta é também apresentada sob a fomw de minutn de projeto .. âc lei incluída no 
anexo que integra este doc\•mento. Aspectos específicos dessa minuta são resumidos na 
tcrcciru seção do texto " seguir. 
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I. Introdução 

Uma da~ características do mercado scguradm br..a~ilciro é o baixo 
desenvolvimento do ramo vida. Assim, em 2003 os prêmios arrecadados por ~eguros 
desse tipo totalizar~m apenas 0,3li% do PIR ao pas~o que no ramo não vida 
(patrimônio, responsabi lidade civil etc) aJe<~nçaram 1.75% do PIB, confonnc dados da 
Supcrintend~ncia de Seguros Privados (SUSI2J>). 

Numa comparação internacional, essa pequena participaçílo do ramo fica ainda 
mais clam. Segundo estudo da Swiss Re, abrangendo um gn1po de 16 países de remias 
alia c média em 2001 , o llr<ISil ficou abaixo da África do Sul, Coréia, Chile, Argentina 
c México, como o nosso país chamados de emergentes, na arrecadação de prêmios de 
seguros de vida. 12 

É verdade que esse cenário começou a mudar em 2003. Em larga medida por 
c;onta de um desenvolvimento ninda mais incipiente, o ramo que tem experimentado 
crescimemo mais promissor é o de seguros de vida c ncidentC$ pcssoai.~ dirigidos à 
poptll aÇiío de bAixa renda. Muitas seguradoras, preocupadas com a tendência de 
crescimento lento dos seguros de vida tradicionais, p«ssar.Jm a enc;mlr como estratégica 
a inclusão de parcelas crescentes da população de baixa renda, antes desatendidas. 

O sucesso dessas ações tem sido possível graças à ofcrra de apólices com 
coberturas modesta~, com cláusu las adicionais importantes para c.ssc segn1cnto (como 
auxíl io-funeral) e prêmios rcdu7.ido.s. O emprego de mecanismos capazes de rcdu~i r os 
custos de administração, como a venda via cartões de crédito, cartões de lojas de 
departamento, contas de serviços de utilidade pÍiblica, instituições de ensino, igrejas c 
supenncrcados, também tem sido essencial par<.~ o avanço conseguido. 

Essa tendcnci;l dc~·c se 11centuar com a recuperação da ccon01nia. Entreta nto, 
pan1 uma ampliação s ubstancial do ramo vida é necessário que ele receba estímulo.~ do 
govcmo. lsto, na mesma linha de decisões recentes voltadas para o estimulo de outros 
setores {como o mercado de ações) c para arnplia~o da poupanç.1 de médio c de longo 
prazos. Quanto a este último aspecto cabe ressaltar que o setor de seguros desempenha 
papel importante na arregimentação de poupanças, pois não pode prc.sc indir de rcs.:rvus 
adcquu<lus para a cobertura dos riscos que as~urnc, reservas essas que siío <lplitudas no 
mercado financeiro c financiam tanto o seiO r público como o setor privado. 

A propósiro dessas reccnres medidas governamentais, cabe ressa ltar que o setor 
recebeu com entusiasmo o Decreto n" 5. 172, de 618104, pelo qua l foram reduzidas a.s 
alíquotas do IOF (lmposro sobre Operações Financeira~) para seguros de vida, de 
acidentes pessoais c do trabalho, bem como a Medida Provisória 209, de 26í8/04 (que 
cscalona o lRPF de planos previdenciários dependendo do pra?.O de acumulação, com 
esse esca lonamento estendido ao SVR) . Ainda que consideradas insuficientes par<1 
levar aos estímulos de que carece o setor, elas foram um avanço imporlanrc na direção 
desejada, além de revelarem a percepção governamental da necessidade desses 
cslimulos, bem como a disposição de tomar medidas que çorrcspondam a essa 
necessidade . 

• 
12 

Confor111c referência fe ita por faria, L. V., "Inclusão ~ocia l c reforma da tribu tavilo". Trabalho 
para Discussão Interna. Funcnseg: Rio (2004) . 
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Entre outros estímulos neccssanos ao ramo vidn dos seguros, considera-se 
fimdamemal estender ao SVR a deduç.'io das respectiva!! contribuições da base de 
c.'Ílculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (lRPF). Propõe-se também que o 
tratamento dado ao SVR pela Medida Provisória 166, de 2618/04, seja rcfom1ulado de 
modo u contemplar a redução progressiva do imposto até a sua isenção depois do prnzo 
de lO anos, mas com os rendimentos e ganhos de capital das reservas técnicas sujeitos 
à tributação exclusiva na fonte á :~H quota de 15%. 

Em síntese, as razões que fundamentam essa proposta, a seguir detalhada, são 
as seguintes: (a) o seguro de vida íntegra os instrumentos de seguridade social da 
sociedade moderna, complcmcmando os institu ídos pelo governo e servindo tambó n 
como instmmento de arregimentação de poupança, crcdenciando-.~e assim a beneficios 
físcais no sentido de sua contratação pelos cidadãos; (b) ~ cobertura por sobrevivênciA 
que inwgra o SVR representa poupança do segurado, c há interesse nacional em 
ampliar o prazo em que ela é mantida, não só para gerar mais recursos para 
investimento~ como para dar maior estabilidade ao mercado financeiro; (c) incentivos 
como os propostos para o SVR j <i contemplam outr-<~s fonnas de poupança no Drasil 
(previdêncio em geral e os planos conhecidos como Fi\Pl, PGBL c VGUL), c são 
também encont rados em outros países; (d) a legislação brasileira reconhece a 
importância do SVR, pois já assegurava isenção do IOF para seguros desse tipo mesmo 
ames da recente medida governamental (MP 206, de 611!104) que programou a isenção 
dc~c imposto para os seguros de vida c de acidentes pessoais c do trabalho; (e) e~lém 
disso, a MP 209, de 26/!!/04 (que cscalona o lRPF de planos previdenciários 
dependendo do prazo de acumulação) contempla também o SVR, além de permitir que 
as contribuições da pessoa jurídica para esse seguro (de se11s funcionários c dirigentes) 
sejam deduzidas para fins do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); ( f) o 
desenvolvimento do SVR no Brasil tem sido prejudicado pelo fato de que a legislação 
tributá ria concede incentivos de !Rl'F que beneficiam outras opções de poupança, como 
os planos de prev idência privada c os conhecidos como F i\PI. PGBL c VGBL, mas 

I) . 
cxclm:m o SVR. 

A proposta é apresentada no anexo deste documento, também sob a forma de 
minuta de projeto de lei. 

2 . Fundamentos da propo~ la apresentada 

2.1 O segurn de vida como instmmento da seguridade social 

Como oulros seguros, o de vide~ integra o conjunto dos indispcns:\veis 
instrumentos de proteção social que uma sociedade moderna deve dispor para assegurar 
o bem estar das pessoas c de suas f.1mí!ias. Em particular, quem fa:r. o seguro de vida 
busca assegurar para seus dependente.~ uma dotação que lhes gamnta o sustento pelo 

13 A rísor, embora classi ficado~ oficialmente como "seguros de vida com cobertura por 
sohrevivência", os plano.~ do tipO VGBL (Vida Gerador de Beneficios Livres) c assconclhados 
são, n3 verdade, apenas planos de caritaliz;~ção onde os bencficiórios do "segurado~, em caso de 
morte dele, sacam o resultado capilnliT.ado "ex post" das contribuições para o plano, «: niío un~~ 

- .... _ 
soma pré-dctcnnínada e estabcte<:ida no momento do contruto, tnl como num seguro dç vida 
autentico. 35:pf~ _ _§'_Q __ 



mcno~ até que possam suprir com seus próprios meios aqueles antcri<mnentc providos 
pela pessoa seguro da, se esta !alce~ r. 

Se essa pessoa não fez um seguro por conta própria, via apólice cmit ida pOr 
uma scgurudora privada. em caso de falecimento sua fam ília irá recorrer :i incerta c 
estressamc ajt•da de familiares, c dependerá também do apoio do governo, na forma de 
uma pensão paga pela previdência oticia l, usualmente de valor irrisório. Pcnsõe; 
devidas a cônjuges c dependentes constituem assim o seguro de vida provido pela 
prcvid~ncia oficial, já que, como regra geral, ~sta não paga i ndcni~açõcs de valor 
cons idenivel e <le uma única ve7. logo em seguida ao faleómcnto, tal como nos seguros 
de vida usuai8. 

lJsu~lmente, como a pensão da previdência olicial c.abc também aos que bu$cam 
o seguro de vida por conta própria, o valor desse seguro ou de seus rendimentos serve 
como complemento do dessH pensão, integrando-se com ela para alcançar a 
combinação de patrimônio c renda desejada pelo segurado. Assim, quem busca o 
seguro de vida por iniciarivu própria está colaborando com o governo, substituindo-o 
ou completando-o como agente da seguridade social. Isto é tanto mais verdadeiro no 
S VR, onde o elemento de poupança ou previdência é evidente. 

Essa razão é uma das que justificam em vários paiscs a existência de incentivos 
tribut..irios à contratação de seguros de vida, con fonne descritos na Seção 2.5. 

2 .2 O SVR como poupanca do scgur.Hio 

No~ ~eguros de vida em geral c nos de vida, em panicular, em que as 
seguradoras agsumem obrigações de longo prazo, hâ urn componente de poupunça 
representado pelas reservas que as companhias de seguro precisam muntcr para cobrir 
<)S ri~cos que assumem com as apólices emitidas. 

Por c~ta razão a contratação de seguros contribui de forma importante para 
arrcgim<;ntar poupanças que ficam à disposição dos mercados financeiros para financiar 
investimentos produ ti vos e/ou para atender ns necessidades de crédito dos demais 
agtntes econômicos, que incl,tcrn o govcmo c o setor pri vado em gemi. Pela rn~srna 
razão, as poupanças arregímentac.Jas pdo setor de seguro constituem importante 
elemento de es tabilidade dos mercados financeiros, particularmente se nplícad<~~ em 
pmzo mais longo, confomtc 11 proposta apresentat.la. 

O SVR tem o particular atrativo de dar ao segurado a possibilidade de usufmir 
ele mesmo " poupança acumulada pelo seguro se não ocorrer o lalccimcnto durante a 
vigcncin da apólice. Assim, ilcredita-se que sustentado por estimulas adequado~, o 
SVR seria de particular interesse para o scgurndo brc~Si!eiro, cuja cultura de seguros 
ainda incipiente o mantém reticente quanto a contratação do seguro de vida usual com 
indenização apenas em caso de morte, com beneficio limitado as.~im aos seus 
beneficiários. 

2.3 lpccnti v o~ fiscais a seguros de vidn em outros raises 

Esta seção compara a tributação dos seguros de vida no Brasil com a d\>$ puiscs 
da OCDE (Organização para a Cooperação c o Desenvolvimento Econômico), 
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principalmente no que diz respeito à tributação dos prêmios pagos pelos segurados, o 
foco desta proposta. 

14 

O tratamento pelo IR dos prcmios de seguro de vida em países da OCDE é 
apresentado na Tabela I. Verifica-se que vários países permitem às famílias a dedução 
dos prêmios para Iins de pagamento do IR, a qual freqüentemente obedece a um limite 
de valor, aspecto levado em conta na proposta aprcsentada.

15 
No caso dos prêmios 

pagos pelo empregador, usualmente de seguros de vida em grupo, a não disponibilidade 
de infom1açi~cs (indicada por n.d.) prejudica conclusi)cs mais gerais, mas nos casos 
para os quais os dados existem há vários casos em que em que os prêmios são 
dedutíveis como despesa, tal como no Brasil. 

Ainda sobre a tributação indireta dos prêmios (a qual equivaleria ao nosso IOF 
mais PIS-COFINS), é interessante a informação fomecida .pela Tabela 2. Nela se 
verifica que a tributação indirct<l dos seguros de vida não ocorre na m;1ior parte dos 
casos ou, então, é feita a taxas inferiores às do Brasil, se for levado em conta um IOF de 
7% mais a COFINS de 4,65%. Nessas condições, a recente redução, com eliminação 
futura, do IOF sobre seguro de vida, cstà em linha com esse quadro dos países da 
OCDE, que também justificaria o mesmo procedimento no caso das contribuiçõc~ PIS­
COFINS. 

Passando à tributação dos beneficios, apresentada na Tabela 3, ela pode incidir 
sobre os juros c demais rendimentos dos ativos garantidores das reservas (estes 
chamados de "valores em caixa" nos países anglo-saxões), sobre os ganhos no resgate e 
sobre os beneficios de morte. Nestes últimos claramente predomina a não trilmtação, o 
mesmo ocorrendo no primeiro caso c em alguns países 110 segundo. 

Desses países cabem assim as seguintes lições: a) isenção ou menor valor 
(relativamente ao Brasil) de impostos indiretos (como o IOF c o PIS-COFINS) sobre 
prêmios de seguros de vida, em particular os pagos pelos segurados; b) tributação 
incentivada aos seguros de vida via pcnníssão de deduções dos prêmios, isenção das 
reservas c das indenizações (morte), e/ou tributação favorecida nos saques em vida. 

14 Esta seção se baseia em Faria, L.F., "Tributação Comparada tio Mercado de Seguros". 
Trabalho para Discussão Interna. Funenseg: Rio (2004 ). :--lesse estudo, a a parte referente à 
OCDE se baseia extensamente em "Taxing !nsurancc Companies", Committcc on Fiscal_ . 
AfTairs, OECD, 1999 e "The Taxation of Lifc lnsurancc Policies in OECD Coumri~s.: --U 
lmplications for Tax Policy and Planning", llarold Skíppcr Jr., OECD - lnsurance an1 rr~v~tc . (,0roR;.: 'S I 
Pcnsíon Compcndi111n, 2001. :· Ü 5 Ü 7' 
1~ ~Ote·SC qu.c em alguns casos a tabeÍa faz referência l~mbém à~ contribuiçõe'. pa1~~ r~c 
prevodênc1a pnvada, com ~ua deduçiío accola dcturo de um hnute, ta! como no Brasol. 
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~ABELA 1 
Tributação de Seguros de Vida na OCDE: Prêmios Pagos por Segurados e Empregadores 

Países Prêmio pago pelo segurado Prêmio pago pelo empregador 

Austrália não dedutível não lribútável -· 
-

Áustria dedutlvel até um méxlmo de$ 40.000 I ano não tribulàvel até$ 4.000/ano/empregado . -
Bélgica não dedutível. 

até S 20.000 
mas há crédito fiscal de 30 a 40%; contribuições a pensões dedutfveís 

nllo tribulável 

Canadá Não dedutível tritlutàvel como benelicio do empregado 
Dín.1marca !dedutível sob certas condições n.d. 
Finl.1nd/a Não dedutível lributável como beneficio do empregado 
Jsl.~ndia Não dedutível n.d. 
França dedutível em condiQOes restritas .. tributávol a partir de certo limite 

Atem,lnha dedutível sob certas condições (apólice mantida min.12 anos); limite reduzido para 
!<x>ntribuições previdência social 

tributável como beneficio do empregado 

Irlanda 'Não dedutível n.d. 
Grécia dedutível sob certas condições n.d. 

Itália dedutível.até $ 18.000 por pessoa/ano não tributável 
' ' •' • 

Japão !dedutível até$ 50.000 I ano n.d. 

Coréia Dedutível até S 500.000 I ano n.d. 

ILu)(emburgo dedutível até $ 18.000 I ano 
--· 

n.d. 

México prêmios não dedutlvcis; contribuições para pensões dedutíveis n.d . 
.. _ 

Holanda Não dedutível não tributável -·· . ·' 

Nova Zelândia Não dedutível tributável como beneficio do em pregado 

Nomega Não dedutível tributável como beneficio do empregado 

. !Portugal dedutível até um certo montante n.d. 
Polônía Não dedutível :n.d. 
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Países Prêmio pago pelo segurado Prêmio pago pelo empregador 

Espan ha não dedutível; contribuições a planos de pensão dedutíVeis até certo montante ributável como benefi cio do empreoado 

Suécia não dedutível; contribuições a planos de pensão dedutíveis até certo montante n.d. 

Suíça Dedutívél n.d. 

Reino Unido não dedutível; contribuições a planos de pensão dedutíveis até certo montante 
não tributável se ficar. entre 17,5% e 40% da renda 
anu~ e dependendo da idade 

Estados Unidos Nêo dedutível ribu tável como beneficio do empregado 

Obs.: S ::: unidade (1'1011016n'a do pais: a/g(Jfl$ dados podem es1~r d6salualizados. 

Fontes:'7axii1!J /tt$Uttmcc COmJXIni~:s·. Committoo on Fisr:el Aflairs. OECO. 1999 e "The T:>xatkm of Ufe lfl$tJranco Policies in OECD 

Counlrios: lmolicolions for Tax Policy and P/anolnR' HDrold Skipper Jr., OEiCD - lnsursnce and Privar• Pensõon Compondlum 2001. 

~ 
C) I ~ (13 
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lfabela 2 
Tributação Indireta dos Prêmios em Seguros de Vida na OCDE 

Palsos TributDçfJo da ReceitJ de Prêmios 

Austrália sim, a 1 O% no primeiro ano, dependendo do estado 

Áustria sim, 10% para apóhces menos de 10 anos; 4% demais 

BélgicD nao, individuais; grupo, a 4,4% 

Canadá sím, 2 • 4% dependendo da provincia 
- -

Dinamarca Nâo 

Finlândia Não 

França Não 

f4temanha Não 

Grécia Sim, 10% <~pólices menos 10 anos 

Irlanda sim, 0,01% da soma segurada 

Itália sim, 2,5% --
-'!f>âo Não 

Coréia sim, aO,S% 

Luxemburgo Nao 

México I sim, a 3%, exceto apólices om grupo 

Holanda ! Não 

~ova Zel5ndia Não 

!Noruega Não 

PolônitJ Nilo 

Portugal sim, a 0,33% 

Espanha não 
Succia não 
lsuiça sim, a 5%, exceto p rêmio único, a 2,5% 

Turquia não 
Reino Unido não 
Estados Unidos Sim, 1 a 3% dependendo do estado 
Obs.: alguns dQdos podem estar desiJtU~Iizado:;; 

Fonses:~raxrnq lnsurance Compani~:s", Commill6e on Fisc:tlltffaif$, OECD, 1999 e 

"Tile TOXWtxl oll.de b>Sti>'AAC9 Pd/dos UI OECD Cou'ltriés· lm/>be<l(ions (ot Tax Po/icy 

Mil • Hó>sold S/dwef Jr., OECD - ins<""""" tH>d Ptrva/e Pension 2()01. 
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Tabela 3: 

Tributação de Beneficios de Seguros de Vida em países selecionados da OCDE 

Taxação de Juros• Taxação do Ganho no Taxação pelo I. R. dos Países Resgate ("cash sobre valores em caixa surrender ") beneffc i os de marte 

Austrália ' sim. indiretamente não n!io 
' 

Áustria Na o 
não, exçeto se apólice 

terminar em menos de 1 O nêo 
anos 

tJélgica Na o nao. com exceções sim, nas apólices que 
permitem deduções 

cana dá sim, indiretamente a 15% sim não 

Dinamarca sim, indiretamente a 26% sim, apenas para apólices sim, apenas para apólices 
que permitem deduções quo permitem deduções 

Finlândia Na o sim não, exceto para apólices 
de grande valor 

França Na o sim, para cenas apólices não • .exceto para apólices 
de grande valor 

~lemanha Na o sim, sobre os juros diferidos 
sim, em apólices de alto 

valor 
Grécia sim, indiretamente a 15% não na o 

Irlanda sim, indiretamente sim na o 

Japão Na o sim, nos ganhos· acima de$ 
na o 500.000 

Coréia Na o na o n!io 
Luxemburgo ' Na o sim. a uma taxa baixa I não 

Holanda não, exceto em certas sim, se os ganhos sim, como nos valores em 
apólices excederam as deduções caixa 

NoviJ Zalándia sim, indiretamente não não 
Po/ónla Na o não nlio 

Portugal Na o 
sim, em ganhos cujas 

apólices permitem não 
dúclucões 

Espanha Nl!o sim nllo 

Suiça Nllo não, sob certas condições sim. a taxas especiais 
sim, em ganhos cujas 

Turquia Na o apóliçes permitem não 
dedÚç.Oes 

Reino Unido sim, indiretamente nao, com exceções não 

Estados Unidos não, sob certas condições sim 
sim, em apólices de alto 

valor 
Obs.: $ • unidado monetári:J do pa;s; alguM dsdos podom estar desatuaUzodDs; (} "insido imerest biJildup". 

Fonte3;•TtJxlng lrtsuroncê Companies·. CommiUee on FisCDJ Aflairs, OECD. 1999 e .. Tha Taxationof Ufa /nsurtmCQ Policies in OECD 

(Ã)unltf .. : /mf)li<:aUons for Tat Policv •ncJ Planning~ H•rolcl SkitJfJCr Jr., OECD- ln•uranoe and P rivato P•"• loll Compendiom, 200 t . 

. --

' . 



No 13ra1id, a tributação indireta dos seguros de vida é alia, c scr.i bastante 
reduzida com n programada isenção do IOF, mas ainda assim permanecerá nlta pelo 
efciro da PIS-COFINS. Conforme se esclarecerá na seção seguinte, o SVR já é isento 
do IOF. Os prêmios de seguros de vida coletivos, inclusive o SVR, já são dedutíveis 
do IR das empresas, o mec~mo não ocorrendo com os contrinados imlividualmentc pelas 
pessoas. Há incentivo do LRPF para vários ri pos de poupança, confom1c mencionados 
na seção 2.5, que em parte alc~nçam o SVR na forma definida pela MP 209, conforme 
j á assinalado. 

Contudo, no caso do SVR não se permite a dedução do va lor pago da bilSe de 
cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Física (IRPF), o que faz com que fique sem 
condições de competir com os demais "produtos financeiros" que oferecem essa 
dedução. Propõe-se também que o tmamcnro dado <lO SVR pela Medida Provisória 
166, de 26/8/04, seja reformulado de modo a contemplar a redução progn:ssiva do 
imposto até a sua iscnçiio depois do prazo de lO anos, mas com os rend ime ntos c 
ganhos de capital das reservas técnicas sujeitos à tributaç;lo exclusiva na fonte à 
alíquota de 15%. Isto f.1cilitaria a di~scminação do SVR, cttios valores acumulados 
par-a resgate só costumam a surgir depois de rrês ou quatro anos de acumulaçiío de 
prêmios. 

2.4 O SVR já é isento do IOF e tratado como poupança incentivada por p!lrtc da 
legi~lacão do lR 

A importância do SV R é reconhecida pela leg is lação tributária em vigor, a qual, 
mesmo ames do Decreto 5.172, de 6/S/04, que detcm1inou a redução programada, até 
isenção final, do IOF sobre seguros de vida, acidentes pessoais c do trnbalho, já 
isentava do IOF o seguro de vida com cobertura por sobrevivência. Essa isenção está 
no § 1•do J\n. 22, alínea "f', do Decreto 4.494, de 3/12/02. 

Além disso, a MP 209, de 26/8/04 (que cscalona o IRPF de planos 
previdenciários dependendo do prazo de acomulação) contempla também o SVR, :~lém 
de permitir que as con tribuições da pessoa jurídica para esse seguro (de seus 
funcionários c dirigentes) sejam deduzidas para fins do Imposto de Renda da~ Pessoas 
Jurldicas (IRPJ). 

Ou seja, pode-se presumir o interesse do legislador em estimular a contrataç5o 
de seguros do tipo rcsgarávcl, infelizmente frustrada pelas já razões já expostas c 
retomad<LS na seção seguinte. 

2.5 Os incentivos do IR a outras formas d e poupança, que não o SVR 

Conforme já assinalado, a cultura de seguros do br.tsileiro deixa a desejar, 
confonnc o demonstra a baixa penetração dos seguros de vida usuais, com beneficio 
limitado à morte do scgnrddO. 

Nesse contexto, com sua cobertura por sobrevivência do titular o SVR poderia 
ser interessante, ao oferecer ~o segurado a possibilidade de ter um beneficio em vida. 
Contudo, um segurado típico, com nível de renda adequado para consti tuir esse tipo de 
poupança, vê-se diante de outras alternativas que contam com incentivo fisca l, 
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mediante dedução dos respectivos aportes da base de cálculo do IR das pessoas fisicas, 
até o limite de 12% de sua renda tributável. 

São elas a contribuição para os planos de prcvidcncia privada, fechados (os 
fundos de pensão) ou abertos, c os planos do tipo FAPI, PGBL e VGBL. Como se sabe, 
este último é adequado às pessoas que optarn pelo desconto padrão ou que não 
recolhem IR p~las mais variadas razões. Il;i também o incentivo às cadernetas de 
poupança, via isenção do IR para seus rendimentos, ao lado de cobertura do risco 
bancnrio, até um dctenninado valor do depósito. 

Na sua essência. t~ I como o S VR todas essas alternativas envolvem a 
constituição de poupança. Contudo, como o SVR não é contemplado a referida dedução 
, deixa-se de cumprir um dos requisitos de uma adequada estrutura tn'buuíria, ou sej a, o 
de que a tributação deve ser neutra no seu impacto sobre produtos, setores ou agentes 
econômicos. Ou seja, a atual legislação do IR discrimina contra a poupança na forma 
realizada pelo SVR. o que a proposta apresentada procura corrigir. 

2.6 O incentivo às aplicaciícs de médio c longo prazo dado pe la MP 209. de 27/8104 

Com essa med ida, o governo anunciou dois incen tivos adicionais il uma das 
deduções já contempladas na fonna indicada na seção anterior, a da contribuição para 
os phmos previdenciários privados. No primeiro, redu~iu a tributação incidente sobre 
os rendimentos dos desses planos. No scgnndo, abriu a possibilidade de serem criados 
planos novos com alíquota de tributação iniciill de 35% ~obre os resgates, a qual cairá 
progressivamente, a cada dois anos, até atingir 10% quando a aplicação completar lO 
anos . Esse incentivo adicional destina-se a alongar os prazos da poupança financeira 
acumulada para essa finalidade . 

Esses incentivos também foram estendidos ao SVR. Conrudo, propõe-se 
t<1mbcm que o o segundo iucenrivo citado seja refonnulado de modo a contemplar a 
rccluçilo progressiva do imposto até a sua isenção depois do prazo de 1 O anos, mas 
com os rendimentos c ganhos de capital das reservas técnicas sujeitos 3 t ributação 
exclusiva na fonte à alíquota de 15%, a qual representaria para o fisco uma 
compcnsaçiio pela referida isenção, com a cnractcristica de aquela ser auferida 
anteriormente a esta. 

Isto facilitaria a disseminação do SVR, c uj os valores acumulados para resgate 
só costumam a surgir depois de três ou quatro anos de acumulação de prêmios. Ou 
seja, r eta própria natureza o SVR é uma opçilo que só a médio c longo prazo leva a 
rcsgntcs de recursos acumulados c de beneficios, em ra7.1JO do que os estímulos fiscai.~ 
para disseminá-lo precisariam ser suficientemente atr<~tivos relativamente aos "produtos 
financeiros" com que concorre pela preferência dos poupadores c contribuintes do lR. 
De qualquer forma, a proposta apresentada, inclusive na fon11a de minuta de projeto de 
lei, faculta 110 Executivo a mudança das regras de tributação propostas, o que lhe 
pennitiría alterá-las caso houvesse exagero ou continuada inibição na opção pelo SVR. 

I I 
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2. 7 Conclusões 

Do que fni tratado nas seções precedentes, conforme j:i antecipado na subseção 
2.1, pode-se concluir que: (a) o seguro de vida integra os instmmentos de seguridade 
soei~! da sociedade moderna, complementando os instituídos pelo governo c servindo 
também como instmmento de arrcgimentaçiio de poupança, credenciando-se assim a 
beneficios fiscais no sentido de sua contratação pelos cidadãos; (h) a cobertura por 
sobrevivência que integra o SVR rcpresell\a poupança do segurado, c há interesse 
nacional em ampliar o prazo ern que da é mantida, não só para gerar mais recursos para 
in,·estimcntos como para dar maior es!abilid1Jdc 30 mercado Iinnnceiro; (c) incentivos 
corno os propostos para o SVR j ã contemplam outras fonnas de poupança no Urasil 
(previdência em geral c os planos conhecidos como FAPI, I'GBL c VGBL), e são 
também encontrados em outros países; (d) a legislação brasileira rec.onheec a importância 
do SVR, pois já assegurava isençllo do IOF para seguros desse tipo mos mo antts da 
recente medida governamental (MP 206, de 6/8/04) que programou a isenção desse 
imposto para os seguros de vida e de acidentes pessoais c do traba lho; (c) além disso, a 
MP 209, de 26/8/04 (que cscalona o lRPF de planos previdenciários dependendo do 
prazo de acumulação) contempla também o SVR, além de pennitir que as contribuições 
da pessoa jurídica para esse seguro (de seus funcionários e dirigentes) sejam deduzidas 
para fins do Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ); ( I) o desenvolvimento do 
SVR no Brasil tem sido prejudicado pelo fato de que a legislação tribu tária concede 
incentivos de IRPF que beneficiam outras opções de poupança, como os planos de 
previdência privada e os conhecidos como f API, PGBL c VGBL, mas excluem o SVR. 

Portanto, por todas essas ralôes justifica-se estender 30 SVR a dedução do valor 
pago da base de cálculo do Imposto de Renda da Pessoa Fi~ica ( IRPF), bem como 
reformular o trotarncnto dado ao mesmo seguro pela Medida Provisória 209, de 26/8/04, 
de modo a contemplar a n:dução progressiva do imposto até a sua isenção depois do 
prazo de 10 anos, mas com os rendimentos c ganhos de capita l das reservas técnicas 
sujeitos à tributação exclusiva na fonte ã alíquota de 15%. Isto, de modo a garantir para o 
fisco urna compensação pela referida isenção, com a característica de aquela ser auferida 
anteriormcute a esta .. 

3. Asps:ClOS específicos da proposta apresentada, conforme minuta de projeto de lei no 
anexo 

Dentro do atual limite de 12% dos rendimento~ tributáveis auferidos pelo titular 
do seguro, propõe-se que as pessoas fisicas também poderão deduzi r as importância<; 
despendidas com prêmios relativos à c.:ontrataçào de seguro de vida resgatáve l (SVR) que 
Rssegure eobcmtra em caso de sobrevivência do titular. Ou seja, o SVR passaria a 
int~'T<tr o conjunto de apl icações beneficiadas com esse limite de iscnçfto, não se criando 
outro limite adicional c específico. 

Para gozo dcss.1 dedução, os recursos aplicados dcvcrJo pern1anccer 
indisponíveis para resgate du rante 3 (três) anos, a contar da data do pagamento da 
primeira parcela do prêmio relativo à apólice do SVR contratado. 

No caso das pessoas fisicas que optarem pelo formulário simplificado, prevê-se 
uma dedução, do imposto de renda devido apurado na respectiva dcclawç11o de ajuste, de 
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I 5% (quinze por cento) das importâncias efetivamente despendidas, com prcnuos 
relativos à aquisição de SVR. A idéia é contemplar também os que optam por esse 
fortnulário c atingir um segmento mais amplo dos contribuintes, em geral de menores 
rendimentos, na mesma linha do que o VGUL contempla em relação ao PGBL. Essa 
dedução seria limitada a 12% (doze por cento) do valor do imposto devido na declaração 
de ajuste <lnual. 

O resgate do valor do beneficio correspondente à cobertura em caso de 
sobrevivência do titular do seguro de vida resgatável (SVR) seria isento do imposto de 
renda das pessoas llsieas, se realizado após lO anos da contr4tação do seguro. Essa 
proposta pode parecer mais generosa que o mecanismo introduzido com a medida 
governamental de 20/8/04 parn os beneficiários de fundos de pensão. Contudo, é preciso 
lembrar que o resgate do SVR tem valor inferior, pois o prêmio tem um componente de 
seguro de vida em caso de morte cujo custo não é devolvido. Esse componente tem sua 
aquisiç<1o também incentivada, pois seu custo é dedlllívcl, o que se justifica pela 
necessidade de incentivar a contratação de seguros de vida, na linha adotada pela maioria 
dos países da OCDE c, no Bmsil, também em isonomia com o seguro de vida coletivo, 
cujo custo é deduzido pelas empresas para efeito de Imposto de Renda. 

Para resgate em prazos inferiores a I O anos, a proposta propõe tributação 
progressiva, mas não agrava a tributação atual nos primeiros anos, tal como na referida 
medida adotada em 20/8104 pelo governo. /\s ra7.ões são as mesmas do parágrafo 
anterior, valendo notar que no S VR a parcela que resgatável nos primeiros anos é 
pequena c às vc~:cs até inexistente. Por outro lado, a redução da tributação toma-se mais 
acelerada nos últimos dois anos, sempre com o objetivo de estender o prazo da poupança. 

Como não se pode prever que parcela de contribuintes do IR optará pelo SVR, a 
minuta rcsetva :~o Poder Executivo a convcniênciH de alterar a escala de inccmivos para 
administrar a possibilidade de adesão exagerada ou reduzida. 

A proposta prevê que rendimentos c ganhos de capital auferidos pela aplicação 
das rcsetvas técnicas do seguro de vida resgatável (SVR) estarão sujeitos à tributação 
exclusiv;1 na fonte à alíquota de 15%. Ou seja, conquanto seja dada isenção aos prêmios, 
c mesmo ussim nas condições já referidas, a proposta prevê essa tributação, com o 
govcmo passando a recolher o IR correspondente logo em s~:guida à contratação dos 
seguros. 

Para assegurar que a idéia não tenha sua aplicação distorcida por planos de SVR 
inadequados, o incentivo fiscal só seria concedido aos planos especificamente fonnulados 
para sua fruição C·dcvidamcntc aprovados pela SUSEP. Em particular, esta não aprovaria 
planos cuja naturcz.1 os descaracterizasse como seguro de vida ClT\ benefício do 
componente de poupança (cobertura por sobrevivência) e que não incluam as cláusulas de 
portabilidade c de comunicabilidade. A primeira cláusula asseguraria que o seguro 
poderia ser levado de uma seguradora a outra, enquanto que a segunda garantiria o uso do 
componente de poupança para o custeio do de seguro (com tributação do resgate, como 
nos demais c:~sos em que isto ocorresse), em caso de dificuldade de pagar o~. prêmios_ ·----·~ 
com outros recursos. · ' ' ., ~ CN 

i , .. , ,,; \C::lC S 
Prevê-se que o SVR ofereceria também as opções de ?ensão mcnsa} para osO c:: O 

bcncficií•rios em caso de morte do titular c de renda para o nn1lar na cobertura por "' ' 5 
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sobrevivência, benefícios estes que também tcrh•m di reito à iscnçào do IR, desde que 
essa renda passe a ser recebida em prazo não inferior a I O( dez) anos da aquis ição do 
plano. 
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ANEXO 

Instrumento jurídico para estender ao SVR a dedução do valor pago, pelo contrihuinlc, 
da ba~e de cálculo do IRPF, e refonnular o beneficio líscal dado ao mesmo 

seguro pela Medida Provisória 209, de 26/8/04 

(Minuta de projeto de lei) 

r 

' 

-·---· 

I ' ' . 
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MINUTA OE PROJETO DE LEI 

Institui seguro de vida resgatável (S VR) com prêmiol> dedutíveis dn base de cálculo do 
Imposto de Renda das Pessoas Fl~icas c com beneficio fiscal proporcional ao prazo de 
resgate. 

Art. J•. :>la declanação de ajus!e anual, as pessoa.~ fisicas pO<kr-Jo deduzir , para apurar a 

base de cá lculo do imposto devido, as importâncias despendidas com prêmios relati vos 

à contrataç<1o de seguro de vida resgatável (S VR) que assegure cobertura em caso de 

sobrevivência <k> titular. 

Parágufo tínlco. A dedução rererida no capw deste artigo somada ás Telal ivas :is 

contribuições para previdência e para o Fundo de Aposentadoria Prognamada Individual 

(FAPI), a que se refere o art. li da Lei n• 9.532, de lO de dezembro de 1997, está 

limitada a 12% (doze poT cento) dos rendimentos tribu!ávcis auferidos pelo titular do 

seguro. 

Art. 2". Para gozo da dedução referida no artigo I •, os recursos nplicados deverão 

permanecer indisponíveis para resgate durante 3 (três) anos, a contar da data do 

pagamento d~ primei ra parcela do prêmio relativo à apólice do seguro de que trata o 

Anigo 1•. 

Art. J•. As pessoas fisicas que optarem pelo dt:sconlo simplificado de que trata o art 

lO da Lei n• 9.250/ 1995, com a redação dada pelo art. 2• da Lei n'' 10.451/2002, 

poderão deduzir, do imposto de renda devido apurado na respectiva declaração de 

ajuste, 15% (quinze por cento) das importãncilt) dc tivamcntc despe nd idas, com 

prcmios relati vos à aquisição do seguro de que trota o Artigo I". 

l':~rá:,:rafo 1". A dedução referida no caput deste artigo está limitad<• a 12% (doze por 

t.:ento) do valor do imposto devido na declaração de :~juste anual do titular do seguro. 

Parágrafo 2". A pessoa 11sica que e fetuar a dcdtlçiio deverá gu:mlar os comprovantes 

do pagamento do prêmio de seguro, para eventual apresentação ao Fisco, caso este os 

solicite durante o prazo decadencial do tributo. 

Art. 4•. O resgate do valor do beneficio corrc.~pondentc à cobertura em caw de 

sóhrevivêtie ia do titular do se guro de vida resgntávcl (SVR) previsto nes ta lei, quando 
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efetuado em prazo superior a 10 (dez) anos de sua contralaçilo, é isento do imposto de 

renda das pessoas físicas. 

Parágrafo J•. Qv~ndo cfcmado num prazo inferior a 10 (dez) anos da eontrlllação do 

seguro de vida resga tável (S VR), o resgate será tributado na fonte bem como na 

declaração de rendimentos da pessoa lisica titul:~r do seguro. 

Parágrafo 2". A tribmaçüo será parcial c regressiva de acordo com o prazo do resgate 

em relação à dalll do pagamento da primeira p11rcela do plimio relativo à contratação 

do seguro de vida resga tável (SVR), ohedecendo :i. tabela seguinte: 

PERÍODO APÓS O PERCENTAGEM DO VALOR DO 

PAGAM ENTO DA PRIMEIRA RESGATE SOBRE A QUAL 

PARCELA DO PREMIO lNCIDIRÁ A TRIBUTAÇÃO 

entre 3 c 4 anos 80"/o 
entre 4 c 5 anos 70% 
entre 5 c 6 anos 60% 
entre 6 c 7 anos 50% 
entre 7 c 8 anos 40% 
entre 8 c 9 ftnos 25% 

entre 9 e 10 anos 10% 

Parágraffl J•. O imposto de renda retido na fonte de que trata este artigo será 

dclinitivo. 

Parágrafo 4". O Poder Executivo poderá altcmr as porcenlllgcns da tabeht a que se 

refere o parágraro 2• deste art igo. 

Al't. s•. Os rendimentos c ganhos de capital auferidos pela aplicação das reservas 

técnicas do seguro de vida rcsgntilvcl (SVR) a que se refere es ta lei estarão ~ujcítos à 

tributação exclusiva na fonte à alíquota de 15%. 

Art. 6". Os beneficio.~ Jiscais previstos nesta lei somcnt<' se apliearJo a contratos de 

~cgu ro de vida resgatável (SVR) especi ficamcmc formulados pelas instituições 

scguradordS par:~ fruição desses beneficios e devidamente 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

aprovados pela 

--
Par ágra fo 1". A SUSEP não aprovará planos definidos no caput deste artigo: · r-. • 

t 
(a) cuja natureza descaracterize-os como segure de vida em beneficio da cobertura por O 

· _. 50 7 
sobrc,..; vência; • 
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(b) que nà11 incluam as cláusulas de portabilidade e de comunicllbi lidade. 

Parãgr3 f o z•. O seguro a que se refere o Cllput deste artigo poderá oferecer também as 

opções de pensão mensal para os beneliciârios em caso de morte do titular c de renda 

para o titular na cobertura por sobrevivência; 

l'arágrafo 3". Caso o titular opte por renda como cobcrtum por sobrevivência, os 

valores correspondente~ também terão direito à isenção tlt) imposto de renda das 

pessoas físicas na fom1a do Artigo 4• desta lei, desde que essa renda passe a ser 

rcccbíd<• em prazo nilo inferior o 1 O( dez) anos da aquisição do plano. 

l'a r:í:.:rafo 4". C<1SO o segurado recorrer à clausula de eomunicabílidadc, os resgates 

para essa finalidade cslllrão sttieitos à tributação na forrna do Artigo 4" desta lei. 

Art. 7•. No prazo de 60 (sessenta dias) a cont;Jr da data da publicação desta lei o 

Ministério da Fazenda regulamentará a matéria nela tratada, a qual produzi rií efeitos a 

partir do ano-calendário de 2005. 

Art. s•. Revogam-se as disposiçiit:s em contrnrío. 
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IV- PROPOSTA DE REVIS;\0 lJO TRATAMENTO TRlllUT ÁRIO IJOS 
SEGUROS DE VIDA (INCLUSIVE DE DECESSO E COM COBF,RTURA DE 

SOBRRVJVÊNCIA), SAÚDE, ACIDENTES PESSOAIS E DO TRABALHO 

Sumário F.xecutivo 

1. A proposta parte da constatação de que o seguro de vida tem elevada tributação 
indi reta no Brasil, em contraste com o que ocorre em outros países. E~ tributação toi 
rcdu:t.ida recentemente com o Decreto n• 5.172, de 6 de agosto de 2004, q11c isentou os 
seguros de vida, de acidentes pessoais e de trabalho, do lOF (Imposto sobre Operações 
de crédito, Câmbio c Seguro, ou relativa a Títulos ou Valores Mobilíários, mais 
conhecido pelo seu antigo nome, hnpO$tO sobre Opcraçõc.s Financeiras, do quul retém 
a ~ igln). A medidn ,•irá por etapa~, com a alíquota do IOF caindo de 7% para 4% a 
panir de l • de setembro des te ano. Nesse mesmo dia, em 2005, ela será redu~ ida a 2%, 
c a iscnç.'ío virá um ano depois. 

2. Essa i~nç.ão é importantc par& o setor c para a sociedade brasileira, pois estimularei a 
contratação de seguros desse tipo, que integram os instrumentos pÍiblieos c privados de 

5eguridadc social que a~ sociedades modernas oferecem aos seus cidadãos. Como os 
argumentos pela isenção do IOF aos s~:guros de vida (natureza do seguro, inclusive seu 
papel de poupança, c elevada tribu tação no Brasil relati vamente a outros pa íses) se 
nplicnm também il sua tributação via Pl~COFINS, propõe-se que a isenção do IOF já 
concedida ou j á existente (no caso do seguro de ,;da resgatável) seja estendida a cssa5 
contribu ições. 

3. Na mesma linha, argumenta-se que o seguro-saúde deveria ter sua tributaçi!o revista, 
eliminando-se do imediato o IOF de 2% incidente sobre esse seguro, ficando a isenção 
de PIS-COFINS, também defendida, para uma etapa posterior. Outro argumento que 
sustenta a isenção do seguro-saúde do IOF é que se anteriormente ao referido decreto 
de 6/8/04 o govcmo tributava com o lOF o SV, o SAT c o SAP em 7% e o SS em 2%, 
presumivelmente com alguma avaliação de importância relativa priorizando este 
último, não cabe manter esta última alíquota quanto a dos demais seguros citados será 
reduzida a zero. 

4. Em s íntese, a FUNENSEG coloca como prioridade que n isenção do IOF de seguro 
de vida (inclusive resga tável), seguros de acidentes pessoa is c do trabalho seja 
<.'lltendida às con tribuições PIS-COFINS. Nesse conjunto é incluído também o seguro 
de dcccsso, também conhecido como seguro-funeral, que integra ou nlío o seguro d~: 
vida. No caso do seguro-saúde, propõe-se a isenção do IOF, seguida futuramente pela 
isenção das contribuições PIS-COFINS. Além disso, sugere-se que os prazos do 
referido decreto scjum antecipados, pois dois anos são u m pnlZO muito longo pa ra que 
passem a vigorar. 

5. 1\ proposta é também apresentada sob a fonna de minurns de decreto (no caso do 
IOF) c de projeto de lei (no caso das contribuições PIS-COFINS). Aspectos cspedfícos 
dcssus minutas são resumidos na terceira seção do texto a seguir. 

6. Nele foram utíli%1tdas as seguintes abreviaturas: seguro de vida (SV), seguro de vida 
resgatável (SVR) seguro de dcecsso (SD). seguro de acidentes pessoais (SAP), seguro 
de acidentes do lrabàlho (SA T) e seguro-saúde (SS). -

~~ 
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FUNENSEG- FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS 
PROPOSTA DE REVISAO DO TRATAMENTO TRIBuTÁRIO DOS SEGUROS DE 

VIDA (INCLUSIVE DECESSO), SAÚDE, ACIDENTES PESSOAIS E Dü 
TRAJ3ALHO 

I. Introducào 

Esta seção reproduz considerações j á apresentadas no tex to da proposta m da 
FUNE::-ISEG, já encaminhada à Secrctflria de Politíca Econômíc11 (S PE) do Ministério 
da Fazenda c :i Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), proposta essa voltada 
para estender ao SVR incenti\'OS fiscai.~ à poupança já existentes, em particular à 
poupança de médio e de longo prazo. 

Uma das características do mercado segurador brasi leiro é o baixo 
desenvolvimento do ramo vida. Assim, em 2003 os prêmios arrecadados por seguros 
desse tipo tomlizaram apenas 0,:38% do PIB ao passo que no ramo não vida 
(propriedades, responsabilidade civil etc) alcançardm 1,75% do PIB, conforme dados 
da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 

:-luma comparação internacional, essa pequena participação do ramo fica ainda 
mais clara. Segundo csrudo da Swiss Rc, abrang~ndo um gru po de 16 países de rendas 
alta e média em 200 1, o Brasil ficou abaixo da Africa do Sul, Coréia, Chi le, Argentina 

M ' • . I d • • d d 'd t6 e extco na nrrccauação c premtos c seguros c Vl a. 

É vcrdnde que esse cenári(t começou a mudar em 2003. Em larga medida por 
conta de um desenvolvimento ainda mais incipiente, o ramo que tem mostrado 
crescimento mais promissor é o de SV e SA P dirigidos à população de baixa renda. 
Muitas scgurad(>ras, preocupadas com a tendência de crescimento lento dos seguros de 
vida tradic ionais, passaram a encarar como estratégica a inclusão de parcelas crescentes 
da população de baixa renda, antes desatendidas. 

O sucesso dessas ações tem sido possível graças à oferta de apólices com 
coberturas modestas, com cláusulas adicionais importantes para esse segmento (como 
auxílio-funeral) e prênúos reduzidos. O emprego de mecanismos capaze~ de reduzir o.~ 
custos de administração, como a venda via cartões de crédito, cartões de lojas de 
departamento, contas de serviços de utilidade pública, instituiç<ks de ensino, igrejas c 
supennerc;tdo~ também tem sido essencial para o avanço consc~oruido. 

Essa tendência deve se acentuar com a recuperação da economia. Entretanto, 
pru:a uma ampliaç.'io substancial do ramo vida é ncccss:írio que ele receba estímulos do 
governo. Isto, na mesma linha d~ decisões recentes voltadas pam o estímulo de omros 
setores (como o mercado de ações) c para ampliação da poupança de médio c de longo 
prazos. Quanto a este último aspecto cabe ressaltar que o setor de seguros desempenha 
papel importante na arregimentação de poupanças, pois não pode prescindir de reservas 
adequadas para a cobertura dos riscos que assume, as quais são aplicadas no mercado 
financeiro. 

1° Conforme referência feita por F~rin, L. V .. "Inclusão social c rcfonna dn tributação". Trnb~lho 
para Discussão Interna. Funcnseg: Rio (2004). 
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1\ propósito dessas recentes medidas governamentais, cabe ressaltar que o setor 
recebeu com entusiasmo o Decreto n• 5.172, de 6/8/04, pelo qual foi programada a 
isenção do IOF de SV, SAP e SAT, bem como a Medida Provisória n• 209, de 
26/8/2004, que estendeu ao SYR a menor tributação pelo Imposto de Renda no caso das 
aplicações financeiras de médio c longo prazos. Ainda que insuficientes em tennos do 
conjunto de estímulos de que carece o setor, elas foram um avanço importante na 
direção desejada, além de revelarem a percepção governamental da necessidade desses 
estímulos, bem como a disposição de tomar medidas correspondentes. 

Entre outros estímulos necessários ao ramo vida dos seguros, considera-se 
fundamenta!, confonne objeto da referida proposta lll da FUNENSEG, estender ao 
seguro de vida resgatável (SVR) o já existente incentivo fiscal que permite deduzir 
outras contribuições de previdência da base de cálculo do Imposto de Renda. Além 
disto, é também fundamental avançar na linha de redução de impostos indiretos do 
seguro de vida, antecipando os prazos de ísençào do IOF c estendendo essa isenção às 
contribuições PIS-COFINS. 

Em síntese, as ra;~;ões que fundamentam esta proposta, a seguir detalhada, são 
as seguintes: (1) o SV imcgra os instrumentos de seguridade social da sociedade 
moderna, complementando os instituídos pelo governo, c servindo também como 
instnunento de arrcgimentaç;lo de poupança, credenciando-se assim não apenas a 
isenções tributárias como a incentivos fiscais para sua contratação pelos cidadãos; (2) 
i5tO vale para os seguros de vida em geral, inclusive os do tipo SVR, no qual a 
cobertur<~. por sobrevivência representa uma poupança do segurado, combinando assím 
elementos de seguro c previdência; (3) com a isenção concedida pelo Decreto n• 5.172, 
de 6 de agosto de 2004, a tributação indireta dos seguros de vida no Brasil avançou na 
direção dos muitos países que, confomJc se esclarecerá, adotam a mesma isenção; (4) 
contudo, mesmo quando for completada essa isenção, prevista apenas para 2006, o 
Brasil continuará uma exceção relativamente aos referidos países, em fitce da elevada 
tributação via PIS-COFINS. à alíquota global de 4,65% sobre os valores dos prêmios, 
em razão do que se reivindica a isenção também dessa trib11tação; (6) no caso do SS 
cabe também o mesmo argumento quanto ã sua importância como instrumento da 
seguridade social moderna, sendo ele uma variante do ramo vida, argumentando-se em 
favor de isenção tanto do IOF quanto, numa etapa posterior, de PIS-COFINS, valendo 
lembrar que o governo já concedeu a isenção do IOF para SAP c SA T, que constituem 
formas de SS. 

Portanto, por todas essas razões justifica-se que a isenção do IOF de SV, SAP, 
SAT c SVR (esta já existente) seja estendida às contribuíçõcs PIS-COFINS. Nesse 
conjunto é incluído também o SD, também conhecido como funeral, que integra ou não 
o seguro de vida. Para o SS, propõe-se a isenção do IOF, seguida futuramente pela 
isenção das contribuições PIS-COFINS. Além disso, sugere-se que os prazos do 
referido decreto sejam antecipados, pois dois anos são \Un prazo muito longo para que 
a isenção que estabelece passe vigorar. 

A proposta é também apresentada no anexo sob a fonna de minutas ·uê_~r~j€12:~ r 

de lei (PIS-COFJ~S) c decre~os (IOF c PIS-COFrN~). Aspectos cspccífí1c~~ i:lpssat ot ..!•.:: 
minutas são resumtdos na tcrce1ra seção do texto a segu1r. 1 
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2. Fundamentos da proposta apresentada 

2.1 O S V como instnuncnto da seguridade social 

Como outros seguros, o de vida integra o conjunto dos indispensáveis 
instnuncntos de proteção social que uma sociedade moderna deve dispor para nssegurar 
o bem estar das pessoas c de suas famílias. Em particular, quem fa~. o SV busca 
assegurar para seus dependentes uma dotação que lhes !,'llranra o sustento pelo mmos 
até que possam s uprir com seus próprios meios aqueles antcrionnentc providos pela 
pessoa segurada, se esta falecer. 

Se essa pc.<iSoa não faz um SV por conta própria, via apólice emitida por uma 
seguradora privada, em caso de falecimento sua família irá recorre r à incerta c 
estressante ajuda de familiares, e dependerá também do apoio do governo, na fonna de 
uma pensão paga pela previdência ofic ial, usualmente de valor irrisório. Pensões 
devidas a cônjuges c dependentes constituem assim o SV provido pela previdcncia 
oficial, j:i que, como regra geral, esta não puga indcni7.açiks de valor considerável e de 
uma única vez logo em seguida ao falecimento, ta l como no SV usual. 

Usualmente, como a pcnsào da previdência oficial cabe também aos que buscam 
o SV por conta própria, o valor desse seguro ou de seus rendimentos serve como 
complemento do dessa pensão, integrando-se com ela pam alcançar a combinação de 
patrimônio c renda desejada pelo segurado. Assim, quem busca o SV por iniciativa 
própria está colaborando com o governo, substituindo-o ou complementando-o como 
agente da seguridade social. Isto é tanto mais verdadeiro no SV R, onde <) e lemento 
adicional de poupança ou previdência é evidente. 

Acrescente-se que no.~ seguros e nos de vida em particular, em que as 
seguradoras assumem obrigações de longo prazo, hã um componente de poupança 
representado pelas reservas que as scgunu.loras precisam manter para cobrir os riscos 
que assumem com as apólices emitidas. Por este motivo a conrrataçào desses seguros 
contribui de fonna importante para arregimentar poupanças qu~; ficam à disposição dos 
men;ados financeiros para financiar investimentos produtivos e/ou pan1 atender às 
necessidades de crédito dos demais agentes econômicos, que incluem o governo e o 
setor privado em geral. Pelo mesmo motivo, as poupanç;as arregimentadas !)Cio setor 
de seguro constituem importante elemento de estabilidade dos mercados financeiros, 
particulamtente se aplicadas em prazo mais longo, confonne a propo$ta apresentada. 

Ressalte-se, em particular, que várias autoridades da área econômica do governo 
fedem I com mzào vêm enfatizando a necessidade de ampl ia r n poupança índi vidual, 
empresarial e nacional. É com satisfação que se percebe qu~; estilo levando essa idéia 
à pratica, conforme o demonstram as medidas tornadas em agnsto deste ano. que 
reduziram a tributação de vários bens de capital pelo Imposto sobre Produtos 
lndustriali~ados e, conforme já assinalado, incentivaram a poupança de médio c longo 
prazos mediante redução de sua tributação pelo Imposto de Rcndn c isenção do IOF, 
num movimento que alcançou o SV c o SVR, este último já anterionncnte contemplado 
com essa isenção. O que se pleiteia com esta proposta é uma extensão dessas 
J!ICdidas, na línha do mesmo esforço de ampliar a poupança individual c nacional. 
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Razões como as apontadas estão entre as qu~ justilicam em vários países a 
ex istêneia de incentivos tributários à contratação de seguros de vida, confomlC 
descritos na sub~eção seguinte. 

2.2 1\ tributação indireta do SV em outros países 

Esta subseção compara a tributação indireta do SV no Brasil com a de países da 
OCDE (Organização para a Cooperação c o Desenvolvimento Eeoni)mico). 17 Na esfera 
federal, a tributação indireta equivale ao nosso IOF mais PIS-COFINS. 

Pela Tabela I se verifica que a tributação indireta de SV não ocorre na maior 
parte dos casos ou, então, é feita a taxas bem inferiores às do llrasil, se fosse levado em 
coma o amigo IOF de 7% mais as aruaís contribuições PIS-COFINS de 4,65%, que 
totalizam 11,65%. Nessas condições, a recente redução, com eliminação futura, do 
IOF sobre seguro de vida cst.'Í em linha com esse quadro de países da OCDE, mas ele 
também susten/a, çorrohrwmulo as raziies já apresentadas anteriormente, a isenção 
das contribuições PIS-COFINS. 

2.3 Conclusões 

Portanto, tanto o papel do SV como instrumento da seguridade social das 
sociedades modcmas, como a sua comrihuição para a fonnação de poupanças coletivas 
(na fonna de reservas das scgur-c~doras), c individuais (no caso do SVR), justificam que 
ambos sejam isentos de impostos indiretos, e até mesmo incentivada a sua contratação. 
Essas razões explicam porque essa isenção é prática imemacional, confonnc se 
dcprecndc da experiência dos países da OCDê. 1\ propósito, conforme se esclareceu na 
apresentação da proposta 11! da FUNENSEG, grande pane desses países permite alé 
mesmo a dedução dos prêmios de SV individuais ou colelivos do c:ílculo do Imposto de 
Renda das pessoas fisicas c jurídicas. 

11 Esta seção se baseia em Faria, L.F .. "Tributação Comparada do Mercado de .Seguros". __ . __ 
Trabalho para Discussão lnt~ma. Funcnscg: Rio (2004). Nesse estudo, a a parte, referente à , 
OCDE se baseia extensamente em "Taxing lnsurance Companies", Commiucc pn I;iscat . .; 
Affaírs, OECD, 1999 c ''The Taxation of Lifc Jnsurance Policies in OECD Countries: (i 
lmplícations for Tax Polícy and Planning", llarold Skipper Jr., OECD - lnsurance a~clf~,vate ' 5 1 O 
Pcnsion Compcndium, 2001. -·· 
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trabela 1 
~Tributação indireta de prêmios de seguros de vida na OCDE 

Paisos Tributaçíio da Receita de Prêmios 

!Austrália Sim. a 10% no primeiro ano, dcpender~do do estado 

~ustria sim, 10% para apólices menos de 10 anos; 4% demais 

Bélgica l'láo, individuais; grupo, a 4,4% 

Canadá Sim, 2 - 4% dependendo da província 

Dinamarca Não 

Finlãndia Não .. 

França Não 

Alemanha Nilo 

Grécia sim, 1 O% apólices menos 1 O anos 

r/anda sim, 0,01% da soma segurada 

tália Sim, 2,5% 

Japão Não 

Coréia sim, a0,5% 

uxemburgo Não 

México Sim, a 3%, exceto apólices em grupo 

Holanda Não 

Nova Zetãndia Não 

Noruega Não 

PolõnitJ Não 

Portugal sim, a0,33% 

Espanha Não .. 
Suécia Ni!lo 

'suíça sim, a 5%. exceto prémio único, a 2.5% 

Turquia Na o 
Reino Unido Na o 

Estados Unidos sim, 1 a 3% dependendo do ostado 
Obs.: alguns dados poCom estar df!lsatu8f;zados: 

Fontes: Ver Tabela 1. 
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Por est1ts nt:r.ões, propõe-se que a isenção do IOF dada ao SV seja estendida às 
contribuições PIS-COFINS incidentes sobre esse seguro, inclusive no caso do SVR que 
já contava com a isenção do IOF antes da iscnçilo do SV detenninada pelo citado 
decreto fcdcrol de 6/8/04. 

3. A proppsta relativa a outros sc!!uros (SD. SAP. SAI c SS) 

Propõe-se também que a isenção das contribuições PIS-COFINS seja estendida 
ao SD, ao SAP c ao SAT. O SD, também conhecido como seguro-funeral, às vezes 
integra o SV, como nos planos coletivos, em que costuma haver cláusula prevendo um 
auxílio para essa finalidadc.18 Outras vezes o SV prevê um adiantamento da 
indenizaçílo, com idêntico objetivo. 

Ha casos, contudo, em que o SD pode ser objeto de contratação especifica. A 
propósito, sabe-se em que ela ocorre em camadas mais pobres da população, nas quais 
0 ônus de um f11neral é particularmente penoso pela sua circunstância e por significar 
uma despesa muitas vezes inesperada c substancial relativamente à renda dos membros 
da família. 

Nestas circunstâncias, impõe-se a mençilo explícita do SD nas regras tributárins 
que tnltnm do SV. Nos termos de nossa proposta, cabe assim incluí-lo na isenção do 
IOF jà decidida pelo governo c na isenção das contribuições PIS-COFII'iS objeto desta 
proposta. 

Esta extensão do isenção do IOF ao caso das contribuições PIS·COFINS 
tmnb6m se justifica no caso do SAP c SAT. Tal como o SV c o SYR também integram 
0 conjunto de instrumentos de seguridade social de uma sociedade tnodcma, cabendo 
ao governo estimular c não tributar a sua contratação. Vale também lembrar que nas 
suas coberturas mínimas o SA T é um seguro de car:íter obrigatório, mas o estímulo é 
também jus ti ficávcl mesmo para coberturns acima desse mínimo, inclusive porque n 
legislaç.'lo sobre o assunto nem sempre enumera todos os diferentes riscos em razão de 
seu snmdc número c a complexidade com qm~ se manifestam. 

Quanto no SS, sendo esse seguro uma variante do ramo vida, cabe novamente o 
mesmo argumento quanto à sua importância como instrumento da seguridHdc social 
modcnlll, sendo de interesse do governo c da sociedade estimular" sua contratação. No 
caso do Brasil, a necessidade desse estimulo é pRrticulnrmcnte aguda, em face das 
sabidas limitações do sistema oficial de saúde. Finalmente, vale lembrar que o govcm~• 
já concedeu a isenção do IOF para o SAP c o SAT, que constituem formas de SS, e que 
a alíquota ntual do IOF sobre esse seguro já é de reduzida ma!,'llitudc, refletindo a 
disposiçilo do legislador em não tributá-lo com IInus maior em face da importância de 
que se reveste. Nessa linha, argumenta-se lambem que se anteriormente ao referido 
decreto de 6Jll/04 o governo tributava com o IOF o SV, o SAT c o SAP em 7% c o SS 
em 2%, presumivclmemc com alguma aval iação de importância relat iva priorizando 

18 No en>o do SD, para ocorrer a Í!<ençào do IOF cntende-!<c que bastaria uma norma 
reconhecendo que o SD se enquadra como congênere do seguro de vida, já que o itcmlll ~o §1•. 
do Decreto n• 5. t 72, de 518104, concc~e essa isenção, de fomta p~o~~amada, ~s, •opcra~~cs{1<!) 1 1 
seguro de vida c congéncres". Nas mtnUt.1S constantes do anexo c fetta refercncW~ exphcJta ao 
SD. 

81 

363& 



este último, não cabe manter esta última alíquota quanto a dos casos anteriores será 
reduzida a zero. 

Finalmente, propõe-se a antecipação dos prazos do Decreto n'' 5.172, de 6 de 
agosto de 2004, que isentou do IOF o SV, o SAP c o SA T, mas com isenção final 
ocorrendo apenas em se tembro de 2006. Entende-se que esse prazo é muito amplo c 
como a alíquota dos 12 meses finais é de magnitude reduzida (2%), propõe-se que a 
isenção seja'a!cançada com antecipação de um ano. 

Conquanto argumentos ameriorcs possam também justificar a isen<;ão de PIS­
COFINS no caso do SS, as demais medidas propostas são consideradas prioritárias em 
face das ncccs.~idadcs do setor e da percepção de que o governo provavelmente não 
poderia acolher também esse pleito junto com os demais, com o que essa isenção licaria 
p3ra uma etapa posterior, salvo melhor jní7.0 de sua parte. 

4. Aspectos específicos dit proposta apresentada, nos temws ele minutas de prvjelo de 
lei c de 

decreto constantes do anexo 

Nos termo.~ da argumentação acima, n minuta de decreto anexa estende a 
isenção do Decreto 5.172 para o SD e para o SS, com prdzos de vigência que antecipam 
de um ano os do mesmo decreto. Por sua vez, n minuta de projeto de lei prevê a isenção 
de isenta de P!S-COFTNS para as operações de SY, SVR, SD, SAP e SAT 
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ANEXO 

lnstmmcntos jurldicos relativos à proposta ap resentada: minutas de decreto 
(que antecipa o prazo em que SV, SAP c SAT serão isentos de IOF c 

estende essa isenção ao SD c ao SS) e de projeto de lei (que concede isenção 
de PJS-COFINS a esses seguros, exceto iiO SS) 
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MIKUT AS OE DECRETO (IOF) E DE PROJ F.TO DE LEI (PIS-COFINS} 

Minuta de Decreto 

O PRESIDI!:NT E Dr\ REPÚBLICA . no uso das atribuições que conterem os 
arts. 84, inc iso I, tia Constitu ição, 

DECRF.T .<\: 

Art. I" O § l • do art. 2 2 do Decre to n• 4.494, de 3 de dezembro ele 2002, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"§ j • ........ ........... ......... .............. .. .... .. 

11 - nas operações de seguros privados de assistência à saúde, de vida c 
congêneres, inclusive de dceesso, de acidentes pessoais e do trctbalho, 
excluídas aquelas de que tmta a alú1ea ·•r· do inciso 1: 

a) quatro por cento, a partir da data de I • de outubro de 2004 a 3Idc 
dezembro de 2004; 

b) dois por cento, de t• de janeiro de 2005 a 3 I de agosto de 2005; 

c) zero, a parti r de 1• de setembro de 2005; c 

111 - ....... .. ............... .... ... .. ... .. ... ... .... .. 

IV - nas demais operações de seguro: sete por cento". 

Art. 2• Este deçrelo entra em vigor na data de sua publicaç1!o. 
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Minuta de Pro jeto de Lei 

t\rt. 1•. FiCllm reduzidas a O (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e da 

Contribuiç;io par:~ o Financiamento da Seguridade Socii\1 • COFIJ\'S incidentes na 

receita bruta de venda no mercado interno de seguros de vida c congêneres, inclusive 

seguros de dcccsso e planos com cláusula de cobertura por sobrevivênc:ia, e de seguros 

de acidentes pessoais c do trabalho. 

Pnrágra ro único. A Secretaria da Rcccitn Feder:~! regulamentará o disposto neste 

artigo. 

Art. r. Revogam-se as disposições e::m contr.i rio. 

Art. J•. F.sta Lei enlm em vigor na data de sua publicação. 

-
-
' 
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V- PROPOSTA DE REGULAMENTAÇÃO SETORIAL DO ART. 192 DA 
CONSTITUIÇÃO: NOVA REGULAMENTAÇÃO DO SETOR DE SEGUROS, 

RESSEGUROS, CAPITALIZAÇAO E PREVIDÊNCIA PRIVADA i\llERTA 

Sumário Executivo 

I . Refom1ulado pela Emenda Constitucional n• 40n003, o art. 192 da Constituição 
Federal estabelece que "O si~tcma financei ro nacional estruturado de fonna a promover 
o desenvolvimento equilibrado do Pais c a sctvir aos interesses da coletividade, em 
todas as partes que compõem, abrangendo as cooperativas de crédito ser.i regulado por 
leis · complcmcman:s, que disporà~>, inclusive, sobn: a participação do capital 
estrangeiro nas instituições que o integram." (grifo nosso) 

2. Essa redação permitiu a regulamentação segmentada do sistema financeiro nacional. 
N~sa linha, a minuta de projeto de lei complementar apresentada ao final deste 
documento propõe tuna nova regulamentação para o mercado de seguros privados, 
englobando o seguro, o resseguro, a capitalização c a previdência privada. A 
regulamcntaç!lo desse çonjunto de ~egmcntos também é defendida pelas empresas 
seguradoras, confonnc manifestação de sua entidade, a FENASEG, cuja posição é 
objeto de rcfcrencia na Seção 2 desta proposta. 

3. Na sua essénci;1, a minuta sugerida toma a estrutura básica do Decreto-Lei n• 73, de 
1966, que trata dos seguros e resseguros, adapta o seu texto em função de outms 
dctcnninações legais pertinentes, modifica a redação de vários artigos c s uprime outros 
que se tornaram superados. 

4 . Num;1 modificação substantiva, foi alterado o capítulo do resseguro, conlonnc 
proposta enc;aminhada pela FUNF.:NSEG à Secretaria de Política Econômica do 
Ministério da Fazenda, em ot1cio PRESI-007/04, de 2n!04. Nesse segmento fo i 
extinto pela Emenda Constitucionnl n• 13 o regime de monopólio que o abrangi<t, mas 
essa extinção ainda não foi ainda regulamentada de forma a dcfínir o novo stams do 
IRB Bmsil Resseguros S/ A, c pcnnitir a aruação de resscguradoras privadas. 

5. Com respeito à capitalização, também foi incorporado à referida minuta o conteúdo 
central do Decreto-Lei n° 26 1/67 que dá a estruturo legal básica desse segmento. O 
mesmo procedimento foi adotado com reI ação à previdência privada, incorporando-se à 
mesma minuta o ordenamento dado pela Lei Complementar n° J 09/200 l, que dispõe 
sobre essa previdência. 

6. Cnmo a minuta apresentada envolve mais de uma centena de artigos, para facil it<lT a 
percepção das várias modificações c adições realizadas na estrutura do De<:reto-Lci 73 
n" 73!66, a Scçiio 3 deste documento as apresenta na fo mm de uma tnhcla que mostra a 
redação origina l dos artigos modificados, alterados ou el iminados, confrontada com a 
nova redação (inclusive adições) e as razões subjacentes a cada caso. 

'. 
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I. Jntrnducão 

Na sua versão original, o artigo constitucíonal n° 192 previa a regulamentação 
do Sistema Financeiro Nacional na forma de uma única Lei Complementar, ou seja: 

"Art. 192 (redação original). O sistema financeiro n;tcional, estruturado de fonna 
a promover o desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesses da 
coletividade, será regulado em lei complementar, que disporá, inclusive, sobre:" 
(grifo nosso) 

O inciso 11 tratava do setor de seguros com o seguinte texto: 

11 - "amorização c funcionamento dos estabelecimentos de seguro, resseguro, 
previdência e capitalização, bem como do órgão oficial físcali:~,ador." 

Com a Emenda Constitucional n° 40/2003, esse artigo passou por importante 
modifkaçào, sendo todos os seus incisos e parágmfos cancelados, ficando composto por 
um único artigo. A redação arual é a seguinte: 

"Art. 192 - O sistema financeiro nacional estruturado de forma a promover o 
desenvolvimento equilibrado do País e a servir aos interesse.~ da coletividade, 
em todas as partes que compõem, abrangendo as cooperativas de crédito, será 
regulado nor leis complementares, que dispor;'io, ínclu~ive, sobre a participação 
do capitul e~trangeiro nas instituições que o integram." (grifo nosso) 

Essa redação mais concisa trouxe uma imp\ic.:ação importante, qual seja, 
permitiu a regulamentação segmentada do sistema financeiro nacional, pois se refere a 
leis complementares c não a uma única delas, tal como na versão original. Assim, cada 
segmento que o compõe poderá ter lei complementar própria. 

Com esse objetivo, a minuta de projeto de lei complementar apresentada no 
anexo se refere ao mercado de seguros privados, englobando o seguro, o resseguro, a 
capitalização c a previdência privada aberta. Hoje, o mercado de seguro~ é regido pelo 
Decreto-Lei n• 73, de 1966, que tem o status de Lei Complementar, uma ve:r. que foi 
assim recepcionado pela Constituição Federal de 191!1!. 

O segmento da capitalização tem seu ordenamento básico ditado pelo Decreto­
Lei n° 261, de 1967, que criou o "Sistema Nacional de Capitalização". Por sua vez, us 
entidades de previdência privada estuo estruturadas pela Lei Complementar no 109, de 
2001. 

Quanto ao tamanho do setor como um todo, vale lcmbtar que sem contar a 
previdência privada aberta o mercado de seguros, de capitalização e de previdência 
privada tem uma participação de 3,38% no Pll3 brasileiro. Arrecadou, no ano de 2003, 
um volume de prêmios da ordem de RS 5 I bilhões de reais, com os seguros 
respondendo por 73%, a capitalização, li ,8%, c a previ<lência privada aberta, 15,t'11~o~:;;::::-----

. . C S n• 0312005 , CN • 
Também merece tambcm destaque o valor dos ativos das empresas que pf/1/n • CORREIOS 

nesse mercado, que alcançam R$ 41,6 bilhões, em larga medida representando firvb 5 7 4 
acumulada~ pelo ~clor na sua função de cobrir riscos. T;sis reservas co shro~·----~ 
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poupança que é utili7.ada, via mercado financeiro, pelos setores setor público e privado, 
o que reve la o importante papel que o setOr desempenha na economia. 

2. Aspectos gerais da proposta de nova rcgulmnenl<lcilo do setor de seuuros, resseguros, 
capitalização e previdi:ncia privada aberta 

Conrom1e já assinalado , o mercado de seguros e resseguros é regido pelo 
Decreto-Lei 73/66, que apesar de seus 38 anos vem cumprindo seu papel. Carece, 
entretanto, de atualização e modificações, para as quais e~ta proposta procura contribuir. 
Nessa linha, a minuta de projeto de lei complementar que integra esta proposta teve sua 
fonnulaçiio assentada no referido decreto-lei conservando a maioria de seus artigos. 
Entre as modificações propostas, algilmas simplesmente adaptam o texto em função de 
o utn•s detenninações legais, como, por exemplo, a transfe rência para ~' Ministério da 
Fazenda de incmubêneias que estavam a cargo do antigo Minístlirio da Indústria c 
Comércio, conforme determinada pelo D~crcto no 83.4!!3 de 25/05/ 1979. Foram feitas 
também algumas modificações de redação de vários artigos, ou mesmo a supressão de 
outros que se tomaram superados, mantida, contudo, a estrutura original do referido 
decretu-lei . 

Numa modificação substantiva, foi alterado o capitulo do resseguro, conforme 
proposta encaminhada pela fUNENSEG à Secretaria de Política Econômica do 
Ministério da Fa7.enda, em oficio PR.ESI-007104, de 2n/04. Essa proposta foi a 
primeira ap resentada pela FUNENSF.G dentro do conj\mto que a en tidade está levando 
ao gove rno para transmitir importantes prcocupítÇões do setor de seguros, c contribui r 
para que sejam resolvidas. Como·sc recorda, a Emenda Comtitucional n'' 13 extinguiu o 
monopólio do IRB, c abriu o mercado a scgurador<~s privadas, mas isto não aconteceu 
por falta de regulamentação adequada. Em 1999, lei ordinária transferiu à SUSEP a 
regulação e a fiscalização dos resseguros exercidas pelo !RB, mas o Supremo Tribunal 
Federal (STf) declarou essa lei inconstitucional por não ter sido editada como lei 
complementar. Na sua essência, essa proposta om incorpomda ao texto maior da 
minuta apresentada no anexo mantém o JRB como ente atuante no mercado de 
resseguros, rna~ este é aberto a re!>Seguradoras privadas, ao mesmo tempo em que 
atividade.~ reguladoms e fiscal izadoras passam à SUSEP. 

Com respeito à capitalização, foi também incorporado à I'Cferida minu ta o 
conteúdo central do referido Decreto-Lei n• 26 l . Com is~o, esse segmento pass~ria a 
integrar o mesmo arcabouço rcgulatório . O mesmo procedimento foi adotado com 
relação à previdência privada aberta, incorporando-se à mesma minuta o ordenamento 
dado pela referida Lei Complcmcntarn• 109. 

Esta proposta de incorporar os diversos segmentos citados numu única lei 
complementar, admitida pelo citado artigo 192 da Constituição Federal, é conveniente 
para a regulamentação do mercado, entre outras raz~s ror unificar suas rcgrns bá~icas c 
definir claramente o papel dos entes reguladores. Ressalte-se também que é apoiada 
pelas empresas segur<~doras, confonne clawmcntc expresso em documento 
rccentcm~nte divulgado pela entidade que as congrega, a Ff.NASF..G. Textualmente, 
esse documento di7. que: "A Lei Complementar que venha a ser editada sobre o Sistema 
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financeiro Nacional deverú versar sobre todas as atividades desenvolvidas pelo setor, 
ou seja, seguro, resseguro, previdência complementar e capitalização.''.19 

Outra proposta incorporada à minuta é a de rccolocar representantes das 
entidades privadas do setor na composição do Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP). Eles loram excluídos desse conselho Decreto n• 94.110, de 1987, muna 
decisão ralificada pela Lei n° I 0.190, de 200 I. Entende-se que essa participação é 
fundatnenm1 para garantir que as decisões do CNSP sejam precedidas de infonnações c 
ponderações apresentadas por pessoas que vivem a realidade do mercado c que, assim, 
estão em melhores condições de prever as repercussões das medidas governamentais. 
Ressallc-se que a proposta mantém evidemememc a prerrogativa governamental de 
nomear a maioria dos membros do CNSP. 

3. Aspectos específicos da proposta apresentada, confonne minuta de projeto de lei 
conmlententar constante do anexo 

Para facilitar a percepção desses aspectos, foi utilí7.ada uma tabela que contém a 
redação original do Decreto-Lei 73, de 1966, a nova redação c as razões desta, conforme 
se segue. As adições relativas ao IRB, à capitali7A!ÇàO e à previdência privada aberta são 
aprcscntudas na página final da tabela. 

RQS n• 03/2005 • CN­
CPMI • CORREIO • 

19 Vcja-5c ;r !'/ano Setoria~ da Indústria do Seguro - &gums, Previdência Comp •inentar,O S S 
Capitalização. Rto de Jan<:mo: I'ENASEG, 2004, p. 4B. • Fls. No 1 5 
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DEC RETO-LEI 73, DE 1966: PROPOSTAS DE ALTERAÇÕES E ADIÇÕES PARA 

A REGULAMEN'fAÇ.\0 DO ARTiGO 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Redação do D.Lc:i 73/66 Nova R~:dução Motivo da Alteração 
A ri. I" Todas as operações de seguros At1. 2• Todas as operações de seguros, de Inclusao do resseguro, capitalização c 
privu!.los rcalizudos no País ti carão resseguros, de capitalização c de previdéncin privada, juntamente com o co-
subordinadas às disposições do presente previdência privada abena realizadas no s.cguro c a retroccssão. 
Decreto-lei. l'nís ficarão subordinadas itS disposições 

dc.~ta tei (Ver também o Art. 1°) 

l'nrágraro único. Subordinarn-~e no !.lisposto 
no eaput o co-seguro c a rctrocessào. 

An. 2" O contrai c do F.:stado se exercerá A ri. 3" O controle do Estado se exercerá pelos lnclusifo dos tomadores dos títulos !.!c 
pelos órgãos instituídos neste Decreto-lei , órg1ios instiruídos nesta Lei, no interesse dos capitalização c de previdência privada. 
no imcresse dos segurados c beneficiários segurados, beneficiários dos contratos de 
dos conlrntos de seguro. seguro c dos subscritores de Titulo de 

Cnpi tnliwção e de Plnnos de Previdência 
Privada aberta. 

Art. J• Considemm-sc operações de seguros Art. 4" Consideram-se opcn:tÇ<}cs !.lc seguros os lnclusiio da expressão "benclicio". 
privados os seguros de coisas, pessoas, bens, seguros de coisas, pc:ssoas, bens, 
responsabilidades, obrigações, direitos c responsabilidades, obrigações, direitos, 
garantiaS. gnrantins c benefícios. 
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DI::CHETO·LI!:I 73, DE 1966: PIWI'OSTAS DE ALTF.RAÇÕES E ADIÇÕES I'AIU\ 

A REGULAME:iH AÇÃO DO ARTIGO 192 l>A CONSTITUJÇj\o FEDERAL 

Rctlacão do o.tci 73/66 
1\rt. s• A política de seguros 
privados objetivará: 
I . Promover a expansão do 
mercado de seguros c 
propiciar condições 
operacionais O<,;Ccss~rii1S piUi1 

sua integração no processo 
cconôlllico c social do País; 
J1 • Evitar cvasao de divisas, 
pelo equilíbrio do b~lanço 
dos resultados do 
intercâmbio, de negócios 
com o exterior; 
111 • Finnar o princípio da 
reciprocidade em operações 
de seguro, condicionando a 
autori7.1Ç:io para o 
funcionamento de empresas 
c llmtas estrangeiras a 
igualdade de condições no 
país de origem; 
IV - Promover o 
aperfeiçoamento das 
Sociedades Scguradoms; 
V • Preservar a liquídcz c u 
solvcncía das Sociedades 
Seguradoras; 
VI - Coordenar a política de 
seguros com a política de 
investimentos do Governo 
Federal, observados os 
critérios estabelecidos para 
as políticas monetária, 
creditícia c fiscal. 

l\ova Redação 
Art. s• A política de seguros 
privados objetivará: 
I · promover a expans1ío do 
mercado de seguros privados 
e propiciar condições 
operacionais necessárias 
para sua integração no 
processo econúmico c social 
do País; 
li · evitar evasão de divisas, 
pelo equilíbrio do balanço 
dos resultados do 
intercâmbio, de negócios 
com o exterior; 
III · firmar o princípio da 
reciprocidade em operações 
de seguros c resseguros, 
condicionando a autorização 
para o funcionamento de 
empresas e firmas 
estrangeiras a igualdade de 
condições no país de origem; 
IV · promover o 
aperfeiçoamento das 
sociedades seguradoras, 
resseguradoras, de 
capitali7.ação c de plano.• de 
previdência privada aberta; 
V • preservar a Jiquidcz e a 
solvência das sociedades de 
seguros privados, de 
resseguros, de capitalização 
c de planos de previdência 
privada aberta; 
VI · coordenar a política de 
seguros privados c a de 
investimentos do Governo 
Federal, observados os 
critérios das políticas 
monetária, creditícia c fiscal. 

Motivo da Alteração 
Inclusão da expressão 
"privado" para ficar 
abrangente. 

Inclusão do resseguro no 
texto. 

Inclusão das outras 
sociedades e da expressão 
uprivm.losu. 
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DF.C RET O-LE1 73, DE 1966: PROPQST,\S Dl:ALTERAÇÕF.S f: AUIÇÕF.S !'AnA 

A RJ::GULt\MF.:-ITAÇÃO DO ART IGO 192 UA COI'iSTITUIÇÃO FET>F.RAL 

Rcdacão tio D. Lei 73/66 
An. 8" Fica instiwido o 
Sistcm~ Nac io nal de Seguros 
Privados, regulado pelo 
presente Decreto-lei c 
constituído: 

a) do Conselho Nacional o.lc 
Seguros Privados - CNSP; 
b) da Superíntenc.Jên<:ia de 
Seguros Privados· SUS EP; 
c) do Instituto de Resseguros 
ao Brasi l - IRB; 
d) dss SO<.;cdades 
autori7.adns a operar em 
seguros privados; 
c) dos corretores habilitados. 

Art. 11 

§ 2" Serí1 licito à Sociedade 
Seguradora ar!;llir a 
existência de círcunstãocia 
relativa ao objeto ou 
interesse segurado cujo 
conhecimento prévio influiria 
na sua aceitação ou na taxa 
de seguro, para exonerar-se 
da respo nsabilidade 
assumida , até no caso de 
sinistro . Nessa hipótese, 
competirá ao segurado ou 
beneficiário provar <1uc a 
Socicdsdc Seguradora te•·e 
ciê!ICÍ8 prévia da 
circuustiinc ia a rgüida . 

J'\ova Rcd!lçlio 
Art . 8" Fica instituído o 
Sistema Naciona l de 
Seguros Privados, regulado 
pela presente Lei e 
COIIStitu[do: 

a) do COIL'elho N3cional 
de Seguros Privados • 
CNS P; 
h) da Superitllendência de 
Seguros Privados- SUSEP; 
c) das sociedades 
autori7Jldas a o perar em 
seguros, ressegu ro~. 

capitalizução c previdência 
privada aberta; 
d) dos corretores 
habilitados. 

Art. 11 

§ 2• Será lícito ã sociedade 
scgumdom argúi r a existEncia 
de circunstância relativa ao 
objeto ou interesse segurado 
cujo conhecimento prévio 
influiriu na sua aceitação ou 
na taxa ele se!,'llrO, para 
exonerar-se da 
responsabil idade nssumida, 
até no caso de sinistro. Nessa 
hipótese, poderá o segurado 
ou beneficiário provar que a 
sociedade seguradora teve 
ciência previa. da circunstância 
a rgüida . 

Motivo da Altcrução 
Cancelamcmo da letra "c" 
com a retimda do IRTl c 
inclusão do resseg uro, 
capítali7.ação e previdência 
privada na letra "c". 

No caput, retirada a palavra 
" decreto". 

Adaptação uo C.D.C. nu 
inversão da prova. 
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J>ECIU.:TO-LEI 73, DF: 1966: I'ROI'OSTAS Ol: ALTERAÇÕES J:: AUIÇÜES PARA 

A REGULAMEI'íTAÇÃO DO ARTIGO 192 DA CONSTITUJÇ,\0 FEDERAL 

Rcdaç5o do n. Lei 73/66 
Art. 12 

Parágrafo ónico. Qualquer 
íntlcni:caç~o decorrente do 
contrato de seguros 
tlcpwdcrú do prova de 
pagamento do pr<:mio 
devido, MIICS da ocorrência 
do sinistro. 

Art. 15 

Parágrafo úniC<>. O Banco 
Nacional de llabitRção 
poderá assumir os riscos 
dccorrcutc5 das operações 
do SisLcnuo Financeiro da 
Habit3çilo que n~o 
encontrem cobertura no 
mercado nacional, n taxas c 
condiçõc~ compolivcis com 
as necCS5idodcs do Sistcrna 
financeiro da I !abitação. 

Art. 16 

l'ar.igrafo único. O Fundo 
scrio administrado pelo !RB 
c seus recursos nplicados 
~cgundo o c~tahelccido 

pelo CNSP. 

1\:ova Redsdio 
Art. 12 

Parágrafo íonoco. Qualquer 
indeni7..1Çào decorrente do 
contrato de seguros dependení 
de prova de pagamento do 
prêmio devido, antes da 
oc.:orrênc1a do fiini!\tro, 
ressalvado se o sinist ro ocorrer 
dentro do prazo de pagamento 
do pr<:mio ~stabe lcc ído pela 
seguradora. 

Art. 15 

Par.igrafo 
CANCELADO 

único. 

Art. 17 O Fundo será 
administrado pelo IRB 
Brasil Resseguros S/A c 
seus rccu»os aplicado~ 

segundo o estabelecido pelo 
CNSP. 

Motivo da Alteração 
Fica claro que se o siniSiro 
ocorrer dentro do pmzo de 
graça dado pela seguradora 
para o pagamento do 
premio, a indenização é 
devida. 

Não existe mais o nanco 
Nacional de Habitação. 

E transformado em :migo 
C<>m aruali7.açâo da 
denominação do IRI:I. 
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DF.CUJ::TO-LEI 73, llF. 1966: PROPOSTAS UE ALTERAÇÕES E AIJIÇÕES PARA 

A RF.GVJ.AME;\'TAÇÀO 00 ARTIGO 192 DA CO;\STJTlJJÇ,\0 FEOJ::RAL 

){cdncflo do D-Lci 73/ 66 
Arl. l 7 cl!l 
CANCEl-ADOS. 

Art. 2 1 

~ 4° O não reeolhimcJ•to dos 
prêmios recebidos de 
segurndos. no~ pmzos 
devidos sujei1ani o 
c'tipul~ntc a multa, impos1a 
pcln SUSEI', de import~nci~ 
joual ao dobro do valor dos " . prêmios po r e le re lidOS. sem 
prejuízo, da ~ção penal que 
couber (Par;\gmfo acrescido 
pela Lei n• 5.627; de 
0 1112170). 

Arl. 23 Os seguros dos bens, 
direitos, créditos c serviços 
dos ôrg~os do Poder Público, 
bem como os d~: lx;ns de 
te rceiros q ue garantam 
operações dos di1os ó rgãos, 
scri!io contralados 
di rcl.'\mcilte com u Sociedade 
Seguradora Nacional que for 
escolhida mcdi ~ nte sorteio. 

Nova Red nciio 
!\ rt. 18 Lei específica 
regulamentará o Seguro 
Rural. 

i\rt. 21 

§ 4• O olão recolhirncnlo dos 
p rêmios rcc~biclos de 
segurados, no' prazos devidos. 
não prejudicará m direi tos dos 
segurados c sujcitani o 
cs tipulanlc li muha. imposta 
pela SUSEP, de imponãncia 
igual ao dobro do valor dos 
prêmios po r ele retidos, sem 
pr~jui7.o d<t uçào penal que 
couber. 

Art. 23 Os seguros dos 
bens, di rcilos, créditos c 
serviços dos órgiíos do 
Poder l'ublico Federal, 
Estadual ou Municipal, 
bem como os bens de 
tcrçeiros que garantam 
operações <los di los órg~os, 
scr.lo contratados 
dircramcmc co rn 
~ocicdadcs seguradorAs 
nacionais, a través de 
lieitaç~o pública confonnc 
a Lcí de l icitaçõe.~. 

Motivo li ;o A Jfcr:~c:io 
Esta mut~ria nccessim de 
Lei específica c modema. 

E preciso ganontir os 
direitos do segurado em 
caso ele i nadimplllneia do 
cst iptrlantc. 

O sis tema de sorteio loi 
revogado pelo Dc<:rcto 605 
de 19'12. 

94 



J)F:CRETO-LE::I73, DF: 1966: PROPOSTAS DE ALTERAÇÕI::S E ADIÇÔF:S PARA 

A IU::GULAMENTAÇ,\0 DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇ,\0 I'IWEnAL 

Ucdação do n.Lci 73166 
Art. 23 

§ 1 • :lo~ casos de seguros 
não tarifiodos, a e~eolha da 
Sociedade Seguradora será 
feita por coneon·ência 
Pública. 

§ 2" Para os sorteios c 
concorrências públicas, ·o 
IRB";f;\ dcLCnninaní ., ( • . 

anu:iiôlcntc as faixas de 
cobcrtJra de mercado 
nacional para cada ramo ou 
moda! idade de seguro, 
lixando o limite de 
accimção das Sociedades 
Seguradoras conform<: as 
rcsttcctivas situações 
econômico-financeiras c o 
índice de resseguro que 
comportarem. 

§ 3" As Sociedades 
Seguradoras rcsponsavcts 
pdos seguros previstas 
neste artigo n;colhcrão ao 
fR 13 as comi~sõcs 

corretagem admitidas pelo 
CNSI', para crédito do 
fundo de Estabilidade do 
Seguro Rural. 

Nova R~dação 
Art 23 

§ I" Os órgão~ públicos 
podcr-Jo contratar analistas 
de riscos que sejam 
corretores de ~eguros 
habilitados c registrados na 
SUSEI>, pilm análise do 
risco c preparo das normas 
de licitação dos seguros de 
que trata o eaput deste 
artigo, bem como dos 
termos dos contratos a 
serem firmados com 
seguradora vencedora da 
licilaçào, sendo sua 
remuneração retimda da 
corretagem estipulada na 
nota técnica da mesma 
scguradorn. 

§ 2" As sociedades 
segumtlows responsáveis 
pelos seguros previstos 
neste arcigo que não 
pagarem a remuneração 
prevista no parágmfo 
anterior a corretores como 
analistas de r•scos 
recolher;lo o valor da 
comissão prevista na Nota 
T ~cnica à Flfl\JENSEG -
Fundação Nacional de 
Seguros, de acordo com o 
previsto na Lei n." 6.317, de 
22 de dezembro tlc !975. 

§ 3• : CANCELADO 

1 Motivo da Alteração 
Adaptaçilo dos parágr:~fos às 
alterações do eaput c 
enquadramento à Lei das 
Licitações, e a possibilidade 
da contrat.1Ç<lO de analista de 
risco para n•clhor asscssomr 
os órgãos público.• na 
compra de seguros. 

Não hnvenclo a contracaçllo 
do analista de risco a 
conussão é crcditacln à 
FUNE:-151'0, como seguro 
direto. 

O § J• perdeu a finalidade 
em decorrência das 
alterações acima. 

• 
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OE.C RETO-LEI 73. 01:: 1 ~66 : PltOPOSTAS 01:: Al TERAÇÕF:S F. AOIÇÜF..S !'ARA 

A RI::.(;ULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 192 {M CONSTITUIÇÃO F I:: [H: RAL 

Rcda\:iio do O. Lei 731(>6 i'\oya Redação Motivo d n Altcnciio 

Art. 25 As ações d:ts Art. 25 A s ações das !oclusão das sociedades de 

Sociedades Se~umdoms soctedades scgurodor-.1s. capitaliz.aç:lo, rcs.~cguros c 

serão sempre nominati vas. r=eguradoras, de de pn:vid(;ncia privada. 

c.1pitalizaçfio c de prcvidéncia 
privnda aberta sct'ão scmrre 
nominacivas. 

Arl. 26 As sociedades Art. 26 As sociedades de que Redação dad~ pela Lei 

seguradoras não poderão lr3l3 o art. dcstn Lei mlo I 0.190/200 l. 
requerer concordata e não poderJo requerer concordata c 
estão sujeita.~ à fitlêneia, nllo estão suj eitas li falcncia, 
sa lvo, neste íthimo caso, se salvo, neste ú ltimO CASO. se, 
<kcrctatla ;! liquidação decretada a liqu idaç<10 
extrajudicial , o ativo não for excmju<licial. o atiYo nao lor 
suficiente pam o pagamento suficiente para o pagamento de . 
de pe lo menos a mcwdc dos 1>elo menos a metade dos : 
credores quirografários, ou credores quirografários, ou 
quando houver fundados q unndo houver fundados 
indícios da ocorr\:nc i a de indícios da ocorrêncin de crime 
çrimc fl\)Üuen tar . {Rcda!ô:ão fa limentar. 
dada nela Lej o• ! 0.190, de 
14.2.2001} 

A rt 28 A partir da vib..:ocia Art. 28 A aplicaç.~o das Mudanç:t nn redação. 
desle DcerClo-l .ci, a reservas 

. 
tecnu:a~ das 

aplicação dns reservas sociedades de q ue lralt\ o a rt. S 
técnicas das Sociedades letra ... (.; , ti esta Lei $C da rã 
Scgurndoras será feita confonnc diretrizes tio 
confonnc as diretrizes do Conselho Monet<irío Nacional. 
Conselho Monetário 
NacionaL . 
Não existe Art . 32 O ór~;Jo fisea limdor E importante a transferência 

pod~rá au toriLar a de carteira~ ddic it:irias 
transferênc ia de carteira de entre scguratlorns. 
seguro, resseguro c de 
capitalização c de planos de 
previtli!nci~ complementar 
aberta entre socicd:cdcs 
congêneres. 

-..{ ' .. .. 
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OF.CRF.TO-LU 73, DE 1966: PROPOSTAS DE AL'J't::RAÇÕES E ADIÇÕF:S PARA 

A REC;ULAM ENT i\ÇÃO 00 ARTIGO 192 OA CO~STITUIÇÃO ~-EOERAl 

.Rcdncão do D.Lei 73/66 
1\rl. 32 E criado o Con~elho 
Nacional de Seguros 
Privados • Cl\SP, ;:~o qual 
compete primitivamente: 

I • Fixnr as d irclri~.cs c 
nonna• da política de 
~g1oros privados; 
J1 • Regular a constituição, 
organi1.açào, funcionamento 
c liscalizaçiío dos que 
exercerem atividades 
~ubordinadns a este Decreto ­
Le i, bctn como a aplicação 
da~ pena lidades previstas; 
111 • Est ipular índices c 
dciTlJl i~ coo1diçôcs técnic.os 
sobre tarita•, inV'C.'timcntos 
c outras relações 
patrimoniais a serem 
observadas pelas Sociedades 
Scgurntlora~; 
IV • Fixar as caractcri~ticas 
gera is dos contratos de 
seguros; 
v - fixar normas gerais de 
confabilidadc c estatística a 
serem observada~ pelas 
Socictl~dcs Scgurndoras; 
VI - Dclimilar o capifal do 
m B e <las Sociedades 
Scguradorns, com a 
pcriod ic idndc mínima de 
do is anos, determinando u 

. fo nua de sua subscrição c 
l'CQ I i 7.a<;<1o; 

Nova l~edaç.'ío 
An. 43 Ao Conselho 
Nucional de SegllfOS 
l'rivatlos - CNSP ao quDI 
compe te priv~tivamcntc: 

I - fixar as diretrizes c 
normas gerais da política de 
Seguros, Resseguros, 
Capitalização e Planos de 
Previdência Privadu abe11a; 
11- conhccef dos recursos de 
decisões dn SUSEI' nos 
ca•os especificados nesta 
Lei; 
lll - aplica r às sociedades 
estrangeiras que exercerem 
atividades subordin:ulru. a 
e.~1a Lei c autorizada.~ a 
funcionar no Pais, as 
mesmas vedações ou 
restrições equivalentes i\s 
que vigorarem nos países dn 
matriz, em re lação às 
soc iedades brasi lcims nli 
ins ta ladas ou qu e neles 
desejem estabelecer - se; 
IV- l)ecidir sobre sua 
Jlrópria organizaçilo, 
e laborando o respccfivo 
Regimento tntcmo; 
V - Regular a Ofgunizaç:lo, 
a composição c o 
funcio namento de suas 
comissões consultivas . 

Moth·o da ,\ ltcracãu 
No carut houve a inclusão 
do resseguro, capita lização 
c Jlrcvid~ncia Jlrivadn. Foi 
corrigida a rcdaçUo elos 
incisos com a retirada da 
pa lavra HOccrcto• '. 

As prerrogativas dos 
incisos VI, VIII, IX c XVI 
foram canceladAS em 
funç~o du novo st.~luS dado 
ao IRB. 

Ou tras prerrogativas fo ram 
lmnsfcritla~ à SUSEP, pMa 
forta lecê-la e ca rnctcrizar 
melhor a carncfcrisuca de 
conselho do CNSl', 
conforme proposl<t 
antcriom1entc aprcscntlldu 
rela FUNENSEG c 
mencionada n~ Scçílo 2 do 
texto introdutório. 

RQS n• 0312005 ..,CN. 
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OF.CRI::TO-I.F.I73, llE 1966: PROPOSTAS OF. ALTI::RAÇÔl:S E ADIÇÕES PARA 

A i{EGULAME;>iTAÇ},O 00 ARTIGO 192 DA COi'\STITliiÇ,\0 FEORRAI. 

~R~c~d~n~çiã~o~d~o7ll~-~L~e~.i ~7J~/~6~6~----I~~~· o~v=~~R~c~d~n:ç~iuu~---------r~~i~u~li~v~n~d~n~A~I~Ic~·n~~~çiào~----~ VIl - Estabelecer as dirctri~~s 
gemis das operações de 
resse~,;uro; 

vm - Disciplinar as 
operações de co-seguro, nas 
hipólcscs em que u IR8 nãu 
aceite re.<seguro do ri.•cu ou 
quando se lumar conveniente 
promuvcr melhor distnouiç;io 
dirctn dos negócios pcln 
mcrc~do; 
IX - Conhecer dos rccun>os de 
decisão da SUSEl' c do lRB. 
nos casos cspe<:ificados n~te 
Decreto-Lei; 
X • Aplicar às Sociedades 
Seguradoras estrangeiras 
autorizadas a funcionar no 
P~is as mesmas vedações ou 
restrições cquivnlcmes ;is que 
vigorar~m nos pní~es tia 
matriz, em rclaçilo âs 
Sociedades Scgtaradoms 
brasi leiras ali insta ladas ou 
que neles desejem 
estabdcccr-se; 
XI · Prescrever os critérios de 
constituição das Sociedades 
Seguradoras, com fixação dos 
limites legais c técnicos das 
operações de seguro; 
XII - Disciplinar a wrrctagcm 
de ~cgurus c a profiS$ào de 
corretor; 
XIII - Corrigir os valores 
monetários expressos neste 
Dt."Crcto-lci, de acordo com os 
índices do Conselho 'iacional 
de Econotnia; 
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lli!:CR ETO-lEI 73, DE !966: l'ROI'OSTAS DF. ALT ERAÇÕES E ADIÇÕES l'AHA 

A R EG UlA:\1 [ /IiTAÇÃO UO ARTIGO 1!12 DA CONSTITUIÇÃO FEUI:: RAL 

Rcda ç.~o do U. Lei 73/66 
XIV - f)ccidir .~ohre SU3 

própria urg~nizaçào, 

cl~bomndo o respectivo 
Rc,;irncnto lntemo;X V -
Regular o orgnnizaçilo. a 
composiç~o c o 
funcionamento de sua• 
Comissões Consultivas; 
XVI - Rq )ular a instalação c 
o funcionamento das l:lolsas 
de Seguro. 
Art. 33 O CNS!' scra 
integrado pclus seguintes 
mcmbrodArt igo 
rc't:thclçeido pela Lei n• 
I 0. I 90. de l 4.2.200 I) 
I - Ministro de Estado da 
razcndn, ou seu 
representante; 
H - representante do 
Ministé rio (la Justiça; 
111 - representante do 
Ministério du Previdência c 

. Ass ist~ncia Social; 
· IV - S uperintendente da 
Sup.:rintcudéncia de Seguros 
Privo dos - SUSEP; 
V - rcprcscntOiliC do 13~nCO 

Central do Brasi l; 
V I - representante da 
Comi~;âu de Valores 
Mobiliários · CV M. 

Nova Rcda~o 

Aot. 44 O CNSP será 
integrado pelos ~cgui n tcs 
membros: 
I - Mini~tro de Estado da 
Fazenda ou seu 
representante; 
H - represelllontc do 
Minislériu da Justiça; 
111 - rcpne5cntanlc do 
Ministério da PrevidEncia c 
Assistência Social; 
IV - Superintendente da 
Superintendência tle 
Seguro~ Privados SUSê P; 
V - rcpresemante dn Oanco 
Ccntml do I3rnsí l; 
VI - representante da 
Comissão de Valo= 
Mobiliários - CVM; 
VIl - três rcprcscntanles da 
iniciativa privada, sendo um 
tlas empresas de seguros, uon 
tlas empresas de capitali1.aç1lo c 
um das empresas de 
previdência pri vadn Abcnn; 
VIII - um representante dos 
corretores de seguros. 

I Motivo da Alleraçiio 

! 

O ohjct ivo foi rc incluio· os 
representantes da iniciati•-a 
privada c a retirada do 
IR B, este em função de sua 
nm'3 organização. 
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DECR ET 0 -LE 17J, DI:: t%6: P ROPOSTAS UEALTl:RAÇÓES E ADIÇÜES I'AHA 

A RF:GULAME~TAÇÁO J)O ART JC;O 192 UA CO;\"STJTUJÇ)i.O l'EUERAL 

Rt•tlaçàn do D.Lci 731fi6 
Art. 3S Fica cri(tdn a 
Superintendência de Seguro~ 
Privados (SUSEP). entidade 
autárquica, jurisdicionada ao 
Ministério da lndúwia c do 
Comêrcio, dotada de 
pe!S(lnalidadc jttrídic;o d e 
[)i~ito Públ ico, culll 
autonomia administrotiva c 
financeiro. 
Art. 36 Cutnpcte lt SUSEP. 
mi qualidade de cxccutom d;t 
política traçada p~lu CNSI', 
como ór~ão fiscaliz.ador da 
constituiçllo, organização, 
funcionamento c operações 
das Sociedades Scguradoms: 

a) processar os pedidos de 
<~otori7.nçiío, para 
cons titu ição, urganí<.açao, 
funcionamento, fusdo, 
cnca lllpaçào, grupamento, 
tra nsferência de contro le 
ac ionário e reforma dus 
Estatutos das Sociedades 
Segumdows, opi1lar sobre os 
mesmos c encaminhá-los ao 
CNSP; 
b) baixar instruções c 
expedir circulares relativas il 
regulamentação dus 
opcraç~ de seguro. de 
acordo com as d irctrize., do 
CNSP; 
c) fixar condições de 
apólices, planos de 
oper:u;õ~ e tarifu~ a serem 
utiliwdas obrigatoriamente 
pelo mercado ~esumdor 
nacional; 

No,·a Rcdacão 
Art. 4ú Fica criada a 
Superintendência de 
Seguros Privados - SUSEI' 
entidade a utárquica, 
j urisdiciooada ao M inistério 
da f ll7.emln, dotada de 
personalidade jurídica de 
Direito Público, com 
auronomía administrath•a c 
financeira. 
Art. 4 7 Compete à SUSEP, 
n~ qua lidade de executora 
d~ política trnçada pelo 
CNSf', como órg:'ío 
Jiscaliz.ador da const ituiçilo, 
organizaçi\o, funcionamento 
c opewções das sociedades 
de q1>C tmta esta Lei: 
a) regular a constituição, 
0!!;31lizaÇãO C 

funcionamento dos que 
exercerem atividades 
subordinadas a esta Le i, 
bem como estipular u valor 
das multas, c as penalidades 
previstas nestas nesta Lei. 
b) delimitar o capital as 
soc iedades subordinadas a 
esta Lei, bem como a a 
for111a de sua subscriç,'io c 
realização 
c) disciplinar a corretagem 
de seguros, ressegllfos, 
e~pitaliz;tção c de planos de 
prcvidênci3 p rivada aberta. 
d) processar e decidir q uanto 
aos pedidos de autoriz;~çào, 
para constituição, 
orgoniz.~ção, 

f une in na tncn 1 o, fusão, 

cnc3mpaçào, grupamento, 
transferência de 

Motivo da Alte rncão 
Mudada sua subordinação 
ministerial. Houve 
correções em :tlguns 
incisos em função das 
alterações j á procedidas 
anteriormente, a!O:.n de 
melhoria da redação. 

Inclusão das demais 
sociccl~des no tc~to, 
inclusive nos incisos do 
artigo. V~rias atribuições 
transferidas do CNSP (vide 
Art. 43 d3 oov~ redação) 
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UEC RF.1'0-L I!:I 73, 1>1:: 1966: I'ROI'OSTAS l>k: ALTI::RAÇÕES E AOIÇÕF.S PARA 

;\. RJ::G ULAMENTAÇÀO 1>0 ARTIGO 192 DA CO:-;STITUlÇÃO FEDF.RAL 

RcdaçUo do O. Lei 73166 
d) aprovar os limites de 
operações das Sociedades 
Scgumdoras, de 
conformidade com o critério 
lixJdo pelo CNSP; 
c) cxnminnr c aprovar as 
condiç(ks de coberturas 
especiais, hem como lixas as 
taxas apl ic{tvcis; 
f) autorilnr n mov imentação c 
li bcrnção dos bens e valores 
obrigato ri amcnto inscritos em 
gara ntia d~ reservas téc nic.1 s 
c do capital viuculado; 
g) fi:;çali7ar a exL-cuçlio das 
nonnas gerais de 
cot•tabilidadc c cstatlst.ca 
lixadas pelo c:-..•sr para as 
Socicd~dc.~ Seguradoras; 
h) fiscali7.ar as operações das 
Socictladcs Seguradoras, 
inclusive o exato 
cumprimento deste Decreto­
lei, de ou tras leis pertinentes, 
di sposições regulamentares 
em gera l, resoluções do 
CNSP c apl iclt r as 
penalidade• cabíveis; 
i) proceder à liquidação das 
Socied.1dcs Scguradorns que 
tÍ\'Crcm c•tssadn a autorização 
para funcionar no Pais; 
j) 0rgani7~m seus serviços, 
cJaborGr c executar seu 
orçamento. 

l\'ova Rcdncão 
controle acionário e refonna 
dos estatutos das sociedades; 
c) baixar instruções c expedir 
circulares relativas à 
regulamentação das 
operações de seguros 
privados, de acordo com as 
diretrizes do CNS I'; 
f) estipular critérios, índices c 
demais condições técn ic~s 

sobre tarifas, investimentos, 
provisões técnicas, fundos, 
limites de opcrnçíX:s c outras 
relações patrimoniais a serem 
observadas pelas sociedades: 
g) exannnar c apro,•nr as 
condições de coberturas 
especiais, bem como fixar as 
taxas aplicàveis; 
h) autori1..ar a movimentação 
e liberação dos bens c valores 
obrigatoriamente inscritos em 
garantia das reservas técnicas 
e do capital vinc uludo; 
i) de finir c fiscal izar a 
execução das norrMS gerais 
de contabil idade c esta tística 
fixadas pelo CNSr pa ra as 
sociedades; 
j) f•scalizat' as operações das 
sociedades, inclusive o exato 
cumprimento desta Lei, de 
outras leis pertinentes, 
disposições regulamentares 
em gemi, reso luções do 
CNSP! c aplicar as 
penalidades cabíveis; 

Motivo d.a Alt eração 
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DECRETO-LEI 73, DE 191\lí: I' ROPOST AS OE ALTERAÇÕ ES E: ADIÇÚES I' ARA 

A REGULAMt:J\:TAÇ},o OU ARTIGO 192 DA COI'iSTITlilÇÃO FEDE RAL 

Rcdaçiío do O.Lei 73166 No va Rcda~ão Moth·o dll AIICnlçílo 
k) proceder à liquidação das 
sociedades que t iverem 
cassada a autorização para 
funci onar no País; 
I) decidi r sobre sua própria 
organí7.ação, elabor~ndo o 
respectivo Re11.imcnto Inte rno. 

Art. 37 A ndministraç~o da Art. 48 /\ administração da Alte rado em fu nção da 
SUSEP será exercida por um SUSEI' será exercida por um modificação do artigo 
Superintendente nomeado Superintendente nomc«do pelo acima. 
pelo !'residente da Presidente da Repúbl ica, Fo i dada, nos parágrafos, 
Rcpíoblica, median te mediante indicação do Ministro uma redação ntnis 
indicação do Ministro da de Estado da Fazenda. moderna c simples. 
Jndüstria e do Comércio. 

Parágrafo único. o 
Parágrafo único. o Regi mento In temo da 
Regimento Jntemo da SUSEP. ~provado por 
SUSEP, aprovado por Decreto do Poder Executivo, 
Oecre to do Poder Exceutivo, fixnrá a coon1)etêncin c as 
fixará a competência c as atrihuiçõcs do 
atribuições do Superintendente. 
Superintend~;ntc. 

Art. 72 As Sociedades ,\r!. 33 As sociedades de q ue Altcmç5o da rcd~çllo 
.Seguradoras serão reguladas trata o arl. 8 desta Lei serão incluindo as demais 
pela legislação geral no que reguladas pela legislação sociedades no texto. 
lhes for aplicável c, em gemi no que lhes fo r 
especial, pelas d ispos ições aplicá,·el "· em espec ial. 
do presente decreto-lei. pe lus disposiçOcs desta Lei. 

1\rt. 73 As Sociedades Aro. 34 As sociedades de que Inclusão du dt:mais 
Seguradoras não poderão trata o art. 8 dc.<ta Lei niio soc iedades nas res trições. 
explorar qualquer Outro podcr~o explorar qualquer 
mono de comércio ou outro mmo de comércio ou 
indoistria. indústria 
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Dl!:CRETO-Lf:l 73, DE 1%6: I'ROI'OSTAS DE ALTI!:RAÇÔF:S F. ADIÇÕES PARA 

A REGUI.i\\tENTAÇ,\0 DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇ.d;O FEDI!:ItAL 

Redação tio U.Lci 73/66 
/\!1. 74 A autorizução para 
funcionamento será 
concedida através de 
l'ortaria do Ministro tia 
Indústria c do Comércio, 
mediante requeri mcnto 
linnado pelos 
incorporadores, dirigido ao 
CNSP c apresentado por 
íntennétlio da SUSEI'. 
Art. 76 Feita a comprovação 
referida no artigo anterior. 
será expedido a carti\"' 

patente pelo Ministro 
! ndústria e do Comércio. 

da 

Art. 77 i\s alterações tios 
E&tatutos das Sociedades 
Segumdoras dependerão de 
prévia autorização do 
Ministro da Indústria c do 
Comércio, ouvidos a SUSEI' 
coCNSP. 

Art. 85 Os bens garantidores 
tias reservas técnicas, fundos 
c previsões serão registrados 
na SUSEP c não poderiio ser 
alienados, prometidos 
alienar ou de qualquer fonna 
gravados CJT\ sua previa c 
expressa autorização, sendo 
nulas, de pleno direito, as 
alienações realizadas ou us 
gravames constituídos 
violação deste anigo. 

com 

Nova Redação 
1\rt. 35 A autori7.ação para 
1\mcíonamento será 
concedida atmvés d~; 

Portaria do Ministro de 
Estado da l'uzentla, 
mediante requerimento 
finnado pelos 
incorporadores, dirigido ao 
CNSP, por intermédio da 
SUSEP. 
Art. 37 Realizada a 
comprovação tio artigo 
anterior, será c.~pcdída a 
autorização de funcionamento, 
pelo Ministro da Fa~ntla. 

Art. 38 As alterações dos 
estatutos das sociedades tle que 
tmta o art. 8 desta Lei 
dcpcndcr5o de prcvHI 
autorização da SUSEP, ouvido 
oCNSI' 

Art. 39 Os bens garantidores 
das reservas técnicas, 
fundos c provisões das 
sociedades de seguros 
privado~ serão registrados 
na SUSEP e não poderão ser 
alienados, prometidos 
alienar ou de qualquer 
fonna agravados, sem sua 
previa c expressa 
autori7ação, sendo nulas, de 
pleno direito, as alienações 
realizadas ou os gravames 
constituídos com violação 
deste anígo. 

Motivo da Alteração 
Correção do texto com a 
sub~tituição do Ministério. 

Correção do texto com a 
substituição do Ministério. 

Retirada da competência 
do Ministro a função c 
passada à SUSEP. 

Inclusão das demais 
sociedades no texto. 

. 
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DF.CRF:TO-LI!:I 73, UI:: 1966: l'R01'0ST AS DF. AI.TF:RAÇÕES F. AUIÇÓES I' ARA 

,\ REC ULAMEl\'TAÇÀO DO ARTIGO 192 DA c o ...-STJTUIÇÁO F fo:DF.Rt\1, 

ltcthl\~ào do n.tci 73/66 
Art. 86 Os segurados c 
bcnc l\ciários que scj~m 

c rc(lorc& por indcni?..açl!o 
ajustada ou por aju.~tar t~on 
privilégio c'pec ial sobre 
reservas t~'cnicas, fundos 
especiais ou pmvi$Ões 
garantidoras das opemçõe~ 
de seguro, cabendo ao IRB o 
mesmo privi legio após o 
pagamento ;oOS segurados c 
beneficiários. 

Art. 88 A~ Sociedades 
Segurado ra.~ obedecerão ils 
normos c instruções du 
SUSEP c do IRB sobre 
operações tlc &cguro, co­
sc.:guro, rc!ioseguro c 
retroccssão, bem como lhes 
fornecerão dados e 
informações ~tinentes a 
quaisqu~"'' aspectos de suns 
a ti •idades. 
Parágrafo único. Os 
inspcto rc& e func ionários 

• credenc iados da SUSEP c do 
IRB terão livre acesso lts 
Sociedade; Scgumdoras, 
delas podendo rcquisitDr c 
llpreender Iinus, no1as 
técnicas e documentos. 
carac1erizando-se como 
embamço <i !isculiwção, 
sujeito às penas prcvi~tas 
neste Decreto-le i, qualquer 
dificuldade oposta uos 
objc1ivos deste mtigo. 

,\ ova Redação 
Art. 40 Os segurudos e 
beneficiários crco:lnres por 
indenização ajus tadn Ot• por 
ajuslar c os subscritores de 
títulos de cap italizaçilo têm 
privilégio esp<.'eisl ~obre 
reservas técnicas, fundos 
especiais ou pro..-isõcs 
garantidoras das o perações de 
segu ro c capital izaç3o, sendo, 
inclusive, os primeiros a 
serem indenizndus, cabendo 
ao ressegu rudur o me siTIO 
privilégio após o ragamen1o 
aos segurados c heneficiários. 

Art. 42 As sock<.latlcs 
seguradoras obedecerão às 
normas c iM1ruçõcs da 
SUSEP sobre operações de 
seguro, co-seguro, 
re,scguro c rerrocessão, 
bctn como lhe fornecerão 
o:lados e infnm~ações 
~tinentes 
a.~pectos 

:~tívidades. 

a quaisquer 
de SIWS 

Pa rágra fo único. Os 
inspetores c funcionários 
credenciados da St!Scl' tcrJ.o 
livre acesso :'ls sociedades de 
~cguros privados, delas 
podendo requisitar c 
apreender livros. notas 
técnocas c documentos, 
camctcrizandn - se como 
embaraço à !iscDlilação, 
sujeito as penas prcvis1as 
nes ta Lei, qua lq uer 
dificuldade opos1a deste 
nnigo . 

i\1oJivo da A l1 eraçíiu 
i\l!cração do 1cxto corn 
inclus,io da ex pressão 
··sendo, inc lusive, os 
pri onci ros a serem 
indeni:wdos", buscando a 
lógica honcsla de 
indcoiZJlçãn já que o 
dinheiro cxis1en1e no 
negocio fo i pos to pelo 
segunulo q ue, por 
conseqüência, deve ter 
privilég io. 

E~cluido o IRB do 1cx1o. 

Nos parãgrnfos, exclusão do 
lRn c inclusão d~$ demais 
sociedades. 

104 



OECRETO-LF:I 73, DE 1966: PROPOSTAS DE ALTJ::RAÇÕF:S E ADIÇÕt:::S !'ARA 

A RF.GULAI\'IENTAÇ,'.O DO ARTIGO 192 DA CQ;\"S'riTUIÇÃO FEDERAL 

Rcdaçiío <lu I>. Lei 73/ 66 
Art. 89 Em caso de 
insulicicncia ele cobertura 
das reservas t~cnicas ou ele 
ma situaçlio econômico· 
financeira da Socicdac.lc 
Seguradora, a critério da 
SUSEP, podeni cs tn, além 
ele outrus pro viuêncius 
cabíveis , ínclns ive 
tisc.;ali z.aç4o especial, 
nomear, por tempo 
inelctermínado, às c.~pcnsas 
da Sociedade Seguradora, 
um diretor-fiscal com tlS 

atribuições c vantagens que 
lhe ror\:lll indicadas pelo 
CNSP. 
§ 1• Sempre que julgar 
nccessi\rio ou conveniente :\ 
elcfcsu dos interesses dos 
segurados, n SUSEl' 
verificará, nas índcni7..1Ções, 

0 fiel cumprimento do 
contrato, inclus ive o. 
cxatiduo do cálc ulo da 
reserva tccnic;• c se as 
causas prmclatóri3s tio 
pagamento, porventura 
existentes, decorrem de 
diftculdnd.._-s cconôm•co-
fínanccim da empresa. 
§ ].° Comprovndn a 
vütbilieladc de recupcrnç~o 
cconômico-financcír~ ela 
socic<lac.lc, n IRO poderá 
conceder-l he tratnmcnto 
técoiw c fi nancciro 
excepcional, de modo a 
propiciar aq uela 
rccupcraçiío (§ 2• 
act·e~centado pelo Decreto­
Lei n• 1.1 15 uc 24107170, 
pass;on<lo o § único n § I •. 

Nuv~ Redação 
Art. I 09 Em caso de 
insufici.:ncia de cobertura das 
reservas tccnicas ou de má 
situação econõmicn-financcira 
das sociedades, a critério da 
SUSEP, poderá esta, nlém de 
outras providências cabivcis, 
inclusive liscalizaçfto especial, 
nomear, por tempo 
indeterminado, às expensas da 
Sociedade, um diretor fiscal 
com as atribuiçucs c vantagens 
que lhe forem dcte.rminadas 
pelo órgão. 

Parágraro único. Sempre 
que julgar necessário ou 
conveniente à defe~a dos 
interesses dos sq~urudos c 
subscritores de títulos ele 
capitalização, a SUSEI' 
verificará, nas indeni~açôcs, 
o fiel cumprimento do 
contrato, inclu~ive n 
exatidão tio cálculo da 
reserva técnica c .se :J.S 

causas protelatórias do 
pagamento, porvcnturn 
existentes, elccorrem de 
dificuldade econômico­
financeira da sociedade. 

CANCELADO o pan\grafo 
2•. 

Moti•·u da Alteração 
Inclusão no texto das outrds 
socicdad<.-s e dos 
subscritores dos títulos de 
capitalização; rctímda do 
!RB. 
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Di!:CRET0-LE1 7J, DE 1966: PROPOSTAS OI!: ALTE RAÇÜES E ,\OJÇÜJ::S l'AHA 

A RF.GULAM F.NTAÇ,\0 DO ARTI(;() 191 DA CONSTITUIÇÃO l't::UERAL 

Reda~iio do 0.1-l'i 73/66 
Art. 91 Art. 94 
Art. n Art. 97 
Art. 93 Ar!. 98 letras 
, .. (.! , .. e ub ·~ 

Art. 95 Nos casos de 
cessação voluntária das 
operações, os Diretores 
requererão ao Ministro da 
Indústria c do Comércio o 
cancelmnento da 
autori:atção para 
funcionamento da 
Sociedade Seguradora, no 
prazo de cinco d ias da 
respectiva Assemblé ia 
Geral. 
Art. 96 Além dos casos 
previstos neste Decreto- lei 
ou em outras leis, ocorrerá a 
cessação compulsória das 
operações da Sociedade 
Seguradora que: 
a) praticar atos nocivos à 
política de seguros 
determinada pelo CNSP; 
b) niío fonnar as reservas, 
fimdns e provisões a que 
esteja obrigada ou deixar de 
aplicá-las pe la forma 
pr=r ita neste Decreto-lei; 
c) acumular obrigações 
vullosas devidas ao IRB, a 
JUIZO do Ministro da 
lndú.m ía c do Comérciu; 
d) configurar a insolvência 
cconômico-financcíra . 

ll:ova Redação 
Art. 111 Arr. I 17 
Art. 112 Art. 118 letras 'V' 
e ... b" 
Art. 113 
Art. 114 

Art . 119 
Art. 120 

An. I l 5 Nos ca~os de 
cessação voluntária das 
operações, os diretores 
requererão ao Ministro de 
l::stado d~ F azcnda o 
cancelamento da 
autoriz.1ção pard 
funcionamento d3 
Sociedade Seguradora, no 
prazo de cinco dias da 
respectiva Assembléia 
Geral. 
A ot. l 16 Além dos casos 
previSto~ nesta Lei o u na 
legislação em vigor 
ocorrerá a cessação 
compulsória das operações 
da Sociedade que : 
a) praticar atos nocivos à 
po lítica de seguro.~ 
dctcrt11inadn pelo CNSP; 
b) não formar ns reservas, 
fundos c pro,,isõcs a que esteja 
obrigad~ ou deixAr de aplicá- las 
pela fonna prescrita nesta Lei; 
c) configurar a insolvência 
cconô mico- financeira. 

:\l ofivo da Altera~ão 
Inclusão das outras 
soc iedades no texto. 

Correção do texto com a 
substituição do Minis té rio. 

Inclusão das sociedades de 
capit:~li7.ação c previdência 
pri vada no texto c exclusão 
do JRB na letra "c". 
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DECIU:TO·LEI73, DE 1966: PROPOSTAS m; ALTERAÇÕES E AlliÇÕES l'A)~A 

A HEGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO Ft:DEI{AL 

Rcda~ão do D.Lci 73/66 
Arl. 9K 
a) suspensão dus ações c 
execuções judiciais, 
exccluadas as que tiveram 
início :mtcriooncnte, 
qu~mdo inrentadas por 
credores com priviléçio 
sobre dctcnninados bens da 
Sociedade Segurudora; 
h) vencimento de todas as 
obrigações civis ou 
comerciais da Sociedade 
Seguradora liquidanda, 
incluídas as cláusulas penais 
dos contm\Os; 

§ 1• Durante a liquidação, 
fica interrompida a 
prescrição extintiva contra 
ou a favor da massa 
liquidaoda. 
§ 2" Quando a sociedade 
tiver credores por salários 
ou i ndenizaçôes 
trabalhistas, tambem fic:mio 
suspensas as ações c 
execuções a que se refere a 
parte final da alínea "a'' 
deste artigo. 
§ 3" Poderá ser argüida em 
qualquer fase processual, 
inclusive •tuando as 
questões tmbalh istas, a 
nulidade dos despachos ou 
decisões que conaravcnham 
o disposlo na alínea "a" 
deste artigo ou em seu § 2• . 
Nos processos sujeiaos a 
suspens:lo, caberá a 
sociedade liquídanda, para 
realização do ~livo requerer 
levantamento de penhoras, 

Nova Redação 
An.\18 
a) suspensão das ações e 
execuções judiciais, 
excetuadas as que tiveram 
início anteriormente, quando 
intentadas por credores com 
privilégio sobre dctcnninados 
bens da Sociedade; 
b) vencimcnlo de lo<.las as 
obrigações civis ou 
eomerctat s da Sociedade 
liquidanda, incluídas as 
cláusulas penais dos 
contratos; 
c) suspensão da incidência de 
juros, ainda que estipulados, 
se a massa liquidanda não 
bastar para o pagamento do 
principal; 
d) cancelamcnlo dos poderes 
de todos os órgãos de 
administração da Sociedade 
liquidanda. 

Parágrafo único. Durante a 
liquidação, fica inlcrrompida a 
prescrição extintiva contra ou a 
favor da massa liquidanda. 

Panigmfos 2•, 3° c 4° 
C ANCELADOS. 

Mo!ivo da Alteração 
O tcx.lo dos parágrafos 
cancelados ficaram 
superados pelo disposto 
no artigo 40 e pela Lei de 
Falência. 
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VECRF..TO-LEI 73, DE 1966: PROPOSTAS DE ALTERAÇÜI!:S E ADif,.'ÕES !'AnA 

A REG IJLAMENTAÇ,\0 DO ARTJC;o In DA CONSTITUIÇÃO FEDF.R;\ L 

~R~c=d~a~çiã~o~d~o~n~·~l,~c~i ~7.~3/~6~6~--~~~~··:•~,~·u~I~t~cd~;~"c~·~~o~----------~~~1=o~li~v=o~d~a~A~It~c~r•~ac~ii~•o~----~ 
anesros <: quaisquer outras 
medidas de nprccnsiio ou 
reserva de bens, sem 
prejui:w do e~tatuído no § 
único do artigo 103. 
§ 4" A massa lhtuidanda n5o 
cst~rá obrigada n 
reajustamentos salariais 

1 sobrevindos durante ~ 

! liquidação, nem responderá 
' pelo pagamento de mulras, 
custas, honorários e demais 
despesas feitas pelos 
credores em interesse 
próprio, assim como não se 
aplicará corrcç~o monetária 
aos crédito5 pela mora 
resu ltante de liquidação. (Os 
§ § 2• no 4° foram 
acrcscentmlos, passando o 
par.ígrnfo único n constituir 
o § 1°, pelo Oct:rcto-teí n• 
296. de 2&!02/67). 
Art. 100 Dentro de 90 
(noventa) din~ da cassação 
par~ funcionamento, a 
SUSEP lcvantani o balanço 
tio ativo e do passivo da 
Sociedade Scgumrforn 
liquidando c organizar~: 
a) o arrolamento 
pormenori.aldo dos bem do 
ativo, com a.~ respectivas 
avaliações. especificando os 
garantidores da., reservas 
técnicas ou do capital; 
b) a lista dos credores por 
divida de indenização de 
sinistro, capit~ l garantidor 
de reserva~ técn icas ou 
restituição de 

1\rt. 120 Dentro de 90 
(noventa) dias d:1 ca~açào 
pAr(l. funcionamento, a 
SUSI'P .levantani O bnl(l.nço 
do ativo c do passivo da 
Sociedade liquidandn c 
organ i7.ará: 
a) o arrolamento 
pormenorizado dos bcus do 
acivo, com as rcspecti-.,.·ns 
av~liaçõcs, cspccillcandtl os 
g~rnntidorcs das provisões 
t~cnicas ou do capital e dos 
fundos; 
b) a lista dos credores por 
divida de indenização de 
sinb tro, capital garnmidor 
de provisões técn ica~ dos 
valores de 

Inclusão das sociedades de 
capitali7.açiío c previdência 
privada no tex to. 

lnclus:1o dos fnntlos no 
texto. 

Retirada da expressão "Lei 
de Falência" em Tll7.ão do 
artigo 40. 

Cancelamento do par5grafo 
único em rn7.ào tl:t nova 
cstmtur:t do IRB. 
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DECRETO-LEI 73, DE 1966: l'lWJ>OSTAS DE ALTERAÇÕES E AlHÇÕES 1'ARA 

A REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO }'EUERAL 

Redação do D.Lei 73/66 
prêmios, com indicação das 
respcctivõts imponâncias; 
c) a relação dos créditos da 
Fa7.entla Pública, da 
Previdência Social, e do 
!RB; 
d) a relação dos demais 
credores, com indicação das 
importâncias c procedência 
dos créditos, bem como sua 
classificação, tlc acordo 
com a legislação de 
falências. 

Panigrafo único. O IRB 
compensará seu crédito com 
o valor das ações 
efetivamente reali7.adas pela 
Sociedade Seguradora 
!iquidanda, acrescido do 
ágio, pagando-lhe o saldo, 

1 se houver,. c procedendo à 
i transferêuc•a como prcv1sto 
no artigo 43 parágrafo 3°. 

1\rt. I 05 Ultimada a 
liquidação c levantado 
balanço final, será o mesmo 
submetido à aprovação do 
Ministro da Indústria c do 
Comércio, com relatório da 
SUSEP. 

l':ova Rtdl1çiio 
resgates ou restituição de 
prêmios, com a indicação 
das respectivas importâncias, 
observado o dispos!O no 
anigo40; 
c) a relação dos créditos da 
F azcnda Pública, da 
Previdência Social; 
d) a relação dos demais 
credores, com indicação das 
importâncias e procedência 
dos créditos. 

Parágrafo 
CA~CELADO 

único: 

Motivo da Alteração 

Art. 125 Ultimada a liquidação Correção do texto com a 
c levanl3do o balanço final, scn\ substituição do Ministério. 
o mesmo submetido à 
aprovação do Ministério da 
Fazenda, com relatório da 
SUSEP. 
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UECRF.TO-LEI 73, l)E 1966: PROPOST AS DF. ALTI::HAÇÕES F. AUIÇÓF.S PARA 

A RECULAM [:-.'T AÇÃO DO ARTIGO 192 DA Co;o.:STITUJÇ,\0 FEOF;Rt\1, 

Redação do D.l.ei 73166 Nova Rcdaçilo 
Art. 108 As infrAções aos Art. 12!:1 As infrações aos 
<lisposillvos deste Decreto-lei di~positivos desta Lei sujeitam 
sujcitarn as Sociedades as sociedades, seus diretores, 
Seguradoras, seu.s Diretor~s, administm<lorc~. gerentes c 
administradore~. gerentes c fiscais :\s seguintes 
fiscais à.s seguintes pcn31idades: 
penalit.lad~, sem prtJUIZO de 
outras estabelecidas ua 
legislação vigen te : 
I - Advertência; 
11 - Multa pecuniária; 
1ll - Suspensão do excrclcio do 
cargo; 
IV • Inabilit.wão temporária ou 
~rmanente para o exercido de 
cargo de <lircç.io, nas 
Sociedades Seguradoras ou no 
IRI3; 
V • Suspensão da autorização 
em cada ramo ísolaclo; 
VI • Perda parcial ou total da 
recuperação t.lc resseguro; 
VIl - Suspensão de cobertura 
automática; 
VIII -
rctroeessão; 

Suspcn~o de 

IX - Cassaç;1o de c~ rta-patente. 

l - advertência: 
H - multa pecun iária: 
I li - suspensão do c.~crc icio do 
cargo; 
IV • inabilitação temporária ou 
pcnnancnte para o exercício de 
cargo de dircç~o das referidas 
sociedades. 
V - suspcns5o da ;l utorização 
em cada ramo isolado; 
VI • perda pal'(;ial ou total da 
recup~rilÇãO de resseguro; 
VIl - suspcnsno de cobenura 
automática; 
VIII - ~uspensão de 
ret rocessâo; 
JX - c a SS«ÇilO de cana-patente. 

Moi ivo da Altcraçlít> 
Retirada do IR 13 c inclusão 
das outras sociedades de 
que trata u Lei. 
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UECRETO·LEI 73, UI:: 1966: PROPOSTAS DE ALTEHAÇÜI!:S l: AUIÇÕES I' ARA 

A RECULA:\-1l:~TAÇÃO 00 ARTIGO 192 OA CO!XS'I"ITülÇÃO HUim.AL 

Rcdaciiu do J).tci 7316<> 
Art. I 09 Os Diretores, 
administradores, gerentes c 
fiscais das Sociedades 
Seguradoras rcsponder.lo 
solidaaiamcntc com a me;,ma 
pelos prcjuí7.o.• cau;,ados a 
terceiros, inclusive aos seus 
<~Cionistas. em conseqüência 
do dcscumpri1ncnto de leis. 
normas e i nst ruçõ~s 
referentes as opewções de 
;,cguro, co-seguro, resseguro 
ou rctroeess~o. c em 
especial, pela falta de 
con;,tiluiç;lo das reservas 
obrigatórias. 

Art. I lO Constitui cnme 
contra a economia popular, 
puni vcl de acordo com a 
lcgislaç;io respectiva, a 
ação ou omissão, pessoal 
ou coletiva, de que decorra 
a insuficiência das reservas 
e de sua cober1ura, 
vinculadas à garantia das 
obrigações das Sociedades 
Seguradoms. 

At1. t 11 Serão aplicadas 
multas de 3té Cr$50.000.000 
( cinqiicnta milhflcs de 
crm:ciros) as Socícdactcs 
Seguradoras que: 
a) infringirem di:;posiçõcs 
das nonnas c instruções 
baixadas pelo CNPS, pela 
SUSEP ou pelo 1Rl1, nos 
casos em que n~o e~tejam 
previstas outras penalidades: 

Novlo ltt•daçào 
A1t. 129 Os diretores, 
administradores, gerentes e 
fiscais das sociedades 
responderão solidariamente 
com a mesma pelos 
prejuízos cau~ados a 
terceiros, inclusive aos seus 
acionistas, em conscqOência 
do descumprimento de leis, 
normas c instmçõcs 
referentes às operações de 
seguros privados, c, em 
csp<:cial, pela falta de 
constituição das reservas 
obrigatórias. 

Art. 130 Con~titui crime 
contra a economia popular, 
punível de acordo com a 
legislação respectiva, a ação 
ou omissão, pessoal ou 
coletiva, de que decorra a 
insuficiência das reservas c 
de sua cobertura, vinculadas 
à garantia das obrigações das 
sociedades seguradoras, 
rcsscguradoras, de 
capitalização c tlc planos de 
I previdência privada. 
Art. 131 Será aplicada multa 
de valor a ser fixado pelo 
CNSP às sociedades que 
operam cum seguros 
privados, se: 
a) infringirem disposições 
das norma;, c instruções 
baixadas pelo CNSP. pela 
SUSEP, nos casos em que 
não estejam previstas outras 

locnalidadcs. 

Motivo da Alteraçào 
Modernizar a redação com 
a inclusão de todas as 
sociedades cobertas pela 
lei. 

lnclusllo 
sociedades 
Lei. 

das outras 
cobertas pela 

Foi retirado o 
monetário da multa. 

valor 

Alterada a redação 
retirando-se a expressão 
('decreto)'. 
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DECRF-TO-LEI73, DE 1966: PROPOSTAS DJ::ALTERAÇÕF-<; E AI)IÇÕES PARA 

A REGULAME!':TAÇ.\0 DO ARTIGO 192 DA COl'STITü i ÇÃO FEDEI{AL 

Redação do O.Lci 73/66 
h) retiverem colas de 
responsabilidade fora de 
seus limites de retenção; 
c) a lienarem eu onerarem 
bens crn c.ks:tcordo com este 
Dcerclo-lci; 
d) não mantiverem os 
registros apl'ovados pela 
SUSEl', de acordo com o 
presente Decreto-lei; 
c) transgredirem a proibição 
do art. 24 deste Oecrcto·lei; 
Q deixarem de fornecer 
informações ao JKB na 
fonna prevista no artigo 63 
deste Decreto-lei; 
g) li7.crcm declarações ou 
dissimulações frdudulcntas 
nos relatório;, balanços, 
con tas e documentos 
apresentados, requisitados 
ou apreendidos pela SUSEP 
ou pelo lRB; 
h) diretamente ou por 
interposta pessoa, 
realizmem ou se propuserem 
realizar, através de anú ncios 
ou prospectos, contratos de 
seguro ou resseguro de 
qualquer natureza que 
interessem a pes.<oas c 
COL'l!S exislentes no País, 
sem a ne<:CSSllri~ carta­
patente ou antes da 
aprovação dos respectivos 
planos, tabelas, modelos de 
propostas, de apólices e de 
bilhetes ele se.~:uro; 

Nova Redacão 
b) retiverem cotas de 
responsabilidade fora de 
seus linútes de rctcnçAo; 
c) al ienarem eu o nerarem 
bens em desacordo com esta 
Le i; 
d) n1io mantiverem os 
reg istros aprovados pela 
SUSEP, ele acorrto com a 
presente Lei; 
e) transgredirem a proibição 
do art. 24 desta lei ; 
Q fizerem declarações ou 
dissimulações frauelulcntns 
nos relatórios, balanço.<. 
comas c documentos 
apresentaelos, requi~itados 

ou apreendidos pela SUSEP. 
g) diretamente nu por 
interposta pessoa, realizarem 
ou se propuserem reali:c..~r. 
ntrnvés de anúncios ou 
prospecto.<, contraros de 
seguros privados de qualquer 
natureza, que interessem a 
pcsso8s c coisas existentes no 
Pais, sem a necessária 
autorização de funcionamento 
ou antes da aprovação dos 
respectivos planos, tabelas, 
IÍtulos, modelos de propostas, 
de apólices c tle bilhetes de 
seguro; 

Motivo du Altcracão 
Cancelada a letra "f' em 
vista da nova figura do 
IRH. 

Dada novn redação á letra 
"h"cm função de sua 
modemização. inclusive 
retirando a expressão 
"ca rta-patc ntc". 
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DECRETO- LEI73, DE 1966: PROPOSTAS UI!: ALTERAÇÕES E ADIÇÕES PARA 

A REGULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 192 DA CO;>;STJTU!ÇÃO FEDERAL 

Rcdaciío du D.Lci 73/61i 
i) diwlgarem pros(JCCIOS, 

publicarem anúncios, 
expedirem circulares ou 
lí7.erem outras publicações 
qm: contenham afirmações 
ou infonnaçõcs contrárias às 
leis, seus estatutos c planos, 
ou que possam induzir 
alguém em erro sobre a 
verdadeira importiincia das 
o perações, bem como sobre o 
alcance da fiscali7.açào a q ue 
estiverem obrigadas. 

Art. I !2 Será aplicada mulia 
de a lé Cr$20.000.000 (vi nte 
tnil hõc.~ de cruzeiros) 1\s 
pessoas que deixarem de 
realizar os seguros 
legahncntc obrigatório$, .~em 

prcjuim de outras sançõe5 
legais. 

Art. 113 As pessoas físicas 
ou jurí~icas q ue realizarem 
operações de seguro, co-
seguro ou resseguro scrn a 
devida autorização, no Pais 
ou no exterior, ficam 
sujeitas à pena de multa 
igual ao valor da 
importância segurada ou 
re~<egurada. 

i\'ova Redação 
h) divulgarem prospectos, 
publicarem anúncios, 
expedirem circu lares ou 
fi7.ercm outms publicações 
gue contenham afirmações 
ou informações contrárias 
às leis, seus estatutos e 
planos, ou que possam 
induzir alguém em erro 
sobre a verdadeira 
importiincia das operações, 
bem como sobre o alcance 
da fiscali1.ação a que 
estiverem obrigadas. 
Art. 132 Será aplicada multa 
pela SUSEl', no valor a ser 
fixado pelo CNSP, às pessoas 
que dcb;arern de rcali?.ar os 
seguros legalmente 
obrigatórios, sem prejui?.O de 
outras sançõe~ legais. 

Art. 133 As pessoas 
naturais ou juridicas que 
realizarem operações de 
seguros privados sem a 
devida autorização, no Pais 
ou no exterior, fícarn 
sujeitas à pena de multa 
igual ao valor da 
irnponáncia segurada ou 
resseguradu. 

Motivo dll Alteração 

Rctimda do valor 
monetário c definido o 
órgão que aplicará a multa . 

Atuali?.ar a 
inclusão 
operações. 

redação e 
das outras 
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OF:CRETO-L.I!:f 73, OE 1966: PROPOSTAS OE ALTERAÇÕES E Al>IÇÔES PARA 

A Rf:C:üLAMF.NTAÇÃO DO AltTJGO 19Z DA CONSTITUIÇÃO FE:Oim,\1, 

Redação do D.Lci 73/66 
Art. J 14 A suspensão do 
exercício do cargo c a 
inabil itação p:~ra a din:-ção ou 
gerência de Sociedades 
Seg uradoras caberão quando 
houver reincidência nas 
tnm~grcssõcs previstas nas 
letras d , f, c h do art igo li I. 

Art. 116 A perda parcial ou 
tota l da rceupemçuo e a 
suspensão da cobertura 
auto mática e das rctrocessõcs 
caber.1o nos &<..-guintcs casos: 
a) incapacidade técnica na 
condução dos negócios da 
Sociedade Seguradora: 
h) liquidaç<iO de sini>tro sem 
autori7.açào do IRn; 
c) contratação de seguro em 
de~acordo com as norrna.~ da 
SUSEP; 
d) falta de liquidação dos 
débitos de o perações com o 
IRB poo· mais de sessenta 
dias; 
e) o missão do IRB como 
litisconsorte necessário nos 
casos em que este tiver 
responsabil idade no pedido; 
f) fa lta de apl icação dos 
adiantamentos concedidos 
pelo IIW, na forma e no 
prazo previsto no artigo 66. 
parágrafo I 0 deste Decreto­
lei ; 

:\ov;o Redação 
An. 134 A suspensão do 
exerclcío tio cargo c a 
inabilitação p)ra direção ou 
gerência de socicdatlc de 
seguros, resscgul'os. 

'capitalização c previdência 
privada ca~rí1 quando 
houver reincidência nas 
transgressões previstas nns 
letras ~d" c "g" do art. I J2 
desta Lei. 
Art. 136 A perda parcial ou 
tola! da recupcraçUo c a 
suspensão da cobertura 
automática c das 
retroccssões caberJo nos 
seguintes casos: 

I) inc~pacidadc técnicn na 
condução dos negócios da 
sociedade seguradora ; 
11) liquidação de sinistro 
sem a autori<ação da 
sociedade rcsscguradom do 
risco. 
III) contmtaçAo de seguro 
em desacordo com as 
normas da SUSEI'; 
IV) falta de liquidação dos 
débitos de operações com a 
sociedade rcsscguradorn elo 
risco por m~is de 60 
(sessenta) d ias; 
V) falta de aplicação dos 
adiantamentos concedidos 

, pela sociedade 
rcsscgumdora do risco. na 
forma c no pra~o previstos 
pelo órgilo frscnli7.ador; 

M oti\'O da Alleração 
Inclusão das out ra~ 
sociedades no t~xto. 

AcualiZ<Jçâo da l'cdnção das 
letras c cancelamento da 
letra "c", dncla a nova figum 
do IRR 
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DI::C RF.T O-LF. I 73, In: J%6: PROPOSTAS DE ALTERAÇÕES F. ;\ lliÇÕJ::S I' ARA 

;\ RF: GULAM ENTAÇ:\0 DO ARTIGO 192 OA CONSTITU IÇÃO F EDI::nAL 

Rcdaçãn d u D.Lci 73/66 
g) reinc idcncia na proib içilo 
do artigo 30 do pre~cntc 
Decreto-lei; 
h) rcinc idêJ>c in na proibiçiío 
do artigo H4 de~te Decreto­
lei; 
i) rcincidéncin nn proibição 
<.lo artigo 11 , letra " n ., ~ 
des te Decreto-lei; 

Art 122 u 128 

Nova Redação Mot i•·o da Alteraçlto 
Vl) reincidência na 
proibição do nrt. 30 da 
pr~scmc Lei ; 
Vll) reincidência na 
proibição do art. 92 desta 
Lei; 
Vlll) rcincidêneío nn p roibição 
do art. 132, letra "a ", des ta 
Lei; 

Art 142 a 155 Várias alterações no capitulo 
da corre tage m. inclusive co rn 
a inclusão de dispositivos 
sobre o corretor de 
resseguros. 
Incluídos os corretores de 
capitalização, previdênc ia 
privada e do corretor de 
resseguros. 

Alterado o <~rtigo que tratava 
dos prepostos, na 
composição do capital das 
pessoas jurídicas. 

Text o já adaptado para 
quando se orgamzar o 
Conse lho Federal. 

Modernizada a rcda\'lio de 
alguns artigos. 

DEC RF.TO-LIU 7J, O f. 1966: PROPOSTAS OE ALl't: ltAÇÕES E ADIÇÕES PARA 

A R EG ULAMENTAÇÃO DO ARTIGO 192 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

R~daçiío do O.I.c i 73/66 Novo l{cdaçãu MorivCJ da Alteração 
Capi tulo VI - Do Jnslitu to Os artigos 52 a !12 trat3m A sociedade IRIJ deixa de ter 
de R=guro do Orasil das operações de o monopólio do resseguro e 

ressegLiros e os artigos 83 a passa a ser uma empresa 
Artigos 4 1 3 71 foram 86 do IRB - Brasil rcsscgoradora loca l 
cancelado.~ Resseguros SI A. concorrendo com as demais. 
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Outras modificações c acréscimos: 

Arts. do Dcc. Lei 73/66: Alterações 

Arts. 94 letra "b", I 02 - p;lr<igrafo único. Alterou-se o MiniMro ou i 
:\·linistério 

I 

; 

Ans. 3• - parágrafo ünico, 22 - parágrafo único, Substituição ela expressão 
3 1,72 decreto-lei por lei. 

Arts. 9, 13 c 24 Inclusão · da expressão 
"privados" 

Arts. \la nova rednção proposta Correspondcm à inclusão da 
capitalização. o texto foi 

Arts. 92. a 96 m irado do Decreto-Lei 261 de 
28/02/67, sem alteração. 

Arts. 97 a I 08 Com:spondcm à inclusão da 
Previdência Privad<t Aberta. O 
texto foi transcrito da Lei 
Complementar n• 109 de 
29/05/0 l . sem alteração . 
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MI~UTA DE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 

Dispõe sohrc o Sistema Nacional de Seguros Privados, regula as operações de seguros, 
resseguros, capitalização, previdência privada ahcrta c dá outras providencias. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
INTRODUÇÃO 

Art. I" Esta lei dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados c regula 
as operações de seguros, resseguros, capitalização c de previdência privada abert<1. 

Art. 2" Todas as oper<~ções de seguros, de resseguros, de capitali:~;ação c de 
previdência privada aberta realizadas no País ficarão suhonlinadas às disposições desta 
Lei. 

Par.igrafo único. Subordinam-se ao disposto no caput o co-seguro c a 
retro cessão. 

Art. 3• O controle do Estado se exercerá pelos órgãos instiluídos nesta Lei, no 
interesse dos segurados, beneficiários dos contratos de seguro c dos subscritores de Título 
de Capitali7.ação c de Planos de Previdência Privada aberta. 

Art. 4" Consideram-se operações de seguros os seguros de coisas, pes.~oas, 
bens, responsabilidades, ohrigaçõcs, direi los, garantias c beneficios. 

Parágrafo único. Ficam excluídos das disposições desta Lei os seguros do 
âmbito da Previdência So<.:ial, regidos pela Jcgislaçiio cspeci<•i pertinente. 

Art. s• A política de seguros privados o~jctivará: 

I - promover a expansão do mercado de seguros privados c prop•c1:1r 
condições opera.:ionais necessárias para sua ínccgração no processo econômico c social 
do País; 

11 • evitar evasão de divisas, pelo equilíbrio do balanço dos resultados do 
intercâmbio, de negócios c(lm o exterior; 

111 • fínnar o princípio da reciprocidade crn operações de seguros c resseguros, 
condicionando a autori:tação para o funcionamento de empresas c firmas cstr.mgciras a 
igualdade de condições no país de origem; 
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IV - promover o aperfeiçoamcmo das sociedades seguradoras, rcsseguradoras, 
de capitalização c de planos de previdência privada aberta; 

V - preservar a liquidez c a solvência das sociedades de seguros privados, de 
resseguros, de capitalização c de planos de previdência privada aberta; 

VI - coordenar a política de seguros privados com a política de investimentos 
do Governo Federal, obsctvados os critérios estabelecidos para as políticas monetária, 
creditícia e fiscal. 

Art. 6° A colocação de seguros c resseguros no exterior :;crá limitada aos 
riscos que não encontrem cobertura no País ou que não convenham aos interesses 
nacionais. 

CAPITULO 11 
DO SISTEMA NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 

Seção I 
Da constituição 

Art. 7" Compete privativamente ao Govcmo Federal fonnular a política de 
seguros privados, legislar sobre suas 11onnas gerais c fiscalizar as operações 110 mercado 
nacional; 

Art. 8" Fica instituído o Sistema Nacional de Seguros Privados, regulado pela 
presente Lei c constituído: 

a) do Conselho Nacional de Seguros Privados- CNSP; 

b) da Superintendência de Seguros Privados- SUSEP; 

c) das sociedades autorizadas a operar em seguros, resseguros, capitali7.ação c 
previdência privada aberta; 

d) dos corretores habilitados. 

Seção H 
l>isposiçõcs especiais aplicáveis ao Sísh:ma 

Art. 9" Os seguros privados serão contratados mediante propostas assinadas 
pelo segurado, seu representante legal ou por corretor habilitado, com cmis~ão das 
respectivas apóli(.:cS, ressalvado o disposto 110 artigo seguinte. 

Art. I O É autorizada a contratação de seguros por simples emissão de bilhete 
de seguro, mediante solicitação verbal do interessado. 

os casos previstos neste artigo, Par:ígrafo único. O CNSP rcgulamcntar:í 
padronizando as clúusulas c os impressos necessários. lfR~o~s;;n\0• n:o3v:,2;no:n.os"--:.::::-N,-,' . 
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An. I I Quando o seguro for contratado na forma estabelecida no artigo 
anterior, a boa fé da Sociedade Scgumdora, em sua aceitação, constiwi presunção j u ris 
tanturn. 

§ l • Sobrevindo o sinistro, a prova da ocorrência do risco coberto pelo seguro 
e a justilieaçâo de seu valor competirão ao scgumdo ou beneficiário. 

§ 2° Será lícito à sociedade segumdom argüir a existêncin de circunstância 
relativa ao objeto ou interesse segurado cujo conhecimento prévio influiria na sua 
aceitação ou na taxa de seguro, para exonerar-se da rcsponsubi lidadc assumida, até no 
caso de sinistro. Nessa hipótese, poderá o segurado ou beneficiário provar que a 
sociedade scgumdora teve c iéncia prévia da circunstância argiiida. 

§ 3• A vio laçào ou inobservância, pelo segurado, seu preposto ou bcncfici:irio, 
de qualquer das condições cstabelccidns para a contratação de seguros na fonna do 
tlisposto no art. I O exonera a sociedade seguradora da responsabilidade assumida. 

§ 4" É vednda '' realização de mais de um seguro cobrindo o rnc~mo objeto ou 
intercs5e, desde que qualquer deles seja contratado mediante a emissão de simples 
certificado, salvo nos casos de seguros de pessoas. 

Art. 12 A (lbrigação do pagamento do prêmio pelo segurado vigcrá a partir do 
dia previsto na apólice ou bilhete de seguro, ficando suspensa a cobertura do seguro aré o 
pagamento do prêmio c demais encargos. 

Parágrafo único. Qualquer indenização deçorrente do contrato de seguros 
depender& tle prova de pagamento do prêmio devido, antes dn ocorrêndil do sinistro, 
ressalvado se o sinistro ocorrer dentro do prdZO de pagamento do prêmio estabelecido 
pela seguradora. 

Art. l3 As i!pól iccs não pod en1o cooter cláusula que pcnn ita rescisão 
uni latera l dos contrutos de seguros pri vados ou. por qualquer modo, subtrn ia sua eficácia 
e validade além das s ituações previstas em Lei. 

Art. 14 Fica autorizada a contratação de seguros com a clílusula de correção 
monetária para capitais c valores. observadas equivalência atuarial tios compromissos 
futuros assumidos pelas partes contratantes, m1 forma das instruções do Conselho 
Nacional de Seguros Privados. 

Art. 15 A critério do CNSP, o Governo Federal poder& asswnir riscos 
catast róficos c excepcionais por intermédio do !RB Brasil Resseguros S/A, tlcsdc que 
interessem à economia c ~egurança do P;l ís. 

i\rr. 16 É criado o Fundo de Est~bili dadc do Seguro Rural, com a tlnalidade 
de garantir a estabilidade dessas opcwções c atender à cobertura suplementar dos riscos 
de catástrofe. 

Art. 17 O Fundo será administnHlo pelo 1Rl3 Brasil Resseguros S/ i\ c seus 
recursos aplicados segundo o estabelecido pelo CNSP. 

An. 18 Lei especifica rcgu lamcntnrá o Seguro Rural. 

Art. 19 As operações de Seguro Rural gozam de isenção tri bu tãrin irrestrita de 
quaisquer impostos ou tributos fcclcrais. 
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Art 20 Sem prejuízo do disposto em leis especiais, são obrigatórios os 
Se!,'IJrOS de; 

a) danos pessoais a passageiros de aeronaves comerciais; 

b) danos pessoais causados por vckulos automotores de vias terrestre, fluvial, 
lacustre c marítima, de aeronaves c dos transportadores em geral; 

c) responsabilidade civil do construtor de imóveis em zonas urbanas por danos 
a pessoas ou coisus; 

d) ben~ dados em garantia de empréstimos ou lina.1damcntos de instituições 
financeiras pública; 

c) garantia do cumprimento das obrigações do incorporador e construtor de 
imóveis. 

f) garantia elo pagamento a cargo de mutuário da construção civil, inclusive 
obrigação imobiliária; 

g) incêndio c responsabilidade civil gera! de edificios divididos em unidades 
autônomas; 

h) incêndio c transponc de bens pcncnccntes a pessoas jurídicas, situados no 
País ou nele transportados; 

i) crédito nmll; 

j) crédito à exportação, quando j ulgado conveniente pelo CNSP, ouvido o 
Conselho Nacional do Comércio Exterior (CONCEX); 

Parágrafo único. Não se aplica à União a obrigatoriedade estatuída na alínea 
"h" deste artigo. 

,\n. 21 Nos casos de seguros legalmente obrigatórios, o estipulante cquipar<l­
sc ao segurado para os efeitos de contratação c manutenção do seh'llro. 

§ J• Para o.~ efeitos desta Lei, estipulante é a pessoa que contmta seguro por 
conta de terceiros, podendo acumular a condição de beneficiário. 

§ 2• Nos seguros facultativos o estipulante é mandatário dos segurados. 

§ 3" O CNSP cstahcleccni os direitos c obrigações do estipulante, quando for 
o caso, na regulamentação de cada ramo ou modalidade de seguro. 

§ 4° O não recolhimento dos prêmios recebidos de segurados, nos prazos 
devidos, não prejudicará os direitos dos segurados c sujeilar.i o estipulante à multa, 
imposta pela SUSF.P, de importância igual ao dobro do valor dos prêmios por ele retidos, 
sem prejuí~o da ação penal que couber. 

Art. 22 As instituições financeiras públicas não poderão realizar operaçõ~s 
ativas de crédito com as pessoas jurídicas c finnas individuais que não tenham crt;:;n;;d:;;i;.::a:;io::.;s==~-,..._, 
seguros obrigatórios por lei, salvo mediante aplicação da parcela de crédito Rfl)S 03!2005 _ CN _ 
concedido, no p<~gamcnto dos prêmios em atraso. 

1 
CPMI • CORREIOS 

_' Fls: O 5 31 
I 2 1 

/ 



Parágrafo único. Para participar de concorrências abertas pelo Poder Público, 
é indispcns.ívcl comprovar o pagamento do~ prêmios dos seguros legalmente 
obrigatórios. 

An. 23 Os seguros dos b~:ns, direitos, créditos c serviços dos órgiios do Pod~:r 
Público Jlcdcral, Estadual ou Municipal, bt:m como os bens de terceiros que garantam 
opt:rações dos ditos órgãos, serJ.o contratados diretamente corn sociedades seguradoras 
nacionais, através de licitação pública conforme a Lei de licitações. 

§ 1• Os órgãos públicos poderão çontratar analistas de riscos, que sejam 
corretores de seguros habil itados c registrados na SUSEP, para análise do risco c prepa ro 
das normas dt: licitação dos seguros de que trata o caput deste artigo, bcrn corno d (\S 

tcnnos dos contratos a serem firmados com a seguradora vencedora da licit<H;ão, sendo 
sua remuneração retirada da cnrrctagem estipulada na nota técnica da seguradora. 

§ 2• As sociedades seguradoras responsáveis pelos seguros previstos neste 
artigo que n!lo pagarem a remuneração prevista no parágrafo anterior a corretores como 
analistas de riscos recolherão o valor da comissão prevista na Nnta Técnico iJ. 
FUNENSEO- Fundação Nacional de Seguros, de acordo com o previsto na Lei n .• 6.3 17, 
de 22 dt: dezembro de 1975. 

Art. 24 PoderJo oper<~r seguros privados apenas sociedades anônimas, 
devidamente autoriz.1das. 

Art. 25 As ações das sociedades seguradora$, rcsscguradoras, de capitalização 
e de prcvidencia privada aberta serão sempre nominativ<~s. 

Ar:t. 26 As sociedades de que trata o art. desta Lei nào poderão requerer 
concordata c não estão sujeitas à falência, salvo, nc.<.tc último caso, se, decretada a 
liquidação Cl( trajudicia\, o ativo não for suficiente para o pagamento de pelo menos n 
metade dos credores quirografários, ou quando houvc:r fundados indícios da ocorrência de 
crime falimentar. 

Art. 27 Serão processadas pela fom1a Cl(ccutiv<~ as ações de cobmnça dos 
prêmios dos contratos de seguro. 

1\rt. 28 A aplicação das reservas técnicas das sociedades de que trata o :lrt. 8 
letra "c" des ta Lei se dará conforme diretrizes do Conselho Monetário Nacional. 

Art. 29 Os investimentos çompulsórios das sociedades de que trata o art. S 
letra "c" desta Lei obedecerão n critério.~ que garantam rcmtmcraçiío adequada, segurança 
e liquidcz. 

Parágrafo único. Nos casos de seguros contratados com cláusula de 
atuali~.açào monetária o investimento das respectivas rc~crvas observará, 
obrigatoriamente, as condições estabelecidas no c a pu t deste artigo. 

Art. 30 A~ sociedades seguradoras não poderão conceder aos SCb'Urados 
comis.~õcs ou bonific:~çõcs de qualquer espécie, nem vnntagcns especiais que importem 
dispensa ou n:dução de prêmio. 

Art. 31 É assegurada ampla defesa em qualquer procc~so instaurado por 
infração à presente Lei, sendo nulas as dec isões proferidas com inobservância deste 
preceito. 
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Art. 32 O órgão fiscalizador poderá autorizar u transferência de carteira de 
seguro, resseguro c de capitalização c de planos de previdência complementar aberta 
entre sociedades congêneres. 

Seção lH 
Legislação aplicável 

Art. 33 A~ sociedades de que trata o art. l\ de.sta Lei serão reguladas pela 
legislação geral no que lhes for aplicável c, em especial, pelas disposições desta Lei. 

Art. 34 As sociedades de que trata o art. g desta Lei não poderão explorar 
qualquer outro ramo de comércio ou indústria. 

Da autori7.ação para funcionamento 

Art. 35 A autorização para funcionamento será concedida através de Portaria 
do Ministro de Estado da Fazenda, mediante requerimento firmado pelos incorporadores, 
dirigido ao CNSP, por ímcrmédio da SUSEP. 

Art. 36 Concedida a autorização para funcionamento, a Sociedade terá o prazo 
de noventa dias p<lm comprovar perante à SUSEP o cumprimento de todas as 
fom1alidades legais ou exigências feitas no ato da autorização. 

Art. 37 Realizada a comprovação do artigo anterior, seni expedida a 
autorizaçíio de funcionamento, pelo Ministro da Fazenda. 

Art. 3!\ As alterações dos estatutos das sociedades de que tmtll o art. I desta 
Lei dependerão de prévia autorização da SUSEP, ouvido o CNSP. 

Art. 39 Os bens garantidores das reservas técnicas, fundos e provisões das 
sociedades de seguros privados serão registrados na SUSEP c não poderão ser alienados, 
prometidos alienar ou de qualquer forma agravados, sem sua previa c expressa 
autorizaç<iO, sendo nulas, de pleno direito, as alienações realizadas ou os gravames 
constituídos com violação deste artigo. 

Parágrafo único. Quando a garantia se constituir em bem imóvel, a mesma, 
obrigatoriamente, será inscrita no competente Cartório do Registro Geral de Imóveis, 
mediante simples requerimento firmado pelas sociedades c pela SUSEP. 

Art. 40 Os segurados c beneficiários credores por indenização ajustada ou por 
ajustar c os subscritores de títulos de capitalização têm privilégio especial sobre reservas 
técnicas, fundos cspedais ou provisões garantidoras das operações de seguro c 
capitalização, sendo, inclusive, os primeiros a serem indenizados, cabendo ao 
rcsscgurador o mesmo privilégio após o pagamento aos segurados c beneficiários. 

Art. 41 As sociedades não poderão distribuir lucros ou quaisquer fundos 
correspondentes às reservas patrimoniais, desde que essa distribuição possa prejudicar o 
investimento obrigatório do capital c reserva, de conlormidade com os critérios 
estabelecidos nesta Lei. 

Art. 42 As sociedades seguradoras obedecerão às normas c ins~~~ /200S • CN. 
SUSEP sobre operações de scgu~o, co-segur~, resseguro e retrocessã~, _bem)~ lbe cORREIOS 
fomcccriio dados c infom1açõcs atmcntes a qua1squcr aspectos de suas aflv1da,ú s. O 
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Parágrafo ünico. Os inspetores c funcionários credenciados da SUSF.P lcriio 
livre acesso às sociedades de seguros privados, delas podendo rcquisitM c apreender 
livros, uot<IS tt:cnicas e documentos, caracterizando -se como embaraço à liscalização, 
sujeito às penas previstas nesta Lei, qu:!lqucr diliculdade oposta deste artigo. 

CAPÍTULO IH 
DO CONSELHO NACIONAL DE SEGUROS PRIVADOS 

Art. 43 Ao Conselho Nacional de Seguros Privados - CNSP compe te 
privati vam~:: nte; 

I - fixar as diretrizes e nonnas gcrdis da política de Seguros, Resseguros, 
Capita lização c Planos de Previdência Privada aberta; 

11 - conhecer dos recurso~ de decisões da SUSEP nos casos csr ccilícados 
nesta Lei; 

111 - aplicar às sociedades estrangeiras que exercerem arividades 
subord inadas a esta Lei c autorizadas a funcionar no Pais, as mesmas vedaÇÕes ou 
restrições cquivalcmes às que vigorarem nos países da matriz, em relação às sociedades 
bras ileiras ali instaladas ou que neles desejem estabelecer - se; 

lV - decidir sobre sua própria organização, elaborando o respec ti vo 
Regimento interno; 

V - regular a organização, a composição c o func ionamento de suas 
comissões consullivas. 

SUSF.P; 

Art. 44 O CNSP será integrado pelos seguintes membros: 

1- Ministro de Estado da Fazenda ou seu representante; 

11- representante do Ministério da Justiça: 

111 - representante do Ministério da Previdência e As.~istência Social; 

IV - Supe rintendente da Superintendência de Seguros Privados 

V - representante do Banco Central do Br<~sil; 

VI - representante da Comissão de Valores Mobiliários - CVM; 

VIl - três (3) representantes da iniciativa privada, sendo um 
representante das empresas de seguros, um representante das empresas de capitaliz.ac;:ào 
e um representante das crnrrcsas de previdência privada aberta; 

VIII- um representante dos Corretores de seguros. 

Art. 45 Funcionarão junto ao CNSP, com audiência obrigatória nas 
deliberações relativas às rcspecti vas li na l idades cspccilleas, as scgu inlcs Comissões 
Consultivas: 

l -de Saúde; 
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H - do Trabalho; 

111 - de Transporte; 

IV - Mobiliária c de Habitação; 

V- Rural; 

VI - Aeronáutica; 

VIl -de Crédito; 

VIII - de Corretores; 

IX-de Capitalização; 

X - de Previdência Privada aberta. 

§ l" - O CNSP poderá cri ~r outras Comissões Consultivas, desde que ocorra 
justificada necessidade. 

§ 2" - A organização, a composição e o funcionamento das Comissões 
Consultivas serJo regulados pelo CNSP, cabendo uo seu Presidente designar os 
representantes que as integrarão, mediante indicação das entidades delas participantes. 

CAPÍTULO IV 
DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS 

Scçüo I 
Da coostitu içàu 

Art. 46 A Superintendência de Seguros Privados - SUSEP e entidade 
uuti1rquica, jurisdicionada ao Ministério du Fazenda, dotada de personalidade jurídica de 
Direito Público, com autonomia administrativa c tínanccira. 

Parágrafo único. A sede da SUSEP será na cidade do Rio de Janeiro - RI até 
que o Poder Executivo a fixe, em definitivo, em Brasília. 

Art. 47 Compete á SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo 
CNSP, como órgão fiscalizador da constituição, organi:t.açi!o, funcionamento c opemções 
das sociedades de que trata esta Lei: 

a) regular a constituição, organização c funcionam~nto dos que exercerem 
atividades subordinadus a esta Lei, bem como estipular o valor das multas, c as 
penalidades provistas nesta lei; 

b) delimitar o capital das sociedades subordinadas a esta Lei, bem como a 
forma de sua subscrição c n:alizaçllo; 

c) disciplinar a corretagem de seguros, rc.•;scguros, capitalização c de ~ 0312005 • CN _ 
de previdência privada aberta; CPMI · CORREIOS 
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d) proct:Ssar c decidir quanto o~ pedidos de autorização, para constiruição, 
organização, funcionamento, fu.~ão, cncarnpac;ilo, grupamento, tr.m~fcrencia de controle 
acionário c retorma dos estatutos das sociedades ; 

e) haixor ins truções c expedi r circulares relativas à regulamentação das 
operações de seguros privados, de acordo com as diretrizes do CNSP; 

I) estipular critérios, índices e demais condições técnicas sobre tarifas, 
investimentos, provisões técnicas, fundos, limites de operações c outras relações 
patrimoniais a serem observadas pelas sociedades; 

g) examinar c aprovar as condições de coberturas especiais, lx:rn comu fixar 
as taxas aplicáveis; 

h) autorizar a movimentação c liberação dos bens e valores obrigatoriamente 
inscritos em gamntia das reservas técnicas c do cupital vinculado; 

i) definir c fiscalizar a execução das normas gerais de contabilidade e 
estatística para as sociedades; 

j) fiscalizur as operações das sociedades, inclusive o exato cumprimento desta 
Lei, de out ras leis pertinentes, disposições regulamentares em geral, resoluções do CNSP, 
c ap licar as penal idades cabi vcis; 

k) proceder à liquid~ção das sociedades que tivc:rem c.:assada a autorização 
para funcionar no Pais; 

I) decidir sobre sua própria organização, elaborando o respectivo Regimento Interno. 

Scç.ã o 11 
Da administração 

Art. 48 A administração da SUS EP será exercida por um Superintendente 
nomeado pelo Presidente da República, mediante indicação do Minis tro de Estado da 
Fazenda. 

Parágrafo único. O Regimento In terno da SUSEP, aprovado por Decreto do 
Poder Executivo, fixará a competência c as atribuições do Superintendente. 

Art. 49 O qua dro de pessoal da SUSEP será constituído por pessoal admitido 
med iante concmso público de provas c titul es. 

§ I • Poderá ser admitido pessoal contratado, nos termos da legislação 
trabalhista. 

§ 2• Integrarão u quadro de pessoal da SUSEP as séries de classe de 
Inspetores de Seguros. 

Seção III 
Dos Recursos Fina nceiros 

Art. 50 Do produto da arrecadação do imposto sobre opernções financeiras a 
que se refere a Lei n• 5. 143, de 20 de ou tubro de 1966, será des tacada a parcela 
necessária ao custeio das atividades da SUSEP. 
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Art. 5 I Cons lituem ainda recursos da S USEP: 

I - o prod uto das multas aplicadas pela SUSEP; 

Il - dotação orçamcntllria específica ou créditos especiais; 

111 - juros de depósitos hancãrios; 

IV - a participação que lhe for atribuída pelo CNSP no fundo previsto no art. 
16; 

V - Outras receitas ou valorc..c; adventícios, resultantes de suas ativida des. 

CAPÍTULO IV 
DO RESSEGURO E DAS SOCIEDADES RESSEGURADORAS 

Seção I 
Do resseguro 

Art 52 O resseguro é a operação de transferência total ou parcial dt! riscos 
:~ssumidos po r u ma seguradora para uma sociedade resscguradora, visando sua própria 
proteção. 

§ I" É facultada a transferência de risco de planos de previdência at raves de 
operações de resseguro, nos termos do art. 2° da Lei Complementar n• 109, de 29 de maio 
de 200 I, devendo a entidade de previdênci:~ complementar aten(lcr as me$mas 
disposições previstas nesta Le i Complementar para as sociedades seguradoras, no que se 
refere âs regras das operações de resseguro c suas operações originárias. 

§ 2" As sociedades seguradoras especializadas em seguro saúd e e as demais 
operadoras de plano de saúde dcverJo atender as disposições desta Lei Complementar no 
que se refere às operações de resseguro c suas opernçõcs originárias. 

§ 3" A sociedade resseguradora não responde diretamente perante os 
segurados, participantes ou beneficiários pelo montante assumido em ress..,guro, ficando 
sempre a seguradora que emitiu a apólice intebrralmente responsável por indenizar 
aqueles, ressalvado o dispos to no art. 56 

§ 4° É vedado o pagamento da parcela ressegurada di retamen te ao segurado, 
participante ou beneficiário quando não haja prcvis.'io contratual de cláusula de 
pagamento direto, confonnc previsto no art. 56 

Art. 53 A retrocessão é a transferência de riscos de resseguro, estando sujeita 
às regras aplicáveis a esta operação. 

Art. 54 Para os fi ns desta Lei : 

1 - "contn1to de resseguro" é uma operação de rcsseh'UrO pela quRl a ced ente 
acorda com a rcsscguradora a cessão de riscos previamente defin idos entre partes, com 
garantia fornecida pela rcsscgurador.t, independentemente de análise de risco cm~·~ll~0~/::::27oo"'s""~-~--;.-!~-. 
c compreendendo mais de uma apólice; CPMI! _ CORREtOS : 
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li - "resseguro racultatívo" é uma operação de resseguro pcln q11al o 
rcssebrur<~dor fornece garantia para uma única apúlice ou gnspo de apólices previamente 
definidns; 

IH - limi te d<: retenção ~ o valor máximo de rcspons<~bilidadc que as cedentes 
podem reter em çada risco isolado; 

IV - resseguro financeiro é a operação de rcsscsuro estruturada de modo a 
combinar a transferência de risco c o seu financiamento. 

Art. 55 Para fins de remissão nesta Lei considera-se: 

l - "re!>seguradora admitida" o escritório de representação, estabelecimento de 
seguro ou resseguro com sede no exterior que, de confonnirladc com as exig6ncias 
previstas nesta Lei c com as normas do órgi'fo regulador do Sistema, tenha sido 
cada~trado no órgão fiscalizador, para realizar operações de resseguro de cedentes 
bras i !ei ras; 

JJ - "rcsscguradora eventual" o estabelecimento de seguro ou resseguro com 
sede no exterior que atende aos parâmetros csmbclecidos pelo órgão regulador para 
subscrever resseguro~ ou retrocessão de sociedades scguratloras, ou operadoras de planos 
de saúde bmsilciras; 

111 - " entidades habilitadas" oulras que, em conformidade com a legislação 
em vigor, possam ceder riscos nas operações de resseguro. 

§ 1• As sociedades resscguradoras se qunlificum em rcssegunHloras locais, 
admitidas ou eventuais, de acordo com o previsto neste urligo. 

§ 2° As disposições legais c regulamentares relativas à$ rcsscgu rodo r<~s 
eventuais deverão ser observadas pelas cedentes, a quem cabe a rcspousabilid<tdc pelo 
~cu cumprimento. 

§ 3° A nutorizaçiio pam as resseguradoras locais deverá abrnnger todo o 
território nacional. 

Art. 56 As socicd3des rcssegumdora~ locais deverão ter seu objeto restrito à 
atividade rcsscguradorn, podendo, subsidiariamente. exercer at ividade de gerenciamento 
de riscos e de regu!açào de sinistros. 

Parágrafo unico. As sociedades de que trata o C'.tpu t poderão ser autorizadas, 
em caráter excepcional, a atuar em operações de seguros que sejam de interesse da Unifio, 
conforme definido pelo Poder Executivo. 

Art. 57 As sociedades resseguradordS estrangeiras poderão ahrir escritórios de 
rcprcsenta<;<1o no Pais, mediante auto rizaçno pelo órgão fiscalízlldo r, obscn:adas as regras 
do órgão regulador, o dispostt) nesta Lei Complementar e demais dispositivos legais 
aplicáveis, sendo qualificados como resscguradoras admitidas. 

Scçào 11 
Da~ Rcsscgur::ldoras Admitidas 

An. 58 Pnm a instoloçilo de escritório de rcprcscntnç.l o no País, as sociedades 
es trangeiras devidamente enquadradas na categoria de rcsseguradoras admitidas, nos 
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termos do inciso I do art 44, dcvcrJo atender aos seguintes requisitos, observadas ainda as 
nonnas do órgão regulador: 

I - dispor de conta em moedu estrangeira, vinculada ao órgão liscali~.ador, na 
fonna c montante definidos pelo órgão regulador para garantia de suas operações no País; 

11 - esta legalmente constituídas, segundo a legislação do país de origem, 
para subscrever resseguros locais c internacionais nos ramos em que pretenda operar no 
território nacional , tendo dado início a tais opcraçi1es há mais de três anos; 

111 - dispor de patrimônio liquido não inferior a montante estabelecido pelo 
órgão regulador, atestado por auditor externo; 

IV - aprcscnrar balanços c demonstrações de resultados dos últimos três 
exercícios, com os respectivos relatórios dos auditores externos; 

V - ser portador de avaliação de solvência, por agência classificadora de 
estabelecimento de seguro c resseguro reconhe~;ida pelo órgão fiscali?:ador, igual ou 
superior ao mínimo estabelecido pelo órgão regulador; e, 

VI - designar um procurador com amplos poderes administrativos c judiciais, 
inclusive para receber citações judiciais, domiciliado no Brasil, para onde serão enviadas 
todas as notificações. 

§ I o A legislação vigente no país de origem da sociedade resseguradora 
estmngcira dcvcr.í permitir a movimentação de moedas de livre conversibilidade, para 
cumprimento de compromissos de resseguro no exterior. 

§ 2° A documentação púhlica ou privada exigida pelo órgão fiscalizador, 
proveniente de omro pai~, deverá ser autenticada por consulado brasileiro no exterior c 
será acompanhada, quando redigida em outro idioma, por tradução juramentada par.t o 
português, na forma da legislação vigente. 

§ 3° O escritório de representação deverá ter como objeto a realiJ.:ação das 
atividades de representação, no País, de rcsscguradora estrangeira, c sua denominação 
será a da sociedade rcsscguradora matriz, acrescida da inlorrnação "Escritório de 
Representação no Brasil", sendo que: 

I - em qualquer formulário, correspondência, folheto de propaganda c 
congêneres, utilizado pelo escritório de representação no País, deverá ser feita menção 
exprcss:t à soa condição de "Escritório de Representação no Brasil", c, 

11 - o cscril6rio de representação poderá, ainda, atuando em nome c por conta 
da representada, realizar estudos, análises c investigações do mercado segurador 
nacional, bem como processar c divulgar infom1ações sobre o mesmo, sempre para o uso 
exclusivo de sua representada. 

§ 4° Fica vedado ao escritório de representação efetuar qualquer outro lipo de 
atividade mercantil que proporcione a ohtcnção de receitas. 

§ 5° O escritório de representação deverá comuniçar ao órgão fisç<~l ~.Q~~· 03/2005 • CN • 
· • · d · 'd d · , · ~'tJMI' • CORREIOS com noventa <has de antcccllcncw, o encerramento c suas auv1 a cs no tcrntorw. O S 
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§ 6° O órgão regulador estabelecerá os procedimentos, critérios c 
exigibilidades relativo~ aos ativo$ constantes da conta em moeda estrangeira c riscos em 
curso. 

Art. 59 O órgão regulador estabelecerá classificação mínima exigida das 
sociedades resscguradoras, admitidas c eventuais, atribuídas por agência classificadora de 
estabelecimentos de seguros e resseguros, cuja metodologia, a critério do órgão 
regulador, seja adequada para verificação adiciona! da solvencia das rcsscguradoras. 

Parágrafo único. O órgão regulador disporá sobre o tratamento a ser dado nos 
casos em que, no curso de suas operações, o estabelecimento venha a sofrer redução na 
classificação mínima el'igida. 

Art. 60 O órgão regulador poderá estabelecer requisitos para d<!dução das 
provisões técnicas de parcelas correspondentes aos resseguros cedidos, com base em 
critérios que considerem o risco de cessão em resseguro ou a avaliação específica de 
garantia representada pela sociedade resscguradora. 

Art. 61 As provisões relativas às responsabilidades assumid:1s pelas 
rcsseguradorns admitidas e eventuais no regime de capitalização sen1o rctid:~s pelas 
~ocicdades seguradoras. 

Art. 62. As provisões de riscos em curso relativas às rcsponsabilid11dcs 
assumidas pelas rcsseguradoms admitidas deverão estar pcmlancntcmentc cobcrt:~s pelos 
recursos Clligidos no Pais. 

Art. 63 As provisões relativas às responsabilidades as~umidas pelas 
resseguradoras eventuais ser;to retidas pelas sociedades seguradoras c oper.u.loras de 
plano de :;aúde e cs tar;io sujei tas aos mesmos critérios de constituição, aplicação c 
tratamento contábil previsto nas nonnas em vigor pnra essas sociedades. 

Art. 64 As çedcotcs constituirão as provisões de sinistro deduzidas das 
parcelas referentes aos resseguros cedidos. 

§ I • O valor equivalente a cem por cento das parcelas referentes aos 
resseguros cedidos quando legalmente possível., pelas ec<h:ntcs às resscguradora~ 
admitidas c eventuais, deverá estar pennancntc garantido: 

I - por carta de crédito irrevogável c incondicional, a critério do órgão 
fiscalizador, emitida por instituição financcim autorizada a funcionar no País ou, se no 
exterior, confinnada por banco autorizado a operar em câmbio no País; ou 

11 - por depósiro em dinheiro, em conta vinculada no órgão fisca!iz<~dor. 

§ 2• Competirão ãs cedentes a constituição c a cobertura das rarcclas de que 
trata eaput, até a comprovação, junto ao órgão fiscalizador, do depósito ou do 
recebimento da cartu de crédito, no prazo delinido pelo órgão fiscalizador. 

Subseção I 
Dos Ativos c llDs Investimentos 

Art. 65 As provisões técnicas, o capital mínimo c o capital adicional 
deverão estar respaldados por ativos que sejam equivalentes, congruentes c compalivcis 

· com os requisito~ de segurança. !iquidcz e rentabilidade, observados os critérios de 
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aplicação, di vers ificação, avaliação, vinculação e localização dos ativos estabelecidos 
pelo órgão regulador dos ativos garantidos para as ati vidades de que trata esta Lei . 

Art. 66 A rcsscguradorn admitida deverá aportar recursos à conta com 
moeda cstrnngeira exigida no país, sempre que as provisõ~s de riscos em curso, 
correspOndentes às responsabilidades que houver assumido junto às socicdndcs 
scguradorc1s, ullrapassarcm o valor mínimo inicial estipulado para a operação no pais. 

Art. 67 A liquidação dos saldos relativos aos contratos de resseguro 
celebrados com resscguradoras admitidas ou eventuais será realizada no mínimo 
trimcstrahm:nte c no máximo semestralmente, sem prejuízo do que dispuser cláusula de 
adiantamento de sinistro nos citados contratos. 

Art. 68 As políticas de resseguro das cedentes devem estar em consonânc ia 
com ns regras definidas pelo órgão regulador, obrigando-se, tanto quanto os 
rcsscguradores, a manter a gl1 arda c arquivamento dos documentos que comprovem estas 
operaçõ~s para fins de fiscalização, confom1e prazo c cri térios fixados pelo órgão 
regulador. 

§ I • A cedente deve administrar ~ua carteira de modo a que não haja 
concentração de todos os seus riscos em um único operador. 

§ 2• O órgão fiscalizador poderá estabelecer requisitos para 
acompanhamento e monitoramento de operações intra-grupo. 

Art. 69 A colocação de resseguro no Pais ou no exterior pode ser feita por 
negociação d ireta entre a cedente e a rcsscguradora ou através de corretora de resseguro, 
observado o disposto no § 1" deste artigo. 

§ 1" As sociedades seguradoras deverão oferecer às sociedades 
rcsseguradorns locais, obrigatoriamente, prcfer~ncia para o equi valente a sessenta por 
cento de toda c qualquer cessão de resseguro, facultando a estas últimas a sua aceitação 
ou niio nos tcnnos apresentados. 

§ 2• A oferta preferencial relativamente aos resseguros provenientes de 
seguros obrigatórios é de caráter permanente, atuando o IRBBrasil Resseguros SIA como 
líder na operação de resseguro, ressalvando os casos em que este decline esta 
participação. 

§ 3" As sociedades seguradoras somente poderão contratar resseguro no 
exterior quundo as sociedades rcsscguradoras locais não aceitarem o resseguro nas 
condições c preços obtidos junto a rcsseguradorcs es trangeiros, comprometidos, no 
conjunto desses resscguradorcs, a suportar, no mínimo, quarenta por cento do risco. 

§ 4• O órgão regulador disciplinará o disposto neste artigo no prazo máximo 
de noventa dias, contado da publicação desta Lei . . 

Art 70 A tr,msfer~ncia de risco em operações de resseguro poderei ser 
realizada pelas sociedades rcsseguradoras locais, admitidas ou eventuais. 

Art. 71 As operações de res~~guro relativas a seguro de vid~. ~f" 0312005- CN · 
sobrevivência c previdência complementar são exclusivas de sociedades rcsseg~on;a\1b~~ - CORREIOS 
locais c admitidas. _ i Fls: O 5 3 6 



Arr. 72 A oper<~ção de resseguro rcali7.ada por intermédio de escritório de 
rcpresentaç.'\o somente será considerada efetiva 11pós "aceite·· de sua matriz. 

Panigrafo ún ico. A exigência prevista no caput podem s~ r delegada pela 
matriz Bo procurador representante do escritório de representação no país. 

Scçiio Jlf 
Das cessões a rc~scgur:ulo ras eventuais 

Art. 73 As sociedades seguradoras c as operadoras de plano de saúde nlio 
poderão ceder p~ra rcsseguradoras eventua is, em cada ano civil, mais de dez por cento 
das suas cessões de resseguro. 

Ar!. 74 As sociedades seguradoras, as sociedades rcsseguradoras locais c as 
operndoras de planos de saúde deverão observar o atendimento pelas resseguradoras 
eventuais aos seguintes requis itos mínimos: 

J - esrurcm legalmente constituíd<IS, segundo as leis dt! seu pais de origem, 
paro subscrever r~eguros locais c internacionais nos rnmos em que pretenda operar no 
Brasil, e que tenham dado início a tai s operações hó. mais de c inco anos; 

JI - possuírem patrimônio liquido não inferior no mínimo definido pelo 
órgão regulador; 

111 - ~crcm portado ras de avaliação de solvência, por agêncí11 classificadora 
de cstabclccilnentos de seguro c resseguro, igual ou superior ao mínimo estabelecido pelo 
órg-lo regulador. 

§ I" As infonnuçõcs previs tas nos incisos 11 e 111 deste artigo deverão ser 
anualmente atualizadas pelas sociedades de que trata o çaput. 

§ 2" A legislação vigeme no país de origem do rc_~;scgur.ultlr eventual deve 
permitir a movimentação de moedas de livre eonvcrsabilidade, para ctmlprimento de 
compromissos de resseguros no exterior. 

Art. 75 A realização de "contrato de res.~cguro" ou " resseguro facu ltativo" 
com rcsse&'Uradora eventual fica condicionada à ind icação de um procurador com nmplos 
poderes administrativos c judiciais, inclusive para receber <:ilações judiciais, domic iliado 
no 13rasi l, para onde serão enviadas todas as notiticaçõcs. 

Art. 76 As socicdndcs seguradoras, rcsscguradoras locais c as operadoras oc 
plano de >aúdc somente podcrlo realizar operaç<>cs com rcsscguradoras eventuais que 
disponham dos requisitos mínimos definidos nesta Lei . 

§ I" As entidades de que trata o capul deverão, a qu;~lqucr tempo que lhe for 
solicitado pelo órg!lo fiscalizador, fazer prova das exigências dt:f'ínidas relativamente a 
seus resseguradorc.~ eventuais. 

§ z• A falta ou recusa na 11prescmação dos comprovantes solicitados pelo 
órgão f~scalizador, no prazo por ele dclinido, ou a ccssuo sem atendimento aos requisitos 

. estabelecidos nesta Lei , implicará o nlio rcconhceimcnto do resseguro pam fins de 
atendimento ãs nonnas de !imite de retenção c margem de sulvêncía, bem como outras 
·normas em vigor, a seu critério. 
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Seção IV 
Das disposições contratuais 

Art. 77 Os planos de resseguro, na modalidade de "contrato de resseguro" 
ou "re~seguro facullativo", poder-lo ser livremente negociados entre as cedentes e 
resscguradoras, observadas as disposições desta Lei . 

Parágrafo único. As cedentes deverão ter retenção positiva em seus planos 
de resseguro. 

Art. 78 São vedadas alterações retroativas nas condições contratuais de 
resseguro que sejam passíveis de provocar variações nos níveis de provisões das 
cedentes. 

Art. 79 Nos contratos com a intennediação de corretoras de resseguro, não 
poderão ser incluídas cláusulas que limitem ou restrinjam a relação direta entre as 
cedentes c as rcsseguradoras, nem se poderão conferir poderes ou faculdades a tais 
corretoras, além daqueles necessários c próprios ao desempenho de suas atribuições como 
íntcm1ediário independente na contratação do resseguro. 

Art. 80 É obrigatória a inclusão, nos conlnllos de resseguro, de cláusula de 
insolvC:neia, de foro c de intermediário, se houver, inclusive com especificação se este 
está ou não autorizado a recolher os valores referentes ao contrato ou a coletar o valor 
correspondente às recuperações de sinistros. 

§ I • Considera-se cláusula de insolvência aquela que prevê a manutenção 
das responsabilidades da resseguradora perante a massa liquidanda, em caso de 
liquidação da cedente, independentemente dos pagamentos devidos aos segurados, 
participantes c beneficiários haverem ou não sido realizados. 

§ 2• Os contratos de resse~:,'Uro visando a proteção de riscos brasileiros 
deverão incluir cláusula dctcnninando a submissão de eventuais disputas à legíslm,:ão c à 
jurisdição brasileiras. 

-
§ 3° Estando a corretora autorizada ao recebimento ou à coleta a que se 

refere o caput, os seguintes procedimentos serão observados: 

I -o pagamento do primeiro prêmio à corretora libera a cedente de qualquer 
responsabilidade pelo pagamento efetuado; c 

11 - o pagamento do sinistro à corretora só libera a resseguradora quando 
efetivamente recebido pela cedente. 

Ar!. g I As sociedades rcssegurndonlS poderão efetuar adiantamentos às 
cedentes por conta de recuperação de indenizações provenientes de eventos cobertos, 
ficando estas obrigadas a aplicá-los em sua liquidação no prazo de trinta dias de seu 
recebimento. 

§ I" Constituí crime de apropriação indébita, sujeita à sanção prevj,~·~·~e';i ;:;o;;=-::---~ 
penal, a não utilização dos adiantamentos recebidos, na forr11a c no prazo previ ~Qll~~élJ/2005. :::N. 
artigo. 1.-PMI • CORREIOS 
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§ 2• Os diretores c admini ~ tradorcs da:; cedentes respondem civil c 
criminalmente pela inobservância do disposto no§ l •. 

Art. 82 A romlalizaçiío contratual das opcra~õcs de resseguro devt: se dar 
em até seis meses do in icio da vigência dn cobertura sob pena de, a critério do órgão 
fiscalir.ador, csm não ser considtrada, parn todos os fin s c efeitos, desde o sen inicio. 

§ t• O disposto no caput não exime a cedente de ra'l.cr prova, A qualquer 
tempo, junto ao órgão ftscalizador, da operação de resseguro, se assim lhe for exigido. 

§ 2" O órgão regulador poderá reduzir o prazo dt: que trnta o eapu t. 

Seção V 
no IRB 

Art. 83 O lRJ3 Brasil Resseguros S/ A, também denominado IR B Urasil Rc, 
é uma sociedade de economia mista, dotada de personalidade jtorídicn própria de Direito 
Privado e gozando de autonomia administrativa c financeira. 

§ 1° O JRll Brasil Re..o;seguros S/A terá por objetivo a realização de 
operações de resseguro, na qualidade de ressegur .. dora local, de ativilladcs relacionadas a 
gcrcnei~mcntos de riscos e à regulação de sinistros. 

§ 2° incluem-se dentro da~ atividades de que trata o § I 0 

I - o desenvolvimento de seguros de intt:ressc nacional, atr<~vés de sua 
atuaçfio como rcsst:guradora local; 

11 - a gestão de fundos e consórcios previstos em lei, observado, no que 
couber,~ alínea "a" do inciso VI do art. 84 d 11 Constituição Federal; 

lll - a participação ou gestão de Bolsa de Riscos Especiais. 

Art. 84 Lei especifica consolidará os disposÍÚ\'OS lc&'l!is específicos 
apl icávcis ao IRB Brasil Resseguros SI A, observado ainu;t o disposto no § J o do nrt. t 73 
da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Até a edição da lei especifica de que trata o caput, 
mantêm-se em vigor os di~positívos desta Lei . 

Art. 85 O JRB Urnsil Rt:sseguros S/A é o órgão responsável pelo 
gerenciamento da garantia do Tesouro Nacional da cobertura dos riscos de natureza 
política ~ extraordinária, bem como dos risoos de natureza comercial a.~sumidos em 
virtude de seguro de crédito á exportação .. 

Parágrafo único. O Presidente da Repúbl ica podcní dc:;igr~ar outro órgão 
responsável pelo gerenciamento de que trata o caput, nos tcnnos da alínea a do inciso V t 
do nrt. R4 da Constituição Federal. 

Art. 86 O IRB Brasil Resseguros SIA fica autorizado a continuar exercendo 
suas atividades de rc$Seguro sem qualquer solução de continuidade, independentemente 
de requerimento c autorização govcmamcntal, a ele se aplicando as disposir,:õcs aqui 
previstas para as demais rcsscguradoms locais. 
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§ L<> as disposições relativas aos contratos de resseguros j:\ firmados pelo 
!RB Brasil Resseguros S/ A passam a ser exigíveis após cento c oitenta dias do início de 
vigência dest:~ Lei. 

CAPÍTULO V 
DAS OPERAÇÕES 

Seção I 
Das opcraçílcs das sociedades seguradoras 

Art. 87 As sociedades seguradoras só poderJo operar em seguros para os 
quais tenham a necessária :~utorização, seb•1mdo os planos, tarifas e normas aprovadas 
pelo CNSP. 

Art. !lK É vedado às sociedades se:,'Uradoras reter responsabilidades cujo 
valor ultrapasse os limite~ técnicos fixados pela SUSEP, de acordo com as normas 
aprovadas pelo CNSP, c que levarão em conta: 

a) a situação econômico-financeira das sociedades seguradoras; 

b) as condições técnicas das respectivas carteiras; 

c) o resultado de suas operações com o resscgurador. 

§ 1" As seguradoras são obrigadas a ressegurar, nas empresas ressegumdor<ls 
locais, as respons:~bilidades excedentes de seu limite técnico, em cada ramo de operações, 
c, em caso de co-seguro, à quota fixada pelo CNSP. 

§ 2• Não haverá cobertura de resseguro para as responsabilidades assumidas 
pelas sociedades scgur..,doras em desacordo com as nonnas c instruçõ~s em vigor. 

Art. 89 As operações de co-seguro obedecerão a critérios fixados pelo 
CNSP, quanto à obrigatoriedade e nonnas técnicas. 

Art. 90 As apólices, ccnificados c bilhetes de seguro mencionarão a 
responsabilidade máxima da sociedade seguradora , expressa em moeda nacional, para 
cobertura dos riscos neles descritos c caracteri:.:ados. -

A ri. 91 Para garantia de todas as suas obrigações, as sociedades seguradoras 
constimirão reservas técnicas, fundos especiais c provisões, de confonnídade com os 
critérios fixados pelo CNSP, além das reservas c fundos detcnninados em leis especiais. 

§ 1• O patrimônio líquido das sociedades segurndoras não poderá ser 
inferior ao valor do passivo não operacional, nem ao valor mínimo decorrente do cálculo 
da margem de solvência, efetuado com base na regulamentação baixada pelo CNSP. 

§ 2" O passivo não operacional serú constituído pelo valor total das 
obrigações não cobertas por bens garantidores. 

§ 3• As sociedades seguradoras deverão adequar-se ao disposto neste artigo 
no pra:r.o de um ano, prorrogável por igual período c caso a caso, por decisã•fR~~~~=~-­
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Seção TI 
Oas operações de capitali~nção c das sociedades de eap i taliz:~ ção 

Art. 92 Consideram-se sociedades de eap i tali 7..:~çiio as que tiverem por 
línalidade fornecer ao púhl i co, de acordo com planos aprovados pelo Governo Federal, n 
constituição de um capital mini mo perfeitamente detcnninado em c.1da plano, a ser pago 
em moeda corrente, em um prazo mínimo indicado no rnesmo plano, a pessoa que 
~ubscrevc r um tftulo de capitalização segundo dáusula!l c regras aprovadas e 
mencionadas no próprio tftulo. 

Att. 93 NUo será concedida autorização para funcionar às sociedade~ de 
capitali~.aç;'ío que sejam controladas, direta ou indiretamente, por pessoa jurídica de 
Direi to Público, empresa públ ica, sociedades de economia mista ou fundação instituída 
pelo Poder Público, sendo-lhe vedada, igoalmentc, a transfcrênci<~ de contro le acion;írio 
:is pessoas jurídicas indicadas neste artigo. 

Art. 94 A autorização para funcionar será concedida à sociedade de 
capit~ lizaçâo que preencher os seguintes requisitos: 

1 - estar regolarn1entc constituída; 

11 - possuir o capital social c o patrimônio líquido exigido à duLa da 
<~utorização; 

1!f - possui nem os acionistas-controladoncs reputação il ibada; 

VI - possuírem os membros do Conselho de Administração, fiscal c 
Diretores reputação ilibada c capacitação técnica; 

V - ser empresa brasilei ra de capital nacional, nos termos do disposto no 
art. l 7 da Constimiçuo Fedt<ral, admitida a participação estrangeira, di feia ou indireta, no 
seu capital, limitada a 1/3 (um terço) do capital votante. 

Art. 95 É vedado às sociedades de capitalização estabelecer vantagens 
especiais p<~ra determinado númt ro de subscritores de títulos em detrimento de outros 
subscritores de um mesmo plano. 

Art. 96 Dentro de 180 (cento c oitenta) dias da public;~ção desta Lei, o 
CNSP editará as nonnas regulamentadoras das operações de c.1pitalíz.1ção. 

Par.igrafo único. Até o atendimento do disposto no caput, prevalecerão as 
normas edi tada~ c em vigor. 

S c}'ÍI O IIl 
Das operaçõc$ de prc\·idéncia privadu ahcrtu 

Art. 97 O regime de previdência privada, de cnrátcr complcmcnlnr c 
organizado de forma autônoma em relação ao regime geral de prcvidêncin social, é 
f.1cu!mrivo, baseado na consti tu ição de reservas que garantam o beneficio, nos termos 
do capur do art. 202 da Constituição Federal, observado o disposto nesta Lei . 

. Art. 98 O regime de previdência complementar aberta é operado por 
l>uc•edadcs de previdência complementar que têm por objetivo principal instituir c 
executar planos de beneficios de caráter previdenciário, na fo rma desta Lei . 
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Art. 99 A normatização, coord~naçilo, supervisão, líscalização e controle 
das atividades das sociedades de previdência complementar aberta scriio realizadas por 
órgão regulador e fiscalizador, conforme disposto nas nonnas da prcscme Lei c, 
subsidinriamentc, na Lei Complementar n.• I 091200 I, no q\tc couher. 

Art. 100 Pam efeito ucsta Lei , consitlera-sc; 

1- participante, n pessoa natural que aderir aos planos de beneficios; c 

11 - assistido, o particirante ou seu beneficiário em gozo de heneficio de 
prestação continuada. 

Art I O I As sociedades de previdência complementar aberta constituitiio 
reservas técnicas, provisões c fundos, de conformidade com os critérios e normas 
fixados pelo órgão regulador e lisealizador. 

§ L o A apl icaçiio dos recursos correspondentes às reservas, às provisões 
c aos fundos de que trata o ca1tut será feita conforme diretrizes estabelecidas pelo 
Conselho Monetário Nacional. 

§ 2• É vedado o estabelecimento de aplicações compulsórias ou limites 
mínimos de aplicação. 

Seção IV 
Das sociedades abertas de previdência complementar 

Art. 102 As entidades abertas são constintidas unicamente sob a forma de 
sociedades ~nõnimas e têm por objetivo instituir c operar planos de beneficios d~ 
caráter previdenciário, concedidos em forma de renda continuada ou pagamento único, 
acessíveis a quaisquer pessoas naturais. 

Parágrafo único. As sociedades ~gurndoras autorizadas a orcrar 
exclusivamente no ramo vida poderão ser autorizadas n operar os planos de beneficios a 
que se refere o caput, a elas se apl icando as disposições desta Lei . 

Ati. 103 Compete no órgão regulador, entre outras atribuições que lhe 
forem conferidas por lei, estabelecer: · 

J - os critérios para a investidura c posse em cargos c funções de órgãos 
estatntitrios de sociedades abertas, observando que o pretendente nilo poderá ter sofrido 
condenação criminal transitada em jul~:;ado, penalidade administrativa por infração da 
legislação da seguridade social ou como servidor púhlieo; 

11 - as nom1as gerais de contabilidade, audi tori a, atuária e estatística a 
serem observadas pelas cntidndcs abertas, inclusive quanto ii padronização dos planos 
de contos, balanços gerais, balancetes c outràS demonstrações financcims, critérios 
sobre sua periodicidade, sobre a publicação desses documentos c sua remessa ao órgão 
fiscalizador; 

IH -os índices de solvência e Jiquidcz, bem como as relações patrimoniais 
a serem atendidas pelas entidades abertas, observando que seu patrimônio líqui não 
poderá ser inferior ao respectivo passivo não operacional; c !'i; r::=-·:=;):;:S"'n:';;~:-;:o:::J-::12:-::0:-::0-=s--""'c""N-'-"" 
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IV - as condições que assegurem acesso a informações c fornecimento de 
dados relativos a quaisquer aspectos <.l as ati vidade.~ das entidades abertas. 

Art. I 04 Dependcrilo de prévia c expressa aprovaçíio do órgão 
liscaliZ<ldor: 

I - a constituição e o funcionamento das sociedades abcnas, bem como as 
disposições de seus estatutos c as respectivas alterações; 

I! - a comercial i?.açllo dos planos de benefic ios; 

11! - o~ atos relativos à eleição e conseqüente posse de administradores c 
membros de conselho~ csratutârios; c 

JV - as opcn1ÇÕCS relativas à transferência do controle ~cionário, fusão, 
cisiio, incorporação ou qua lquer outra forma de reorganização societária. 

Parágrafo único. O <irgão discí pl inará o tratamento adminis trat ivo a ser 
emprestado ao exame dos assuntos constantes deste anigo. 

Art. I 05 As sociedudcs de previdência complementar aberta somente 
pOderão insliruir e operar planos de beneficios para os quais tenham autorização 
especifica, segundo as nonnas aprovadas pelo órgão regu lador c fiscalizador, confonnc 
d isposto nes ta Lei . 

i\T1. I 06 Os planos de benefíc ios atenderJo a padrões mínimos fixado.~ 
pelo órgão regulador e fiscalizador, com o objetivo de assegurar trnnsparência, 
solvência, liquidcz e equilíbrio econômico-financeiro c atuarial. 

Parágrafo único. O órgão regulador c fiscalizador nom1atizará planos de 
benefici os nas modalidades de benefic io definido, cont ri buição definida c contribu ição 
variável, bem como outras formas de planos de beneficios que rc fl itnm a evolução 
técnica c possibi litem flexibilidade ao regime de previdência complementar. 

Seção V 
Dos plano.ç de bcn~ficios de sociedades abertas 

Art. I 07 Os planos de beneficios inst ituídos po r sociedades nbenas 
poderão ser: 

1- individuais, quando acessíveis a quaisquer pessoas naturais, ou 

JI - coletivos, qu~ndo tenham por objetivo garantir beneficios 
previdenciários a pessoas n.1turnis vinculadas, direra ou indiretarncnrc, " uma pessoa 
j urídica contratante. 

§ I 0 O plano coletivo poderá ser contra tado por uma ou vá rias pessoas 
j urídicas. 

§2° O vínculo indireto de que tr;lla o inciso I1 deste artigo refere-se aos 
casos em que uma entidade representativa de pessoas jurídicas contrate p lano 
previdenciário coletivo para grupos de pessoas naturais vinculadas a suas filiadas. 

constituídos 
§ 3° Os gmpos de pessoas de que trata o parúgra fo anterior poderão ser 

r or uma ou mais categorias específicas de empregado.~ de um mesmo 
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crnpreg<~dor, podendo abranger empresas coligadas, controladas ou subsidiárias, c por 
mernhros de associações legalmente constituídas, de car-.iter profissional ou classista, e 
seus cônjuges ou companheiros c dependentes econômicos. 

§ 4• Para efeito do disposto no parágrafo anterior, são equiparáveis aos 
empregados c associados os diretores, consclltciros ocupantes de c.:argos eletivos e outros 
dirigentes ou gerentes da pessoa jurídica contratante. 

§ s• A implantação de um plano coletivo será celebrada mediante 
contrato, na fom1a, nos critérios, nas condições c nos requisitos mínimos a serem 
estabelecidos pelo órgão regulador. 

§ 6° É vedada à entidade aberta a contratação de plano coletivo com 
pessoa jurídica cujo objetivo principal seja estipular, em nome de terceiros, planos de 
beneficio~ c.:olctivos. 

Art. I 08 Observados os conceitos, a forma, as condições e os critérios 
fixados pelo órgão regulador, é <tssegur.1do aos participantes o direito à portabilidade, 
inclusive paw plano de beneficio de entidade fechada, c ao resgate de recursos das 
reservas técnicas, provisões c fundos, total ou parcíahncntc. 

§ I • A portabilidade não caracteriza re~gate; 

§ z• c vedado, no caso de portabilidade; 

I - que os recursos financeiros transitem pelos participantes, sob qualquer 
fonna; c 

11 - a transferência de recursos entre participantes. 

CAPÍTULO VI 
DO REGIME ESPECIAL DE FISCALIZAÇÃO DAS 

SOCIEDADES DE SEGUROS PRIVADOS 

Art. I 09 Em caso de insuficiência de cobertura das reservas técnicas ou· de 
má situação cconôrnko-financcira das sociedades, a c.:ritério da SUSEP, poderá esta, além 
de outras providências cabíveis, inclusive fiscalização especial, nomear, por tempo 
indctcm1inado, às expensas da Sociedade, um diretor fiscal c.:om as atribuições c 
vantagens que lhe forem dctcm1inadas pelo órgão. 

Parágrafo único. Sempre que julgar necessário ou conveniente à defesa dos 
interesses dos segurados c subscritores de títulos de capitalizaçiio, a SUSEP verificará, 
nas indenizações, o fiel cumprimento do contrato, inclusive a exatidão do cálculo da 
reserva técnica c se as causas protelatórias do pagamento, porventura existentes, 
decorrem de dificuldade econômico-financeira da sociedade. 

Art. 11 O Não surtindo efeito as medidas especiais ou a intervenção, a 
SUSEP encaminhará ao CNSP proposta de cassação da autorização para funcionamento 
da rciCrida Sociedade. 

.. 
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regime especial de fiscal izaç;lo, acarretará o afastamento do in frntor, sem prejuízo da~ 
sanções penais cabíveis. 

Art. 112 Os administmdores elas sociedades ficarão suspensos do exercício 
de suas funções desde que instaurado processo-crime por atos ou fatos relativos à 
respectiva gestiío, perdendo imediatamente seu mandato, na hipótese de condenação. 

Art. 113 Cassada a aurori7.ação de uma Sociedade para funcionar, a 
alienação ou gravnme de qualquer de seus bens dependerá de nutoriz.1çào da SUSF..P, que, 
para salvaguarda dessa inalienabilidade, terá poderes para controlar o movimento de 
contas bancárias c promover o levantamento do respectivo ônus junto às Autoridades ou 
Registros Públicos. 

CAPÍTULO VJI 
0 ;\ LIQUIDAÇÃO DAS SOCIEDADES SEGURAOOKI\S, RESSEGURADORAS 

E DE CAPITALIZAÇÃO 

Art. 114 A cessação das operações das sociedades de que trata este Capitulo 
poderá ser: 

a) voluntária, por deliberação dos sócios em Asscmblêia Geral; 

b) compulsória, por ato do Ministro de Estado da Fazo:nda, nos termos desta 
Lei. 

Art. 115 Nos casos de ccssaçào voluntária das opcr~Ç{ks, os diretores 
requererão ao Ministro de Estado da Fazenda o cancelamento da autorizaç;lo para 
funcionamento da Sociedade Seguradora, no prazo de cinco dias da respectiva 
Assembléia Geral. 

Parágrafo umco. Devidamente instruido, o requerimento será encaminhado 
por intcnnédio da SUSEP, que opinará sobre a cessação delibcn,da. 

Art. 116 Além dos casos previstos nesta Lei ou na lcgislaçao em vtgor 
ocorrerà a cessação compulsória das opentçõcs da Sociedade que: 

a) praticar atos nocivos à politicu de seguros dl!tcrminadll pelo CNSP; 

b) não fonnar as reservas, fundos c provisões a que esteja obrigada ou deixar 
de apl icá-las pela forma prescrita nesta Lei; 

c) configura r a insolvência econômico-financei ra. 

Art. 117 A liquidação voluntária ou compulsória das sociedades será 
processada pela SUSEP. 

Art. I l 8 O ato da cassação será publicado no Diário Oficial da União, 
produzindo irnedintnmcnte os seguinte.~ efeitos: 

a) Su5pensão das ações e execuções judiciais, excetuadas as que tívcmm inicio 
anteriormente, quando intentadas por credores com privilégio sobn: determinados bens da 
Socícdndt'; 
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b) vencimento de touas as obrigações CIVIS ou comerciais da Sociedade 
Jiquidanda, incluídas a.~ cláusulas penais dos contratos; 

c) S\ lspensã o da incidência de juros, ainda que estipulad os, se a massa 
I iquidanda nào bastar para o pagamento do principal; 

d) cancelamento dos poderes de todos os órgãos de admin is tração da 
Sociedade liquidanda. 

Parágrafo único. Durante a liquidação, fica int~rrompidu u prescrição extintiva 
contra ou a favor da massa liquidanda. 

Art. 119 Além dos puderes gerai<; de administr-.aç-Jo, a SUSEP ficará investida 
de poderes especiais para representar a Sociedade liqu idanda ativa e pass ivamente, em 
j uizo o u fora dele, podendo: 

acionistas; 
a) propor c contestar ações, inclusive para integralização de capital pelos 

b) nomear c demitir f"uncionários; 

c) fixar os vencimentos de funcionár ios; 

d) outorgar ou revogar mandatos; 

c) transigir; 

f) vender valores móveis c bens imóveis. 

Art. 120 Dentro de 90 (noventa) dias da cassação para funcionamento, a 
SUSEI' levantará o balanço do ativo e do passivo da Sociedade liquidanda c organiza rã: 

a) o arrolamento pom1cnorizado dos bens do alivo, com as respectivas 
avaliaçõl!s, espec ificando os garant idores das prov isões técn icas ou do capita l c dos 
fundos; 

b) a lista dos credores por dívida de indeniz:~ção de s1mstro, capital 
garantidor de provisões técnicas dos valores de resgates ou restituição de prêmios, com a 
indicação das respectivas importâncias, observado o disposto no artigo 40; 

c) a relação dos créditos da Fazenda Pública, da Previdência Social; 

d) a relação dos demais credores, com indicação das importíincías t: 

procedê nc ia dos créditos. 

Art. 121 Os interessados poderão impugnar o q uadro geral de credores, mas 
decai ruo desse direito se não o exercerem no prazo de quinze dias. 

Art. 122 A SUSEP examinará as impugnações c fàrá publicar no Diário 
Oficial da União, sua decisão, dela notificando os recorrentes por via postal, sob AR. 

Parágrnfo ímico. Da deeis.'io da SUSEP caberá recurso pam o Mi,Fc. ~o~d~c==c---
Estado da Fazenda, no prazo de quinze dias. RQS 11° OJ/2005. CN. 

CPMI - CORREIOS 

'_ Fls: O 54 1 
14 1 

-.~63 S .di ,..,_-



Art. 123 Depois da decisllo rcl<lliva a seus créditos ou aos créditos contra o~ 
quais tenham reclamado, os credores não incluídos nas relações a que se refere o art. 121, 
(ls dela~ excluídos, os inclu ídos sem os privilégios a que se julguem com direi to, 
inclusive por atribuição de importância inferior à reclamada, podcr:1o prosseguir na <~ção 
já iniciada ou propor a que lhes competir. 

Par:\gr<~fo único. Até que sejam julgadas as ações, a SUS F.:P rc~crvnrá cota 
proporcional do ativo para g-drantia d(k~ credores de que trata este artigo. 

Art. 124 A SUSEP promoverá a realização do <1tivo c efetuará o pag<~mento 
dos credores pt:lo crédito apurado e aprovado, no pmw de seis meses, observados o~ 
respec tivos privilégios c classificação, de acordo com a cota apumtla em mtcio. 

Arr. 125 Ultimc1da a liquidação c levantado o bc1lanço final, será o mesmo 
subm.:tido à aprovação do Ministé rio da Fazenda, com re latório da SUSEP. 

Art. I 26 A SUSEP terá direito à comis~ão de cinco por cento sobre o ativo 
apurado nos trabalhos de liquidação, competindo ao Supcrinlcndcntc :ubitmr a 
grati ficação a ser paga aos inspetores c funcionririos encarregados de cxecut:í·los. 

Art . 12 7 Nos casos omissos, .<:rio aplicáveis as disposições da legislação de 
falências, desde que não contrariem as disposições da presente Lei. 

Parágrafo único. Nos casos de cessação parcial, restrita às operações de um 
ramo, serão observadas as dispos ições des te Capitulo, na parte :lplicávc l. 

CAPÍTULO VIII 
DO REGJi\"IE REPRESS IVO DAS SOCIEDADES DE SEGUROS I'RIVAOOS 

Art. 12X As infrações aos dispositivos desta Lei sujeitam as sociedades, seu~ 
dirctorc:~. administradores, gerentes c fiscais ãs seguintes penalidades: 

1 • advertência; 

n - multa pecuniária; 

1ll - suspensão do exercício do cargo; 

IV · inabil itaç.'io temporária ou permanente para o exercício de cargo de 
direção lias referidas sociedades. 

V - s u5pCnsão da autorizaç.'lo em cada ramo isolado; 

VI - perda parcial o u total da recuperação de resseguro; 

V Jl - suspensão de cobertura au tomáticc• ; 

VIII - suspensão de rctroccssão; 

IX - cassação de carta-patente. 

An. 129 Os diretores, administruuorcs, gerentes c fiscais das sociedades 
responderão solidariamente com a mesma pelos prejuízos causados a terceiros, inclusive 
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aos seus acionistas, em conseqüência do descumprimento de leis, normas e instruções 
referentes às operações de seguros privados, c, em cspcciul, pela falta de constituição das 
re~ervas obrigatórias. 

Art. 130 Constitui crime contra a economia popular, punível de acordo com 
a legislação respectiva, a ação ou omissão, pessoal ou c?lctiva, de que decorra a 
insuliciência das reservas c de sua cobertura, vinculadas à garantia das obrigações das 
sociedades scgumdoms, rcs~cguradon1s, de capitalização c de planos de prcvidéncia 
privada. 

Art. 13 1 Será apl icada muha de valor a ser lix~do pelo CNSP às sociedade.~ 
que operam com seguros privados, se: 

o) infringirem disposições das nom1as c instmçõcs baixadas peJo CNSP, 
pela SUSEP, nos casos em que não estejam previstas outras penalidades.. 

b) retiverem cotas de responsabilidade tom de seus limites de retenção; 

c) alienarem cu onerarem bens em desacordo com esta Lei; 

d) não mantiverem os registros aprovados pela SUSEP, de acordo com a 
prcscme Lei; 

e) trnnsgredircm a proibição do art. 24 desta Lei; 

f) fizerem declamções ou dissimulações fraudulentas nos relatórios, 
balanços, contas c documentos apresentados, requisitados ou apreendidos pela SUSEP. 

g) diretamente ou por interposta pessoa, real i?.arem ou se propuserem 
rea li znr, através de anúncios ou prospectos, contratos de seguros privados de qualquer 
na tureza, que interessem a pessoas c coisas existentes no Pais, sem a necessária 
autorizaçilo de funcionamento ou antes da aprovação dos respectivos planos, tabelas, 
títulos, modelos de propostas, de apólices c de bilhetes de seguro; 

h) divulgarem prospectos, publicarem anúncios, expedirem circulares ou 
fizerem outras publicações que contenham alil'lllações ou informações contrárias ils leis, 
seus estatutos c planos, ou que possam induzir alguém e m erro sobre a verdadeira 
importância das operações, bem como sobre o alcnncc da fiscalização a que es tiverem 
obrigadas . 

Art. 132 Será aplicada multa pela SUSEP, no valor a ser fixado pelo CNSP, 
às pessoas que deixarem de realizar os seguros legalmente obrigatórios, sem prejuízo de 
outros sanções legais. 

Art. 133 As pe~soas naturais ou jurídicas que realizarem operações de 
seguros privados sem a devida autorização, no País ou no exterior, ficam sujeitas à pena 
do multa igual ao valor da i111portância segurada ou ressegurada. 

Art. ! 34 A suspensão do exercício do cargo c a inabilitação par<~ direção ou 
gcrêndu de sociedade caberá quando houver reincidência nas transgressões previstas nas 
letras "d" c "g" do art. 132 desta Ld. rfR«o5!s~0;:;<o;-;0;;;3:::,2::::0~---CP 05 .,y 
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Art. 135 A suspensão de autorização pnra operar em dctcnninado rnmo de 
seguro será apl icada quando verificada má condução técnica ou financeira dos 
respectivos negócios. 

Art. 136 A perda parcial ou total da recuperação cu suspensão da cobertura 
automática c dus retroccssões Cllberiio nos seguintes casos: 

risco. 

I) incapacidade técnica na conduçiio dos nt:gócios da sociedade scgurodom ; 

11) liquidação de sinistro sem a autoriz<~çllo da sociedude rcsscguradora do 

IH) contrlltaçâo de seguro em desacordo com as normas da SUSEP; 

IV) fàlta de liquidaç~o dos débitos de operações com a sociedade 
rcsscgurndo ra do risco por mais de 60 (sessenta) dias; 

V) fa lta de aplicação dos adiantamcnlos concedidos pela sociedade 
rcssegurndorn do risco, na fomta e no prazo previstos pelo órgão fiscnlizudor; 

VI) re incidcncia na proibição do art. 30 da presente Lei; 

VIl) reincidcncia na proibição do art. 92 dcsra Lei; 

Vlll) reincidência na proibição do art. 132, letm "a ", desta Lei; 

Art. 137 A cassação da autorização de funcionamento ~c làró nas hipótcsts 
de infringência do anigo 82; nos casos previstos no anigo 97 ou de reincidência na 
proibição cst<tbclccida nas l~tras "c" c "h" do art. 132, todos da presente Lei. 

Art. 138 As infrações serão apumdas mediante processo administ rat ivo que 
tcnhn por base o auto, a repre.~cntação ou a denúncia posítivando f;nos irregulares, c 0 
CNSP disporá sobre as respectivas inst;Juraçõcs, recurso~ c seus efeitos, instâncias, 
prazos, percmpç;1o c outros atos proccssualísticos. 

Art. 139 As multas aplic<1das de conformic.Jude com o disposto neste 
Capítulo e scguime serão recolhida.~ :r os cofres da SUSEP. 

Art. 140 Os valores monetários das penalidades previstas nos 
artigos precedente.- ficam sujeitos a <Jlua lização monetária pelo CNSP. 

Art. 141 Provada qu:rlquer infrdçilO penal, a SUSEI' remeterá cópia do 
processo ao Ministério Público para fins de direito. 

CAPÍTULO IX 
DO CORR!i:TOR DE SEG UROS, OE R ESSEGUROS, DE CAI' ITAUZAÇ,\ 0 E 

OE PLAi'\05 DE PRF:VIDÉl\'crA PRIVADA ABERTA 

An. I 42 O corretor, pessoa natural ou j urídica, é o intermediário 
lcg~lm~ntc autorizado a angariar c promover contratos de seguros, resseguros , 
eaptrah~.açiío e planos de previdência privada abcrla. 

. Parágrafo único. O exercício da profiss;lu de corretor scró regulado c 
fiscalizado por órgão próprio, criado por Le i especial. 
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Art. 143 O cxcrc'ClO da profissão de corretor depende de prévia 
habilitação c registro no órgão auto regulador c fiscaliT..ador da profissão. 

§ )0 A habilitoçilo será feita perante o órgão fiscali;r,ador da r rofissão, 
mediante prova de capacitaçiio técnica profissional, na fonna das instmções baixadas 
pelo CNSP. 

§ 2" O corretor de seguros poderá ter prepo~tos de sua li~Te escolha dtmtro 
das ~cguintcs condições: 

1) se pessoa natural, apenas um preposto que o substituirá nos seus 
impedimentOs; 

11) se pessoa jurídica, um preposto por município, desde que lenha, no 
Estado, uma lil ial reg istrada na SUSEP. 

§ 3• Os corretores c seus prepostos serão registrados no órgão fiscalizador 
da pro lissão com obediência aos requisitos do CNSP c do n:ferido órgão liscali1.ador. 

Art. 144 As comissões de corretagem só podcr~o ser pagas ao corretor que 
assinou a proposta c que esteja devidamente habilitado e registrado no órgão fiscalizador 
d:~ profissão. 

Art. 145 T ratando-se de corretora de seguros pessoa jurídica, o corretor 
responsável deverá ~ubscrcver no mínimo 40% do capital social da empresa. 

Parágrafo único. Não se aplica a exigência do capul, se a corretora for 
consti tuída como sociedade anônima. 

Art. 146 É vedado ao corretor pessoa natural ou pessoa jurídicR e seus 
prepostos, no exercício da profissão, no que couber: 

I) aceitar ou exercer emprego de pessoa jurídica de direi to público, 
inclusive nus sociedades em que haja participação acionária do poder público; 

11) serem sócios, administradores, procuradores, despachantes ou 
empregados de sociedades de scg11ros, resseguros, capitalização e de previdência privada; 

111) serem acionistas, coligados, controladores ou controlados por 
sociedades scguradorns, rcsscguradoras, de capitalizaçilo, de previdência privada aberta 
ou operadoras de planos de saúde. 

Parágrafo único. Os impedimentos deste artigo apl icam-se tmnbém aos 
sócios administradores e aos diretores de empresas de corretagem. 

Art. 147 O corretor responderá civilmente penmtc os segur«~dos c às 
~ocícdadcs seguradoras, rcsscguradoras, de capitaliznçilo e de previdência privada pelos 
prejuízos que causar, por omissão, impericia ou negligência no exerci cio da profissão. 

Parágra fo único. A responsabilidade civil prevista no caput deste artigo, 
estende-se aos sócios, diretores c administradores das sociedHdcs corretoras. 

' ' 

Art. 148 Caber.i rc.sponsabi I idade profissional perante o órgão fis ~ oú312005 _ " '·' 
da pro!hsão, ao corre tor que deixar de cumprir ns leis, regulamentos c rcsol ~jCttl CORRth · 
vigor ou que der, de fom1n dolosn ou culposa, p rejuí~.o às sociedades ~c rado1'Jl'~'S 
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resscguradorns, de capitalização, de previdência privada ou aos scgurlldos, subscritores 
de tírulos de capitalização c de planos de previdência privada aberta. 

Art. 149 O corretor estará sujeito às penalidades seguintes: 

i) multa; 

11) suspensão temporária do exercício da profissão; 

lll) cancelamento do registro. 

§ I'' As penalidades serão aplicadas pelo órgão fiscalizador da profi~são, em 
processo regular, c a multa, a ele recolhida, cabendo recurso ao Conselho Diretor da 
SUSEP. 

§ 2"0 1\ sociedade corretora que tiver seu registro cancelado por infração a 
dispo~ítivo desta Lei, os seus sócios, administradores c corretores responsáveis, ficam 
impedidos de participarem da composição ~ocíclária de outras sociedades corretoras. 

Art. 150 Ficam subordinadas à aprovação do órgão fiscaliz<tdor os seguintes 
atos relativos às sociedades corretoras: 

c.~taruáríos; 

I - transferência da sede; 

H- alteração do valor do capital; 

lll - transfonnaçiio da fonna jurídica, fusão, incorporação c cisão; 

IV - investidura de adrninistmdorcs, responsáveis; 

V - investidura de conselheiros fiscais c membros de outros órg<ios 

VI - alienação do controle societário; 

VIl - qualquer alteração do estanuo ou contrato social; c 

VIII - liquídaç<io volunlária. 

Parágrafo Ílnico. A instalação de dependência, .sua transferência ou 
encerramento de atividades, hem como a mudança de endereço da sede, deverá ser 
comunicada ao órgão fiscalizador, no pn1zo máximo de trinta dias, contando da data da 
owmncia. 

An. 151 A corretoro de resseguros deve: 

I - no caso de sociedade por ações, nomear diretor técnico pelos aios de 
corretagem de resseguros, assim como para se responsabilizar pcranlc o úrgilo 
fiscalizador pelo cumprimento das disposições legais vigentes c pelo atendimento às 
infomJaçõcs solicitadas a respeito dos contratos intermcdiados; c 

ll - no caso de sociedade por quotas de rcsponsahilidade limitada, nomear 
soc1o gerente, cabendo-lhe o uso do 11ome da corretor<~, relativamente aos atos de 
corretagem de resseguros, para se responsabilizar perante o órgão fiscalizador pelo 
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cumprimento das disposições legais vigentes c pelo atendimento às informações 
solicitadas dos contratos intennedíados. 

Art. 152 No exercício de suas atividades, sem prejuí:t.o de outras 
atribuições, a corretora de resseguro devem: 

J - apresentar os documentos demandados pela fiscalização do órgão 
fiscalizador, a qualquer tempo; 

li - entregar à:> cedento:s brasileiras, dentro do prazo máximo de sessenta 
dias, contado a partir do início de vigência, as notas de cobertura que docume11tem as 
operações respectivas, c, dentro de um prazo de seis meses, após iniciada a vigência, os 
contratos de resseguros, quando aplicável; 

111 - comunicar ao órgão fiscalizador qualquer sanção que lhe tenha sido 
imposta pela autoridade competente em outros países em que angarie contratos de 
resseguros, no máximo ate o mês seguinte à data em que dela tenha tomado 
conhecimento; 

I V - obedecer as nonnas legais e regulamentares que disciplinam o 
resseguro no pa1s; c 

V - proporcionar ú cedente acesso a todas as informações disponíveis 
sobre os estabelecimentos de resseguro em que tenha feito a colocação dos riscos 
intcrmcdiados, sejam "contratos de resseguro'' ou "resseguro facullativo". 

Parágrafo único. Fica assegurado o recebimento de infonnações das 
cedentes a respeito das particularidades dos ri~cos íntermediados, c, das rcsscguradoras, a 
respeito das condições c~tabclccidas nas notas de cobertum ou contr<~tOS de resseguros, 
em especial quanto à forma c os pn1zos para o pagamento dos prêmios, recuperações, 
comissões c tudo o quo se relacione com os negócios imennediados. 

Art. 153 A corretora de resseguros deverá munter no Pais, em instituições 
bancárias brasileiras, contas correntes segregadas c vinculadas ao órgão fiscalizador, para 
intcmJcdiação de resseguro. 

§ t• As contas de que trata este artigo devem ser utilizadas 
exclusivamente para pagamentos c recebimentos referentes às transações de resseguros 
intcnnediados. 

§ 2" As movimentações referentes a valores provenicnrcs de 
intermediações de contratos de resseguros em moeda estrangeira deverão ser realizadas 
em contu cspccílica para este fim, de acordo com o que dispõe o órgão regulador dos 
ativos garantidores para as ativíd~dcs de que trata esta Lei. 

Art. 154 A corretora de resseguro deverá manter em arquivo ns 
documentos comprobatórios das operações de rcSSC!,>"Urll por ela intennediadas, em que 
conste o aceite dus rcsseguradoms, bem como: 

I - corrc~pondêncías c comunicações negociais; 

I I - comprovação da colocação de resseguro; c 

Ill - demonstrações de fluxo de prêmios e de indenizações. 
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Art. !55 A corr<:: tora de seguro já em ati vidade quando d~ entrada em 
vigor desta Lei poderá pleitear autorizaçrro para funcionar como corretora de resseguro, 
desde que atenda ao previsto nesta Lei . 

Parágra fo ún ico. Não ser:\ concedida nlllorização à corretora de resseguro 
cujo registro de corretora de seguro, ou amoríT.ação para licncionar como corretora de 
resseguro, tenha sido amcriom1entc cancelada, após o respectivo trâctsito em julgado da 
respectiva decisão. 

DISPOSIÇÕES GER.A.IS 

Seção J 
L>o Seguro Saúde 

Art. !56 Fica instituído o Seguro Saúde para dar c~1bcrturn aos riscos de 
assistência médica ~ hospita lar. 

Art. 157 A garanti<! do Seguro Suúde consistirá no pagamento em 
dinh~:iro, efetuado pela sociedade seguradora, à pessoa natural ou jurídica prestadora da 
ass istcncia médico-hospitalar ao s~gumdo. 

§ 1° A cobertura do Seguro Saúde fícarà sujeita ao regime de fmn(juia, de 
acordo com os critérios lixados pelo CNSP. 

§ 2• A livre e~c.:ol ha do médico c do hospital é condição obrigarória nos 
contratos referidos no artigo anterior. 

Art. 158 Paro os efeitos do artigo 158 desta Lei, o CNSP cstabek-ccrá 
tabelas de honorários médico-hospimlares e (i }(ará percentuais de p.1rtieipação obrigatória 
dos segurados nvs s inistros. 

§ 1° Na elaboração das tabelas, o CNSP observará a ml!dia regional dos 
honorários e a renda média dos pacientes, incluindo a possibilidade da ampliação 
voluntária da cobcrtma pelo ac réscimo do premio. 

§ 2" Na fixação das percentagens de participação, o CNSP levará em coma 
os índices salariais dos segurados c seus cncarg1>s familiares. 

Art. !59 O pagamento das despesas cobe rtas pelo ScguroSaúdc dependerá 
de apresentação da documcntaçào médico-hospitalar que possibilite a idcnti(kaçào do 
sinistro. 

Art . 160 É vedado às sociedades seguradoras uetunular assisténcía 
li nanccira com assistência médico-hospitalar. 

Art. 161 As entidades organizadas sem objetivo de lucro, por prolissionais 
médicos c paramédicos ou por cstabeh:cimcntos hospitalares, visando a institucionali:r.ar 
suas atividades para a prática da medicina social c para a melhoria das condições técnicas 
c ~conômicas dos ~e rviços assistenciais, isoladamente ou em reg ime de ilS$Ociaçilo, 
poderão operHr sistemas próprios de pré-pagamt:nto de serviços médicos e/ou 
hospitalares, sujeitas ao que dispuser a regulamentação desta Lei, âs resoluções do CNSP 
c à fiscal ização dos órgãos competentes. 
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DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 162 Po(.]erá a SUSEP rcquisitnr ~ervídorcs da adminislroção 
centralizada ou dcsccntralízada, sem prejuízo de vencimentos, dire itos, grati fi cações c 
vantagens. 

Art. 163 Será assegurado aos servidores requisitados o direito de opção, 
no prazo <le 90 dias, pelo regime de pessoal da autarquia ou retomo ao órgão de origem. 

Art. 164 As sociedades segurndoras e resseguradoras estrangeiras que 
operam no Pais adaptarão suas organi7.ações às novas exigências legais, no prazo de 180 
dias (cento c oitenta dias) da publicação desta Lei e nus condições determinadas pelo 
CNSI'. 

Art. \65 As resoluções do Conselho !\'"acionai de Seguros Privados 
vigorarão imediatamente c scr3o publ icadas no Diário Oficia l da União. 

Art. 166 O Poder Executivo regulamentara esta l ei no praJ,o de 120 dias 
(cento c vime dias) de sua publicação. 

Art . 167 O risco de acidente de trnbalho, regido pela legislação específica, 
deverá ser objeto de nova legislação no prazo de 180 dias. 

Art. 168 Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação 
ficando revogados o Decreto-Lei n." 73, de 21 de novembro de 1966, o Decreto-Lei n.• 
261, de 28 de lcvcrciro de 1967, c todas as disposições de leis, leis especiais, decretos c 
regulamentos que dispuscr<~m em contrário. 
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VI- PROPOSTA DEREGULAMENTAÇAO DA ATUAÇAO DO S ETOR PRIVADO 
NO SEGURO DE ACIDENTES DO TRABALHO (SAT), CONFORME D ETERMINA 

O AKT. 201, ~ 10, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Sumârin Executivo 

l . Segundo a Teoria do Risco Social, a rcsponsabilidad~ pelos acidente~ do trabalho deve 
ser de toda a coletividade, com o que careceriam de fundamento as cobcrtur<~~ com base 
na responsabilidade civil do empregador. Nessa linha, a Lei 5.316, de 14.09.67 deu à 
Previdência Soci<Jl o monopólio do SA T, n1utilando-o em sua concepção de seguro 
privado, como se este não pudesse guardar a sua natureza social. 

2. A prátic;i demonstra o contrário, pois o seguro-saúde c o seguro de DPVAT, sociais 
por excelência, são operados eficazmente pelo setor privado. Ademais, o monopólio 
estata l do SA T foi quebrado pela Emenda Constituc ional 20, de 15/ !2i 98, que deu novo 
texto ao artigo 20 l, cujo § lO passou a ter a seguinte rcdaçüo: " Lei disciplinará H 

cobertura de risco de acidente do trabalho a ser atendida concorrentemente pelo regime 
geral de prcvidêucia social c pelo setor privado". 

3. Como essa l ~i ainda não veio, o l3rasil vive uma s itltação esdrúxula na qual no sentido 
estrito de seu significado indtmizatório o SAT não existe, pois o modelo previdenciário é 
ineficaz. Nele o empregador recolhe ao INSS as aliquotas diferenciadas eonfom1c o grau 
de risco de sua atividade, para ter a cobertura de acidente.~ do trabalho d~ seus 
empregados. O INSS, porém, não indeniza. Sob o absu rdo fundamento de que não há 
necessidade de tratamento diferenc iado entre beneficios previdenciários c acidcntários ele 
con~idcra o infortúnio do trabalho como contingência soçial igual às demnis cobertas 
pelos planos de previdência usuais. · 

4. A presente proposta. objetiva restaurar, na~ linhas do referido dispositivo 
constitucional, o si~tema que vigorou no Brasil até a vigencia da citólda lei, para que, com 
as devidas adaptações aos tempos aruais, o acidentado tinha direito, cumttlativ;nncnte, n 
indenização e aos bcnct1cios previdenciários. 

5. Com este objetivo, são anexados dois documentos. O primeiro, e laborado pela 
FENASEG c cujos tem1os têm o apoio da FENASEG, apresenta fundamentos para u 
reguhunentação do SAT para permitir a participação do setor privado. O segundo resume 
estudo técnico elaborado com o mesmo objetivo pela Fundaçlio Getúlio Vargas pam a 
fENASEG. O est1odo aprc.~cn ta um banco de dados integrado com funções que vão do 
levantamento de infonnações a seu gerenciamento c oferta aos usuá rios, para pcn11ili r, 
entre outros usos, a especificação de coberturas c suas tarifus mínimas para diferentes 
riscos de acidentes. 

6. Excepcionalmente, esta proposta não inclui uma minuta do in~trumento lc&islativo 
correspondente, no caso um projeto de lei ordinária. Sabe-se que a FENASEG, cuja~ 
propostas relativas ao SA T a FUNENSF.G vem apoiando, está elaborando uma minuta 
com esse objetivo. Tão logo ela venha f.l lm•., a f UNF.NSEG se manifestani sobre seu 
conteúdo. Particularmcmc em face da relevância c da complcx idade do assunto, nossa 
suges tão é que o sovemo retome desde já a discussão do mesmo, com uma ngcnda que 
poderia começar com os textos ora apresentados . 
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1. Fu ndamcnto~ para a Proposta de Rcgu lamentação do Seguro de Acidentes do 
Trabalho 

Thcrezinha Correi "l 

J.l- MODELOS DE LEGISLAÇÃO DF. ACIDENTES l>E TRABAUlO 

Para melhor compreensão do Seguro de Acidentes do Trubolho a·scr adotado por 
lei ordinária, como dctem1ina recente projeto de alteração constitucional, toma-se 
imperioso dcmonstntr, preliminam1ente, as caractcrfsticas do Modelo Pri••JJtizall" e do 
Modi!l(l Pre••idcnciário, acompanhadas, simplilicadamente, das principais teorias sobre a 
responsabilidade civil do empregador na reparação do dano sofrido pelo trabalhador em 
dccorréncia do acid..,ntc do trabalho. 

a) MODELO PRIVATIZADO 

I 'Tenria: 
T eoria da Culpa 
• Seguru Privado 
• Scgu ro de Responsabilidade Civil do F.mprcguclor 
• Respunsnbilid~de Subj ctiva - Com comprovação da culpa do empregador 

As nonnas que antecederam nossa primeira Lei de Acidentes do Trabalho (de 
19 J 9) t:ram de Direito Privado c se assentavam sobre a responsabilidade civil fundada 
na culpa. Isto signilicava que, para obter a reparação do dano, deveria o acidentado 
provar em juízo a culpa do patrão. O empregador podia se exonerar de responsabilidades, 
~.:omprovando ausência de culpa, culpa do próprio empregado, caso fortuito, força maior, 
culpa de terceiros c outras excludentes de responsabil idade. 

O ônus que recaia sobre o trabalhador de provar a culpa do patrão, quase sempre 
in.alcançávcl pela própria hipossuficiência do obreiro, im-iabilizava a reparação dos 
danos, prejudicando direitos básicos do trabalhador c reduzindo os efeitos sociais desse 
seguro. Por essa ra2.ilo decorreu o abandono de tal teoria, no Brasil e na maior parte do 
Mundo, desde o inicio do século. 

2 • Teoriil: 
Teoria do Risco l'rolissionul 
• Seguro Privndu 
• Seguro de Responsabilidade Civil do .Emprcgndnr 
• Responsabilidade Civil Objetiva - Sem índacaçãn de culpa 

Com a evo lução industrial verificou-se que o princípio milenar da culpa não seria 
suficiente para resolver os problemas da era industrial, com severo incremento de vitimas 
de acidentes do trabalho. A imperiosa necessidade de que nenhum dano pudesse ficar 

· RQS n• 0312005 - CN, 
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sem reparação, inspirou 11 teoria do risco profi~sional, ou rcsponsabilitl:lde civil 
objetiva, baseada na abstrnção de qualquer idéia de culpa, quer do empregado, qltcr do 
empregador. 

Assim, o dano causado pelo trobalho, deixou de ser aferido pela medida da 
culp<tbilidadc, por não se adequar mais às novas técnicas de trabalho c da produção 
industrial. O empregador passa, então, a suportar a rcpa rnção do dano de acordo com a 
nova concepção de responsabi lidade sem culpa, respondendo, l•bjetivamcnte, pelos riscos 
inerentes ao exercício da atividade empresarial, cujas vnntagcns são por ele auferidas. 

Quando se adota n teoria da responsabilidade objetiva. n indenizuçl10 é limitada 
(tarifacla), porque o empregador paga sempre, já que não se indaga da culpa de quem 
quer que seja, c por isso paga um valor certo. 

A fim de garantir a ccrte:ca do pagamento, c proteger o acidentado contra a 
insolvcncia do patrão, o seguro toma-se compulsório, pela transferência do rhco do 
empn:.~ário para o segurador. O que não retira, muito pe lo contr:\rio, a finalidade 
eminentemente social dC$Se seguro, seja ele operado pelo segurador privado ou pelo 
segurador público ou oficial. 

Com bé!Se nessa teoria, adotada na Alemanha, pelo Governo Bismark, em I 884, 
na primeira lei específica de acidentes do trabalho do mundo, e seguida por divcrso.c; 
países, a partir do inicio do século, foi edi tado, no Bra$i l, o Decreto Legislativo n. 3. 724 
de 15.01. 1919 c todas as sucessivas leis especiais sobre o seguros de acidentes do 
trabalho, que vigoraram no país até 1967, quando o seguro foi integrado na Previdência 
Social. 

b) MODJ::LO PRIWIDE~CIÁRIQ 

Teoria do Risco Social: 
• ScrmrB Púhlico ou Sncial 
• Supressão da resrBnsa bilidadc civil dB empregador 
• RiSCB ~upBrtado pela sociedade c não apenas pelo empregador 

De acordo com essa teoria, a responsabilidade pelo~ danos advindos dos 
acidentes do trabalho deve ser de toda a coletividade, em vista da função social da 
empresa. Portanro, carecem de fundamento cnbcrtnras com base na responsabilidade civil 
do parn'io. A Teoria do Risco Social está apoiada, segundo a lguns, na crescente 
imporlãncía da Seguridade Social c no imperativo social dt) progresso econômico, de 
cujo proveito toda a sociedade se beneficia. O desenvolvimento de novas tecnologias c de 
complexos processos industria is, imprescindíveis pam a cvoluç:lo da ~ocicdadc modcma, 
ampliamm ainda mais a incidência de acidentes, com conseqüências impondcrávc is para 
o empregador. Assim, para preservar a incolumidade econômica da empresa c mtcl;sr o 
empregado denrro do esquema da Previdência Social, cujo objetivo fundamental é o bem 
estar cole tivo, o legislador de 1967 acolheu a doutrina da rcspon~ubi lidadc coletiva pelos 
riscos sociais. 

. Com essa teoria confere-se ao seguro acidcmário a natu reza de seguro 
genumamc-ntc social. Por essa linha, a Lei 5.316, de t 4.09.67 transferiu o seguro crí1 
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causa para a Previdência Social, mutilando-o em ~ua natural concepção de sebruro 
privado, como que se este não pud~sse guardar a sua natureza social, apesar de privado. 

Parece equívoco supor que o seguro só possa revestir-se de social se operado por 
um órgão público. A prática tem demonstrado o contrário, tanto que o seguro saúde c o 
seguro de DPVAT, sociais por excelência, vêm sendo operados pelo segurador privado. 
Percepção a que também chegou o legislador constitucional ao quebrar o monopólio do 
seguro de Acidente do Trabalho. 

Entende o Gmpo de Trabalho que o modelo Previdenciário é ineficaz c incoerente 
com a Teoria Social que diz adotar. Considere-se ademais que o empregador recolhe à 
Previdência Social as alíquotas de I, 2 ou 3%, confonne o grau do risco, para ter a 
cobertura de acidentes do trabalho de seus empregados. O INSS, porém, não indeniza. 
Soh o fundamento de que não há necessidade de tratamento diferenciado entre 
benefícios previdenciários c acidcntários, trata o infortúnio do trabalho como 
contingência social igual às demais incluídas nos planos da Previdência Social, para as 
quais recebe contribuições específicas do próprio empregado juntamente com as do seu 
empregador c, depois, em flagrante contra-senso, ~ntr.l com ação de regresso contra o 
empregador pam reaver o que pagou, nas hipóteses em que o empresário se dcseura das 
regras de prevenção, higiene c segurança do trabalho (art. 120 da Lei n. 8.213/91). 

Dessa forma, o sistema previdenciário relega à inutilidade o pagamento das 
alíquotas que a empresa é compelida a recolher ao INSS. 

c) OBS!i:RV AÇÕES ADICIONAIS 

Observe-se que o risco que o empregador suporta quanto à indenização por 
responsabilidade civil ampla, nos casos de culpa, pode, facultativamente, ser transferido 
para o segurador prív<~do, atmvés do ~cguro de Responsabilidade Civil do Empregador, 
que se encontra rc!,'lllamcntado pelo CNSP, resgatado que foi pelo incbo XXVIII do 
artigo 7 "da Constituição Federal, que a~sim dispõe: 

"Art. 7 "- Stio tlireitos dos trabalhadores urh01ws e rurais, além de t>ulros que · 
visem à melhoria de sua coJrdíçãt> soda/: 

•••••••u••~••••u••••n••••••••••••n•u•••••u••• 

XXVIII - seg11ro wntra acidentes do traballlo, a cargo do empregador, .~em 
exclslir a ittdenização a que este está obrigado, qua11tlo i11corrcr em dolo tm culpa'~ 

Quanto ao dolo, não segurável por sua natureza, "a doutrina considera que o 
principio de uma reparação tarifada não pode, logicamente, conduzir à pcrmi~são d(l qu(l 
algt1ém que cause voluntariamente um dano fisico a outrem, possa escapar às 
conseqüências civis c penais de seu ato", como nos ensina Humberto Theodoro Júnior ( 
in ''Acidentes do Trabalho e Responsabilidade Civil Comum, Editora. Saraiva, 19!l7, pg. 
18) 

Importante constar da proposta de regulamentação, dado o caráter indcnitário do 
seguro de acidente do trabalho ora dcsenh<~do, que o valor da indenização por cr.l~~lc~:;a·~·o~;;-;;=-­
ao acidentado ou a seus beneficiários seja dedu:r.ido da indenização comp tffíUsld()J/2005. ~to:. 
(1uc eventualmente for buscada contra o empregador pelo direito con &ül.MITa l CORRE~~S 
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preceito impedi rá uma indevida dupla indeni:t .. açilo t: eonscqüenre enriquecimento sem 
causa. 

Ob~crvc·sc mais, com devido destaque, que no sistema privado anterior, que 
ora se pretende restaurar, com ~•s dC\'idns adaptações aos tempos atuais, o 
acidentado tio h a di rei to, cumu !ativamente, à indenizaç~o c aos benefícios 
prcvidcncillrios. 

A - A I ndcuização era devida: 
a) pelo scguradt>r privado (em mz:iio do seguro pago pelo empregador, para a 

cobertura i/e acidente ou doença tiOS casos urt/ill(írios de infortúnio tio trahalltll -
teoria objetiva): assistência médico hospitalar, reabilitação, perda solorial no período 
de tratamento (incapacidade temporãria) e indenização compensatória (tarifada) 
pelas scqUclas do acidente ou doença , bem como indcniT..açãn nos seus dependentes, 
em caso de morte da vítimn por acidente ou doença do trabalho. 

b) e/ou diretamente pelo empregador (atrav<1s da resptmsu!Jilidade civil ampla -teoria 
subjetiva -, nos casos de comprova('iio tle tio/o ou culpa gra1•e do empregador): 
reparnção total do dano, de acordo com as regras do Código Civil, dc.c;contadn da 
nova quantia o que tiver recebido como indenização do seguro de acidentes do 
trabalho, de acordo com orientação do Supremo Tribunal f ederal, consagrada na 
Súmula 229 do Supremo Tribunal Federal, que reza: " A indenização ac identaria não 
exclui a do direito comum, em caso de dolo ou culpa grave do empregador", hoje sem 
qualquer graduação de culpa. 

D - o~ Beneficios Previdçnciários eram devidos: 

pela Previdência Social (em razão da contribuiçiio previdenciária que o 
empreg(ldo, juntameme com se11 empregador, recolhem à Previdê11cirt Social): 
aposentadoria (vitalícia) por invalidez , pcnsiío para os dependentes do acidentado, 
em caso de morte c auxilio funeral. 

Distintas relações jurídicas que não se confundiam nem se incompatibi lizavam, 
pcm1itiam a cumulação da reparação acidentaria com os beneficios previdenciários. 

Mozarc Victor Russomauo, destacando o prejuízo que os acidentados tiveram 
com a mudança de regime, esclarece este aspecto: ''Do ponlo de vista prático, sempre se 
poderá argüir uma crírica: no sistema "clâuico". o trabalhador ocideitlado ou seu 
dependente recebia o pagamento de uma indenização decorrente dos leis sobre 
informnístiCtl. E.~.m imleni~açlio era independe11te do beneficia preYidencial a qm.' o 
mesmo tivesse direito, em conseqüência da incapacidade para o trolwllw 
{aposemadoría) ou da morre (pensclo}. 

Dessa forma. o beneficiário auferia dois pagamentos qttc .çe acumulavam. 

Agora, ao contrário, no regime ele integração absolma do seguro contra 
Acidentes do Trabalho na Previdência Social, o trahalfwdor receberá apenas, o 
beneficio pago pelo TNPS, havendo. assim, uma redução no montante pecuniário do.ç 
conseqüências jurídicas do sinistro". (grifo.~ e destaque nossos). vide "Comcntúríos à 
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Lei de Acidentes do Trabalho", Vol. H, pg. 170 - 3 a. Edição - Editora Revis ta dos 
Tribunais - 1970 - São Paulo. 

O Gru110 d e Trabalho entende ser conveniente dc~-taca r a distinçlio entre 
iodcnil~'l~io acidenlária c beneficio previdenciário, para evitar que se pretenda, na 
mudança de modelo, mmsfcrir para o segurador privado obrigações previdenciárias 
vitalícias (aposentadorias c pensões), como consta, expressamente, no Anteprojeto do 
INSS sobre a criação de Mútuas de Acidentes do Trabalho. 

No regime privado, o segurador indeniza para compensar a redução ou perda da 
capacidade laborativa e aí se esgota .sua contraprestação, por se tratar de um seguro de 
responsabilidade civil. No entanto, as indenizações wncedidas nos casos de 
incapacidade pcnnancntc ou morte não excluem o direito aos beneficios por 
inY31ídcz ou morte assegurados pela l'rcvidêncln Social. 

Esc lareça - se que enquanto o empregado esti ve r sob o regime de inval i de~. 
tempori1ria, com os benefic ios pagos pelo seguro de acidente do trabalho, não far.i j ns 
ao auxilio doença do INSS, evitando assim acumulação indevida. 

A propósito, até buscando a tradição do seguro privado de acidentes do 
trabalho, o acidentado ou seus dependentes passamo a receber, imediatamente, da 
Previdência Social, a aposentadoria por invalidez ou pensão a que tiverem direito, 
lendo em vista que indcpcnde de carência a concessão de aposentadoria por invalidez 
nos casos de acidentes de qualquer natureza ou causa (11rtigo 30 do Decreto 3.048/99 -
Regulamento da Previdência Social) 

ror essa raziio, consta do Projeto do Deputado Cunha Bueno (PL 325/99), o 
seguinte d ispositivo: 

"A ri. 9 •- O pagamenttJ das indeui;.t•çõcs decorrentes do .regur" de acidentes 
elo traiJallto mio cxdui qs beneficios previdenciários a 'f"e Q trabalhador tem tlireittl 
par forru da CJmtribuiçiío que recolhe ao h m ituto Nacional de Se~:uridade Social ­
INSS." 

J.2 - MUDANÇ AS LEGISLATIVAS - Quebra do Monopólio 

a) O'lmara dos Deputados -Destaque de Votaçfto em Separado- DTV n • 104, de 
autoria do Deputado Cunha Bueno. Suprimiu do inciso I do art. 201 da Carta 
M~gna a expressão: "incf11ídos os resultantes 1/e uciúentes do trobaflw··. Com e$ta 
:;uprcssllo u Previdência Social deixará de atender obrigatoriamente os eventos 
decorrentes de aciden tes do trabalho. . 

b) ScnMdO Federal_- Emenda Constitucional n • 33/96- Comissão de Constituição c 
Justiça do Senado federal , de autoria do Senador Bcni V eras - alterando o "capul" 
do an . 201 c introduzindo o §10, para n:forçar a quebra do monopólio do Seguro 
Acidentes do Trabalho, remetendo à lei ord inária a disciplina da cobertura do risco, 
a ser atendidu concorrentemente pelo Regime Geral da previdência social ~~t;:õh;;;;~=--­
sclor privado. n• 03/2005 - c~ . 
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Com a Emenda Constitucional n• 20 de 15/ 12/98 o art. 20 I , o inciso I c o §lO 
passaram a ter a seguinte redação: 

Art. 201. A Previdência Social .<u á orxaui7.11da sah a foml(l de regime 
geral, de caráter COIItrihutivo e de jiliaçíi() obrigatória, observados critérios qtw 
preserw:m o eq11iflbrio financeiro e atuarial, c utenderá, nos termos da lei, a: 

I- cobertura dos eventos de tloc~tça, illvulitlez. morte, idade uvfm çada " 

............... .. ............... .. .... ... ...... ..... .. ....... ............ ... ........... ... .... .... .. ............ ... ..... .. ....... 
§ 10. Lei disciplitwrá a cobertur11 de risco de acidente do trabullw, n 

u r atctulida collcorrenlemente pelo re~:ime geral de previllência social e pelo 
setor prb·ado. 

Como se vé, a emenda constitucional excluiu a infortunistica do tmbalho das 
atribu ições exclus ivas da Pnwidcncia Social, para pcmtitir que seja operada em ~islema 
misto com participação do setor pri vado. Ficará a cargo do executivo da Prcvidênci;t 
Social, as funções especificas de órgiio previdenciário que são, entre outras: 
npl}scn tadoria por in ~·ali dez., aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de 
contribuição, aposentadoria especial, auxilio doença, salário família c salário 
ma te rnidade, abono de pc mtanência em serviço, pensão por morte c auxílio reclusão 
(independente~ de qualquer causa). 

Com tais sup~são e acréscimo, dominou a expectativa de que estará 
llcxibiliudo o atual monopólio do Estado relativamente ao seguro de acidentes do 
trabalho, mediante lei ordinária especifica. 

Dai a preocupação do Deputado Cunha Bueno de se antecipar aos demais 
legisladores na apresentação de um Proíeto de Lei, para víabili'l.ar uma lei ord inária 
pela qual possa o segurador privado vollar a operar referido seguro, em regime de livres 
concorrcncia c iniciativa. 

1.3 - El\TIOAJ)ES Q UE PODEM OPERAR O SI::GURO DE ACIDENTES DO 
TRARALIIO 

O Grupo de T rabalho entende que, à luz da Jcgislnção atunl, somente 
podem operar: 

o Regime Geral da Previdência Social 
as Seguradoras P rivadas (Sociedades Anônimas) 
as Cl}opcruti vas de Seguros 

Completados os trâmites necessários para transformar a Emenda Con~titucional 
elo Senador Rení V eras em preceito constitucional, o Seguro de Acidentes do Trabalho 
poderá ser operado pelo Regime Geral da Previdência Socia l c pelo "setor privatlo", 
em regime de concorrênc ia. 

Emende este Grupo de Traball10 que a intenção do legislador, ao utili7.ar a 
expressão ".~etor pri•·udo ", foi a de pcnni tir que o seguro de Ac identes d(> Trabalho 
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seja operado da forma mais abrangente possível, direcionando a operação do seguro a 
todas as entidades autorizadas por lei a exercer tal atividade. 

Os tipos societários admitidos para operar seguros privados, são, em geral, 
mútuas, sociedades <mônimas c cooperativas. Muito embora tenha o Decreto Lei 
2.063i40, regulamentado minuciosamente o funcionalllento de sociedades mútuas, elas 
não funcionaram na prática. 

O Decreto Lei 73/66, que revogou substancialmente a legislação do seguro, 
inclusive o D.L. 2.063/40, não concedeu às Mutuas o direito de exercer a atividade 
seguradora. Priorizou a figura jurídica da Sociedade Anônima, mas admitiu, no 
parágrafo único do artigo 24, que ~s Cooperativas podem operar Seguros Agrícolas, 
Saúde c Acidentes do Trabalho. E o que diz o referido artigo: 

"Art. 24 - Poderão operar em .çeguros apenas Sociedades Am"inimas mt 
Cm>perlltivas tlevítlamente autorizadas. 

Parágrafil síuico - As Societlades Coopera1i1•as operarão unicamcute em 
seguros a::ríco!as, de Sfuídl! e de addc11tes do trabalho". (.~rifo IIOSIIO) 

Como o Dcc. Lei 73/66 foi recepcionado pela Constituição de 1988, com 
"status'' de Lei Complementar, enquanto a Lei Complemcmar específica a que alude o 
art. 192 da Carta Magna não for editada, não há possibilidade de pennitir que outras 
entidades possam operar o Seguro de Acidentes do Trabalho, como é o ca~o, por 
exemplo, da Mútua Patronal (Projeto do INSS), não prevista no citado decreto - lei. 

1.4- O UNIVERSO DOS SEGURADOS 

A Carla Magna de 1988 assegura aos trabalhadores urbanos c rurais o seguro de 
acidentes do trabalho, a cargo do empregador (inciso X:XVIll do art. 7 "), 
coutcmplando, fundamentalmente, os que trabalham com vinculação empregatícia. No 
entanto, razões sociais podem ampliar seu objeto a categorias profissionais que não 
contam com um empregador para financiar seus seguros, como sucede em países de 
primeiro mondo, de que é exemplo a Alemanha. Nesses casos o seguro não teria carátc"r 
constitucionalmente compulsório, caráter esse reservado apenas aos profissionais que 
operam sob relação de emprego. 

O deslocamento do seguro de acidentes do trabalho da órbita privada para a do 
serviço público (Lei n• 53!6/67) - quando ocorreu a integração do seguro de acidentes 
do trabulho na Previdência Social - propiciou a extensão das coberturas à quase 
totalidade das catc~:urias de trabalhadores, empregados ou não. 

Na mudança para o regime de livre concorrência não seria aconselhável eliminar 
a oferta de coberturas às categorias de profissionais sem relação de emprego, hoje 
legalmente amparadas pela Previdência Social, no âmhito do seguro de acidentes do 
trabalho. Sua exclusão do sistema poderia ser interpretada como retrocesso social, c até 
ínviabili;r,ar a aprovação da nova lei, já que a proteção ao acidentado se alirma, na 
Constituição Federal, como dotada de relevância pública. fiRfiQ);S:r;:;n•;-;o:;::3;-;:/2:;;:0::::

0
::-
5

-_ "'c"'N~. 

CPMI -ÜC~~RgiOS 
Fls: 

--rl5'})7>----

- 36 3 c 
Doe:__ Y 



,Entende, pois o Grupo de Trabalho que o Seguro de Acidentes do Traba lho deve 
ser: 

a) obrigatório para proteger a massa assalariada, em obediência ao preceito 
constitucionAl. 

Os riscos a que estão expostos os trabalhadores da economia formal sen1o 
garantidos pelo INSS, Cooperativas c Seguradoras Privad;tS, no regime de livre 
competição. Conseqüentemente, ficam ubrignloriamenfe ab rangidos: todo e 
qua lquer empregado, inclusive o doméstico, o trabalhador avulso (qu~ se vincula 
ao empregador por laços de subordinação c dependência), o trt~ba lhador 
temporário, o médico residente, o diretor empregado, os presidiários que exercem 
atividade renumerada, os empregados das autarquias, das sociedades de economia 
mista c das concessionárias de serviço~ públicos e fu nciomírios públicos (desde que 
nuo estejam $ujcitos a um es tatuto que lhes seja peculiar). 

b) faculfafivo para os que exercem, habitualmente c por conta própria, atividade 
profissional remunerada assumindo os riscos da prór ria atividade. 

Contratariam facultativamente o seguro de acidentes do trabalho, os 
trahalhadorc~ autônomo~ c os ;1 eles equiparados por lei (empregados de 
representaçiics \.'Strangciras c organismos oficiais c.~trangeiros ou internacionais que 
fimcionam no Brasil, os ministros de confissão rc ligio><1 , c os membros de 
congregaçiío ou o rdem rei igiosa), o tmbnlhador eventual, os segurados especiais da 
Previdência Social (produtor, meeiro e arrendatário rurais, garimpeiro, pescador 
artesanal e ussemclhados, pessoas que trubalbam em regime de l:Conomia familiar), 
os trabalhadores rurais, etc. 

Considcmndo que as seguradoras privadas podem não ter int\!rcssc nesses 
segmentos, a cooperativa de seguros scra socialmente útil para os que exercem a 
profissão por conta própria, c principalmente para os trabaUmdorcs rorais, não só pela 
tradic ional expcriencia de CO(lperativismo nas regiões agrícolas do país, como também 
porque se apresenta como a melhor fonna de proteção ao trabalhador do campo, já que 
lhe propiciará a amo gestão de seus próprios risco~. a custos acessivei~. 

Neste particular, o Projeto do Deputado Cunh11 Rucno, estabeleceu a contra tação 
opcional dessas categorias, no pnrágrafo ún ico !lo artigo I 0

, como segue: 

"Art. 1 •- ................. . 
Parágrafo tÍJúco - O tmbal!lotfor auti'JIIomo, que assume ele próprio os riscos 

da ari~idude que desem•oll·c, poderá mlllratar, em caráter opcional, o seg uro de 
acidentes tio trabalho, ttn forma da regulamentaçiío correspomlentc''. 

Por conseguinte, três opções se apresentam para amparar o risco daquele.~ 
trabn lhadorcs sem relação de emprego: 
(a) a ~ua permanência no reg ime previdenciário operado pelo INSS; 
(b) n emissão, em caráter facultativo, de apólices de seguro gn1pal de acidente do 

trubalho operudo, também em regime de concorrt:ncia, pelo INSS ou pelas 
Cooperativas, ou, também facultativamente, pelas seguradoras privadas que se 
di~puscrcm a operar em tais riscos; 
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(c) a contratação também facultativa de um seguro padrão de acidentes pessoais, 
especifico para a cobertura do risco da atividade laborativa. 

Sob esse aspecto, o Seguro de Acidentes do Trabalho não teria natureza de seguro 
de responsabilidade civil, na medida em que o trabalhador autônomo cosntma ser 
empresário de si mesmo, por isso que o risco de Responsabilidade Civil nele nasce e se 
esgota, a não ser nas hipóteses em que se pudessem atribuir ao tomador dos setviços por 
eles prestados os riscos acidentárío.~ daí decorrentes. 

Mas há precedentes, por exemplo, no seguro de DPVAT, que se toma espécie de 
seguro híbrido, misto de seguro de dano pessoal c Seguro de Responsabilidade Civil, na 
medida em que cobre inclusive o dano pessoal do próprio causador do sinistro, no caso o 
motorista c proprietário do veículo automotor. 

A exemplo de como sucede no seguro grupal na agricultura c na pecuária (artigos 
84 c seguintes do Deçrcto 18.809/45), o seguro de acidente.~ do trabalho poderia ser 
operado por apólice única c coletiva, mais afeiçoada a uma cooperativa, da qual 
constariam todos os elementos exigidos de cada um dos empregadores, trabalhmlorcs 
autônomos c equiparados, rurais, etc., como se o seguro fosse individualmente 
contratado, mas sujeitos às disposições das apólices ordinárias de seguro de addentcs do 
trabalho. As asso(;iuções, cooperativas, ou sindicatos, seriam responsáveis perante os 
seguradores pelo pagamento do prêmio c ajustamento do seguro. As pe$soas físicas 
seri~m incluídas como se fossem empregadores de si mesmos. 

1.5- O AUTO SEGURO 

O Grupo de Trabalho não recomenda o auto seguro regulamentado, por 
considerá-lo uma alternativa restritiva c de pouca :tccitaçiío prática, que fragiliza a 
garantia ao trabalhador. Embora o auto seguro pressuponha a constituição de fundos 
que vise lastrear a obrigação do empregador, não se confundindo com a fibrura da auto 
assunção do risco, onde o empregador simplesmente bancaria o risco, sem qualquer 
provisiio, ainda assim, tal não se la~ recomendável no âmbito do risco social como 
çostuma ser o de acidentes do trabalho. 

O seguro contra os riscos de acidentes do trabalho, obrigatório c tarifado, é criado 
cxatatnente para proteger o empregado de eventuais dificuldades econômicas c 
financeiras da empresa segurada, que poderá não ter condições para assumir os prejuízos 
que os riscos da atividade possam causar, já que sua cvenrual insolvilncia poderá refletir 
nas gar<~ntias dos direitos do acidentado. 

Considerando-se, também, a impossibilidade de fiscalí~ação, o Gmpo de Trabalho 
não sugere o auto seguro, mas recomenda a criação de um eficiente sistema de tariraçiío 
individual, parn contemplar, com significativa redução de taxas c descontos no~ prêmios, 
aqueles scgurãdos que apresentarem condições hígidas de trabalho, com severas medidas 
de prevenção. 
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1.6 -OS RISCOS COBERTOS 

a} Acidente Tipo: 

I) acidente que se verifique, ~xclusivamellle, pelo exercício do traba lho, provocando, 
direta, ou indiretamente: lesão corporal, perturbação funcional ou doença que 
dctcm1inc a morte, ou a perda ou a redução (pcnnanentc ou tcmponíria) da 
capacidade par" o traba lho; 

2) acidente em que o trabalho contribuiu diretamente para a morte, ou para a perda ou 
redução da capacidade para o tmbalho, embora não tenha sido a causil única c 
exclusiva; 

3) acidente ocorrido, ainda q uc fora du local e horário do trabalho: 
• na e xecução de ordem ou na rea lização de serviços sob a responsabilidade da 

empr.:sa; 
• na pre~tação e~pontânea de qualquer serviço à empresa parn lhe evitar prejuízo ou 

proporcionar proveito; 
• em viagem, a serviço da empresa, inclusive pam estudo, quando financiada por 

esta, dentro de seus planos pam melhor capacítaçilo de mão de obra, 
independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de 
propriedade do empregado; 

• " in it incrc" (trajeto c:~sa/tmba lho/cu~u) quando o meio de transporte for form:cidn 
pdn cmprcs;t 

4) atidenlc snfr ido pelo empregado dura nte o trabalho, em conscqüêllcia de: 
• ato de agressão, sabotagem, terrorismo ou quaisquer outros praticados por 

terceiros, inclusive companheiros de !1<1balho; 
• ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada 

com o trnbalho; 
• ato de imprudência ou de negligênc ia de terceiros, inclus ive companhei ros de 

trabalho; 
• desabamento, inundação, inocndio c outros eventos fortuitos ocorridos no local 

do trabalho. 

b) Doenças ]'rofissionais: 

São docnçus profissionais que dctermí11am a morte, a perda ou n redução 
tOial ou parcial, pcrmuncnfc ou temporária, da tapacldade laborativa, a saber: 

1) doenças profissionais produzidas ou desencadeadas diretamente pelo exercício 
do trabalho, inerente ou peculiar a detcm1inada atividade constante da relação organizada 
e publicada pelo Ministcrio da Previdência Social / Ministério do Trabalho. 

Obs.: nas listas oficiais de doenças profis~iona is, divulgadas pelo Ministério da 
Prcvidéncia Social, embora para efeito de aposentadoria Especial, (Dcc. 3048/99) 
constam, alem das patologias, os agentes de riscos c as atividades ou profissões a elas 
relacionadas. Dos 27 agentes patogênicos antt::s cata logados ru1s listagens oficiais de 
doenças profissiona is, foi acrescentado um elenco de 200 outros, cujo nexo ct~usa l com ns 
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patologia~ dccommtes de seu contato ou manipulação, no exercício da atividade, ser.í, 
certamente, presumido pela Justiça, eliminando qualquer tentativa do segurador de se 
eximir da responsabilidade. 

2) docnçolS não degenerativas nem inerentes li grupos etários, resultantes das 
condições especiais c excepcionais em que o trabalho seja executado desde que 
dírctalllcntc relacionadas com a atividade laborativa; 

3) doenças provenientes de contaminação ambiental ou acidental, desde que 
adquiridas no exercício direto da atividade laborativa; 

4) doenças endêmicas resultantes de exposição do empregado, ou contato direto, 
determinado pela natmcza do trabalho. 

Como exceção à regra de que o empregador não responde por lesões ou doenças 
preexistentes à contratação do empregado, nos casos de doenças diretamente 
prolissíonais, cuja evolução é lenta c progressiva, deverão responder pelas conseqüências 
delas resultantes, todos os empregadores para os quais tenha o empregado trabalhado na 
mesma prolissão, nos últimos dois anos, proporcionalmente ao tempo de serviço a cada 
um prestado, o que não impedirá, necessariamente, que o acidentado exija a totalidade 
d;1s indenizações do setl último empregador, que nesse caso ficará com direito de regresso 
contra os anteriores c, por conseguinte, sub-rogado o segurador que efetuou o pagamento. 

1-7 -OS RISCOS EXCLUÍDOS 

É da natureza do contrato de seguro a delimitação do risco em toda sua extensão, 
pat1icularizando as coberturas, tal como estabelece o Código Civil c exige o Código de 
Defesa do Consumidor. Esse último dispõe que cláusulas restritivas ao direito do 
consumidor sejam postas no contrato de adesão, como é o contrato de seguro, com 
clareza, destaque c fácil compreensão. 

a) o que resultar do dolo do próprio empregado; 
b) a doença ou lesão preexistente comprovada por exame médico admissional ou 

dcmissional (realizado no emprego anterior); 
c) doença degenerativa; 
d) doença inerente a grupo etário; 
c) acidente ou doença que não produzam incapacidade laborativa; 
I) acidente ou doença não relacionada com o trabalho; 
g) acidente ou doença que rcsullar de ato ou fato de terceiros, em virtude de disputas não 

relacionadas com o trabalho; 
h} doença endêmica adquirida por habitante de região em que ela se desenvolva, salvo 

comprovação de que é resultante de exposição ou contato direto determinado pela 
natureza do trabalho; 

i) ;tcidcntc ou doença que decorrerem de ato ou fato do empregado sob efeito de 
sub~tâncias tóxicas não relacionadas ao trabalho; 

j) acidente ou doença que provier de caso fortuito ou força maior, ou de epidemias 
reconhecidas pela Organização Mundial de Saúde c outras m1toridades comp'fp~~-~:;:;::::::-:-=--=--

k) acidente "in itinerc" assim considerado o ocorrido no percurso do emprega BQ~ !l\'li\3/2005. CN. 
residência para o local do tr<~bnlho e vice-versa, I!Xccto quando os fefJ,fl de CORREIOS 
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locom~~n silo fomccidos pelo empregndor. podendo ser objeto de cobertura 
fnculultiva e complementar pelo empregador; 

I) dano moral; 
m) rbcos cata&rrófícos decorrentes da nature:la, guerras, comoções civis, greves c riscos 

correlatos; 
n) exclusões previstas na lei 9656/98 art. 10" (Seguro Saúde). no que couber {em anexo). 

Observações sobre as exclusões du acidente " in itincrc" c dano moral 

a) " In ltinerc" • O grupo de trahalho discutiu amplamente a qucstiío relacionada 
ao acidente "in itincrc", definido na Rlinca k acimn. A esse respeito, duas corrcntel; de 
opinião surgirnm, ambas consideradas defensáveis e que, por isso mesmo, s.'io levadas â 
considcn>ção da Diretoria c do Conselho da FENASEG. 

A favor da exclusão do acidente "in ítincre", cumpre ohservar que se trata de t>m 
risco J:cnér ico, a que está exposta a população como um todo. Não tem relação direta 
com os elementos essenciais do t rab~ l bo, não c.~t ando o cmprcg>ldo, nesse período, à 
disposição do empregador. Como escapa totalmente ao controle do empregador, não 
comporta medidas de prevenção pela empresa se1,rurada, além de apresentar dificuldades ..... 
de comprovação do fato que se pretende caracterizar como acidente de percurso. · 

A alta sinistra lidadc dos acidentes de trânsito, rccrudcscida ror outras formas de 
violência (assaltos, etc.), acarreta um uumcnto significat ivo no preço do seguro para o 
empregador. Esta çobcnum foi concedida a~• trabalhador ntravés do Decreto 24.637 de 1 O 
de julho de 1934, c ainda assim, restrita à utitiz<>ção (le condução especial fornecida pelo 
empregador (art. 2"). quando as estatlsticas dos acidentes de trânsito não impactavmn os 
custos do seguro de acidentes do trabalho. 

Note-se que na Argentina, onde esta cobcrturn é concedida, os acidente$ ' in 
itinerc" correspondcram a 18,7 % do total das indenizações p<>gas entre julho de 1997 c 
junho de 199R, representando 6,7% dos acidentes ocorridos. 

Por outro !:~do, cahcria lembrar que todos os ind ivíduos qnc se locomovcm pelas 
vias púb licas passaram a contar com coberturas específicas a part ir ;1 criação do seguro 
RECOVA T. substituído depois pelo DPVAT. A exclusão do "in itincre" é, portanto, 
medida correta para evitar o cúmulo de indenizações, sem esquecer que uma faixa de 
trabalhadores já coma com a proteção do seguro s.1údc custeado, total ou parcialmente 
pelo empregador c outras cobcrtmas específicas. 

Tal exclusão nos parece acertada porque o equilíbrio do sistema depende de 
limites à excessiva responsabilidade do cmprcgHdor, sob pena de afctHr a racionalidade 
econômica empresarial (custo Brasil), principalmcmc quando tal responsabilidade já se 
encontra amparada ror leis especiais. 

Diante destas considerações o Projeto Cunha J3ueno concede ao empregador, no 
§2• do an. !!", a libcrdndc de assumir este risco, contratando, cn1 caráter complementar, o 
seguro, como segue: 

"A cobertura dos acitlente.v ocorridos m> percurso ca.raltrubulltolcasttl poderá 
ser objeto de contrataç fi(J complementar pdo empregador". 
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Observe-se que o empregador que não contratar essa cobertura fRcultativa e 
cnmplcmentar c que, assumindo tal risco no contrato de trabalho, vier a ser compelido a 
indenizar o obreiro, poderá haver do terceiro responsável, c final causador do dano, o 
rcss;trcimcnto da indenização. Igual direito terá o segurador que conceder tal cobenura, 
atravé~ de cláusula de sub-rogação. 

E se o acidente ocorrer em meio de transporte operado por regime de concessão 
ou permissão do Estado (ônibus, trem, metrô, etc.) o ressarcimento c o próprio acesso à 
indenização pelo acidentado ou seus beneficiários, tornam-se mais racil itado, hoje, em 
face da responsabilidade civil objetiva do coneession:íriO/pennissionário (Cons tituição 
Federal, nrt. 37 § 6"), exceto quando o sinisuo se der por assalto, bala perdida, etc., cujo 
controle escapa do controle do transportador. Responsabilidade objetiva essa aplicável 
também ~s concessionárias de estradas. 

Finahnentc, não seria ocioso lembrar que<~ exclusão do 'in ítinere' aqui cogitada, 
niío significa qualquer supressão de direitos hoje assegurados ao trabalhador, dado 
inexistir tratamcmo diferenciado en tre bendicios acidcntários c previdenciários. 

Por outro lado, parte dos componentes do Grupo de Trabalho entendeu que o 
acidente ocorrido no trajeto casllltrabalbolcasa deve estar incluído na cobertura bitsica do 
seguro. Nesse sentido, argumente-se que tal cobertura existe há décadas no Brasil, já 
estando assimilada no conceito de acidente do trabalho, adotado por todos. 

Assim, sob o <1ngulo político, é relevante salientar que a exclusão dessa cobertura 
tr~dicional pode dar pretexto aos que pretendem rotular o projeto da FENA.SEG como 
prejudicial ao trabalhador, por haver sido elaborado pelas seguradoras privadas. 

Nessa linha, devem ser indenizadas pelo seguro as ocorrências verificadas com o 
segurado enquanto este tiver como motivação principal de sua movimentaÇ<lo ou conduta 
0 trabalho que desempenha, o que inclui, conseqüentemente, o trajeto casa/trabalho/casa. 

b) Dnno Moral • É natural a exclusão do dano moral no seh'IIW de acidente do 
trabalho posto que com ele incompatível, porque tal seguro tem por escopo indenizar' os 
danos fisicos, corpóreos, c não a dor moral, que deve ser objeto do seguro de 
rcsponsabi I idade civil facultativo do empregador, posto que com ele mais concilíâvcl. 
Até porque, como de conhecimento geral, não há parãmctros defin idos para a fixflção dR 
índcniwção por dano moral, variando de acordo com o livre arbítrio do jui7, sabido mais 
que alguns costumam levar em conta a necessidade do ofendido c a possibilidade do 
o l"cnsor, sempre, entretanto, levando em conta os rundamcntos da responsabilidade civil 
subjetiva. Nessa razão, dependendo do arbítrio do juiz, poderia ele fixar uma indcni7.açào 
por dono moral tal que consumiria tocla a verba limitada da indenização do seguro de 
acidente do trabalho, ou, de outro lado, fixar a indenização máxima do seguro de ncidemc 
do tr.lbalho, a título de dano moml, quando do acidente não resultar dano fisico algum, 
que demande assistência médica, reabi lítação, incapacidade ou morte, mas apenas dano 
moral. Um estopim, portanto, para a indlistria do dano moral. A inclusão do dano moral, 
mal comparando, é tão incompatível no seguro de acidente de trabalho como o é no 
seguro de OPVAT. 
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1.8 - BENEFICIÁRIOS 

Em caso de morte do 11cidentado são consideradns seus beneficiários: 

11) a cspoS3 ou o esposo, dependente economicamente do acidcmado c que com este tiver 
vivido em comum; 

b) a esposa ou esposo desquitado, separado judicialmente ou divorciado, desde que 
recebesse pensão judicial do acidentado; 

c) os filhos de qualquer condição, se Jllcnores <lc 21 anos ou inválidos: 

d) a mãe ou o pai , se viviam sob a dependência econômica do acidentado; 

e) qualquer pessoa que vivia sob a dependência econômica do acidentado, desde que 
menor de 21 anos de idade ou inválido; 

f) qualquer pcs.~oa que, na falta dos bcnt:ficiários anteriores, tenha sido indicada 
expressamente, em vida do acidcntad(J, na carteira profissional, no I ivro de registro tio 
empregador, ou em qualquer ato solene ele vontade como seu b~ncficiário. 

Para fins da alínea "a" supra., a companheira ou companheiro serão equiparados à 
esposa (Ju ao esposo, nos mesmos casos admitidos pela Lei Previdenciária. 

Os direito~ dos bcne(jciários previstos nas :~!incas de "a" até "c" referidos não se 
excluem. Quando houver simultaneidade de beneficiários ali descritos, cahcrão 50% aos 
beneficiários previstos nas alíneas "a" e "b" c· o restante será dividido, em partes iguais 
tm trc os beneficiários das alínea~ "c·• até "c". 

1.9 - AS COBERTURAS 00 SEGURO 

a) Assistência médica, cirúrgica, hosp italar, farmacêutica c dentária, próteses c 
órtcscs; 

b) Locomoção/remoç:io/transportc do acidentado; 
c) Reabili tação funcional c readaptação profissional; 
d) lndcnilaçõcs por: 
• Jncapaddadc tcrnpor:íria 
• Incapacidade total e permanente 
• I ncapacidadP parcial c permanente 
• Morte 

Obs.: f.xcctuando-sc as indeni<::açõcs previstas no item "d" acima, todas 11s demai~ 
cobcnuras já estão previstas no recente Decreto n• 3048 de 6 de maio de I 999 c estão 
sendo praticadas pelo J}.'SS. 

a) - Assistência médica, eirt'er~ica, hospitalar, farmacêutica c dentária (incluindo 
prótese.~ c órtc~cs) - é devida em rodos os casos, a partir da ocontncia do acidente ou 
desde o in;;tantc em que o empregador tiver conhecimento dos primeiros sintomas da 

164 



<loença profissional ou de qualquer outra originária do trabalho, c termina no fi nal do 
período da in vai i dez temporária. 

Como mencionado no art . 5 • do Projeto Cunhn Uucno, abre-se a possibilidade de 
as operadoras de Seguro Acidentes do Trabalho virem a ter, corno atividade de apoio, 
condições de operacionalidade c redução de custos, hospitais, ambulatftrios, clinicas, 
labora tórios Jlróprios, hem como Serviços de Prevenção de Acidentes c Centros de 
Reabil itação de Acidentados, sem excluir a possibi lidade de utili:r.ur serviços de terceiros. 

b) Locomoç iio/rcmoç~o/transporte - o empregador é responsável pe lo trnnsporte do 
acidentado, se este estiver incapacitado parn se locomover c necessitar de socorro 
tnC<Iieo fora do local do trabalho ou da c idade em que residir ou trabalhar. (E.~ses 
serviços podem ser contratados pelo segurddor, inclusive com empresas ti~ assistência 
24 horas.) · 

c) Reabilitação funcion al c rcadaptação prolissionnl - devida a todo o incapacitado 
parn o trabalho, com o propósi to de restituir-lhe, no todo ou em parte, a capncidade na 
primitiva profissão ou em qualql1cr outra compat!vel com suas novas condições 
fisicas, conforme art. s• § 2• do Projeto Cunha Ducno. 

A reabilit:~çào do acidentado, para pennitir seu retomo à wcicdHdc, apto a 
produzir novamente, é processo longo, dificil c oneroso, que exige cstrutun1s 
organizadas par.t este fim c pessoal altamente especializado. Os Centros de 
Rcahilitaçilo, próprios ou de terceiros, serão indispensáveis pam o <lescnvolvimcnto 
de tais atividades. 

A necessidade de oferecer di fcrenciais nos seguros, criada pela livre concorrência no 
setor, incent ivará as operadoras a dotarem ta is Centros de serviços de rcadapt;1ção 
profis.~ional, incluindo, gradativamente, reeducação profissional c o ensino de novas 
profissões, para habilitar o deficiente ao el\erdcio de uma atividade compatível com 
suas limitações. 

Também podem ser instaladas, nos Centros de Reabilitação, como já acontece em 
outros países, oficinas próprias para manufaturur certos tipos de próteses c órtcses a 
fim di: ;~tcnd~r às necessidades específicas das scgumdoras, c não depender de prazos 
c preços dos fabricante~ industriais 

d)- Jm.lcnizaçõcs 

Em rnziio do regime de concorrência estabelecido pela Emenda Constinlcional do 
Senador Bcni V eras, o órgão previdenciário c as empresa~ do setor privado disputarão o 
mercado do seguros de acidentes do trabalho nas mesmas condições de igualdade. 
Conseqüentemente, o atendimento do sinistro c o pagamento das indeni?.ações, 
independentemente da natureza da entidade seguradora, serão rcali?.ados dentro das 
mesmas regras. 

A base de cálculo do pagamento de todas as indenizações por acici'D:~~d~o;;;;:=~-~ 
trabalho I! a remuneração di !iria do trabalhador acidentado, fixada de aco~ ~QSrtl• (13/2005- CN. 
remuneração básica utilizada para efeito de recolhimento do FGTS. CPMI - CORREIOS 
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O piso salarial ou valor mínimo, a servir de base para o cálculo final de qualquer 
i ndenizaçiio, será, evidentemente, o salário minirno, c o teto, sugerido pelo Gmpo de 
Trabalho, sem o equivalente ao limite máximo dos bcnct1cios previdenciários. 

l - Incapacidade ·r cmporária - é a perda total c transitória da capacidade para o 
trabalho, por um período limitado no tempo, não superior a um ano, excepcionalmente 
prorrogável por mais l(um) ano, se houver possibilidade de rccupcraçao, 
comprovadamente justificada pelo médico assistente c, em caso de dúvida, por uma juma 
médica. Esgotado o período m:\x imo de incapacidade temporária, ou antes, quundo 
tennínado o tra tamento e constatada a impossibilida(le de recuperação ou reabilitação 
com os recur!ios terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação. esta será 
automaticamente considerada pennanente (parcial ou total) c avaliada para fins de 
indenização das seqüelas rcsultanres do acidente ou da doença do trabalho. A a'l:aliaç~o 
será feita de acordo com a Tabela de Lesões que serâ definida no Regulamento. 

A indenização devida pela im:apaeidade tcmpor.irin corresponder:\, dumntc todo o 
período em que a mesma perdurar, a uma díiiria igual a 70% da trigésima parte da 
remuneração mensal do acidentado na data do acidente, exceto nos 15 primeiros dias, 
em que nenhuma indenização é devida, pois o acidcnt~do recebe o salário integral 
de seu cmprt•J:ador. 

Muito embora o pagamento integral do salário seja efetuado pelo empregador nos 
primeiros 15 dias de afastamento dv acidentado, u ass istcncia médica já corre por conta 
do segurador, n partir do momento do acidente ou da data em qnc o empregador tem 
conhecimento dos primeiro.~ sintomas da doença profissional. Daí a necessidade da 
comunicação imediata do acidente, para evitar q uc o atraso no in ido do tratamento 
possa acarretar complicação ou agrav:1çiio das lesões iniciais. 

2 · Incapacidade Total c Permanente - Correspondc à incapacidade definiti va 
para o trllbalho e insuscetível de reabilitação para o exercício de atividade que lhe garanta 
a suhsistêneía. Trata-se de invalidez incurável ou privaçiio total ou absoluta da 
capacidade para o exercício da profissão. Se do acidente resultar apenas redução da 
capacidade para o trabalho e esta atingir 80"/o dessa redução será igualmente considerada 
tota l c permanente. A indcni7.ação devida será aquela correspondente ao produto da 
remuneração diória do empregado, limitada no teto da previdência social, pelo número de 
diárias , em função da id<Hic do empregado na data do falecimento ou na data do 
reconhecimento da invalidez permanente, confonnc tabela abaixo. 

Idade Diárias Beneficio Mínimo Base-Salário Rcncficio Máximo 
Mjnimo (R$ I 36,00) Teto R$ 1.240,00 

Até25 4.00{) 1!!.100 165.330 
26-35 3.500 15.850 144.660 

. 36-45 3.000 13.590 124.000 
46-55 2.500 11 .320 103.330 
56-65 2.000 9.050 82.660 
56-65 1.500 6.790 62.000 
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Nota: a legíslaç1ío previdenciária em vigor adotou o conceito de grande invá lido, 
assim considerado ~quclc que necessita de assistência permanente de outra pessoa para 
realizar os atos elementares de sua vida, concedendo-lhe um acréscimo de 25% à 
aposentudoria por inval idez nas hipóteses abaixo relacionadas, previstas no Decreto 3.048 
de 07.05.99: 

a) ceguei ra lotai; 
b) penht de no v~ dedos das mãos ou superior a esta; 
c) paralisia dos dois membros superiores ou inferiores; 
d) perda dos membros inferiores, acima dos pés, quando~ prótese for impossível: 
e) perda de uma das miios c de doi~ pés, uinda que a prótese seja possível; 
f) perda de um membro superior c outro inferior, quando a prótese for impossível; 
g) alteração d~s faculd~dcs mentuis com grave perturbação da vida orgânica social; 
h) doença que exija pcm1anência contínua no leito; 
i) incapacidade pem1anente para as atividades da vida diária. 

Como os casos da majoração são limitados por lei, a indenização acidcntátia por 
inCllpacidade total c pcm1anente do grande inválido teria igualmente um acréscimo de 

25%. 

3 • I nt:l[Hitidadc parcial e permanente • é a redução dclinitiva da capacidade do 
acidentado para o trabalho que variará, em proporção ao ~rau de invalidez, entre 3% c 
RO% dn incapacidade tot<ll c pcm1anemc, podendo ou não ser atenuada pelo uso de 
aparelhos de próteses. A tarifa de acidentes do trabalho deveri1 estabelecer critérios para 
avaliação c classi ficação de lesões múltipl:1s, que podem ser ''interdependentes" quando 
se situam no mesmo membro, c "independentes", nos demais casos. Quando a soma das 
lesões atingir 80% ~ incapacidade se equipara à invalidez ou incapacidade total c 
pcnnancntc. 

Paro efeito do cálculo da indenização da incapacidade parcial c permanente 
apl icar-se-á o grau de incapacidade apurado il tabela adotada para o cá lculo da 
indcnizaç.~o da invalidez total e permanente. 

4 • I ndcni~.açiio por morte - A indenização devida aos dcpend~te.q do 
acil!cnlmlo, no caso de morte, é também u máxima admitida no novo sistema, e 
corn:spondc à da incapacidade total e permanente. Adota-se o critério de depcndEncia 
econômica com o acidentado para pagamento dos beneficiários, porque a indenização 
tem caráter alimentar c visa a proteção econômicn daqueles que, em vida, dcpcndinm do 
acidenwdo. 

1.10 ·COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE 

Todo o clt idenle do traba lho será obrigatoriamente comunicado ao empregador 
pelo acidentado ou por qualquer pessoa que dele tenha conhecimento, imediatamente 
após a su~ ocorrência, não podendo essa cornunicuçiio, exceder o prazo de 24 horas, salvo 
impossibil idade absoluta, niio respondendo o cmpre!,'lldor por agravações ou 
complienções da lesão inicial decorrentes da inobservância do prnzo c condiç · 
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Em igmtl prazo e circunstâncias o empregador avisará o ~inistro ao sugumdor. Em 
se tr.l.tando de dn.,nça proftssional o dever de comunicação, nos prnzos e circunstiincias 
acima, conta-se do conhecimento dos primeiros sintomas dn doença. 

1.11 - PREVEI'\ÇÃO 

Tendo em vi~tn que a ohri~açíio do segurador não é exigida na fase da 
Prcvcoçilo, porque es ta antecede ao sinistro, a participação do segurador neste aspecto 
só se admite por meio de bonificações on descontos no custo do prêmio, como estimulo à 
redução dos acic!cntcs, para aqueles empregadores que cumprirem as regras de 
prcvcnçiio, higiene c segurança do trabalho, ou que adotarem providências tendentes a 
evitar o sinbtro ou min imiza r seus efciws. 

As medidas de prevenção não consti tuem um risco seguníve l, nik• são a ti ~·idades 
de risco, nem sna despesa um sinistro. Portanto niio se transferem pnm o scgur<.~dor. E 
ohrigaç.ão legal c exclusiva do patrão, inerente à atividade emprc~arial c imposta pela 
legislação trabalhista c pelas Normas Regulamentadoras - ::--!Rs do Ministério do 
Trabalho, a ela incorporadas, que estabelecem regras absolutamente imperativas para 
g;uantir a implantaç~o, no ambiente do tr<~ba lho, das condições mínimas indispensáveis 
de Segurança c Medicina Ocupacional. 

As nom1as padnlo da 19 NRs em vigor, c todas as demais que vierem a ser 
editadas pelo Ministério do Trabalho, serão também cons ideradas como parte integrante 
da nova lei de acidentes do trabalho, a fim de reforçar a obrigatoriedade da prevenção, 
com vantagens para o empregador, que reduzirá os c ustos econômicos do sinistro, c para 
a seguradora que, apesar dos descontos de prêmios concedidos, obtcro resultados 
positivos na sua carteira. 

A implantaç~o c manutenção das nonnas-padrão nas empresas seguradas 
constituem podermo instnunento de prevenção c redução de ac identes c doenças do 
trabalho. Daí a recomendação de qu c us scgu radoras, a exemplo da ]lr:.'tlica 
Internacional, ofereç:un strviços que visem o aprimoramento das normas de 
prevenção, além das condições mínimas contidas nus rcf~:ridas NRs. 

1.12 -CO~CEITO T;\RIFÁJUO- C;\LCULO VOS rRRMIOS 

A padronização da tarifa, no Modelo Prcvidcnci:írio. dcscstimul(lu a prevenção, 
quando se sabe que n~ investimentos no i\mbito tia segurança do traba lho constituem o 
principa l f.•tor da reduçiio dos acidentes. Daí o cresc imento vertiginoso da cs tn tis tica de 
ac identes do trabalho no país nas últimas décadas. 

No novo modelo, os prêmios do seguro scrilo calculados c cobmdos mediante uma 
taxa especifica para cada risco ou gmpo de risco, a qual deve ser aplicada à folha de 
pagmncnto da empresa, tomandc.l como base •• rcmuncraç.'ío dos cmprefj<ulos adotada para 
rceolhirilcnto elo FGTS. 

·" 
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As percentagens dos prêmios deverão oscilar em função do maior ou menor risco 
da ntividade, ou seja, as taxas devem ser aplicadas de acordo com a varinbilidadc do 
risco. 

Embora Livre a taxaç~o do risco, caberá à SUSEP, como órgão fiscalizador, 
avaliar as rc.~crvas técnicas, zelando pela solvência das operadoras, segundo os mesmos 
critérios adotados par.1 as outras carteiras. 

Com base nas infonnaçõcs fornecidas pelas seguradoras, a SUSF!P constituirá 
banC() de dados referen tes à freqüência de sinistros, tipos de acidentes, prazos c custos 
da indcniOzação, etc. , que servirá de referência para as seguradoras elaborarem o cálculo 
das tari fas a serem por elas praticadas. 

1.13. I'RESCRIÇÃO UOS DIREIT OS E SEU TER.VIO INICIAL 

É igualmente importante a fixação no Projeto do pra:t-o prescricional, c de seu 
tcnno inicia l, da ação para haver a indeniz<~çào do seguro de acidente do trabalho, 
considcwndo que, a p<1rtir da Súmula 230 do Supremo Tribunal Federal, a jurisprudência 
passou n estabelecer que tal prazo prescricional conta-se da apuração da incapacidade 
cnractcrizoda em laudo produzido em Juizo, o que possibilita, certamente, uma 
rccl~maçàt) acidcnl.ária dcpeis de decorridos longos anos, onerando, desse modo, as 
rcscrvns das seguradoras. 

Confira-se com a s ementas adiante como ainda vacila a jurispr udência a 
respeito: 

"EMENTA: - Acidente do Trabalho - Prescrição: incidéncia - O prazo 
prescricional comc>ça a fluir a partir da apuraçlio da moléstia e do nexo 
causal. mediante exume médico. não importando tenha sido ele r(;Qitzado em 
juizo ou no /Nf'S. Se definitivamente ficar~ caracteriwda a doe11ço 
incapocitante, decorrente de ocidente. há mais de cinco anos do ajuizamento 
do jeito. foi atingido o próprio fundo do direito. Sentido ela Súmula 
230.Precedentes ... (RE 104.956-l-SP -Relator Ministro Aldir Passarinho). · 



trabalho e fi xar o seu t"nno inicial, no caso de invalide-/., na data da caracterização da 
incapacidade alcstada por exame do médico assi~ lcnre ou pelo INSS, ou na data do 
acidente se em dois anos nilo houver o exame médico antes mencionado. Para o caso de 
mortt: o lermo inicial da pr~~rição seria lambém a data do acidcntt:. 

O acidentado ou quem o represente poderá larnbém, para resguardo de seus 
direitos, enquanro fluir a prescrição, requerer em juizo, não só a suspensão ou in lcrrupção 
do prazo prescricional, como a reali?.açlio de uma perícia médica visando a delcnninaçiio 
da natureza c o nexo causal da doença por ele cootraícfu. 

1.14- SUB-}{0GAÇÁO DOS DIREITOS 

Faz-se também necessário conslar expressamente do Projeto a sub-rogação do 
segurador n<>s direitos do segurado empregador, considerando que o Projeto de Novo 
Cúdigo Civil , ~;m fase final de tramilação no Congresso, veda exprcssameme n sub­
rogação nos seguros uc pessoas, em ~.;uja nomenclatura poderin facilmente vir a ser 
considerado inserido o se~uro de acidenles do trabalho, embora saibamos tratar-se, 
tecnicamente, de seguro patrimonial, já que o risco de que se ocupa é, a rigor, a 
responsabilidade civil do empro:gador. 

Nào havendo, pois, previsão da sub-rogação nu lei, correrá o segurndor o risco de 
ver embaraçado o seu evcnmal direito de regresso c<lntra o causador final do dano ao 
acidentado. Por exemplo, contra o fabricanlc de uma caldeiro que venha a explodir por 
defeito de fabricação lesionando o trabalhador que a operava na indústria segurada. 

E não seria dcm<tsiado lembrar de que a sub-rogação tem importante li.tnção no 
seguro de dano, não só no quo:: tange a niio do::ixar impune o causador final do dano, como 
também no que se re fe re à diminuição do custo do seguro para o segurado, já que levada 
em conta no cálculo do prêmio. 

1.15- COl\tPETÊNCIA 

Nesse tópico, seria prudente recomendar que fique expresso n:l lei, até para 
cvlCu (fc.~ncccssários conO!tos de competência, () UC esta recaia na Justiça Estadual 
Comum, c não na Justiça do T rabalho, para desatar os litígio.~, como hoje sucede, 
referentes a acidente do trabalho quando coberto pelo seguro privado. Até por não ser a 
justiça tmbalhista especializada na matéria, pois julgar relações de trabalho não significa 
o mesmo que julgar matéria referente ao ncidcnte do tntbalho c ao seguro privado que o 
garanta, com seus vários c complexos envolvimentos, inclusive c principalmente de 
direito civil. 

Constar du lei a dcfínic,:ão da compclência é imponantc para afastar qualquer 
especulação interpretativa dccorrcnlc do artigo 114 da ConstituiçAo Fcclcral, que diz ser 
da Justiça do trabalho a competência para conciliar c julgar os dissídios entre trabalhador 
c cmpregadqr e na ff>rma da lei outras cottlnmirsias dec orremes <la relação de wobolho. 
Muito embora o artigo 109, inciso I, da CF dé a entender não ser da justiça do trabalho a 
competência para julgar questões relacionadas ao acidente do trabalho. Apesar de o 
Superior Tribunal de Justiça também haver se fixado mt competência de justiça estadual 
comum (súmula 15). 
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1.16 • REVISÃO l>AS l~DENIZAÇÜES 

A revisão dos acordos concluídos c das sentenças proferidas, reconhecendo c 
conferindo benefícios ao acidentado, deve tamb~m mcl'cccr um capítulo na lei que 
irá reger a matéria, tanto por iniciativa do acidentado quanto por seus beneficiários, 
pelo menos quando a incapaçidade se repetir, se agravar, ou a vítima vier a faleçer em 
conseqüência do acidente, ou ainda quando se verificar erro fundamental do cálculo na 
determinação da incapacidade que serviu de base ao acordo ou a sentença. 

t preciso que, ne~se tópico, seja convenientemente disciplinado que a revisão não 
cabe quando os beneficios corrcsponderem a incapacidade total, pennancme ou morte, 
prevendo-se, ademais, que os beneficios já recebidos sejam sempre deduzidos da 
prestação final decorrente da revisão. 

Como também se faz prudente fi l(ar um pra%o de decadência, insuscetível de 
interrupção ou suspensão portanto, digamos de dois anos, demro do qual o direito à 
revisão possa ser exercido, além do nexo de causalidade adequada que há de haver entre 
o agnavamcnto objeto da revisão c o acidente coberto. ,. 

1.17- PF.:-;ALIDADES 

As penalidades do segurado são aquelas contidas na lei de Acidente do Trabalho c 
a dn segurador as contidas na Resolução do CNSP n" 14195. 

J.18 ·SISTEMA DF, SOLUÇÃO EXTRA-JUDICIAL DE CONFLITOS 

A arbitragem, como sistema de solução alternativo de controvérsias, não só é 
válido como rccomcnd:ível, também para a dirímência dos connitos decorrentes do 
seguro de acidentes do trabalho, mormente quando o Poder Judiciário não tem sido tão 
eficiente quanto dele se poderia esperar, quer no que tange à agilidade no julgamento 
quer quanto na própria aplicação do direito em situações tais em que, como no seguro, se 
exigem conhecimentos técnicos específicos muita vez não alcançados pelos ilustres 
magistwdos, que acahant sacrillcando o direito, na sua razão c lógica, em prol de 
decisões meta-jurídicas norteadas muito mais pelo sentido comiserativo e emocional. 
Dedsõcs generosas essas que acabam prejudicando a universalidade mutualista da qual 
Jaz parte uma miríade de segur<~dos c quebrando a base técnicll e atuarial do seguro. 

Porém, a arhitragcm há de se configurar nos moldes da Lei n• 9.307/96 (Lei da 
Arbitragem), não devendo, portanto, tal sistema alternativo, espécie de uma como que 
privatização do Poder Judiciário, ser imposto a uma das partes. Uma vez livremente por 
elas adotado, aí sim, subrnctcr-sc-ão às cláusulas e condições que previamente 
acordarem, inclusive, com hase no princípio da livre manifestação de vontade, a cláusula 
que impuser a dcfinitividadc da sentença arbitral, para que produza st:us efeitos, com 
força de coisa julgada. 

11. livre manifestação de vontade, pois, está na índole da arbitragem, co 89&~,0312005. CN. 
por exemplo, no Capítulo VI, Seção 11, do Código de Protcçiio c Defesa do Con b/M!Ior; CORREIOS 

Ffs: O 55 6 
171 

3636 Jl 
· Doe; 



que ao tratar das cl:\us ulas abus ivas, ass im considera, em seu artigo 51 , tnctso VlJ, 
aquelas que, \'CI'bis, "determinem a ulifi:zaÇliO compulsória de arbitragem". 

Demais, não seria ocioso mencionar que, no contexto do ~cguro de acidentes do 
traba lho, como seguro de RC, o trabalhadnr seria, racc à natureza social !lc tal seguro, 
consumidor final, c como ral protegido pelo Uu.ligo de Protcç<io de Defesa do 
Consumidor c pela própria Lei da Arbitragem. 

1.19 - OBSJ::RYAÇÜJ::S GERAIS 

1 - Aplicar-se-á suhsidiariamente a cst~ seguro a legislação de ,\ddcntcs do 
T rabalho, a le~islaç,io de seguro em geral e o CôLiigo Civil, cabendo aos ôrgãos 
in te~:rantcs do Sistema Nacional de Seguros baixar as normas rcgulamenta .. cs 
rcrtincntc~. 

2 - Para se l'vitar a j ustnpnsiçlio d11 seguro de uciLientcs d11 trabalho com n 
seguro saúde, sugere-se que o sc::u ro de acidcn tes do trabalha, por ser oh rigatóri(), 
seja contrntudv na sua integralidade, negociando-se o seguro sa(Jdc de modo a (]Ue 

dele seja excluído tudo quant11 já esteja cuntemplado nu SAT. Isto porq ue o SAT é 
obl'igatórin c inteiramente custeado pelo empregador, cn<tuanto que no scgnro 
saúde ~:cralmente existe a co-pa r ticipação do empregado no seu custeio. 
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2. ANALISE E JMI'LANTAÇ:\0 DF. BANCO DE DADOS 00 SF.GlJRO OF. 

ACIDF..~TES DF. TRABALHO (SAT), J'\0 B}{ASIL 

. •o 
Resumo Exeçul\vo · 

2.1 - HISTÓRICO 00 SAT NO BRASIL E A EXPERIÊNCIA OE OUTROS PAÍSES 

Hislórico 

O Seguro de Acidentes de Trabalho, no Brasil, foi moldado sobre o cenário sócio­
politico scgrcgador do inicio do século XX, motivado pela mudança da relação patronal 
européia, princípalmt>nte a inglesa, impulsionada pela rápida industrialimç<io, 
demandante de uma rclaçiio de compromisso maior pam com o bem-estar do trabalhador. 

No enwnto, a~ caracterís ticas do sistema econômico brasileiro, basicamente 
agr:írio, eram di~tintas. necessitando, assim. de adaptações a uma nov:t realidade que se 
b<oscava nas rclaçi'ics do direito privado. calcando-se, principalmente, na responsabilidade 
civil, lltndamentada na culpa. 

Este posicionamento comprometeu, por diversos anos. a evolução da aplicação da 
legislação do Seguro de Acidentes de Trabalho. que somente em 1919 teve promulgada a 
Lei especial 3.724, de 15 de janeiro daquele ano, adotando a teoria do risco profissional, 
já incorponu.Ja ü doutrina européia, que atribuía à própria dinâmica do trabalho os riscos 
advindos do c.xcrcicio prolissional, sem cogitar, portanto, da culpa. Sendo assim, o dano 
causado no trabalho passou a ser de responsabilidade do empregador, qiJc , objetivamente, 
Ç quem cria condições p<tra a ocorréncia desses sinistros, através di! atividade 
empresarial. 

Durante o movimento político-mili tar de 1930, houve rcfonnulação da Lei de 
Acidentes de Trabalho, através do Decreto 24.637. de I O de julho de 1934, que vigorou 
por I O ;mos c teve o mérito de equiparar ao acidente a moléstia profissional, que não fora 
contemplada na lei anterior. 

Outra evolução, da legislação em epígrafe. ocorreu em 1944, através da 
promulgação do Decreto-Lei 7.036, que d ist inguia a moléstia chamada profissional, 
inerente ao exercício de cenas :uividadcs, da doença dccorTcntc das condições especiais 
ou excepcionais em que o trabalho era realizado . introduziu a readaptaçiío profissional c a 
reabilitação do empregado acidentado, tomando obrigatório o Seguro de Acidentes de 
Trabalho, como garantia do pagamento das indcni F.ações. 

L! importante enfatizar que o seguro privado obrigatório já foi criado como 
medida de transição para o Monopólio Estatal c indicava, desde logo, que o acidente de 
trabalho não era apenas uma modalidade de seguro privado. Esta compulsoriedadc 
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caracterizava um dos requiSitOS dl> Se1;uro Público ou Social, em que deveria ~er 
transformado nos prazos c condições prev istos na própria lei. 

Este mesmo Decreto-Lei proibiu a concessão de novas autorizações a 
seguradoras. l\o entanto, as 22 companhias que retiveram exclusividade para operar t:sse 
ramo, a partir de 1944, eram vistas, pelo mercado segurador, como privilegiadas, pois 
competiam, livremente, com os Institutos de PrevidêncÍI• Social, pelo total das receitas 
dos prêmios. Estes últimos, por sua vez, detinham 70% dos prêmios pagos, coagindo, 
muitas vezes. o empregador, com ameaça de fiscalização, caso não realizasse o seguro no 
in~ tituto previdenciário a que csU1va fi liado. O mesmo Oecreto também estabeleceu que 
os Seguro~ de Acidentes de Trabalho seriam, paulatinamente, transferido~ para a úrbi ra 
da Previdência Social, até o ano de 1953, quando deveria cc~sar, em definitivo, a atuação 
das ~cguradoras c cooperativas de sindicatos. Entrctnnto, assim não aconteceu. 

Em 28 de fevereiro de 1967, o Oecrcto-Lci 293 revogou lOda a legislação 
anterior, ao entregar o seguro de acidentes de trabalho, exclusivamente, às companhias 
scgurador;ts, excluindo a pa rticipaç~o dos lnstitl1 tos de Previdência. F.stc mesmo Decreto 
privatizador não foi sequer rcgulnmcntado, pois, assim como a sociedade, as próprias 
seguradoras consideraram inviável a substituição do pagamento da indenização de capital 
por uma renda mensal, face às difícuhludes em solucionar o problema c a conciliar a 
arrecadação dos prêmios com as obrigações estahck·cidas na lei. Em mensagem do 
Governo, enviada ao Congresso sete meses após a data do decreto privali7.antc, foi 
promulgada a lei que es tatizou o seguro (Dec.-Lcí 5J 16/67), com o empenho do então 
Ministro Jarbas Passarinho, que, de forma irredutível c inflexível, recusou qualquer 
negociação com o mercado segurador, não admitindo a participação da in iciativa privuda 
no sistema. O Decreto estatizante garantia, apenas, os btmeficios prcvidenciàrios, c o 
auxílio-cnfcmlidade c passou a ser denominado de "nuxilio-acidcntc". 

F.m 1976, foi promulg11dn a Lei 6.367, corrigindo a falha da legislação anterior c 
definindo que a reparação do infortúnio, sob fonnn de renda mensal, consis tiria num 
acréscimo aos bent: licíos previdenciários. Em 1974, mravés da Lei 6.1 95, a Prcvidéocía 
Social tornava-se responsável, também, pelas prestaÇt'lCS por acidentes do trabalhador 
rural, enquadrando-os nos beneficios equivalentes ao do trabalhador da área urbana. 

Na década seguinte, o monopólio foi consolidado nas mãos da Prcvidcncia Social, 
o que, ainda nos dias de hoje, de certo modo trnumatiza os trabalhadores, impondo 
serviços de m:í qual idade e péssimo atendimento. As fraudes continuaram sendo campo 
propício para advvgados, funcion;irios públicos, peri tos c, até mesmo, jui-.cs. A margem 
dessa situação ficaram os operários acidentados ou doentes, que cspcr~m anos pela 
concrctizaçuo de seus direitos, os quais, mesmo reconhecidos, são prolongados nas varas 
de execuções, aguardando que a Previdência Social cumpr<l a decisão judicial. 

Hoje, é du competênc ia dos Juizes de Direi to cx~rcc r as atribuições constante~ da 
legislação especial sobre acidentes de trabalho, cabendo-lhes o processo c julgamento de 
todos os feitos administl'ativos c contenciosos rclinivos à espécie, ainda que interessada a 

·'"fazenda pública ou quaisquer autarquias, assim como dar cumprimento às precatórias 
pertinentes à natureza de sua competência . 

. . • 
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A Experiência Internacional: Estados Unidos, Enro1Ja c América Latina. 

Nos Estados Uuidos, é grande, o número de empresas que optam pelo auto-seguro 
- ou melhor, modc;los de autogestão do risco dos acidentes de trabalho. Muitos desses 
programas são administrados por empresas especializadas, chamadas TPA - 11rird Pari 
Admini.,tratrors. Os recursos c o risco pcnnancccm com a empresa empregadora, que 
decide auto-segurar-se. Este tipo de operação sõ se viabiliza em empresas com um grande 
número de funcionários ou em atividades de alto risco, onde os prcmios são m11ito altos c 
há grande dificuld:~de de se obter a cobertura de seguro. Entretanto, grande parte desse 
merc<tdo de autogestilo, além de ser composto por empresas com gr::.nde capacidade 
financcim c porte, caracteriza-se por uma constante busca, por conta dos gerentes de 
riscos dessas empresas, de coberturas de "excesso de danos", resseguro c riscos de 
catástrofes. 

Quanto ao Seguro de /\c i dentes de Trabalho, c de seu Sistema, na Espauha: 

No ano de 1900, foi aprovada a pri111eira Lei, caracterizada por definir as 
contingências, basear-se na responsabilidade empresarial objetiva c possibilitar a 
contratação de um seguro. Em 1932, cstabclcccu-sc a obrigatoriedade de negociar um 
seguro privado que cobrisse incapacidade pcmmnente e morte, coexistindo com Seguros 
Sociais. Em 1956, tomou-se obrigatório segurar, também, a incapacidade temporária, c se 
uniíicou o regime de Seguro de Acidentes de Tr<~balho na Indústria c na Agricultura. 
/\inda que transcmridos mais de 40 :~nos de sua promulgação, atualmente os tribunais 
çontinuam aplicando suas normas em muitos aspectos, ao considerar que ainda têm valor 
orientativo. O .~cguro poderia ser rcali?.ado pela Caixa Nacional, Companhias Mercantis e 
Mútuas. Em 1966, os Acidentes de Trabalho foram intcgr.lllos à Seguridade Social, 
desaparecendo da gestão as Companhias Mcrcuntís. Entre 1972/74 foram efetuados 
alguns ajustes legislativos, para aclarar c desenvolver os preceitos da Lei de 1966. Em 
1990, além de variar a denominação das Mútuas d~ Acidentes de Trabalho, introduz-se 
modificações importantes que afetam a função colaboradora das mesmas com a 
Seg11ridade Social. 

Como se pode ver, acima, neste breve histórico desta cobertura, podemos, 
facilmente, wncluir que o mercado espanhol é, basicamente, oper<~do pelas Mútuas,' 
sendo que .~omcmc uma delas, a FREMAP, empresa ligada ao grupo c sistema de seguros 
Mapfre, é rcspons{Ivcl por 25% desse mercado, nesse país. 

As Mútuas nasceram em 1900 c siío a.~ tiuicas emidadcs que atlministram, 
duraute 97 mtos, o seguro <fe <tcidetlle.~ de traballto, na Espa11ha. 

Seio assim consideradas as associações prívad~~>·, sem jin< lucrativos, criadas 
voluntariamente por empregadores, em re:::ime mutualista, com " único objetivo de 
colaborar tw ge.<Uio operacio11al da Seguridade Social, com relação às contingências de 
acidentes de tr<~balho c cnfcm1idades profissionais, c com responsabilidade 
convencionada, repartindo entre elas o custo dos serviços gerados pelas atividades da 
Em idade. 

· RQS a• 0312005 C~ · Quanto ao financiamento do sistema, na Espanha, as quotas de ac1d tlf1Mf e_ COR ~ -
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se um percentual sobre seus salárws. Oscilam tlc 0,99"/o a 1 R%. sendo a tota lidade das 
quolns pagas diretamente pelo empresário. 

1\:a Espanha. os Acid~ntcs de Trabolho continuam lendo uma all:t ineidênci11. com 
expressivas pt:n.la~. no sentido social c econômico. Tanto os dados da Espanha, como. 
tambcrll , da Europa, em gen1l, confinnarn essa incidência. 

Na América do Sul e nu Amérim Ceutrul, os acidentes de trabalhtl são, 
claramente, difcrenciadr>S dentro do Regime Geral da Seguridade Social, sendo que se 
diferenciam, principalmente. pelos seguintes a.~pectos: 

• Sistemas de seguro social jimmciados puhliwmcnte; 

• A c11rdos prívad11s ou semí·prir•ndos, 1!.\'ÍJ:it/o.~ por lá 

Na maioria do$ países onde existem progr:tmils sohrc acidentes de trabalho, estes 
são operados at ravés de fundos públicos centrais, que podem ou não forma r porte do 
sistema geral de seguro social. Todos os empregadores vinculados ao prognuno devem 
pagar contribuições às Seguradoras Públicas, :~s quais pagam os bcncficio8. 

'Nos últimos vinte anos, nove dos trinta ~ tr~s países da rc):!iào - Chile ( 1981) 
Argen tina ( 1994), Peru (1994), Colômbia ( 1994), Uruguai (19%), Bolívia (1997). El 
Salvlldor (1 997), México (1997) c Brosil (1998). com diferenças c graus de modili~ação 

di st in to~ - tomaram decisões ímpMtantcs c empreenderam, em seus Sisrcm;ts de 
Seguridade Sot:ial , algtun tipo de rcfomm. tomando como base o modelo econômico 
ncolibcral, onde a seguridade social assume um descnht> mais próximo à economia de 
rncrcallo, c os valon:~ da livre iniciativa. Ess.1s modific:~çõe> cnvolvcn.rm os quatro 
principais elementos de opcracionali:t.açãn destes sistemas: Admin i ~ traçâo pri vnda de um 
ou do~ vários seguros sociais, lib.:rdadc de e~ colha do indivíduo (segurado) pela entidade 
gestora (operacional) que deseja, ou. no tocante á cohcrtura c <tos benefícios, a 
dcsccntrnlizaçiio dos programas de operação c do papel do Est~d<), que passou, em 11lguns 
cenitrios, a coadjuvante, ou a ter uma função subsidiária ou fisca li:r~rdora, ~•penas. Para 
fi nalizar, podemos dizer que há uma grande diver~idadc de modelos existente nvs p;1íscs 
da rcgiilo. tomando-se por b:~sc o modelo público de Cuba, que é ext remamente rígido c 
tem no Estado o único ator. 

Do lado oposto, temos o exemplo do Chile, que adota um rnorlclo privado. onde o 
Estado c apcna~ III(IÍS uma entidade gestora, coucorrendo com o rncro•tlo, sendo aquele, 
na verdade, mero ator t~Jadjuvantc no sistema. É bem vc rd:~dc que o Umsil, pelo seu porte 
c dimensões contincnt;tis, talvez venha a ter que escolher um nwin termo entre Cuba c o 
Chile - até porque, para tcnnos idéi11 de apenas uma das dimensões do que discutimos 
aqui, o número de /l(lbitanles do Chile é próximo do número de apo.w:ntados do /Jmsi/. 

A Comissã~J Pcnnanente de Prevenção de Risco Profi~si ona l da Assodaçiio 
lntcmacional de Seguridade Social elaborou uma ampla pcsquis:• mundial sobre o seguro 
([c acidentes de trabAlho. Foi. crn 1999, solicitado, :ros países - membros, que indicasscru 
três problemas, considerados, atualmente, como primordiais. nn esfera do seguro de 
acidentes de trabalho c cnfcnnidadcs profissionais. 
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O lfllt!.,timuírío, em·i11do a 33 puíses da re~u10, i11dicou que, em 11 paíse.~ - a 
s11ber, Culiimhia, Argentinn, Brasil, Equador, Guatcmai<I, Méxit:o, Niçarágua c Panamá 

n';:istrou-se u seguinte re:udttulo: 

• /u.mficiência, escassez ou ausência de JIU'diilas e uçiies pre1•emivas, em 50% da~ 
respostas; 

• Fult11 dt• iuformaçiio sobre os direitos c obrigações dos atores soçiais envolvidos; 
• ln.wjicíente mlt>r dos be11ejícios concedidos a vítimas de acidentes de trabalho; · 
• /)ejiâências 11a capudtaçtio, tanto de prestadores de serviços como de trabalhadores; 
• PreaCIIflltçiio maior Cotll as "doença~· projiJ.~i<mais", em pa11icular distúrbios ósseo­

musculares, pcrd;1 auditiva induzida pelo n1ído, pncumociosos c silicoscs; 
• Bai:m ,·oberturll da população economicamente ativa; 
• OmiS.ÇÜI) dos risco.<(! .mh·IIOtijicuçiio úe da11(}S pessoais decorrentes do trabalho, ror 

parte das empresas. 

Financiamento do Sislcm:J. ml América Latina 
Os próprios programas de seguro podem ser administrados pública ou 

particulam1cntc. O seguro· público, geralmente, é fornecido através de recursos 
governamentais ou quase-governamentais. F.:stcs podem ser os únicos fornecedores de 
Seguro de Acidentes de Trabalho. ou podem operar em conwrrência com empresas 
privadas. Obviamente, o seguro panicular é proport:ionado através de companhias de 
seguro particulares. licenci;~das c reguladas pelo Governo. 

Assim, um sistema financiado c a(lministrado pela iniciatív<~ privada é aquele que 
é financiado pelos empregadores, predominantemente através da compra de seguro 
p;•rliçular. Os sistemas de indenização por acidente de tr.aba!ho nos Estados Unidos, na 
Alemanha, na Austrália c na Argentina. por exemplo. são integralmente financiados pelo 
empregador. No entanto, na Alemanha c em vários estados dos Estados Unidos, bem 
como na Austrália, os pagamentos do empregador são efetuados para Fundos de seguro, 
pí1blicos nu quasc-písblit:os. Em todos esses países. as metas de ordem pública da 
indenizaç;lo por acidentes de trabalho estão sendo míngid:~s, cxigindn que os 
empregadores paguem todos os t:ustos de ferimentos ocupacionais. Desse modo, existem 
poderosos incentivos c.:conómicos para melhorar o desempenho do sistema c redu.,.ir os 
çustos - inclusive, prevenção de acidentes, assistênci:~ médica c reabilitação oportunas, 
volta a programas de trabalho. ctç. 

D:~ Cob~rlura Compulsól"ia 

As origens do seguro de addcntcs de trab:~lno obrigatório podem ser encontradas 
na Alemanha, em I l\84, t:om a promulgação de um ~istcma compulsório de seguro de 
acidentes que abnmgc todos os empregados envolvidos na indústria de transfonnaçào, 
mineração -: transportes. Em bom o Seguro de Acidentes de Trabalho possa ser 
compulsório nu V(lluntário, um pr(lgmma compuhórío é preferível, porque garante que os 
benefícios prescritos sejam pagos ao empregado ferido. independentemente da situ<~çiio 
financcim do emprcgatl(lr. Os empregadores po(lcm cobrir os danos aos seus empregados 
com scgum, ou prestar cauçtics por esta obrigação, assumindo os riscos c, decorrente 
deles, seus danos c prejuizos financeiros. r;R5;0::;-s;:;-:==---

n• 03/2005 • c~ 
um progwma comp~lsório reconhece as necessidades especiais de t~ fa'u~~lo~ft:::ORRE/0 

acidentados no trabalho. Alem de ser csscncml para o sucesso de um s1s1c PlsPOIS, \{(rJ 59 
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voluntaricdadc, famlm~ntc se SUJCita o mercado a um maior grau de an ti-seleção de 
riscos, onde compram seguro ou procuram a cobertura aquele,<; que têm m;-tior ri sco c 
consciência disso. Outro dado é que, com a compulsoried;tde, se toma mais lacil a 
continuidade da promoção do controle c pr~vcnçfto dt: riscos c dos acidentes, pois tmlos 
f;i7.cm parte do sistema. O:msiste a obrigatoriedade, t;tmbém. numa maior segurança parn 
o empregado, pois, assim, não precisa o mesmo depender da capal:idadc financcim de 
seu empregador c de sua liquidcz para ser indenizado. Do ponto de vista S{lCial, é, 
igualmente, importante c recomendada, a compulsoricdadc, pois aumenta o volume de 
arrecadação e, natumhnente, pcnnitc ao mercado a pr{ttica de taxas mais competitivas. !lá 
o c.1perndo efeito positivo da cmnomia de escala. E mais fácil a fiscalização do sistema 
indcn i~atório, e motiva menor dcmand<~ j udicial c, assim, a diminuição de confli tos, pois 
as coberturas são claws, c os agentes seguradores privados, públ icos, ou as mútuas, se 
disponibili;:arn a pagnr os prejuíws dos riscos cobertos, de fomta sistemática. 

Ao mesmo tempo em que o Seguro de Acidentes de Trabalho deveria ser 
compulsório pam empregadores, ele pode ser opcional para sócios, únicos proprietários, 
ou executi vos de empresas_ uma vez que o in tuito, geralmente, é abranger emr rcgados 
que recebem ordenado ou salário. O Projeto da FENASEG desenvolve-se ocstn linha: 
toma compulsória a adesão para os empregados c opcional para os terceiros, prestadores 
de serviços (autônomos), c, até mesmo, para os empregados doméstico~. Acreditamos ser 
esta, realmente, uma linha t'OCrenre c funcional para ser adotada no Brasil, seguindo, no 
geral, o modelo escolhido por diversos Estados norte-americanos. 

No Brasil, o Projeto da FENASEG n:solvcu adotar a linha, norte-americana, de 
racit1cinio c interpretação do risc(l, de não cobrir os acidentes c;tusados no trajeto do 
empregado para o trabalho, e deste para casa. Seguindo a Linha de bom senso, 
acreditamos que fal. sentido ter esta cobertura apenas como uma opção, c não parte 
fundamental do sistema do SA T c de sua compulsoricdadc. Deverá ser a cobertura 
oferecida c o empregador dceidi rú por comprá-la ou pão, p<)ÍS remos, no Urnsil, o 
DPV AT, o seguro obrigatório de d;mos pessoais caus:tdos a h:rct.: iro.~, que cobre a 
totalidade da frota nacional segurada, levando em consideração a responsabilidade 
objetiva, o que faz dele um seguro com indcnizaçilo ágil, liquida c certa, garantido por 
um pt>ol de seguradoras, atr~vés de convênio. congregando a maioria das seguradoras 
b~asi lei m~. Há, ainda. a responsabil idade c i vil do operador de transportes públicos 
(Onibus, Metrô, Trens, Barcas ... ), prcvist<t em lcí. A obrígatoricdad<: desta cobertura iria 
somente onerar c dificultar a operação doSA T. 

É bem verdade que, na Espanha c na A lcmanha, entretanto, é concedida t..-sta 
cobertura, mas, dadas as distâncias encontradas, no Brasil, entre a residência dos 
emprcgodvs c a sede das empresas, c considerando-se o caos c a ineficiência do sistema 
de transponcs públicos, acreditamos que devamos refletir um pouco mais sobre este 
assunto. Niio incluir esta cobertura deve ser uma meta, pois o Umsil caminha para uma 
ampla privatização do sistema de 1ransportcs pítblicos, c, hoje, já contamos com as 
coberturas do DPV A T c daqueles sistemas, sendo que ~ão opcradol>, cada vez ma i ~, por 
empresário$, f.JUC tendem a ser responsáveis pelos meios de transporte, pois a eles é paga 
a tarifa ou passagem pelos empregado~. ou, até mc.~mo, pelos próprios empregadores, 
utravc~ de sistemas específicos, corno o do wtlc - transporte. Na Espanha, as perdas 
decorrentes de indenizações por acidentes ocorridos no caminJJO de ida ou de volta para o 
trabalho são muito pequenas, em re lação às demais indenizações pagas aos empregados c 
seus bcn.~(íc iáríos, por <.:<mta do SAT. Entretanto, no Urasil, cstns seriam muito maiores. 
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É comum, na Europa, cncontrannos um grande número de empregados que mor<1m 
próximo aos seus trabalhos. No llrasil, o comum é o comr:\rio. Gcralmcnte1 são grandes 
distâncias que separam os empregados de ~eus locais de trabalho. E importante 
con~iderar, entretanto, que essa discussão, pela manutenção ou não desta cobertura, 
podcr{t prejudicar as negodações entre a FENASEG e o Poder Executivo, já que o MPAS 
parece irredutível quanto à manutenção da mesm<1, já que é uma cobertur-1 presente no rol 
das çobcrturas do sistema atual, o sistema público do S.i\ T, opemdo pelo INSS. 

Espcr<~Jnos que as autoridades relevantes possam entender nossos ar!:,>"Umentos 
técnicos, qne procuram dar respaldo adicional, em hases racionais, para o pen~amento da 
['E!\ASEG, expressado através de sua Diretoria c representantes, derensorcs da exclusiio 
desta cobcrtur<~ do novo sistema, como o ex-Presidente do INSS, Dr.José Arnaldo Rossi, 
espcçialista no assunto c consultor da FENASEG, (IUe desenvolveu csrudos sohre esta 
matéria indicando que, em análises preliminares, as taxas para essa cohcrtur<~ de risco 
seriam, pelo menos, dez vezes maiores que as da Espanha, somente pela sua incidência, 
principalmente pelo já dito argumento básico, que é a grande distância entre as 
residência$ dos empregados c seus locais de trabalho. 

Assim, a abordagem mais ampla da Alemanha não nos parece recomendada, para 
a realidade brasileira. Um sistema de seguro de acidentes de trabalho custeado pelo 
empregador deveria arcar com seus próprios custos c somente indenizar ferimentos 
oriundos ou no decorrer do emprego do trabalhador. Atividades não diretamente 
relacionada~ ao lrabalho deveriam ser excluídas. Por exemplo, ferimentos que ocorrerem 
no percur;,o do c para o local de trabalho deveriam ser indenizados pelo já existente 
sistema de indenização para acidentes de automóveis. No entanto, acidentes de 
automóvel que surjam do ou no decorrer do emprego, deveriam ser indenizados pelo 
sis1cma de seguro de acidentes de trabalho. Assim, separados, os seguradores de cada 
sistema scri11m mais çupl17.es de predizer, com maior precisão, o risco associado a cada 
atividade- sendo, nestes casos, previstas e mantidas as regras gerais do seguro, ou seja, 
cabendo aos seguradores o direito de ressarcimento c de se utiliz<~rem do instinuo do 
direito da sub-rogação. 

2.2 -O PROJETO FEKASEG OE SEGUROS DE ACIDENTES DO TRARAL~O 
E DESENHO DE UM RESPECTIVO PLANO Di:: SEGUROS 

O texto pwposlo através da FENASEG, se baseia na detcmlÍnaçào das 
indenizações c sua forma, bem como na definição dos pagamentos dos beneficios, das 
cohcrturas do seguro c das definições das doenças profissionais. 

Entendemos que existe o interesse de que o Estado pcnnaneça como um dos 
p/ayers do mercado, através do !)ISS. As operadoras privadas, as Seguradoras, irão 
disputar o mercado livremente, através do regime da livre concorrência, em nosso 
entendimento. 

Dessa fonna, o seguro privado não sc.:rá um produto complementar ao seguro do 
INSS, mas, sim, um substituto, uma legitima opção e um programa concorrente. 

. . "I R:;;::o;:;::--:1) 1n•;;-;. o:;;-3,~20;:-;::o-=-s .__,_ c::-N--
A regulamentação do seguro de acidentes de trabalho contmua na ord Jt~~d~a 'CORREIOS 

estamos todos- soçicdadc. seguradores c Governo, através da FENASEG, 
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SUSEP c de u111a junra intcrministerial - cswdando c discutindo modelos. cmb<m1 não 
haja indicio de quando o novo modelo scrj pMto em prática, é nOSMl dever !é-lo pronto. 
Acreditamos que o Projeto de Lei ~prc scntado c sugerido pelos seguradores. através da 
FF.NASEG. é muito bom c, com ele, há grandes evoluções para os segurados. os 
empregadores c os trabalhadores, principalmente. que passam n contar com mais 
beneficios. çnmo, por exemplo, o retorno da;, indcniz;u;õcs pccuni~rias. Além disso, as 
regras que se discute implantar gozam de tn1nsparência c s.fío imbuídas de modcmidade, o 
que dá vantagens competili,·as em relação ao modelo a!Ual, vigcnre. dc;,tc seguro. 

Em: proje to é fnuu de muiws estudos c de um trabalho intenso da comiss<io 
técnicà formada na entidade. Esperamos que seja esse modelo analisado pelos agentes t.lo 
Govemo, para que o Poder Executivo po:;sa melhor tomar suH d<.:ci~ào c fazer a mclhvr 
escolha do projeto que será, postcrionncmc. rcmctit.lo às suas Jiderunças parlamentares. 
Uma vez e~colhido c finaliz~do o modelo, dcscj~do pelo Governo, de projeto de lei para 
esta matéria, o mesmo deverá ~cr apresentado ao Congresso pam análise c posterior 
aprovação. rcgulamcnwndo o novo SAT á luz da Constituição Feder~ ! c suas emendas. 

As expectativas. quanto à regulamentllção do seguro de acidentes de trab;llho. sl!o 
muito grandes, segundo ~ FENASF.G. c scn coonknador do gmpo de trabalho do SA T, 
que [(mnula a proposta do setor para a regulamentação desse seguro. sendo que o 
principal ponto em discu.,silo diz respeito ao papel que caberá às empresas privadas. se 
elas irão. t.lc fato, competir com a Previdência Social ou opcrnr apenas de fvrmu 
complemcntur, dividindo com o se tor público as coberturas previs tas nu carteira. 

P!lra a FF.NASEG, "concorrentemente" Qttcr dizer "em concorrência", ao mesmo 
tempo, sendo que caberá ao segurado, pois. é este que asstnnini o custo do SC!,\IlfO, 

c;;eolhcr se dc;,ejar;i pcm1ancccr tendo o INSS como seu segurador no r;uno do SA T. ou 
se clegcril uma operador:~ privada, ou seja. um~ segurador<~, p:ml ta l. As. s.cgur~doras 
privadfts n~o 1êm :~. intenç.'lo de ter prejuízo, c seu obje tivo é opcn1r c~ta modalidade de 
seguro com eficiência c compcrcncia, buscando o lucro. Desra forma, a " !lexibilizaçdo" 
do pn::>cntc monopólio tem 4uc ser gradual. Scndn o seguro obrigatório, a iniciativa 
privada niio terá a intenção de accit;sr totln c qualquer risco. 

J)csta fomta, o Es1ado dcvcrü pennancccr como muis um operador do novo 
modelo de S,\ T, para poder continuar viabilic:lutlo o seguro par.t algun., setores da 
economia, at ividades e~pccificas. ou de ;1conlo com o porte d<ts empresas. Até mesmo 
para continuar viabilizantlo condições econômicas para a sobrevivência de alguns 
cmpn::gad()rcs. 

Nào há expcctmiva de que \) Estado se retire desse mercado repentinamente. 
Poderá o Governo mudar um pouco sua fonnn de atuar, mas um país, como o Rmsil. de 
tamanho conlinental c diversidade mnito grande. exige que este processo seja len to c 
gradual. proporcional ao crcs<:imcnto da inicimiva privada c sua cstru tum de ;11ent.l imemo. 
Devem ser muito claras ns novus regras dn m.::rcndo c muito bem determinadas as 
ftmçõcs do segt>rador privado c do Estado, neste novo mo,Jclo. No passado, quando estn 
modalidade de seguro foi estatizada, as seguradoras que, na época, opcravllm, 
pennancceram com as responsabilidades das indcninc,;iks c do pagao1cnlo dos bcncfici(ls 
até então dcvidus. Desta vcL, será ao con1r.írio. J)cvc o Estado, aindn, por várias razões 
aprc~en tadns. cuntinuar operando no mcrc;1do. responsabil izando-<;c pela totalidade dos 
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riscos, perdas e pagamento de indcni:laçües decorrentes dos sinistros ou eventos cobcnos 
acontecidos até à data de inicio das opemções dos operadores privados. 

O Presidente da Comissão Técnica da PENASEG, que csruda o SAT, defende a 
exclusão da cobertura para acidentes no trajeto casa - trabalho. "Essa cobertura toma o 
seguro até 25% mais caro nos países onde é adotada", argumenta. Ele lembm, ainda, que 
esse risco, como vimos, já está eobc11o por outros .~eguros, principalmente o DPV A T. 

Segundo a FENASEG, o preço médio do seguro tenderá a oscilar em torno de 
1,6% da folha salarial das empresas, quando, atualmente, é de I% a 3% - c quem 
oferecer maior risco pagará mais. No entanto, o cákulo do custo do seguro será feito de 
forma a não inviabilizar a contratação da coberrura. "A Petrobrás, por exemplo, deverá 
pagar um valor que representa a média entre os riscos aos quais estão sujeitos os 
trabalhadores das platafomtas de petróleo e aqueles que lícam no escritório central da 
estatal", exemplifica. 

Outro ponto imponantc da proposta alinhavada pelo grupo de trabalho é o que 
estabelece o pagamento de indenização, hoje inexistente, para o tmbalhador aódentado, 
ou a família, nos casos de morte ou invalidez. Essa indenização, acrescenta Oswaldo 
Mário, "deve ser calculada de acordo com a idade, renda c atividade exercida pelo 
empregado". 

É vital pam a viabilidade do sistema, que as seguradoras sejam obrigadas a seguir 
padrão fimmcciro e de serviços suficicmcmcntc rigorosos para assegurar sua capacidade 
de cumprir as obrigações de longo prazo. 

O capital privado é quem financia o risco. No sistema de seguro de acidentes do 
tmhalho, operando-se de maneira adequada, cria-se um ciclo eficaz. A redução de custos 
do sistema de beneficios pode estar ligada, diretamente, às políticas públicas. Em outras 
palavras, o sistema deve conseguir chegar a menos acidentes e menos sofrimentos físico e 
econômico dos trabalhadores lesados, diminuindo, assim, os custos para os 
empregadores. 

Para maximizar os esforços empenhados na prevenção c no rápido retomo ao 
trabalho exigido, o capital das empresas envolvidas, assim como dos prestadores de 
serviços, deve estar exposto a riscos. Dessa maneír<l, tod<ts as partes envolvidas no 
sistema siio motívudas a empenhar-se, ao máximo. para alcançar os melhores rcsullados. 

Os prestadores de serviços, neste modelo, são as operadoras privadas, ou seja, as 
seguradoras, que assumem o risco c fornecem serviços em troca do prêmio, que é 
calculado atuarialmente. · 

As seguradoras ficarão muito motivadas a reduzir a incidência de acidentes, a sua 
duração, bem como o tempo de afastamento do trabalho e o grau de capacidade se 
puderem, dessa fonna, aumentar seus lucros, e, por conseqüência, isso fará com que as 
taxas de seguro caiam, fazendo com que a eficiência traduza-se em economia, menor 
índice de ahscntcismo c aumento de produtividade. 

As infomtaçõcs sobre os sinistros, ocorrências, seus dados, bem como os balanços 
das seguradoral; dcver:io ser públicos, havendo, dessa maneira, total transparência. 

Estamos tratando de seguro que é de extrema importância e complcxi fi~m-S;:;;;;:N;;-l.v.;;:00~/:::-20~0:-5---C-N-,. 
tcnnos uma idéia da ordem de grandeza, o seguro de acidentes de trabalho cau t~l.tízo CORREIOS 
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de RS 20 bilhões. Somados se encontram, nesta cifra, não somente os beneficios do 
~eguro, hoje administrado pelo INSS, mas os prejuízos ~las empresas com o absentcísmo, 
a queda de produtividade, o custo de oportunidade. E bem verdade que poderíamos, 
eventualmente, até discutir este valor, pois a metodologia é discutível, mas este nos dá 
uma idéia da dimensão doSA Te de sua importância social c econômica. 

Um estudo encomendado pelo Ministério da l'revídência à Universidade Federal 
de Minas Gerais com verbas do banco Mundial revelou que são gastos R$ 20 bilhiícs, por 
ano, com acidentes de trabalho, no Bmsil. O INSS pagou, no ano de 2002, R$ 2, I bilhões 
em beneficios decorrente~ de acidentes de trabalho, num total de 378.365 casos, dos quais 
3.605 causaram a morte do trabalhador. 

Na década de RO, cerca de cinco mil trabalhadores morreram c um milhão fic;mml 
incapacitados, a cada ano, em razão de acidentes no trabalho. 

Neste mercado, que movimenta 2% <• 3% da massa salarial do país. as scgur<1doras 
estudam meios de reduzir este número trágico c brigam pela definição clara dos limites 
de atuação do Estado c das empresas privadas no novo modelo do SAT. 

Depois de 35 anos, a iniciativa privada ensaia o retomo a esse mercado que, hoje, 
movimenta cerca de 3% da massa salarial do país, o que permite estimar uma arrecadação 
da ordem de USS 2 bilhões, em prêmios, a curto prazo. 

Deve-se, porém, ter cautela, pois na Argentina, a privatização do setor não teve, 
no início, um bom resultado, c somente hoje, seis anos mais tarde, é que se equilibra, 
mas ainda em volume de prêmios bem menor do que se estipulava ames da privatização. 

Devemos aprender com os diversos erros c acertos de outros países c seus 
modelos distintos. Com a Argentina, por exemplo, aprendemos a importância de tarifas 
mínimas, pois a concorrência é importante, mas não a custo da estabilidade das 
seguradoras. Deve-se zelar pela qualidade das seguradoras, de suas reservas c capacidade 
financeira, ou seja, sua solvência. As tarifas referenciais mínimas devem cxbtir pelo 
menos nos primeiros anos de operação, determinadas pela SUSEP, como forma de 
proteger o mercado de atitudes de dumping, já que, protegendo o mercado, se estará 
protegendo os trabalhadores. 

O sucesso do procc.~so brasileiro vai depender, principalmente, de uma ampla 
negociação. As seguradoras ten1o de buscar um acordo com o Governo pam que, ambos, 
construam um sistema clicicnte, que, efetivamente, proteja o acidentado c tenha alguma 
condição de perenidade. 

A Emenda Constitucional n" 20, de 15.12.1998, estabelece, no §10 do artigo 201, 
que a cobertura do risco de acidente do trabalho, a ser regulamentada por lei específica, 
deverá ser atendida, concorrentemente, pelo regime geral da previdência social c pelo 
setor privado. Essa participação compartilhada, que entende-se ser bastante saudável, é 
interpretada como operação complementar. com o Estado, por intcnnédio do INSS, 
podendo cobrir apenas determinados riscos e/ou segmentos, c o setor privado, através das 
sociedades seguradoro~s privadas, constituídas na fom1a de Sociedades Anônimas ou 
cooperativas, autorizado a operar nessa modalidade de seguro em igualdade de condições 
técnicas. 
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DESENHO DO PLANO (com base no projeto elaborado pela FENASRG - versão 
maio de 2002) 

• Assistência ;\'lédica c Reabilitação lnlcgrnl, Cfii(Uanto se fizer necessária, por 
danos decorrentes de acidentes do trabalho: 
Inclui atendimento hospitalar, cirúrgico, lànnacêutico e dentário, próteses e órteses. 

Atendimentos em rede ~onveniada, c por reembolso, para procedimentos emergenciais 
prestados pelo Sistema Unieo de Saúde - SUS. ·' 

• Reabilitação c Readaptação l'rofissional por danos decorrentes de acidentes do 
trabalho: 

Objetiva recuperar a capacidade labomtiva do segumdo, incluindo a locomoção, 
remoção c transporte. Inclui atendimentos em rede conveniada, c por reembolso, para 
procedimentos emergenciais prestados por serviços de saúde distintos, inclusive pelo 
Sistema Único de Saúde - SUS. 

• Despesas com Funeral: 
Devidas ao executor do funeral, limitadas a 50% úo teto máximo de contribuição para 

a Previdência Social, c reembolsadas no prazo de até trinta dias, contados do 
recebimento, pela oper.lllora, da documentação correspondente. 

• lncaJ,acidadc Temporária: 
A incapacidade temporária se caracteriza pela perda total c transitória da capacidade 

para o trabalho, por um período de tempo não superior a 1 ano - excepcionalmente 
prorrogável por mais um ano, se houver possibilidade de recuperação. 

A indenização mensal devida pela incapacidade temporária corresponderá a 75% da 
trigésima pane da remuneração mensal úo acidentado, percebida ou devida, na data do 
acidente, limitada ao teto máximo de contribuição para a Previdência Social - sendo 
que, nos primeiros 15 dias, contados da data da ocorrência do acidente, nenhuma 
indenização é devida em face do acidentado receber o salário integral do seu empregador. 

• Incapacidade Parcial e Permanente: 
A incapacidade parcial c permanente verifica-se quando, tenninado o trawmcnto, é 

~onsllltada a impossibilidade de recuperação ou reabilitação, segundo o~ recursos 
terapêuticos disponíveis no momento de sua constatação. 
A incapacidade parcial c pcnnancnte dt!COrre da reduçfío de capacidade definitiva do 
acidentado para o trabalho, variando, em relação ao grau de invalidez, entre 3% e XO% da 
incapacidade total c pcm1ancnte, no caso de acidente-tipo e, entre 30% c 80%, no caso de 
doença profissional - sendo que, quando a soma de lesões, decorrentes de um mesmo 
evento, superar 80%, a incapacidade se equipara à invalidez ou incapacidade total e 
pcnnancnle. 

Se da incapacidade parcial c permancmc, após a consolidação das lesões, resultar 
seqüela que implique na redução pem1ancntc da capacidade laborativa do acidentado, 
para a atividade que habitualmente exercia, avaliada pela operadora, fará ele 
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• Incapacidade Total c Permanen te ou Morte: 
A incapacidade total c permanente se caracteriza pela incapacidade definitiva para o 

trabalho c insuscetível de rcabilil<lção para o exercício. de atividade que garanta, ao 
acidentado, a subsistência. 

No~ caoos de incapacidade tota l c pcnnanente ou de morte, decorrente de aciden te­
tipo, a indeni;wçiio devida sem aquela correspondente à multiplicação da remuneração 
diár ia do empregado, limitada ao teto da Previdência Social, pelo número de d i úria~, e m 
função da idade do empregado na da tn do reconhecimento dn inv;t lidez pennanentc, 
conforme indicada a seguir: 

Até 25 anos 
De26 a35 
De 36 a 45 
De46 a 55 
De 56 a 65 
Mais de 65 

4.000 diárias. 
3.500 diárias. 
3.000 diárias. 
2.500 diárias. 
2.000 di~ rias. 
1.500 diárias. 

Adicionalmente, a operadora pagará ao aci1lentado, também a titulo de indeni:wção 
aciden tári a po r incapacidade toml c permanente, uma pensão mensal, equivalente ao seu 
salário ele contribuição, na data da cnrnctcrização desta incapacidade, uté a da ta em que (l 

mesmo adquim o direito à aposentadoria po r idade ou tempo de serviço, junto à 
Previdência Social. 

A opemdora recolherá à Prcvidencia Social, durante o período previsto no p<trágrafo 
anterior, a~ c(mtribuições dt:vidas pelo acidentado, bem como pelo empregador, nos 
tennos da legislação previdenciãria em vigor. 

A indenização em caso de morte, assim como no caso de incapacidade total c 
permanente, será paga aos beneficiários da vllima, obedecendo aos limites llcima. 

O pagamento dos beneficios citados :,er.í. feito em até 60 parcelas , mens.1is c iguais, 
obedecido o va lor mínimo de cada uma c o índice de correção. a sere m estabelecidos pelo 
CNS P ou, alternativamente, à vis ta. se rcp;~sado a umu empr<:sa de Previdência Privada 
de livre escolha do bcneliciário, para a compra de renda temporáriu ou vitnlfc ia, sem 
di reito a resgate antecipado. 

Caso a morte sobrevenha por agrnvruncnto da incapacidade parcinl permnncntc, no 
pram de até cinco anos, contados da dec laração da referida incapacidade, scrll devida, aos 
beneficiários, a eventual diferença entre a indenização recebida c o teto previsto para 
indcni~ução por morte, considerando a idade do acidentado no momento em que " morte 
ocorreu. Essa indenização não desobriga a Previdência Social do pagmncnto, aos 
beneficiários do acidentado, da pcnsiln por morte, a título de cobcrtum dos riscos de 
trabalho, nos termos da legislação em vigor. 

2.3 - TARIFA REFEREl\CJAL MÍNIMA PROPOSTA 

Apresentamos, a seguir, a proposta para a tarifa referencial mínima, inserindo-se todos 
os ngrnvmnentos propostos, exclusive a sobrccnrga administr<ttivà (nrrccndaç<1o média 
est imada em 2,10% da mussa salariul): 
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• Agricultura: 1 ,96%. 

• Indústria: 

Risco Moderado: 2,15%. 
Produtos Químicos. Outras Indústrias de TransfomJação 

Risco Médio: 3,46%. 
Constmção; Produtos Alimentares c Bebidas; Produtos Têxteis; Artigos de Borracha c 
Plástico; Produção de Minerais Não Metálicos; Fabricação de Máquinas c /\parelhos 
Elétricos;. 

Risco Agravado: 4, 7S'Yo. 
Extrativa Mineral; Serviços Industriais de Utilidade Pública; Fabricação de Celulose c 
Papel; Refino de Petróleo e Produção de Álcool; Metalurgia l.lásica; Fabricação de 
Produtos de Metal; Fabrícaç;io de Máquinas c Equipamentos; Montagem de Veículos c 
Equipamentos de Transporte. 

• Serviços: 

nísco Moderado: 1,16%. 
Comércio de Veículos c Combustíveis; Comércio por Atacado; Comércio Varejista; 
Alojamento c Alimentação; Transporte c Armazenagem; lntenncdiáríos Financeiros; 
Atividades lmobili;írias; Atividades de Informática e Conexas; ServifYOS Prestados 
l'rincipalmcntc a Empresas; Administração Pública, Defesa c Seguridade Social; 
Educação; Atividades Associativas, Culturais c Desportivas; Outros Serviços. 

Risco Médio: 2,1!5%. 
Comunicações; Saúde c Serviços Sociais. 

Ris~:o Agravado: -
Não houve, nesse setor, atividades de risco agravado. 

Tarifa referencial mínima, segmentada: 

• Agricultura: 1,96%. 

• Extratíya mineral: 5,14%. 

• Construção: 3,76%*. 

• Seniços industriais de utilidade ptíblica: 3, 77°/oo. 

• Produtos alimentares e bebidas: 3,16%. 

• rrodutos têxteis: 3,17%. 

• Fabricação de celulose c papel: 4,78%. 

• Refino de petróleo e produção de álcool: 5,52%. 
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• I'rodutos químicos; 2,45%. 

• Artigos de borrnc.h a e pl :ístico: 3, 72%. 

• Produção de minerais não metálicos: 3,26%. 

• :Vfct:llurgia búsica: lí,23%. 

• Fabricação de produtos de metal: 4,22% . 

• Fabricação de máquinas c equipamentos: 4,08°/.,. 

• Fabricação de m:lquinas c aparelhos elétricos: 3,35%. 

• Montagem de veículos c equipamentos de transporte: 5,56% . 

• Outras indústrias de tr ansformação: 2,01 %. 

• Comércio de veículos c cumhustíveis: 1,18%. 

• Comércio por atacado: 1,46%. 

• Comércio Yar~jista: 0,90% . 

• Alfljamento e a limentação: 1,13% . 

• Transporte c nrmazcnagem: 1 ,89 'Yo. 

• Comunkuçücs: 2,99%. 

• Jnt~rmcdi:lrios financeiros: I ,27%. 

• Ath·idadcs imohiliárias: 0,83%. 

• Athidadcs de in formátíel c conexas: 0,62 %. 

• Serviços prestados principalmente a empresas: 1,13%. 

• Administração pública, defesa e seguridade social: 0,90%. 

• Educação: 0,71 %. 

• Saúde e serviços sociais: 2,79%. 

• Atividades associativas, cu llurais c desportivas: 1 ,27%. 

• Outros serviços: 1.08% . 

Vale ressaltar que pesquisas em 50 p<líscs indicam: as tuas méd ia1; de 
contribuição de 21! países estão situadas entre 0,5% c 2% da remuner ação anual; em 
15 países, estão entre 2% c 3%, c em somente 6 países o seguro ncccssi tn «lc mais de 
3%.* Nos demais palscs. a contribuiçiio, durante o período comprecudido Clllre 1995 c 
1999, ficou estável, e, t•m alguns; até baixou. nesse mesmo período. É o caso ele Taiwan, 
Coréia do Sul, Espanha c Alcman h a- sendo qm·. 11esta última, temos uma cvn trilJuiçãu 
de l ,33%. 
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2.4- METODOLOGIA E BA!IiCOS DE DADOS UTILIZADOS 

As informações nc,·cssórias pura o desenvolvimento de nossos estudos ongmmn-se, 
em grande porte, das estatísticas geradas a partir dos dados constantes nojim11ulário, de 
preenchimento obrigatório, denominado Comunicação de Adllcntes do Trabalflo -
CAT. 

O número de ocorrências de eventos - úhito, assistência médica, incapacidade 
temporária c incapacidade pcnnanemc - originam-se das estatísticas geradas a partir dos 
dados constantes no CA T. Portanto, os dados relativos à simttlação das indenizações são 
obtidos da associação, de cada evento registrado no CAT, com a respectiva indenização 
prevista, conforme a proposta de coberturas constante do Projeto de Lei FENASEG, 
versão maio de 2002. 

A simulação das indeni7.aÇões, definidas em função do desenho das coberturas 
propostas, é obtida em função do múltiplo de dias previstos para a cobertura de cada 
evento, c do valor da rcmtmcrnção diária, a ser indenizado por categoria. 

Foram realizados cruzamentos dessas estatísticas básicas com cxpcncnctas 
intcmacionais, ajustando-se a base de cálculo para aferição da tarifa referencial mínima, 
sempre que ncccssano. 

As informações, tamo das indcnízaçôcs quanto da massa salarial referente aos 
vínculos fonnais, podem ser desagregadas por setor de atividade econômica c por região. 

Os dados de renda individual, da RAIS ( Ministério do Trabalho ), foram os 
utilizados para pem1itir , no banco de dados, desagregação, para Iins de çáJculo de tarifas 
referenciais, no nível de subsctores de atividade c de subregiões geográficas. 

PRINCIPAIS CARACTERÍSTICAS DO SISTEMA SAT 

O Sisto:ma SAT foi desenvolvido utilizando a ferramenta ASP, acessando Banco de 
Dados Or:tclc Si, que são voltados, prioritariamente, para a operação através da Internet. 

O seu objetivo é disponibilizar informações sobre m.:identes de trabalho, bem coino 
possibilitar, com base nesses dados c em modelos atuariais desenvolvidos par.1 este fim, o 
cálculo de tarif:1s referenciais do seguro de acidentes do trabalho das diversas coberturas 
c segmentos do universo dos trabalhadores. 

Acesso 

O Sistema SA T é acessado, no momento, atmvés da Internet, ainda pelo endereço 
w\YW.fgv.br./sat . Para utilização do mesmo, o usuário deverá ser cadastrado no sistema 
por um usuário com perfil de gerente do sistema, atribuindo código, perfil c senha de 
acesso. Ao acessar o endereço acima, o usuário deverá se identificar, inlbnnando sua 
senha, confonne a Figura 1. Uma vez validados o código c a senha do usuário, o 
Sistcm<• apresenta sua tela inicial ("home"), oncle se localizam as opções de consulta, 
conforme mostrado na Figura 2. 

A opção ",\juda", nesta tela, aprcscma o manual "on-line'' do usuário do~\·~~~7.;;;~-:~.., 

qual consta do anexo A do Relatório Final do Projeto. ÇP~t" _ 3~r~~;S 
Fis: 
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As Consultas aos Dados Estatísticos c o Cálculo da Tarifa Referencial executam ;ts 
principais funções do Sistema. O cálculo c consultas podem ser realizados tanto com 
enfoque em cima das atividades CNAE como na.~ Atividades agregadas ou setores. A 
opção "Fi ltro por: CNA E I Atividade" cspeci fica o modo a ser util izado. Os Setores ou 
atividadt:s agregadas sàv os seguintes: Agricultura, Indústria de Transformação, 
Metalurgia, Comércio c Armazenagem, Constmção Civil, Administraç~o Póbliw ,Defesa 
c Seguridade, Transporte c Cornunicaçiín, Serviços Sociais, Coletivos, Lazer e Outros, 
Utilidade Pública, Tccnico-profi.~sionais, lntenncdiários Financeiros, Saúde, Limpeza c 
Conservação, Hospedagem c Alimentação, Reparaçiío e Constmçiío 

Base de l>ados 

Na modelagem in icial do sistema, com abrangência conccirua! e lógica das 
informações, for<~m definidos os objetos do modelo c as in fomlaÇ<ics necessárias para 
elaboração do cáléulo da tarifa referencial. À~ informações (RAIS, C AT , ... ) fomon 
apli~adns tratamentos e consolidaçücs prévios, a fim de gerar os dados nos níveis de 
agregação que deram origem ao projeto fisico do Banco de Dados. 

As Tabelas B:isicas, responsáveis pcl~ integridade referencial do modelo, contêm as 
ch:seriçõcs dos elementos envolvidos nas consultas c podem ser acc5.~adas na parte 
superior do Menu de Aplicação -opção Dados Bàsicos. 

A descrição dos dados, suas inter-relações e <>S procedimentos c r unções do Uanco de 
Dados são apresentados no Anexo B do Relatório Final do Projeto - Manual do Sistema. 

O manual do usuário, que consra do Anexo A, apresenta um quadro com a 
disponibilidade atual de d<~dos, segundo os grupos de informações. 
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Fígurd I 

Identificac;ão do Usuário 

Código: 

Senha: o~ -

figura 2 

SAT .. Seguro de 
Acidente de Trabalho 
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Pummetrização do Sistema SA T 

Para tornar o Sistema SA T mais flexível pam seus usuários, lbram realizadas 
aigumas paramctrizaçõcs, que pcmtitcm a escolha de diversas situações desejadas para 
o cálculo da tarifa referencial, além daquela apresentada, como padrão, 
automatícm11ente pelo Sistema, tais como: custos dos acidentes (ítens que compõem a 
tarifa), tipos de acidente, perecnmal de número de dias a serem indenizados, c início da 
cobertura. 

(I) - custos do.s acidentes (considerados nos cálculos das tarifas) - Como 
padrão, o Sistema apresenta o cálculo da tarifa referencial considerando os três 
itens a seguir. Caso o usuário deseje, ele poderá excluir ou incluir qualquer um 
dt:lcs para efetuar o dlculo, de a~ordo com sua necessidade: 

(1.1)- dias parados (~alário dos dias parados) 
(1.2)- indenização (valor pago = salário dos dias parados) 
(1.3)- encargos sociais (empregado + empregador) 

(2)- tipo de acidente - Assim como no item anterior, o Sistema calcula a tarifi1 
referencial considerando todos os tipos de acidente. Caso o usuário deseje, ele 
poderá escolher qualq11er um dos tres tipos relacionados a seguir, para clctuar o 
cálculo da tarifa: 

(2.1) - típico 
(2.2) • doença do trabalho 
(2.3) - de trajeto 

(3) - perccnmal de número de dias indenizados (aplicado sobre a tabela AI3NT 
18). Neste caso, o valor padrão do percentual é de 100%, podendo o usuário 
escolher um percentual dilercntc deste, para re<lli<:ar seu~ exercícios. 

(4) - início da cobertura - Como padrão, o Sistema considera que a cobertura do 
seguro de acidente de trabalho se dá a partir do 15° dia do afastamento, que é a 
situação atual. Caso o usuário deseje, ele poderá modificar esta condição, para 
que o sistema calcule a partir do primeiro dia de afast<tmcnto. 

Na fig\tra 3 a seguir é apresentada a tela de cálculo do Sistema SAT, onde aparecem 
as opções de paramctrização descritas: 

Tipo de Acidente (quadro com uma seta à direita, que abre uma lista para 
escolha do tipo desejado); 

l'crcrntual de Indenização (quadro contendo o valor 100, por deflmlt, que 
pode ser preenchido com outro pcrccntu<tl deseja< lo); 

Tarifa Rcft":rcndal (para escolhíl do.s itens considerados de cobertura, incluindo 
o afastamento ínici<ll de 15 dias, podendo ser feita qualquer combinação dos 4 
ítens apresentados. Os itens setados são considerados nos cálculos c os que 
estão em branco não); 

190 



Figura J 
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Ou tras Considerações 

A previsão de arTccadação, para 2004, pe la nos~a modelagem, expressa em prêmios 
puros, em va lores correntes, corresponde a RS5,1 bilhões. Considerando-se a adoção de 
um caJTCgamcnto comercial de 25% (esse parâmetro deverá ser fixado pela SUSEP), a 
previ silo de arrecadação, expressa em prêmios comerciais, corresponde a R$6,8 bilhões. 

O r·cpasse de recursos para o l NSS, a título de encargo social dos ·segurados 
acidentados por incapacidade permanente . ou tcmporliria, foi estimado em R$450 
millr{)cs, c a economia pam o INSS de pagamentos de beneficios de aposentadoria po•· 
involhle:r. (que serão indcni ?.ados pelas operadoras) fo i estimada em RSI ,4 bilhões .. 

Ressa ltamos que os recursos que scn1o repassados ao INSS representam ex rcssiva 
transferência àquele Instiruto, superando os resultados obtidos, no exercício que ~~~-~~~tlt:;OJ;;:3/20();-;;;;=s,..:-:c:-N-.~ 
base aos nossos estudos, para a cobertura de acidentes do tr~balho. Essa parccr· ' a CORREI~S 
iniciativa privada c o INSS, além de permitir a redução do número de ób" os c (\§ 56 6 - FJs: 
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aci dente~. através do desenvolvimento de pwgramns de prevenção, rcdtr,-.ir.í as dcspcs:~s 
opcrncion<.~is com () expressivo número de atendimentos c programas de reabilitação, hoje 
a cargo do T:'IISS, implicando em redução do níunero de acidentes c óbitos, mclhowndo a 
qualidade de vida do trabalhador c aumentando produtividade do tmbalho, com a 
conseqüente redução do custo Brasil. 

Tal premissa pode ser constata<k1 pela concentração de estabelecimentos com até 5 
vínculos (1.7] 9.368 estabelecimentos) , de 6 a lO " inculos (223.190 estabelecimentos), de 
LI a 50 vínculos (214.406 estabelecimentos), de 51 n l 00 vínculos (26.919 
estabelecimentos), de 101 n 250 víncui{>S (15.750 estabelccímcmos), e mais de 250 
vínculos (8.692 cstllbclccimcntos), toralizando 2.228.325 estabelecimentos, no período 
analisado. 

Dado esse perfil, são neccssilrios investimentos relevantes em polític<.~~ de prevenção 
de acidentes, por parte do empregador, estimulado c.~tc por descontos cxprc.-;sivos no 
C\ISTO da Ct>btrt\lra. 
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ADENDO 

l'illros de Siguificância E~tatistica 

F..m virtude do Sistema SA T penni tir a seleção, pelo usuário, de diversos cruzamentos 
das carneteris ticas do un i verso de dados, tais como: at ividades, loca is, sexo, idade, etc. , e, 
para essas amostrns específicas, a realização do cálculo da tarif."l referencial, podem 
ocorn:r s ituações nas quais o número de observações dA amostra fica muito rcdu~ido, 
comprometendo o resultado do cálculo apresentado. 

Parn contornar esse problema, foram incluídos fillros que calculam 11 sígnificãncia 
estatística dn amostm .c;clcciollada, a um nível de confiança de 95%. })essa forma, o 
sistema inibe a apresentação de resultados que não atendem ao nível mínimo de 
signifidm:ia estatística, com grau de confiança de 95%. 

Caso, a inda assim, o usuário decida, por sua conta c risco, ob ter os resultados para 
essas s ituações, ele poderá selecionar a opção "E~ihi r amostras com quuntidade 
insuficiente de informaçõrs para o cálculo da tarifa", na tela de câlculo, que o sistema 
apresentar.! os números, em cores diferentes, com a observação correspondente abaixo do 
quadro. 

A formula utili:r.ada par.t o filtro, no Sistema SA T, segue a do erro padr.io de urna 
binomial, dada pela scguimc fómmla: 

Erro-padrJ.o a nível de confiança de X%: 

p = probabilidade do evento em questão ocorrer. 

q ~ ]. p 

N = Tamanho da amostrn 

t, c estatística t ~o nível desejado (i.c. 95% ~ 1,96, 90% = 1,645 etc) 

. . 
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VIl· PROPOSTA lJE ISENÇÃO DO IOF PARA SEGUROS lJE AUTOMÓVEIS COM 
MOTORES ATÉ 1.000 CC, V .E USADOS EM GERAL COM MAIS ANOS DE 
FARRICAÇAO E DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE TRANSPORTE DE 

CARGAS 

Sumário Executivo 

I. A estmtura tributária brasileira se caracteri~a por elevada tributação indireta c na 
esfera federal os seguros não fogem à regra, em face da fone incidência de IOF e PIS· 
COFINS sobre os os prêmios arrecadados pelas seguradoras. Essa tributação indireta é 
um dos componentes das tarilas de seguro.~ c, assim, afeta a aloc;u,:iio dos recursos 
dirigidos ao setor, fazendo com que a demanda por seguros seja menor do que a que se 
manifestaria na ausência desses tributos. 

2. Reconhecendo esse fato c seguindo sua política de diminuir alguns impostos em face 
do contínuo crescimento da carga tribt1tária c da necessidade de estimular setores 
específicos da economia. além de buscar também objetivos sociais, a tributação dos 
seguros de vida !oi reduzida recentemente com o Decreto n" 5.172, de 6 de agosto de 
2004. Com essa medida o governo isentou os seguros de vida, de acidentes pe~soais c de 
trabalho, do IOF (Imposto sobre Operaç1ks c..lc crédito, Câmbio c Seguro, ou relativa a 
Títulos ou Valores Mobiliários). A mcdid<t viní por etapas, completando-se em I" de 
setembro de 2006. 

3. Na mesma data dv referido decreto, por meio da Medida Provisória 206, o governo 
tomou outra iniciativa d~ impacto setorial com dcsdobramcmos favoráveis noutros 
sctore~ e no crescimento econômico de um modo geral. Ela beneficiou as empresas que 
produ7.em ou adquirem máquinas e equipamentos, ao retirar vários impostos fcdcrai~ 
desses bens de capital quando utilizados em portos. l'ara bens de capital em gemi, a 
alíquota do IPI (Imposto sobre Produtos Industrializados) também foi reduzida, ao 
mesmo tempo em foram que ampliados o prazo de rccolhimcnlO do imposto c a lista de 
produtos isentos. 

4. A proposta ora apresentada se insere na mesma linha de redução de impostos acoplada 
a estímulos setoriais, no caso voltados para os s~guros, mas igualmente com alcance 
sobre o des~nvolvimento econômico c social em geral. Assim, propõe-se um estímulo à 
çontratação de seguros mediante isenção do IOF nos seguros de automóveis com motores 
de capacidade menor ou igual a 1.000 cc c de usados em geral com cinco ou mais anos de 
f<1bricação. Veiculos com essas características são os mais utilizados pela classe média e 
pelas pessoas de menor poder aquisitivo. Neste último çaso, a isenção do IOF teria 
tamhém çamctcrísticas de ínecmivo ao chamado "seguro popular", cabendo também 
lembrar que os prêmios de seguros tendem a aumentar com a idade do C<trro, agravando o 
custo da proteção, que seria aliviado pela isenção. 

5. Outra proposta é a de isentar do IOF os seguros de veículos automotores d~:stinados ao 
transpot1c de carga. Esses veículos constituem bens de capital .; se inserem Clltre aqueles 
cuja aquisiç;io o governo deseja ~:stirnular. Vale adicionar que o estímulo ao seguro 
desses veículos significa garantir também a preservação desses bens em caso de addcnte 
ou roubo, com seus proprietários ficando protegidos de um risço capaz de comprometer 
seriamente tanto o seu patrimônio como a logística de sua atividade produtiva. 

6. O texto a seguir inclui minuta do instnnncnto jurídico que cstahclcccria essas 
medidas, na fonna de um decreto prcsidenci<tl . 
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I. Introdução 

Confomtc já se argumentou na apresentação de outras propostas da FUNENSEG 
rcl:ltivas ao ~etor de seguros, a participação desse setor na economia ainda é incipiente 
no Drasíl, contrastando inclusive com o que ocorre em outros países em estágio 
semelhante de desenvolvimento. 

Um dos fatores que responde por esse quadro, e passível de ação governamental, 
~ão os tributos que incidem sobre os seguros. A estmtura tributária brasileira se 
caractcriz<t por elevada triht1tação indireta e na esfera federal os seguros não fogem à 
regra, em face d~ forte incidência de 101' c PIS-COFINS sobre os valores dos prêmios 
arrecadados pelas seguradoras, sem contar a incidência destas duas últimas contribuições 
sobre os rendimentos das empresas corretoras de seguros. Essa tributação indireta ~ um 
dos componentes das tarifas de seguros c, assim, afeta a alocação dos recursos dirigidos 
ao setor, fazendo com que a demanda por seguros s"ja menor do que a que se 
manifestaria na ausência desses tributos. 

Assim, a carga tributária é inibidora do crescimento setorial c do econômico de 
1.11n modo geral. Este, por sua ve7., tem sido também prejudicado pelo çrescimento da 
canta trihut:hia total, que retira mais recursos do setor privlldo e os transfere para o setor 
público, no qual a taxa de investimentos, calculada sobre os recursos disponíveis, é bem 
menor que naquele setor. 

Desde agosto deste ano, conntdo, ciente desses problemas c levando em conta que 
a arrecadação vem superando as previsões, o governo passou a adotar urna série de 
estímulos fiscais de nature:~:a setorial, buscando também o desenvolvimento da economia 
como um todo, juntamente com objetivos de natureza social. 

Nessa linha, conforme o texto da exposição de motivos da Medida 
Provisória(MP) 206, de 6!8/04, que instituiu alguns desses estímulos, o govcmo vem se 
movcmlo " ... pela premente c constante necessidade de se instituir mecanismos que 
contribuam para o desenvolvimento econômico do País." 

As propostas ora apresentadas se sustentam pela mesma necessidade c, assim, se 
credenciam a medidas similares àquelas que o governo vêm adotando, as quais com 
razão j:í alcançaram também o setor de sc!:,rttros. 

2. Fundamentos da proposta de isenção do IOF para se!...rtlros de automóvci~ com 
motores até l.OOOcc ou cinco ou mais anos de fabricação 

Recorde-se que a tributação dos seguros de vida foi reduzida rccenrcmentc com o 
Decreto n" 5.172, de 6 de agosto de 2004. Com essa medida o governo isentou os seguros 
de vida, de acidentes pessoais c de trabalho, do IOF (Imposto sobre Operações de crédito, 
Câmbio c Seguro, ou relativa a Títulos ou Valores Mobiliários, mais conhecido pelo seu 
antigo nome, Imposto sobre Operações Fimmceiras, do qual retém a sigla). A medida 
virá por etapas, completando-se em 1" de setembro de 2006. 

·:. ' 

Por sua vez, a MP 209, de 26/S/04 (que escalona o IRPF de planos 
prcvídcncíáríos dependendo do pra~.o de acumulação) contemplou também o ~eguro de 
vida resgatável, com c!:\usula «lc cobertura por sobrevivência. 

,~OS n• 0312005 . CN . 
Sabe-se ta~nbém do interesse govcmame1~t~l em P~?movcr os ~h<Lmaclos OP~I!fo.s CORREIOS 

populares". Esse mtcrcssc vem de encontro a tmclatJvas J3 desenvolvidas pela v,ropnas 
seguradoras, pois preocupadas com a tendência de t:rescimcnto lento do, F~.guros O 5 6 8 

- 195 

., 36 3 6 
Doe: 

;j • ..• 



tr.ldicionais, passaram a encarar como estratégica a incluSàO de parcclns crescente!; da 
população de "baixa renda. 

Nessa linlw, propõe-se também a isenção do IOF para ~cguros de au tomóveis com 
motores 11té IOOOcc e de usados com cinco ou mais anos de fabricação Veículos com 
essas camctcrísticas são os mais utilizados pela classe média c pelas pessoas de menor 
poder aquisitivo. Neste último caso, a isenção do IOF teria também características de 
incentivo ao chamado "seguro popular", cabendo também lembrar que os prêmios de 
seguros tendem 11 aumentar com a idade do carro, agravando t) custo da proteç.-'io 
particulannentc entre os mais pobre.<; que são os que, de um modo g.:: ral, possuem os 
carros mais antigos, custo esse que seria aliviado por essa isenção. 

A propósito, sabe-se que a SUSEP está estudando a criação de um seguro popular 
para veicLtlos com cinco a dez anos de uso, conforme anunciou o titular desse órgão, 
René Garcia, ao participar de um evento em Siio Paulo em 30/9/04.21 Ele também 
informou que no pais há cerca de 9 milhões de veículos com essas características rodando 
sem seguro c que da frota total em circulação, de 25 n1ilhõcs, só 9 milhões cst~o 
segurados. Confi rmou também a obs~rvação acima, de que há uma rclaç~o direta entre o 
valor do prêmio c ~ idade dos carros ma i~ velhos, ao a fínnar que os prêmios dos seguros 
dos carros com mais de 5 anos de idade são mais caros porque o índice de sinístralidadc 
desses carros chega a ser 3 vezes superior à de carros mais novos. Esclal'eccu, ainda, que 
"'atualmente, para um automóvel com mais de cinco ano$ de idade, o preço do seguro 
chega a ser equivalente à metade do valor de mercado do veiculo~. 

Ao cobrir também os carros com motores até I 000 cc, esta proposta tem alc<HlCC 
mais amplo que o seguro-popular cogitado pela SUSEP, mas n~o colide com ele, 
entendendo-se que u climinaçào do IOF também contribuiria para ampliar o alcance do 
seh'\lro de automóvel, inclusive entre os segmentos de menor poder aquisitivo. 

Esta proposta, contudo, não contempla no momento a isençiio das contribuições 
PIS-COFTNS, pois se entende que as distorções tribtmiria~ citadas são antigas c a situação 
fisca l do governo não oferece espaço a que todas ch1s sejam corrigidas a um só tcmpo.12 

Além disso, a proposta é de uma redução escalonada no tempo, só se completando em )0 

de ~elerobro de 2005, na mesma linha da sugerida no caso da proposta IV que a 
FUNENSEG já cncuminhou 110 govcmo. Essa proposta vollou-se para a revisão do 
tmtamenlo tributário exclusivamente dos seguros tfrt vit/11 (inclusive de deccsso c com 
cobertura de sobrevivência), saúde, acidentes pessoais e do trubulfto, nesses casos 
abrangendo o IOF c as contribuições PIS-COFINS. 

3. Fundamentos da prorosta de isencão do IOF para seguros de vdculos motomotnrcs de 
transporte de cmga 

Neste caso, além de razões referidas na seção ante rior, no que dizem respeito à 
elevada carga tributária dos seguros c à necessidade de medidas voltadas para o 
crescimento da economia brasileira, cabe novamente uma referência espcdfica à Medida 
Provisória 206, na parte em beneficiou as empresas que produzem ou adquirem múquinas 

21 
1\s infonnaçõcs deste parágrafo silo baseada~ em mméria public.~dll pelo jornal Valor 

Econômico ( ll t0!04,p.C3). 
22 De qualquer fonna. num seguro popular com as carnctcríst icas elo cogitado pela SUSEP, que 
entre ouuas características a~scgurarin cobcrltlra para apenas 50% do valor do veículo. essa 
isenção seria lambem claramente dcfcnsllvcl. 
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c cquip~mcntos, ao retintr vários impostos federais desses bens de capital quando 
utili7.ados em portos. Para bens de capital em geral, a alfquota do IPI (Imposto sobre 
Produtos lndustriali?.ados) também foi redur.ida, ao mesmo tempo em foram que 
ampliados o prazo de recolhimento do imposto c a lista de produtos isentos. 

Assim, a proposta de isenção do IOF no caso de seguros de veículos automotores 
de transporte de carga se insere na mesma linha de redução de impostos acoplada a 
cstlmulv.~ setoriais, no caso voltados para os seguros, mas igualmente com alcance sobre 
o desenvolvimento da economia em geral. Esses veículos constituem bens de capiUtl e se 
inserem entre aqueles cuja aquisição o governo deseja estimular. Vale adicionar que o 
estímulo ao seguro desses veículos significa garantir também a preserw~ção desses bens 
em cnso de acidente ou roubo, com seus proprietários ficando protegidos de um risco 
capaz de comprometer seriamente seu patrimônio c a logística de sua atividade produtiva. 

Também pelas mesmas razões apontadas nn seção anterior, a proposta não 
contempla a isenção das contribuições PIS-COFINS e a isenção proposta no caso do IOF 
é escalonada no tempo e da mesma fomta citada. 

4. Aspectos específicos da proposta apresentada, confonne minuta de decreto, constante 
do apexo 

Minuta do instrumento jurídico que estabeleceria essas medidas, na forma de um 
decreto presidencial, é apresentada a seguir. Conforme ass inalado ela se limila ao IOF é 
escalonada no tempo, completando-se em I o de sdcmbro de 2005. 
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ANEXO 

Instrumento jurldico relativo à proposta <~pr~~entada: minuta de decreto 
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MINUTA DE DECRETO 

O l'RESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que conferem os 
arts. 84, inciso I, da Constituição, 

OECRETA: 

Art. t• O § ! • do an. 22 do Decreto n• 4.494, de 3 de de?.embro de 2002, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

"~ I • ......................................... .. 

IV - nas opernções de seguros privados de automóveis de passageiros com 
motores de até 1.000 centímetros cúbicos, ou usados de qualquer 
capacidade com cinco ou mais anos de iabricação, bem como de veículos 
automotores destinados ao tmnsporte de carga: 

d) quatro por cento, de I" de janeiro de 2005 a 31 de agosto de 2005; 

c) zero, a partir de t• de setembro de 2005; c 

V - nas demais operações de seguro: sete por cento". 

J\11. 2• Eslc decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

1RQ"~f n\' 03/iZOOtb~: 
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VJTI- PROPOSTA DE INCLUSÃO DAS SOCIF.DI\DES CORRETORAS NO 
SIMPLES E CO~FIRMAÇÃO DE QUE AS ORGANIZADAS COMO 

SOCIEDADES CIVIS SEJAM IS EN.J'AS DA COFINS 

Sumário Executivo 

I. Esta proposta c de interesse cspccífíw dos corretores de seguros e elas sociedades que 
constituem p~ra exercício dessa atividade, tal como a proposta lll da FUI\'ENSEG, já 
encaminhada ao governo, voltada p:trn a criação do Conselho Fedem! dos Corretores de 
Seguros, a qual di~. respeito à regulação da atividade corretor:~. Esta abrange questões 
tributúrias, mas outras propostas dentre as apresentadas pela FUNF.NSEG referem-se à 
tributação de produtos, e só esta à da atividade corretora em si mcsmn. 

2. Esta proposta se desdobra em duas. A primeira é a de inclusão das sociedades 
corretoras no sistema de arrecadação de tributos federais conhecido como SIMPLES 
(Sistema Integrado de Pagamento de Impostos c Contribu ições das Microempresas c das 
Empresas de Pequeno Pone). A segunda pleiteia que: (a) seja reconhecido pelo governo 
o direito de que as sociedades corre toras são isentas da COFINS, objeto de segurança 
concedida ao Sindicato dos Corretores de Seguros no Estado de São Paulo (SINCOR­
SP), referendada por súmula do Tribunal Regional Fedem!, c contestada pelo governo, 
em que pesem os p<~nderàveb argumentos contrário.~ à sua posição; (b) caso o governo 
opte por prosseguir judicialmemc n defesa dessa posição, pede-se que a Receita Federal 
seja instruída no sentido de respeitar a decisão judicial em vigor, de ixando de fazer 
cobranças c proposições de açõe~ fiscais contra as sociedades corretoras protegidas pela 
decisfío. Obviamente, o atcndímentn do primeiro pleito significaria também a superação 
do segundo, exceto no que diz respeito ao acerto quanto ao passado até a data em que o 
SIMPLES fosse adotado. 

3. Como ti.tndamento da primeira proposta defende-se o tratamento isonômico 
rdativamcnte ás agências de viagem c turismo, que passamm a ter a opçllo do SIMPLES 
por força da Lei n• 10.637, de 30/12/02, ettio texto aprovmlo pelo Congresso Nacional 
também estendia essa possibilidade às empresas corretoras de seguros num dispositivo 
(inciso li!, do /\n.26) que, entretanto, foi vetado pelo Presidente du República. A seção 2 
elabora sobre as similaridades entre as atividades das sociedades corretoras de S~:guro c 
das agencias de viagem c turismo, cujos trabalhos incluem a própria venda de seguros de 
forma direta ou indiretamente ligados a passagens aéreas, rodoviárias ou de companhias 
de navegação. Argumenta-se também que, a exemplo do turismo, por força de seu 
importante papel ccon6rnieo c social o setor de seguros também se crcdcncia a estímulos 
governamentais como o da simplificaçiío tributária estabtlecida pelo SIMPLES. Minuta 
de projeto de lei que estabeleceria sua extcns;1o às sociedades corretoras é apresentada no 
anexo. 

4. Quanto à segunda proposta, ;1 Seção 3 se estende na descrição das várins razões que o 
SINCOR-SP nlegou em sua até aqui bem acolhida defesa lla não incidência da COFINS 
sobre o f.1turamcnto das corretOras organizadas sob a fomm de ~ocicdadcs civis. Em 
particular, o fato de que estavam isentas em razão tia Lei Complementar 70/'J l, isenção 
essa revo.€;ada pelas Leis 9.430/96 e 9.718/98, violando-se.. assim, o conceito da 
hierarquia das normas {uma lei complementar ~ó pode ser rc~ogada por outra lei da 
mesma estatura, n~o por lei ordinária). 
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I . Tntroducão 

Este pl~ito é de interesse dos corretores de seguros e das sociedades que 
constituem para exercício dessa atividade, t.,l como a proposta Til da FUNENSEG, já 
encaminhftda à Secretaria de Política Econômica (SPE) do Ministério da Fazenda e à 
Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), proposta essa voltada para a criação do 
Conselho Federal dos Corretores de Seguros. 

Esse pleito antcriomtente encaminhado diz respeito à regulação, inclusive auto­
regulação, da atividade corretora. Recorde-se que outras propostas dentre as 
apresentadas referem-se à tríbut<IÇÜO de produtos, mas só esta irá referir-se à tributação da 
atividade corretora em si mesma. 

!lstu proposta se desdobra em duas. A primeira é a de inclusão das sociedades 
corretoras no sistema de arrecadação de tributos federais conhecido como SIMPLES 
(SistcmR Integrado de Pagamento de Impostos c Contribuições das Microempresas e das 
Empresas de Pequeno Porte). A segunda pleiteia que: (a) seja rcconh~cido pelo governo 
o direito de que IIS corretows organizadas como sociedades civis sejam isentas da 
COFINS, objeto de segurança concedida ao Sindicato dos Corretores dt: Seguros no 
Estado de Silo Paulo (SINCOR-SP), referendada por súmula do Tribunal Regional 
Federal, c contestada pelo governo, em que pesem os ponderáveis argumentos contrário.~ 
à sua posição; (b) caso o governo opte por prllSScguir judicialmente a dcfcs:t dessa 
posição, pede-se que a Receita Federal seja instruída no sentido de respeitar a decisão 
judicial em vigor, deixando de fazer cobranças e proposições de ações fiscais contra as 
sociedades corretoras protegidas pela decisão. Obviamente, o atcndimeniO do primeiro 
pleito signilknria também a superação do segundo, exceto no que diz respeito ao acerto 
quanto ao passado até a data em que o SIMPLES fosse adotado. 

As duas seções que se seguem apresentam os fundamentos dessas duas propostas. 
A primeira se prolonga no anexo, no qual é apresentada minuta de projeto de lei que 
estende às sociedades corretoras a tribut;1ção fedcr.ll pelo SIMPLES. 

2. Fundamentos da prooosta de inclusão das sociedades corretoras no Sllv1PLES 

Os corretores e as sociedades corretoras prestam serviços aos seus clientes, 
esclarecendo-os quanto aos diversos seguros oferecidos pelas seguradoras, intermediando 
contratos e cuidando inclusive de emissão de apólices. Não se tmta de um serviço 
financeiro, tanto que a atividade em si não é tributada pelo IOF (únposto sobre 
Operações de Crédito, Câmbio e Sc~:,ruro, ou re lativa a Títulos ou Valores Mobil iários, 
mais conhecido pelo seu antigo nome, Imposto sobre Oper<~çõcs Financeiras, do qual 
retém a sigla). Pelo seu trabalho, a atividade de corretagem é remunerada mediante 
comissão sobre os produtos que coloca junto aos segurados. 

No final de 2003, segundos dados da SUSEP 41.196 corretores estavam 
registrados na entidade como pessoas fisicas c 22.735 como pessoas jurídicas. Nc.stas 
predominam empresas de micro c pequeno porte, mas em qualquer caso seu 
enquadramento no SIMPLES dependeria do valor de seu faturamento conforme as regras 
existentes ou outras criadas cspccific:tmentc para as sociedades corretoras. 

I ; 
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A adoçiio do SIMPLES pelo guvemo federal rcprc.-;cntou um avanço muito 
importante na direção da simpli ficaçllo tributária, o que é particularmente relevante pam 
as microempresas e empresas de pequeno porte. N~o sem ract.ão, o cnqulldramento na 
sistemática tem sido plt:ito de vários segmentos da economi~. m~s o governo tem evitado 
sua extensão ao setor de serviços. Houve, entretanto, essa extensão às agências de 
viagem c turismo, nos termos da Lei n• I 0.637, de 30/ 12102, cujo texto que emergiu do 
Congresso Nacional também estendia essa possibilidade às empresas corretoras de 
seguros num dispositivo (inciso 111, do Art.26) que, entretanto, foi vetado pelo Presidente 
da República. 

Ora, o trabalho de corretagem, acima descrito nas suas atividades c na sua 
remuneração, é muito similar ao das agências de viagem no que t<mgc ao seu 
relacionamento cem as empresas de transporte, em partkular as companhias aéreas. O 
que ~'SSas agências fazem é também um trabalho de infonnação c de intermediação, 
oferecendo alternativos de trnjcto, tarilàs c companh ia~, sendo remuncmdas mediante 
comissão, tal como os corretores de seguros. Atividade também similar é a da emissão 
de bilhetes, que as agencias f.1zcm em nome da empresa de transporte (aéreo, rodoviário 
ou de cmpre.~a de navegação), trabalho esse que correspondc, em linhas gerai~, ao da 
en1issão de uma apólice de seguros. 

\ 

Registre-se , també-m, o que é particularmente imporrantc, que todos esses bilhcles 
quase sempre envolvem um tipo llc seguro. Ou seja, no vende-los as agências de viagem 
es tão também vendendo um seguro, em relação ao qual desenvolvem pr;itiel!s típicas de 
corretores, como n fnmccímento lle informações sobre os riscos segurados, ;ts respectivas 
tarifas e mmos tcm1os do contrato implícito ou explícito no documento de viagem. 

De modo ainda mais especifico, as agências de viagem comercializam o produto 
conhecido como seguro-viagem, que usualmente compreende um seguro-saúde, mas. 
pode também inclui r a cobertura d.: outros riscos (acidentes pessoais, inclusive translado 
de corpo ou de doente, c perda de bagagem c de dinheiro, enrrc outros). 

Nessas condições, entre outrns razões reivindica-se o enqnadrmncnfo no 
SIMPLES por isonomia em relação às agências de viagem c turismo. Acresccnrc-sc, 
também, que todo o faturnmento das sociedades corretoras de seguros é feito pam as 
empresas seguradoras, que existem em reduzido numero num setor dominado por 
empresas de grande porte, todas elas sociedades anônimas. Nessas condições, o 
faturamcmo das sociedades corretoras é sempre objeto de infornwção às autoridades 
fazendárias para fins de Imposto de Renda. No caso das agencias de vi11gcm c turismo, 
além das poucas companhias aéreas seu faturamento se pulveriza por um grande número 
de empresas de transporte rodoviário, hotéis c outros prestadores de serviços, vários deles 
de pequeno c médio pone, com maior mllfgC!n para sublaturamcnto de serviços c 
comissões cobradas pelas agências. 

A necessidade de estimular a contratação de seguros é também outro fund11mento 
importante do pleito ora aprcscmado. Os seguros privudos integram o aparato de 
~eguridadc social da sociedade moderna ao çontribuir para eliminar, reduzir ou 
compensar o efeito de riscos n que estão sujeitas as pes.o;oas, empresas c outras 
organizações. Tal como o turismo, é uma atividade que carece de estimulo 
governamental , em face de sua importância econômica c social c da a inda reduzida 
dimensão do setor no BrasiL 
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3. Fundamentos do pleito de que seja confirmado que as corretoras organizadas como 
sociedades civis estão isentas da COFINS 

A discussão deste assunto, c.:onquanto diga respeito a todas as correton1s 
organi;r,adas como sociedades civis, será baseada no mm1dado de segurança impetrado 
pelo Sindicato dos Corretores de Seguros no Estado de São Paulo (SINCOR-SP). Esse 
mandado é o~jcto do processo n• 1999.61.00036011-6, em trâmite no Tribunal Regional 
Federal da 3" Região - SP, originariamente proposto perante a 24" Vara Cível Federal. 
Devidamente processado, foi concedida a segurança pela Juíza Federal Rosana Ferrí, a 
qnal as~cvcrou: "Vesta forma. julgo procedente o pedido e concedo a segurança pedida. 
confirmo a liminar concedida e determino seja afastada a exigência contida no artigo 3~ 
í11cisos e parágrafos. da lei 9. 718!98". 23 

Sustentou-se, no referido mandado de segurança, que por força do artigo 6", inciso 
11, da Lei Complementar n• 70 de 30/12/91 as "Sociedades Civis de Profissões 
Regulamentadas", inclusive a de corretores de seguros, ~iío isentas do pagamento da 
COf-INS instituída pela mesma lei. Entretanto, após a edição da Lei n• 9.430, de 
27/ 12/96, esse tributo também passou a ser exigido, com uma alíquota de 2%, das 
corretoras organizadas dessa fom1a. Por sua vez, a lei 9.718, de 27/ 11/98, ampliou o 
conceito de faturamento c, ademais, majorou a alíquota da CO fiNS de 2% para 3%. 

A inicial do mandado de segurança pautou-se na circunstância de ser 
ínconstítucíonal a ampliação do conceito de faturamento, invocando uma série de 
princípios jurídicos: (i) base de cálculo inconstitucional, em função da Lei 9.718/98 
divergir frontalmente da Constituição, (ii) prevalência da lei complementar sobre a 
ordinária, em função do princípio da hierarquia das normas jurídicas, não podendo 
persistir a exação, (iii) violação ao princípio da legalidade, já que a instituição da 
COFINS somente poder-se-ia implementar-se sob os auspícios da estrita legalidade, nos 
moldes constitucionais, (i v) <~fronta ao princípio da isonomia, já que pode ser, com base 
na inconstitucional Lei 9.718/9R, compensada a Contribuição Social sobre o Lucro 
Liquido (CSLL) com a COFINS somente no mesmo período, tratando-se, desta maneira, 
desigualmente os iguais, por ser vedada a compensação futurc1 e a restituição em espécie. 

Em síntese, o direito líquido c certo das corretoras de seguros organizadas sob a 
fomw de sociedades civis, de não se verem submetidas à tributação de COFINS, 
fundamenta-se nomeadamente no fato de que estavam isentas em razão da citada Lei 
Complementar 70/91, isenção revogada pelas leis 9.430/96 e 9.71819K, violando-se, 
assim, o conceito da hier<~rquia das nonnas (uma lei complementar só pode ser revogada 
por outra lei da mesma estatura, não por leí ordinária). 

Pleiteou-se, com base nos referidos fundamentos, "a concessão de medida 
liminar, em virtude da presença de seus pressupostos, suspendendo, até ulterior decisão, 
a exigibilidade dos créditos tributários da COFINS, que advenham da exigência desses 
tributos sohre receitas de todas as corretoras filiadas ao SINCOR-SP, cuja constituição e 
exigibilidade decorram do contctído da lei 9.7!8/98" c ·• ... a concessão final da segurança, 

2
l No processo. atuam corno advogatlos do SJNCOR-SP os advogatlos do cscrítório.~C;;-·::;ar;;:d"-'il~lo~==--,,---. 

Prado Ro&si, Licastro Advogados Associados. Esta seção foi elaborada com a cotab ~n1Q>3/2005. CN. 
Or. Roberto Mortari Cardillo, do mesmo ~scrítório, c do Dr. Roberto Silva Barbo~ ,OiiiM.Iélll .CORREIOS 
advogatlo, presidente do SINCOR-MG. O 5 7 2 
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rL-conheccndo-se ao impetrante e, por conseqiicucía imediata, a todas as corretoras 
(organizadas como sociedades civis) filiadas ao SINCOR-SP, o direito de não se 
submeter à incidência tributária da COFINS". 

l\ssin1, desde a concessão da liminar essas sociedades corretoras estão 
desobrigadas, até decisão em contrário, de recolher o tri buto em tela, em virtulle de 
decisão judicial. 

Na scqüi:ncia dessa concessão, entretanto, a União Federal mant!jou recu rso de 
apelação perante o Trihunal Regional Federal. A respeito do mérito da questão, pode-se 
di~cr que a mesma es tá sumulada favoravelmente às corretoras organizadas como 
sociedades civis. Isto ocorreu por meio da Súmulu 276, do Superior Tribuna l de Justiça 
(STJ), cuja 1• tumta, ao analisar o AGRESP 422342 (Agravo Regimental no Recurso 
Especial) decidiu a questão editando essa súmula com a seguinte redação "1\s Sociedades 
Civis de prestHção de serviços profissionais são hcncfit:iados com o favor iscncional 
previsto pelo artigo 6° inciso 11 da Lei Complementar 70/91, sendo irrelevante que se 
tenha feito opção pelo regime tributário instiruído pela Le i 8.541192". 24 

Posteriom1cnte, foi solicitada, cmt:tora negada por maioria, a rcviSiio da súmula 
em apreço. Como cabem novos recursos perante o mesmo STJ c ao Supremo T ribunal 
Federal, pode-se prever que a discussão estender-se-á por tempo razoável. 

De qualquer forma, não obstan te a concessão da referida liminar c a edição da 
referida súmula, a Receita Federal c a Procuradoria da fazenda Nacional vem, 
reiteradamente, enviando cobranças c propondo execuções fiscais contra as corretoras 
organizadas como sociedades civis fi liadas ao S!NCOR-SP, ou seja, mcsn10 havendo 
decisão j udicial favorávd ao Sindicato. Or~. isso vem trazendo inúmeros prejuízos 
fiScais, patrimoniais e financeiros, com essas soci<:dadcs corretoras incluídas em dívida 
llliva, a lém de terem que se defender em jiiÍ7.0. 

Nc.~sas condições, o pleito neste caso c o de que: (a) sej a reconhecido pelo 
govemo o pleito do SlNCOR-SP; (b) caso o govcmo opte por prosseguir judic ialmente a 
defesa de sua posição, que a Receita f ederal seja instmida no sentido de respeitar a 
decisão judicial em vigor, deixando de fazer as referidas cobranças c proposições de 
ações fiscais contra as sociedades corretoras abrangidas pela decisão. 

24 
Esta decisão, da lavra do Ministro Garcia Vieira, foi publ icada no Diário da Justiç:~, de 

30/9/2002. 
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ANllXO 

Instrumento jurídico relativo à proposta de inclus;l o das sociedades corretoras de seguros 
no SJMPLES: minuta de projeto de lei 
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MINUTA OE PROJETO DE LEI 

Art. !". As pessoas jurídicas que se dediquem cxc.:J usivamentc às ati vidades de 

corretagem de )eguros, incluídas ou não a de ressegu ros, de planos de c.:apitalização c de 

previdência priv<~da poderão optar pelo Sistema Jnto.:grado de Pagamento de Impostos c 

Contribuições das l\·1icrocmpresas c Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES}, nas 

condições estabelecidas pela Lei n• 9.3 17, de 5 de dezembro de 1996. 

Art. 2'. Revogam-se as disposições em contrário. 

A ri.~·. Esta Lei entra em vigor 011 data de sua publicação. 
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ANEXO 

:\10DELAGEM .E SIMULAÇÃO DE CENÁRIOS: UMA CONTRIBUIÇÃO !'ARA 
O PLANO DIRETOR DO MERCADO DE SEGUROS 

I - INTRODUÇÃO 

Este texto di~cutc as perspectivas para os mercados de seguro, previdência privada t 

capitolização c ~c destina ao planejamento cstrntégico do setor. Inicialmente, o relatório 
arrcsenta c quantifica as vcttcntcs dos cenários macroeconômicos allcmativos para a 
economia brasileira em 2004 e 2005, considerando os principais condicionantes - a n!vcl 
político, into::macional c doméstico - que limitam o espaço dos resultados da 
o<lministraçi'ío do !'residente Luiz Inácio. f.m seguida, utiliza os números dos cenários 
m;lcro-cconômicos para traçar as trojetórias de impac!o no mercado de seguros, 
previdência privada e capitalização. A quantificação dos cenários macroeconômicos e <lo 
setor de seguros utiliza sistemas de simulação, baseados em modelos econométricos.25 

A seção 1 descreve as rcstriçõc.~ c montn os cenários macroeconõmicos, onde s!io 
quantificadas as principais variáveis. A seção ll discute as hipóteses centra is para o 
fimcion::uncmo dos mercados domésticos de seguro, previdência pri vada c capitalização, 
impostas na simulação. Finalmente, com base nas projeções ccmrais macroeconômicas 
apresentamos os prováveis irnractos nos mercados de seguro, previdência privada c 
capit11lização. 

11 - OS CO;"!DICIONANTES 

11 - I O ambiente internacional 

As variáveis-chave externas de impacto sobre a economia brasilcird sao o 
crc.~cimcnto econômico mundial; a.~ necessidades de importação dos países 
industriitlizados c dos parceiros comerciais do Brasil; a taxa de juros b:ísíca dos EUA; a 
taxa de câmbio do real vis-à-vis omras moedas; os preços em dólares das exportações e 
importuçõcs brasi leiras; a oferta de capitais c líquidcz internacional; as regras de injeção 
de cnpi ta is nos países emcrg.,ntes; c o nível de abertura comercial praticado pelas 
economias líderes. Outras variáveis de importância seriam o desenrolar c implicações dos 
conflitos no Oriente Médio. c das ações c reações ao terrorismo. 

• Crcsciml!nto econômico munlliul 

No tocante ao crescimento econômico mundial, as projeções da Consen~us 
Forccasts apontam um ambiente ainda indeciso para 2004. Após a fase de 
dcsaquccimcnto de 2003, os F.UA voltam a ter uma recuperação na atividade econômica, 
mas não é garantido que seja sustcnt:h·cl, considerando os enom1cs déticits fiscal c 

" ()s autores agradecem a empresa SILCON pelo nccsso aos sistemas de simuladores de 
cenários util iz~do~ neste trabalho. As conclusões c opiniões cn1itidas neste re latório não 
rcprcscnt.1m necessa riamente os pontos de vista c pensamento da fUNf:NSEG ou ~~~-;;:;-;;;-;:=--::= 
instituições tnntllcncdoms. n 03/2005 - CN 
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externo - que terno que ser enfrentado~ - e a s incertezas da taxa de j uros. As primeiras 
previsões peh1 Consensos Foreca~ts são de que o PIR real cresce em torno de 3, 7 % em 
2004 c 3,4 % ern 2005, com inflação ainda sob co ntrole, mas sem grande geração de 
emprego. 

O Japilo segue sua trajetória de baixo crescimento - entremeado por recessões 
esporádicas - c deflação, numa tendência que já dura uma década. A duração c a 
recorrência das crises no Japão estão intimamcmc relacionadas com o estoque de "ativos 
podres". a fragilidade do seu sistema financeiro c a má qunlidadc da política monct~ria. 
Sào problemas com solução c e levado cus to pol ítico c social, o que deixa prognósticos 
ainda sombrios para o Japão nos próx imos anos. E a A lcmanha ensaia o início de urna 
recuperação modesta em 2004. Ou seja, pelos principais países industrializados, o ccmírio 
para 2004 c 2005 niio é muito confortante. Mas existe alguma esperança de boa expansão 
dos países emergentes, em particular na China c Rússia. 

• T axa internaciona l de juros 

Urna d~s variávci~-chavcs para o futuro do ambiente econômico mundial é a taxa 
de juros. Juros e levados deprimem os preços das commodíties, desestimulam n fonnaçãn 
de estoque~, o consumo c os investimentos, aumentam a fragilidade financeira das 
f.1mílias e empresas, c afetam o crescimento cconôtnico. Por outro lado, ns mesmos juros 
elevados - j unto l"Om a política cambial - pem1item ajus tar as contas externas. Ao 
deprimir o ritmo da atividade econômica, j uros e levados reduzem as importações c 
expandem as expnrtaçõcs, mclhonmdo o saldo comerc ial c reduzindo as ncccs:;idadcs de 
recursos cxtcm\l~. Os juros domé~ticos numa economia globali;,ada são fonnados pela 
wxa internacional acrescida dos cnrnponcntcs domésticos (cunha fiscal , sprcad de risco, c 
expectativa de de~valorizaçâo cambial). Como base da pirâmide, a rnxn internacional de 
juros depende da o ferta de poupanças c demanda de recursos de poupanças externas. 

A contabi !idade do balanço de pagamentos intemacion,"JI fcçhou 2003 com uma 
escassez projetada ex-ante de quase USS 200 bi lhões de o ferta de poupanç;os, que devem 
ser cobertos com o aporte volunt~rio ou compulsório de emprés timos, créditos oficiais c 
perdas de reservas. Para 2004 é 200 5, o desequilíbrio cspcrndo amplia para US$ 267 c 
US$ 30 I bilhõe~. rc.~pcctivamente. Ora, enquanto for possível compensar os 
desequilíbrios com as fontes de empréstimos e perdas de reservas, os ajustes podem ser 
adiados. Mas a inevitável com·crgência para o equilíbrio vai exigir o aumento das taxas 
de juros internacionais e/ou a desvalorização relativa das moedas dos países com déficit 
em conta corrente (impo rtadores de poupanças líquidas) em comparação com as moedas 
dos países superavitários (exportadores de poupanças). A des\·alorizaçâo do dólar perante 
o curo c o ycnjá é um reflexo do processo de <ljusw. E a valorizaçiio do real em 2003, 11 

possibilidade de diminuir os juros c o saldo supcraviuirio em conrn corTentc são panes do 
mesmo processo de ~qui líbrio. 

Por enquanto, os EUA rel utam em elevar as taxns de juros, p<~r questões políticas 
(ev itar a perda de popular idade do Presidente Bush). mas a imposição de uma nova 
política é inevi t;ivcl. O Fcd já tem dado mostras de que a litse de j uro~ baixos cstli 
cheg;mdo ao fim . O aumento dos juros básicos dos EUA v;ti desencadear ajustes 
~i tnilarcs de outros países, o que vai gerar uma nova onda de des<tquecímcnto das 
utividadcs. O Banco Central da Inglaterra já se adiantou c aumentou n taxa básica de 
juros, o que deve ser seguido por ourros bancos centrais europeus. 
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H - 2 As restrições dom~sticas 

J)ois condicionantes internos limitam o espaço da politica econômica em 2004 c 
2005: o endividamento público c ac; necessidades de recursos externos. Não só o estoque 
de divida mobiliário é elevado, super.tndo os RS 700 bilhões, como a SUII composiÇ<lo e 
perfil nílo são tranqüilos. Os tíndos cambiais participam em pouco 1n.1is de 30 % da 
dívida públ icn, o que toma a administração da divida sensível aos (maus) humores do 
câmbio. Os títulos indexados à tJxa de juros (Sclíc e taxa referencial) participam em 
outros 51 %, outra fonte de dificuldade. Ou seja, mais de 80 % da divida es tá sujeito a 
variáveis sensíveis n 1àtorcs de crise. A dificuldade de o govemo alongar o perfil da 
dívida tende a r~lrçar a troca de papeis com prazos mais çurtos. 

A peça-chave para o sucesso e travessia menos tumultuada até a 
renegociação/reforma da divida pública está no Banco Central c no compromisso com a 
responsabilidade líscal. A!é lá, a política de juros terá que ser cau!closa, sem movimentos 
hn1scos, c sem deixar brecha para arranhões na Lei de Responsabilidade Fiscal. Esta 6 
hoje um" imposição pétrca para a própria govcmnbílidadc, e pennanccc válida para o 
futuro. 

• As prcs~õcs d e custos na inflação 

O início de 2004 assis!c a um surto de pressões inflacionárias, interpretado por 
alguns como sazonal. Os indicadores antecedentes da S!LCON para o núcleo mensal da 
inflaçfío c pard o crescimento em doze meses já vinham alertando pam este fato dt:sdc 
setembro de 2003. Portanto, o Banco Central teria razão na cautela com a queda dos juros 
no primeiro semestre de 2004, embora exista exagero no nível da taxa real c no 
diagnóstico dus çausas do surto. 

r\s pressões na taxa de inflação em 2003 foram causadas pelo aumento de custo 
de produção, em particular nas tarifas públicas, c em comlíçõcs de pressões de custo, a 
política de juro~ altos- como a praticada pelo Banco Central - tem pouca di ciência. Para 
2004, estão previstos novos aumentos nas tarifas controladas pelo governo (combustíveis 
c comunie<•VÕC-'1) acima da meta da inflação, o que ainda mantém os custos de produção 
pressionados. 

• l\ rc<:omJ>osição das margen~ de lucro 

Num ambiente de alividade c de demanda contidas, com pressões de custo, renda 
real dos consttmidorcs em queda, c capacidade ociosa c estoques acíma do nonnal, o 
espaço para recomposição das margens de lucro é cxí:,'IJO. A recomposição pode ocorrer 
em setores c mercados cspeeílícos, mas no agregado é dificil. Porém, a medida que a 
atividade dá sinais de mclhoriJ, os estímulos para a recuperação das margens tlc lucro ­
ainda que temporária - emergem. As sondagens da f undação Getúlio Vargas de janeiro 
de 2004 apontararn que 39 % dos empresários pretendem aumentar os preços parn 
recuperar 3 rentabilidade dos investimentos p11ssados. 

As cstimativ<IS de wna proxy da margem média de lucro mostram que desde 1985, 
ocorreram duas tendências bem marcantes no nível das margens: uma - a partir de 1991 
até o final de 1999 - de aumento da.~ margens c outm seguinte, de queda cont inua, 11té o 
finul de 2003. Portanto, a queda na margem média não é 11111 fato isolado nem restrito a 
2003. 

A rcduçiio da margem de lucros é mais crl tica quando simultânea ao cx.rc:!'· ~ss"::· .w.;l~==---,,..,.,­
c.:apacid~de ~)çiosa. Estes são dois fatores cn1cinis (outros f.'ltores são a carga J006fftt::D3/2005- CN · 
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sobre ns empresas c n t<txa de juros), no conjunto mais importantes do que a própria taxa 
real de .iuros, para ll geração dos investimentos fixos, c conscqiicntcm~ntc para o nível de 
emprego c o crescimento econômico. O movimento de queda da margem média de lucro 
desde 1999 tem sido marcado pelo estreitamento das (lportunidadcs c dos cstímuh)s aos 
investimentos privados. O crescimento mais intenso do PJB real em 2000 - o últ imo ano 
com variação mais marcante tlc 4,4 % - decorreu da absorção da capacidade ncios<1 c não 
iniciou a grande retomada do crescimento ccontlmico sustentado, como alardeado na 
época. 

Um ponto importante u ressaltar é que a ut ilizaçãt) da capacidade in~ta lada 
industrial antecede a margem de lucros, ou seja. a margem de lucros numcma apenas após 
o crescimento da utili;o;ação do capital disponível. Como a ociosidade industrial ainda é 
alta, fica dificil ampliar de imcdiitto as margens de lucro - c também os investimentos 
fixos privados, que reagem ta11t0 a exaustão da ociosidade como às margens de lucro. De 
importante para o inflayão de 2004, as pressões pelo lado dos repasses serão temporários 
c provavelmente na fonna de uma "bolha". 

Conseqüentemente, podemos considcr.tJr três tendencias para 2004: 
as pressilcs de preços das tarifas publicas c dos preços admínistmdos impõem 

uma clc11ação da inflação média ncima do esperado; 
a e11cnrual recomposi<;ão das margens de lucro em 2004 é temporária c 

insuficiente para induzir sozinha os investimentos fixos privatlos ~.:•n 

capacidade instalada. A cxpt:cta!iva de contr.tJtação de mão de obra, 
revelada na sondagem de janeiro da Fundaç.'ío Getulio Vargas, destina­
se a aproveitar a "bolha" da atividade econômica c nã•• serve como sinal 
seguro de tcnd~ncia sustentâvcl. 

A imposição de juros reais mais elevados não ~ sufícicn!e para controlar a 
inOil<;ão num ambiente de pres.~ões de custos. Nesms condições, juros 
elevados servem para alimentar os gastos públicos, ~em grandes ganhos 
no controle da inflação. 

• .Juros c ut~ação de capitais externos 

Em 2003, o Urasi l recebeu US$ 10,4 bilhões de investimentos privados, sendo 
USS 8 bi lhões em investimentos diretos (em capital fiKo), c US$ 2,4 bilhões em 
porifolios (em uplicaçõcs financcir~~). A taxa de juros tem papel importante nestes 
fluxo.~, embora com diferentes efeitos. A aeração de investimentos diretos dcr cndc do 
retomo real dos projetos no pais recipiente vis-cl·vis a de outros países, da estabi lidade de 
regras c respeito n comratos, do carga tributária incidente n<J operaçfio c na repatrioçilo 
dos resultados, c do estabilidade do câmbio. São detennínantes de médio c longo pr.1zo, 
onde a taxa de juros do mercado financeiro tem imponân~ia relativa menor. 

Para 2004, ns projeções do lnstiluto de Finanças lntcmacionais, que reúne o~ 
maiores bancos privados internacionais, ••rontam que o total de investimentos pri vados 
pode atingir IJSS 21 ,5 bilhõc~. sendo USS li bilhões em investimentos líquido.~ diretos c 
US$ I 0,5 bilhões em por({olios (as sondagens Focus do Banco Central apontam 
invcstimo..'l!tos líquidos diretos de USS 12 bi lhões). A política de juros do Banco Central ­
mantidos const;mtc~ os demais fatores - afeta mais fortemente os investimentos em 
porifollos. o que vale dizer que se a queda da SF.LIC for contida, o l3r<lsil podeni contar 
com maior estímulo a estes ínvc~timentos, c alguma compensação (rouca) pelo lodo dos 
investimentos diretos. No agregado, os investimentos líquidos totais devem ficar 
próxitntl~ dos USS 21 bilhões previstos pelo llF. 
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11J -OS CENÁRIOS MACROECONÔMICOS PARA 2UU4 E 2005 

Em 2004, o dilema da estabilização assume força nas discussões de política. 
Pelo lado político partidário, há uma clara necessidade de resgatar as promessas da 
campanha presidencial do recuperar o emprego c melhorar os salários reais. No dilema 
da c~tahilização, existem três cenários alternativos, com tmjetórias distintas para o 
crescimento econômico c inflação. 

• Cenário I de Rcfonna, com a meta de queda sustentada da inflação, obtida 
com medidas persistentes de controle no curto prazo sobre a demanda 
agregada (gastos públicos c salários contidos, controle de crédito etc). Este 
cenário fomecc os resultados de maior crescimento do PIB, dos salários reais 
c do emprego no médio e longo prazo. 

• Cenário lll do Populismo, oposto ao cenário acima dos ajustes, com reformas 
incompletas ou fatiadas para atender a interesses políticos antagônicos. Tem 
efeitos positivos no curto prazo, porém deteriora o ambiente econômico no 
médio c longo pra7.o, eventualmente desembocando numa crise política. 

• Cenário Il Intermediário de Ajustes Lentos que combina ingredientes dos 
cenários extremos. 

A quantífic;~ç;1o dos cenários mat:rocconômicos está baseada num simulado~6 

onde insumos relativos aos instmmcntos de política econômica c às principais 
restrições cxtcmas c i•1ternas são impostos num modelo, que estima as variáveis 
macroeconômicas fundamentais. Os insumos c os resultados dos cenários são 
incorporados temporariamente ao arquivo de banco de dados, e são rcalimentados na 
silllulação dos anos seguintes, permitindo a constmção de cenários macroeconômicos 
com vários períodos corridos. Neste relatório, o horizonte foi restrito a 2004 c 2005. 

Na Figura I, a trajetória mostra a relação entre ociosidade/desemprego c a 
inflação, na versão convencional do dilema da Curva de Phillips, com movimentos 
circulares no sentido do ponteiro do rclógío~7, onde a origem dos eixos retrata as 
condições vigentes no segundo semestre de 2003. O Cenário I das Reformas reduziria a 
inflação, com menor ritmo de atividade no curto prazo, seguido de crescimento 
econômico mais intenso comprometido com a estabilidade de preços. No Cenário 11 de 
Ajostcs Lentos, as pressões da intluçào crescem no curto pwzo para regredir no médio 

'· ' ' 

2~ O simulador de ccnúrios macroeconômicos é baseado num modelo cconométrico de médio 
porte, com 49 equações, distribuídas em sete módulos. Os fundamentos do modelo cst;io 
descritos em "A Economia flrasilcira: Uma Interpretação Econométríca", Textos rora Discussão 
lntcma, INI'ES/IPEA/SEPLAN, março de 1984; "Um Modelo Macrocconométrico com Choques 
de Oferta", Revista Brasileira de Economia, vol. 38, julho/setembro de 1984, pp. 229-252; "A 
Montagem de Cçn:irio~ com Modelos Macroeconômicos", 7m L;ttin Amcrícan Mecting of lhe 
Econom~tric Socicty, l'rocccdings, São Paulo, agosto de 1987, pp. 619·646; Relatório Técnico 
107, COPPEAD/UFRJ, m3TÇO de 1987; c Rcvisra Brasileira de Economia, Vol.41, no.4, 
outl<.lczcmbro de 1987, pp. 435-450. O simulador de ccnísrios está resumido em C.R.Contador &. 
C.Ll.Fcrraz, "SEM - Simulador de Estmtégias Macroeconômicas - Vcrs~o 2.05", Informática 
r.ara Administmcão no. 7, COI'I'EAO/UFRJ, setembro de 1990 c na nova versão Simulador de 
Ewatégias Macroeconômicas, (SILCON, W97, março de 2000). 
" C.R.Contador, "Recessão ou Jnnaç;io: as Faces do Debate", Conjuntura Econômica, v~.ffif.~,i"\~::õ;:::;-;;=::----­
agosto de 1980, pp. 91-95; "Rcncxõcs sobre o Dilema entre luOação c Crescimento Econôm ~'1'1 n• 03!2005- CN. 
Década c.los 80", PcsÇJui~3 c Pl;mcjamcmo Econômico, vol. 15, abril de 1985. pp. 33·72; r í , . PMI Ó go
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pra7.o e a queda do ritmo da atividade econômica é menu~ intensa do que no Cenário I. 
Finalmente, o Cenário Ill do Populismo tem o compromisso de cxpuodir a atividudc 
econômica mesmo ao preço de maior in Ilação c tendente a gerar uma crise no futuro, 
com dcsajuste das contas públicas, asfixia cambial, ~umento da inflação c ajuste 
r~!>.~ivo na atividade econõnúca. 

I Il 
l - Rctbrrrn1s 
li - Ajustes lentos 
li I - Popul ismo 

A Tabela 1 apresenta as estatísticas preliminares para 2003 c os trcs cenários com 
ns resultados simulados. O crescimento econômico oscila entre 2,4 % c 3,5 % em 2004 
e entre I % c 3,8 % em 2005. São números menores do que os apresentados nas 
sondagens Focus do Bacen, mas pela média dos intervalos a renda per capita cresce nos 
dois períodos, ilpÓ5 o jejum dos últimos anos. Ainda assim, não se pode alirmar que a 
rota é sustentada, sem a finalização das reformas c mudanças estrutura is implícitas no 
cenário dos ajustes. Pelo lado da influçào, não existem grandes surpresas. O pior 
cenário aponta uma taxa anual crescente de 8,4 % em 2004 c l i % em 2005, c no 
melhor ambieme -do compromis.~o com a estabilidade - a inflação retrocede puru 4,5 
% em 2005. 

Compondo o quadro, as contas externas mostram resultados bastante ravorávcis: 
o saldo comercial supera os USS 20 bilhões em cada ano, c o saldo em conta corrente 
praticamente desaparece. É a situação mais confortável d~s duas últimas décadas. 

a c a - ai ores T b I 2 V d d o cena no macrocconomJco m ' 10 pon' era o 
2004 2005 Média 

PIB real, % 3,1 2 ),49 3,30 
Inflação, JGP/01 % 6,93 5,72 6,32 
Massa Salarial real, % ·0,66 4,42 I ,1!5 
Taxa de câmbio média, RS/USS 3,01 3,18 3, 10 

A Tnbcla 2 resume a média ponderada dos cenanos, com a !axa média de 
crescimento do PTA no biênio 2004-2005 de 3,3 %; da inflação JGP-DI, de 6,3 %; c da 
massa salarial, de 1,8 %. 
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Tabela 1 - Cenários macroccon(imicos para 2004 c 2005 

Ohscrvado I - Reformas 11- A'u~te~ lcnt< {li - l' opulismo 
2001 2002 2003 200, 2005 20~ 2005 2004 2005 

Yrollnlo Interno llruto: 
R$ bilhões corrente;; 1200, 1321, 1 580,( 1726, 1872, 1755,, 1945,< 1747,9 1936~5 
USS bilhões correntes 510,4 443,3 516,3 584, 608,9 574,8 5X5,1 558,4 553,3 
Vnriuçiio real, % 1,42 1,5 0,2 30 3.3 33 3,3 2,4 1,0 

lnOaçilo IGI'/0 1: I 

M érlia anual, % 10,4 13,5 22,8 6, 1 4,5 7,6 7,2 8,0 9,7 
Oe7l<.lczcmbro,% 10,4 26,4 7,7 4.5 4,5 7,5 7.0 8,4 11,0 

fu~a büsicn de juros, SF. LI C, % 
NomiMl, média anual 17,32 19,1( 23,13 13,0 10,0 \3,0 14,0 16,0 19,0 
Real (IGPtDn . 6,27 -5,73 14.36 7,7 5,3 5, I 6,5 7,0 7,2 

n cndu c snl:\rio : 
Snlário médio nominal, % 12,4 10,1 8,5 1,8 10,8 •1,4 6,2 3,7 0,0 
Salltrio médio real, % 1,8 -3,0 -11,6 -4,0 6,0 -3,0 -1,0 -4,0 -8,8 
Tnxn <llé<lia de dcscmrrcgo, % 11 , I 11,6 12,4 12,0 10,0 l\ ,5 11,0 12,0 12,7 
Massn real <lc sa lários, 1990=100 15 I ,3 155,3 156,9 155,· 166,4 156, 158,5 155,4 146,7 

V:triaç,'lo real, % 9,81 2.65 1 ,OI -0,91 7.05 -0 37 1,35 -0,96 -5 ,63 
rnxn de cfimbio contcrciul: 

RSIUSS, dezembro 2,36 3,62 2,86 3,05 3,10 3,2) 3,40 3,40 3,60 
Vnriaç.'o n<>Ininal, % 25,7 53,39 -20,99 6,64 I ,64 13,6 4,62 IS,88 5,88 
Vn<'ioç~o real (!GJ>/DI), % 13,4 35, 15 -35,66 0.54 -2,74 5,62 -2,4G I 0,04 -3,47 

RS/USS. média anual 2,35 2.92 3,06 2 96 3,08 3.06 3,33 3,13 3,50 
~ctur púhlico, NFSP, % do I' IH: 

l'rim;irio -3,64 -3,96 -4,3 -4,5 -4,9 -4,2 -4,1 -3,0 -2,0 
Nominal harmonizado 5, 16 10,46 6.75 5,0 3.0 58 6,0 x,o 9,0 

Ua lanço de pugamcntos, USS bilhues: 
Expmtaçõcs FOI3 58,2 60,3 73,1 78,0 82,0 75,0 77,0 72,5 73,0 
Importaç&s FOB 55,6 47,2 4S,J 54,0 58,0 54,0 56,0 55,0 56,5 
Saldo comercial 2,6 13, I 24,8 24,0 24,0 21,0 21,0 17,5 \6,5 

r luxo de comércio 113,8 107,5 121,4 132, 140,0 129,( 133,0 127,5 129,5 
%do Pl!3 22,30 24,25 23,51 22,6f 12,99 22,4 22,73 22,tB 23,41 

Tra•t.~açôes correntes -23,2 -7,69 4.1 -0,5 -1,0 -4,5 -8,0 -R,O -10,0 
o/o dorm -4.61 -I' 71 0,83 .. -0,0' -0,16 -0 7! -1,37 -1,43 -un 

• l'rehnunar 
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IV - OS MEHCADOS DE SEGURO, CAPITAT.IZ AÇÃO E PREVIDÊI"CIA 
PRIVADA 

JV . 1 Falor~s dl'll'rmina ntcs dn comportamcntn do mercado 

Os fatores que dctcmJinam o comportamento dos mercados domésticos de 
seguro, previdência privada c capitalização podem set divididos em sele gmpos: ( I) os 
tnacroeconômicos típicos; (2) o marco regulatório; (3) os condicionantes sócio- ', . 
cultumis, demográficos c institucionais; ( 4) os efeitos e mudanças nos mercados 
mundiais de seguros, inclusive fusões, aquisições c parcerias de empresas; (5) as 
vuriâvcis de setores relacionados com os mercados de seguro, previdência privada c 
capitalização; (6) a reação das empresas do setor; e (7) as reformas e mudanças nas 
rcgrns c contratos. 

Sócio- 1\ebrco fat<lrC~ Vuri:\Ycis 

l\1ci'Cado cultunli~ rcgulatório m~crocconômicu sctnrinis 
-mundial 

1 l + , 
~ 

Reformas t- MERCADOS DE SEGURO, PRF.VlOÊNCIA l'R IVAOA 
E CAl'ITALIZAÇÃO 

• 
' 1 1 
' I -· .. i I Emprcs:' N j ' Empresa 1 ' Empresa ... 
' ' ' • 

' ' • ~ ·-- --- ---------{-~--------- --· - -- --~-------------- -- -- - - ~ 
• Figma 3 - Determinantes do comporta.n,ento do mercado de seguros 

Os fi1torcs macroeconômicos típicos podem ser resumidos na renda real do.~ 
consumidores de seguros - que pode ser representada pelo PIB real c massa real de 
salàrios - , a inflação c a taxa de juros.28 Os fatores setoriais compreendem 
principalmente 11 preferência pelo risco c o risco de sinistro percebido pelos 
consumidores de seguro; a expectativa de garantia de aposentadoria da pn:vidcncia 
social; a rentabilidade esperada dos títulos de capitalil'.ação vis-à-vis outras apl icações 
11nanceiras; do preço real das 11pólices, dos planos de aposentadoria privada t: dos 
títu los de capitalização; a frota c as vendas de vefculos novos; c o es toque c a 
construção de novos imóveis. Os fatores dos demais grupos aluam como 
condicion:mtcs c são considerados constantes nas simulações dos cenários setoriais. 

• PIB rc:~ll' massa real de salários 

O crescimento da atividade econômica c da massa de rendas gera a demanda pelos 
serviços de scbruro, pela proteção da previdência e pelas aplicações finil!lceiras. i\s 
pesquisas empíricas apontmn que a elasticidade do valor real dos prêmios é em tomo de 
um c c maior em relação à massa real de salários do que ao PIB. i\ renda real afeta 
significantcmente a demanda por serviços de seguros de todos os ramos, exceto DPVAT, 

2' Sobre os dctcnninan\cs do comportamento do mercado, veja C.R. Cnntador, C.B. F · 'tl0 031.{()05- CN -
G.H.W. de Azevedo, "Mercado de seguros, crescimento econômico e inflação: uma l(lflj,u - CORREIOS 
internacional", C.R.Contadur (org.), Desafios c orortunid do mercado de se !:).::-.... . 0 
colcl!inca de estudos, (Rio, Editora Ediouro, Patrocínio Sul América Seguro~, 1999), Ca __ V.:..· _.....>_ -r:._c.=__ 
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sendo que as elasticidades-renda variam entre 0,43 no Ramo Saúde até 1,41 no Ramo 
Automóveis. Ou ~cja, par<~ cada um por cento de crescimento do PIB real, o faturamento 
real cresce cerca de 0,4 % no Ramo Saódc; 1,41 %, Ramo Automóveis; c 1,3 % no 
mercado total. 

• Taxa de inflação 

Diversas pesquisas empírica~ concluem que a infl11çüo prejudica o mercado de 
seguros, através de dois mecanismos bá~icos. Pelo Indo da demanda, a innuçüo 
deteriora a distribuição de renda, e reduz a mass11 de consumidores potenciais de 
seguro. Pelo lado da oferta, as seguradoras são prejudicadas à medida que a inflação 
confunde os aju.~tcs contúbcis e a rentabilidade das reservas c dos planos atuariais. 
Outro mecanismo opera atr~vés do impacto da inflação sobre a taxa de juros, que por 
sua vez afeta os lucros c a estrutuw de capital das seguradoras. Os efeitos são, 
cntrctant~,, distintos sobre os diferentes rumos de seguro, mas é esperado que a inOoçiio 
tenha um efeito perverso generalizado sobre o mercado de scgurns. Por exemplo, 
Chang encontrou cvid~ncia de que a inflação prejudica o mercado de seguro ramo vida. 
A influencia da inflação é sempre negativa, com significfincia (até 10 %) em lodos os 
ntmos de seguro, exclusive Ramo Tmnsporte. 29 

• Taxa de juros 

A taxa de j uros tem um papel duplo no mercado. Pelo lt1do da demanda por 
seguros, os juros têm um impacto negativo, direto c indireto (ao afetar a renda real c a 
geração de renda c emprego) nos resultados operacionais das empresas. Por outro lado, 
a taxa de juros elevada tàvorccc o retorno sobre as reserva~ c os n.-sullados não 
operacionais. Como os juros têm um efei to mais rápido sobre os rcsuiHH.Ios de 
aplicaçi'lcs financcim~ do que sobre o setor r~al, no curto pmzo o efei to dos juros é 
positivo sobre os resultados dns empresas, mas negativo sobre o crc5cimento do 
faturamento do mercado. 

Pela sua proximidade com o mercado financeiro, a taxa de juros afeta o mercado 
de tíru los de capitalização de fonna mais direta. Isto coloca um problema nas 
.simulaçOes da receita de eapitalizaçiio, com a ausência de estatísticas relativas ao 
retomo esperado dos titulos, por unidade de risco. Por suposição, a tiiX<t <lc juros Sclic 
representa o custo de oportunidade mais próximo a um at ivo substituto dos títu los de 
capital izução, e deve ter impacto também negativo sobre a demanda por tíru los de 
capi talização. 

~ Diversos trabalhos enconrram uma a.•sociaçilo negaliv3 entre ínllaç~o c fatununcnto elo 
mercado de seguros, como Meakiu, Thomas K .. '"lnllation fea~ scml bonds, insurancc srocks 
tumhling", National llnderwritcr, vol.98, abril de 1994, p.SI; Doherty, Ncil & Jumes R. 
Garven, "Insnrancc cyclcs: interc.•r rates nnd the capacity constraint modcl", Joumul of 
liusincss, VoL 6S, no.3. julho de 1995, pp.393-404; Clwng, D. l lan, "l>conomíc analysis of thc 
devc lopmcnt ofunivcr~illl ifc in~urancc in thc 1980:;", Jmonta l of rhe Am<.'ricnn Socicty, Vol.49, 
janeiro de I ~95. pp.82-8 7; Contador, C. R. c 0\llros. '"Mercado de seguros no I:J rasil: um estudo 
sobre prcvbão cíclica", Cadcmos de Seguro, Ano XIII, no.75, ngosco/setembro de 1994, pp.15-
25; ''Ciclos no mercado de seguro.•: revisão do sistema ele indicadores 3ntcccdcntcs, Cadernos 
de Seguro, Ano XVI, no.íQ.. novcrnbro/dezcmbro de !996, pp.21J-33. Ern contraste, Cunha. 
Alexandre llarros da, "Mercado de seguros c inOação: o caso brasi leiro", Revista Brasilejrn <1c 
~conomia. vol.49, no. l, janciro!mnrço de 1995. pp. l27-145 n5o encontrou ev idências de que a 
tnllaç;io nfctc signi fica ti vamcntc o mercado brasileiro de seguros. 
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• Preço real das a pólices 

A demanda por seguro responde ncgativamcnLe aos preços reais d~s ~pólices. 
Para os ramos m<Jis essenciais ou compulsórios como o DPV A T, a elasticidade-preço é 
próxima de zero. Para outros ramos, para o.~ quais existem alternativas de neutralizar o 
risco - tipicamente o caso do seguro vida do tipo PGOL c VGRL - u elasticidade-preço 
é elevada. Para o agregado, a elasticidade-preço é em tomo de 0,6, significando que 
cada um ponto percentual de flumcmo do preço real das apó lices gera um~ queda de 0,6 
pontos percentuais no volume das apól ices. 

Pam a previdência privada c capitali:r.ação, não existem evidencias empíricas 
sobre as e lasticidades-preço. A ausência de estatíst icas adequadas de preços dos planos 
de previd€ncia c dos tilulos de capitalização impede a estimação deste parâmetro. A 
característica de aquisição diferida no tempo de fluxos futuros de beneficios de 
aposentadoria c o valor do resgate do ti tu lo corrigido pela probabilidade d~:: sorteio 
di ficultam a montagem das séries de preços. Como os planos de aposentadoria e os 
tiiUlos de capitalízação têm substitutos (montar o próprio patrimônio com a acumulação 
de poupMças c outras apl icações financcirns), é de se esperar que as elasticidades-preço 
des tes scgmcnlUs sejam mais e levadas, provavelmente acima da unidade. 

A evidência de inclnsticidadc-preço tem implicações ímponantes para o 
planej amento estratégico do setor. Em primeiro lugar, dcsautoriza o coeficiente de 
penetração como indicador adequado para medir os avanços do mercado de seguros ao 
longo do tcmpo.' 0 Os coeficientes de penetração e de densidade re llctem 
satisfatoriamente a evolução da importância do seguro desde que não ocorram 
mudanças significativas no preço real d<1s apólices. Quando o preço real da apólice 
sofre um<t mudança importante ou se mod ifica ao longo do tempo, ambos coeficientes 
estão propensos a fornecer s i nali~.ações erradas. 

A redução do preço real das apólices pod e ser uma conseqüência de maior 
concorréncia entre as seguradoras, da redução nos custos operacionais, transferidos 
para o consumidor, ou mesmo a queda na sinistralidade. São todos eventos favoráveis 
p~ra a sociedade, mas a leitura apressada do coeficiente de penetração pode gerar a 
conclusão errada de mau desempenho do mercado de seguro c de suas instiiuições. 

E em segundo lug~r, a inelasticídade-preço gera uma implic~ção importante: 
reduções nos preços reais das flpó lices aumentam o volume vendido de apólices, mas 
reduzem o faturamento real, uma vez que o aumento relativo do volume vendido é 
menor do que a queda relativa dos preços. Quanto mais concentrado o mercado pelo 
lado da ofe rta, maior tende a ser o preço médio das apólices, pois desta fonna o 
conjunto de empresas consegue reduzir a faixa de receita marginal negativa. Uma 
empresa isolada, principalmente se de pequeno c médio porte, enfrenta uma demanda 
preço-elástica pelos seus serviços, c é levada naturalmente a praticar preços mais baixos 
c gonha maior fatia do mercado através desta política. A concorrência cntrt: as etnprcsas 
ac<~ba gerando naturalmente produtos diferenciados, de melhor qualidade c com pn:ços 
mais baixos. 

' ' 

A análise da cvoluç~o dos preços médios das apólices é dificultadA pela 
ausênc ia de estatísticas adequadas. É uma deficiênc ia praticamente universa l. No 
Brasi l, existem duas fontes de estat íst icas. Uma é a pesqu isa não finalizada do 
Convênio ll3GEISUSEP/FF.NASEG/FUNENSEG que forneceu estimativas pararn;~o;--:;;~==-~ 
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volume de apólices dos prémios, no período 1998-2000, aberto pelos rumos Auto, 
DPVAT, Habitação, c geral do Mercado de ScgUio, e par.1 a Prcvidéncia Privada, 
entidades abertas e fechada!;.31 O índice de preço médio das apólices foi obtido por 
eií lculo implícito, simplesmente: dividindo o valor do prémio pelo volume. 

A outra fonte é n fundação Getúlio Vargas com levantamentos junto as 
seguradoras e a produção de índices de preços ao nível do consumidor de apólices para 
os ramos auto (compulsório c: voluntário), planos c seguro saúde, e ramo habimcional. 

Ano 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 
2002 
2003 

Tabela 3 - Índice de preço médio de apólices, ao nível do comumidor 
Busc: 1995 = 100 

Preço nominal Preço rea l" 
DPVAT Auto Saúde Habitacional OPVAT Auto Saúde Habitacional 

100,0 100,0 100,0 10(),0 100,0 100,0 100,0 I 00,0 
117,5 70,2 J 17,7 100,3 137,4 83,8 139,2 118,5 
118,0 63,3 129,3 I O I ,4 14B,7 81,6 164,4 129,0 
128,4 58,4 134,2 106,6 168,5 78,4 177,5 141,2 
129,7 55,4 136,9 108,9 178,3 ?R,O 189,9 151,3 
121,4 57,6 135,7 104,3 179,4 87, J 202,1 155,7 
113,5 53,7 137,5 99,0 179,4 86,7 219,1 158,0 
105,2 50,9 138,1 93,1 179,3 S8,7 237,4 160,2 
91,7 47,5 127 4 86,0 179,3 95,0 251,3 170,0 - . . . . fonte dos dados : Fundaçao Getulio Vargas, I•GVDADOS. 121nboração 

FUNEI\SEG. • Dellacionamcnto pelo ICV-Flrasíl 

1995 1997 1999 2001 2003 

Figura 4 - Preço médio real das apólices de seguro 

• Habitacional 
•saude 
O Auto 

ODPVAT 

A Tabela 3 c a figura 4 mostram que a evolução dos preços rnédios reais das 
apólices varia entre os romos examinados. O preço d11 11pólicc do ramo Auto diminui até 
1999 c volta a subir em seguida, mantendo-se ligcir~menfc abaixo do nível de 1995. 

" Santiago, Gilda \1.C . c Carlos B. Sobml, "Propostn parn estimativa do Índ ice de Volume c.lo 
Setor Seguros'", Convênio I13G!:YSUSEPfFENASEG/FUNI!NS[G, versão prel iminar, junho de 
2002. 
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Por outro lado, o DPV AT, e os planos c seguro saúde c o seguro habitacional tem 
preços reais crescentes. O caso extremo é o dos planos c seguro saúde, com aumento do 
preço real de mais de uma vez c meia em relação a 1995. Existe, ponanto, um 
comportamento distinto do preço real das apólices entre os ramos de seguro. 

A ausência de índices de preços para outros ramos c para os planos de 
previdêm;ia privada c títulos de eapítal izaçüo impede a incorporação do fator preço de 
apólices no modt:lo de simulação. A hipótese imposta nas simulações é de que o preço 
médio real das apólices em 2004 e 2005 nüo se modifica suh.stancialmcntc em 
comparaçüo com 2003. 

• Outros fatores 

Outws fatores sfío também considcr<~dos çonstames na simulação, por 
dificuldade de quantí~car as mudanças em 2004 c 2005, ou simplesmente por não 
serem quantificáveis. E importante assinalar que o simulador traça os cenários médios 
para os mercados de seb•uros, previdência privada c capitalização. Sobre estes cenários 
básicos· por definição, isentos de mudanças dos fatores não incluídos no modelo· devem 
ser adicionados ou subtraídos os efeitos das mudanças qualitativas. i\ abertura do mercado 
de resseguro; a implantação do se),'Uro rural, de riscos ambientais e evcnmahnente do 
seguro privado de acidentes do trabalho, as novas fusões, aquisições e incorporações; 
mudanças no marco rcgulatório, o lançamento de novos produws etc são fatores com 
impacto imponantc tanto na composição dos produtos como na evolução do agregado. 
Mas como são mudanças qualitativas, os seus efeitos não podem ser incorporados 
diretamente no simulador. 

Tabela 4 - Elasticidades de resposta do latur-<~mento real de prêmios 
de seguro em relação a diversos fatores. 

Massa l'rotlulo Venda. de 
Ramos: l'lfi real Inflação• 'faxa de salarial da Const. 3Utovciculos 

Desemprego civil 
Automóveis I ,41 ' -o,oso• .{),040" 0,60, 0,05 0,73' 
Vida 0,72' -o,021" -0,050' 2,51 ... 0,05~ 
Saúde 0,43' -0,252' -0,060~ 1,03 ... ... 
lncêudio 0 ,8 1' -0,030' -0,030° 0,35 O OI • ... 

' OPVt\T ... -0,081° -O,OúO" . .. ... 042' 
' Acidentes Pessoais O,R3' -0,024' -0 ,102' 0,13 0,01 0,05' 

tl:abitação O,Ro• -0,0 12' -0,023° 0,15 0,42b ... 
Transporte 0,4(,. -o,OI5 -0,102b 0,16 ... ... 
Total 1,32' -0.12 1' -0 ,030° I ,82" I 0,35" 0,32° 

- " 
.. .. /\s csumatJvas das clastlctdades cstao em MacrO<;cononua e ~b'Uros. a monlagem de cenanos 

c~trotégicos", Relatório CEPS oo. l7, COI'PEAD no. 17, setembro de 1998. ' Signilícnnle ao nível de 5 
%. b Significante an nível de lO %. ' Coeficientes não representam a elasticidade uma vez que a 
inllação cst:l cxrrcss.1 em taxa. 

Jdcnti licadas ;~s principais variáveis que detcnninam o comportamento dos 
mercados c respectivos efeitos, os números dos cenários macroeconômicos e setoriais 
são inseridos no simulador SemSeg. 32 Na montagem dos cenários setoriais, o ambiente 

. ' ' 

fi:Riroic:s-:.o.;;:0~3,;;;;20:;:;:os::--.-=c,_N~­
n O simulador é bascatlu num modelo cconométrico de mtdio port~, fo!1llarlo por 26 ~lii_Mf~, . CORReiOS 
co1nprccndcntlo sete macmcconômlcas, ônzc do mercado de scgur?s, tres do ~nc:r~:u.lo Uc !' ~tdenc•i(J 5 $ O 
privilda. uma tlo de ca.pltali?.nção. c quatro de outros setores (autH\'Ctcuros c habnaçao) com •m ~~, nôS · 
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macroeconômico atua como restrição c entrada dos insumo~. O; insumos e os 
resultados do~ cenários setoriais são incorporados temporariamente no orquivo de 
banco de dados, e realimcnt<Idos na simulação dos anos seguintes, permitindo a 
comtn1ção de ccn:lrios com vários períodos corrido~. no nosso caso restrito a 2004-
2005.D 

IV - 2 Cenários setoriais q uantiflcudos 

Portanto, cada ambiente macroeconômico define um cenário para o mercado 
setorial, onde a principal variável de saída é o faturamento, c a partir dai, outras 
variáveis são estimadas através de: dcfi1tições. A Tabela 5 resume os números extraídos 
do simulador de cenários, com resultados descritos com todos os deU! lhes no Anexo I. 

O cenário macroeconômico mais favoni•·el aos mercados de seguro, previdência 
privada c Cilpilali7.açào no longo prazo é obviamente o das reformas, que pennitc a 
recuperação da massa salarial, baixa inflação c o crescimento econômico mais intenso. 
Ainda assim indica avanços bisonhos. O pior cenário é obviamente o da crise, onde a 
massa salarial c as rendas não crescem e a inflação volta a subir. No curto prazo, em 
2004, os cenárins distintos ainda apontam resultados similares. 

Os resultados numéricos mostram uma lição clara .. Mesmo no evento do melhor 
ambiente macn>econõmico, os mercados de seguro, previdência privada c cnpitali7.ação 
tem um desempenho de modesto crescimento, abaixo do seu potencial. Em termos de 
prêmios totais, o valor atinge entre R$ 63.5 c 66 bi lhi\cs em 2004 c no máximo RS 70 
bilhões em 2005, com coeficiente de penetração estabilizado entre 3,9 % c 4,1 % do 
PJB. Portanto, se pelo lado restrito do ambiente macroeconômico, as oportunidades de 
crescimento são 1110dcstas, o settlr deve buscar as mudanças qualitativas, apresentando 
propostas de rcfonnas específicas ou atuando com mais agrcssividade e articulação nas 
propostas já em poder do governo - e/ou ainda inserindo mudanças no funcionamento 
do mercado, oferecendo produtos di lcrcnciados c de melhor qualidade para segmentos 
sociais aínda excluídos ou que demonstram pouco interesse, conquistar novos 
consumidores, ampliando a confiança da sociedade no instituto do seguro, impondo um 
código rígido d~ auto-regulação etc. 

mercados setoriais. A~ equações são integradas entre si, gerando resultados estruturados, ou 
scju, as projeçõc.~ estão logicamente integradas entre si e a um ccn:í.rio mucrocconõmico 
especifico. 
ll O sistema SemSeg permite a simulação de anos sucessivos, bastando a inserção dos insumos 
em seqüência. 
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Tabela 5 - Resumo dns simulações, Prêmios em R$ bilhões de 2003 

Reformas Ajustes lentos 
2004 2005 2004 2005 

Segmentu: 
Seguro: 
1 - Prcmios 
-Total 37,8 39,7 36,8 38,7 
- Pessons• 21,2 22,6 2 1, I 21,8 
- Outros 16,6 17,0 15,7 16,9 
2 - Coeficiente penetração, % PIB 
- Total 2,32 2,35 2,30 2,30 
- Pessoas• 1,30 1,34 1,30 1,30 
-Outros 1,02 1,01 1,00 1,00 

Capitalização : 
l - Arrecadação 6,12 6,41 6,09 6,26 
2 - Cocficientc_Qcnetração % P!B 0,38 0,38 o 38 0,37 

Previdência privada : 
1 - Arrecadação : 
-Total 21, I 23,8 20,6 21,1 
- Aberta 7,4 8,3 7,2 7,3 
-Fechada 13,7 15,5 13,5 13,8 
2- Coeficiente penetração,% PII3 
- Tot~l 1,30 1,41 1,30 1,26 
- Abcrtn 0,45 0,49 0,45 0,44 
- Fechada 0,84 0,92 0,84 0,82 

Total geral : 
1 - Valor 65,0 69,9 63,6 66,05 
2 - Coeficiente penetração,% PIB 4,0 4,1 4 07 4,16 
' ' Ramo Vtda, actdcntcs pcssoats, saudc, DPVAT, VOBLc PGBL 

Crise 
2004 

37,4 
21,0 
16,3 

2,30 
1,30 
1 ,00 

6,08 
0,38 

20,4 
7,1 
13,3 

1,27 
0,44 
0,83 

63,8 
3,96 

2005 

36,9 
20,3 
16,5 

2,30 
1,30 
1,00 

5,96 
0,37 

17,2 
6,0 
11,2 

1,06 
0,37 
0,69 

60,1 
3,70 

RQS n• 03/2005--· CNr • 
CPMI - CORREiOS. I 

I' o 5 81 ,•: 
Fls: 
--:2~2~1----

3636 
! 
~ 



ANEXO I - RESUL'fADOS COMPLET O S DA S IMULAÇÃO 

CENÁRIO DAS RE.FORMAS 

2002 2003 2004 2005 

VARIÁ Vf:IS O F. EC\TRADA : 

I - Variáveis Macroeconômicas 
I - l' rocluto Interno Bruto. RS bilhões de 1994 419,4 420,2 432,8 449,3 

Variaçlio real% 1,8 0,2 3,0 3,ll 
2 -Índice IGP/01, media anual 232,2 285, 1 302,5 316, 1 

lnflaçllo %, média anual 13,5 22,8 6,1 4 ,5 
3 - Taxa d~ desemprego, IBGE% 11,6 12,5 12,0 10,0 
4 - Massa real de salários, 1990~ I 00 : 155,37 I 56,94 155,44 166,39 

Variação real % 2,65 1,0 1 -I ,O 7,1 
5 - Taxa de câmbio comcrciRI, média anual , RS/US$ 2,92 3,06 2,96 3,08 

Variação nominal % 24,3 4,9 -3 ,27 4,05 
6- Taxa de juros nominal. Sclic : 19,16 23,33 13,00 10,00 
11- Vari~vds Setoriais 
7 - i'ro<luto real, Constmç:lo Civi l, 1990= I 00 : 101;,7 103,28 105,1 113,5 

Variação real% -2,6 -7,7 1,8 8,0 
~ -Venda de uu tovcicu1os, mil unidades I 4711,6 1428,6 1489, 1 1554,6 

Variaçilo % -7,7 -3,4 4,2 4,4 

HESUI .TADOS DA SII\-WLAÇÃO: 

I- MERCAOO DI:: St::GUROS, PRÊimOS 
I· Autoveículos : 

R$ milhõe5 correntes 8179,4 87&4,2 9857,() 10485,9 
Variação real % -9,2 -12,5 5,8 I ,8 

USS mil h~ correntes 2800.1 2867.2 3330,1 3404,5 
Parcicipação no total, % 27.2 23 ,0 24,6 23,9 
Frota scgurnda estimada, mil unidades: 
-Total 15365,2 15953,3 1744 1,0 11!119,3 
Variaç~o. % 4, I 3,H 9,3 3,9 

• Percentual da frota segurJd.1,% 37 37.0 40,5 40,5 
Prêmio por veículo segurado : 

• R$ corren tes 532,3 550,6 565,2 578,7 
Variaç3o real. % -8,3 -15,4 ·3,3 -2,0 

- USS correntes 182,2 179,7 190,9 I R7,9 
2 - Vida: 

RS milhô.:s correntes 7157,1 1 1427,8 12390,5 13794,5 
Variação real % 47,7 30,0 2,2 6,5 

US$ mil hões correntes 2450,2 3730,1 4 186,0 4478,7 
Panicipaçlln no total, % 23,8 29.9 30,9 3 1,4 

J - Incêndio : 
RS milhões corrcn1cs 2013,8 2649,3 2854,8 3129,2 

Variaçl!o real % 20,4 7, I 1,6 4,9 
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2002 2003 2004 2005 
USS milhões corrente.~ 6ll9,4 864,7 964,4 1016,0 
Part icipação no total,% 6,7 6,9 7.1 7, I 

4 - Saúde: 
R$ milhões correntes 6324 6700,0 7337,3 !!2.64,2 

VMiação real % -1.<, 1 -13,7 3,2 7,8 
US$ milhões correntes 2165 2186,9 2478,8 26!!3,2 
l'an lcipação no total , % 21 17,6 I S,J I S,ll ' ' 

5 - Acide ntes Pessoais : 
RS milhões correntes 943,2 995,5 1087,4 li f\7 ,5 

Variaç:io real % 2,4 -14, I 3,0 4,5 
USS milhões correntes 322,9 324,9 367,4 3!l5,5 
Panicipação no total. % 3,1 2,6 2,7 2,7 

6 - Ri~cos Diversos : 
RS milhões correntes 458,7 506,8 51 B, l 555,1 

Vuriaçilo real % 1,1 -10 -3,6 2,5 
USS milhões correntes 157 165,4 175,0 180,2 
Participação no tota l, % 1,5 1,3 l ,J I ,3 

7 - DPVAT: 
RS mi lhões correntes 1415 1543,7 1695,3 1864,3 

Variação TC3l % -2,6 - li ,2 3,5 5,2 
USS milhões correntes 484,4 503,9 572,7 605,3 
Partici11açào no total,% 4,7 4,0 4,2 4,2 

!) - Habitação : 
R$ milhões correntes 335, 1 356,0 383,8 432,0 

Variação rea~ %) 1,7 -13,5 1,6 7,7 
USS tni lh<ies correntes 114,7 116,2 129,7 140,3 
Participação no total,% 1,11 0,9 1,0 1,0 

9 - Transporte : 
RS milhões correntes 643,2 705,2 757,6 1!20,0 

VMiação real % -2,7 -10,7 1,3 3,6 
USS milhões correntes 220,2 230,2 255,9 266,2 
Participação no total, % 2,14 1,85 1,9 1,9 

I O • Oc111ais Ramos : 
RS milhões correntes 2656,3 3067,8 3!61 ,O 3422,1 

Variação real % 5,9 -5,9 -2,9 3,6 
US$ mi lhões co rrentes 909,3 1001,3 1067,9 11 11, 1 
l'nrticipação no tota l,% 8,82 8,0 7,9 7,8 

Total : 
RS milliões correntes 30125,8 36736,3 40042,9 43954,!! 

Variação real % 4,8 -0,7 2,7 5,0 

US$ milhões correntes 10313,2 12457,3 13528,0 14271 ,O 
f'articip<~çào no Mercado Total % 52,4 55,9 5R, I 56,7 

Grau de penetração (Prémio/l'IB),% 2,28 2,33 2,32 2,35 

Grott de dcnsida<.lc (Prêmio per capita): 
- R$ correntes 172,48 2 15,67 223,3 24 1,9 

Vnriação real % 4,79 3,17 -2,4 3,7 

- USS corrcmcs 59,05 70,4 75,4 78,5 

- Vida Total, inclc Acidentes Pessoais. Saúde c DP\ RQS n• 03f2005 • CN • 
RS milhões correntes 15839,3 20667,0 22510,6 ~IOJ CORREIOS 

Variação real % 12,3 6,3 2,71
: 6,70 58 2 

Fls: 
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2002 2003 2004 2005 
USS milhões com:ntcs 5422,4 6745,8 7604,9 8152,7 
Participação no total, % 52,58 51>,26 5Cí,2 57, 1 
Grou de penctrt•ção (Prémio'PIB),% 1.20 1,31 1,30 1,34 
Grau de densidade (Prémío per capira): 
- RS correntes 90,69 116,79 125,53 13!!,20 

Variação real % 12,33 6,3 I ,3 5,4 
- USS corrent~ 3 l,Q5 38,12 42,4 44,9 

- Nno Vida : 
RS milhões correntes 14286.4 16069,3 17532,3 HIR44,4 

Variação real % -2,5 -8,4 2,8 2,9 
US$ milhões correntes 4890,8 5245,1 5923,1 6118,3 
Pnrrcipação no tora!, % 47,42 43,74 43,8 42,9 
Grau de penei ração (Premio!PIB),% I,OR 1,02 1,02 1,01 
Gmu etc densidade (Prêmio per c~pita): 
-R$ correntes 81,8 90,81 97,8 103,7 

V11riaçâo real % -2,47 -&,4 J ,5 1,5 
- US$ corrcnccs 28 29,64 33,0 33,7 

11- MtltCAUO DE TJTULOS DE CAPI'fAI,IZAC 
Rcccira de titu1os: 

R$ milhões correntes 5217,2 6022 64!!9,0 7112,8 
Variação real % -4 -6,0 I ,ó 4,9 

USS milhões corrcnles 1786,1 1968,0 2192,2 2309,4 
Participação no Mercado Total % 9,07 9,36 9,41 9,18 
Grau de pcnetraç:io (Rcccita/Pll:l), % 0,39 0,38 0,3& 0,38 
Grau de densidade (Receita per cnpita): 
- R$ correntes 29,!17 34,02 36,18 39,15 

Variação real % -4,03 -7,23 0,24 3,53 
- USS correntes 10,23 11,12 12,22 12,7 1 

111-MERCADO DE PREVIDÊ:!'iCIA PRIVADA 
Arrecadação total : 

RS milhões correntes 22147,2 21600,0 2240R,7 26397.4 
-Variação real % -7,5 -20,6 ·2,2 12,7 

USS milhões correntes 7581,8 i050,4 7570,5 8570,6 
Participação no Mercado Total % 38,52 32,87 32,50 34,08 
Grau etc pcnctraçl!o (Arrec<Hiaç~o/PIB). % 1,68 1,37 1,30 1,41 
Grnu de densidade (Arrecadação per capita): 

- RS correntes 126,8 122,06 124,96 145,29 
Vitriação real o/u -7,47 -20,58 -3,51 11,26 

- USS correntes 43,41 39,84 42,22 47,17 
I -Aberta 

R$ milhões correntes 7147,2 7600,0 7825,5 9154,3 
. v .. riaçiío real% -16,_3 -1 3,4 -2,95 11,?4 

US$ mi lhões correntes 2446,8 2480,7 2643,7 2972,2 
l'articipnç3o no Mercado Total % 12,43 11,57 34,92 34,68 
Grau de rcnctn~ção (Arrecadaçllo/PIB),% 0,54 0,48 0,45 0,49 
Grou de densidade (Arrccadaç.1o per capila): 

- RS com.:ntcs 40,92 42,?5 43,64 50,38 
Varinção real % -16,31 -13,41 -4,24 10,49 
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2002 
- USS correntes 14,01 

2- Fechada 
R$ milhões correntes 15000,0 

- Variuç~o real % -2,6 
USS milhões correntes 5135,1 
Participação no Mercado Total % 26,0') 
(irau de penetração (Arrccadação!PII3), % 1' 14 
Grau de densidade (Arrecadação per capita): 

- R$ correntes 85,88 
Variação real % -2,56 

- US$ correntes 29,4 

IV- TOTAL GER<\L 
R$ milhões correntes 57490,1 

-Variação real % -1,1 
US$ milhões correntes 19681,1 
Grau de penetração (Receitas/PIB), % 4,35 
Grau de densidade (Receitas per capíta): 

- RS correntes 329,16 
Variação real % -1,08 

- US$ correntes ll2,6R 

V- OUTRAS VARIA VF.:IS: 
Produto Interno Bruto: 

RS bilhões corrente~ 1321,5 
US$ bilhões correntes 452,4 

População em milhões: 174,70 
F rota estimada, mil unidades: 

Total 41523,6 
Variação, % 4,1 

Vllriáv~is Setoriais, cstimndas p~lo modelo 
Produto real, Conslrução Civil, 1990=1 00 : 108,7 

Variação real % -2,6 
Venda de auto veículos, mil tmidadcs 1478,6 

Varia1ão % -7,7 

2003 
14,02 

14000,0 
-24 

4569,7 
21,3 
0,89 

79,11 
-23,99 
25,82 

64358,3 
-8,8 

21032,1 
4,07 

363,61 
-10,03 
IIR,R3 

1580,0 
515,7 
177,00 

43113,2 
3,8 

103,28 
-7,7 

1428,6 
-3,4 

2004 1005 
14,74 16,36 

1451\3,2 17243,1 
-1,82 13,15 

4')26,77 559!\,40 
65,08 65,32 
0,84 0,92 

81,32 94,90 
-3,12 11,68 
27,47 30,81 

68940,6 77465,1 
1,0 7,5 

23290,7 25151,0 
3,99 4,14 

384,43 426,36 
-0,35 6,13 
129,88 138,43 

1726,7 1872,9 
583,3 608,1 
179,33 181,69 

44769,4 46497,7 
3,8 3,9 

105,1 113,5 
1,8 8,0 

1489,1 1554,6 
4,2 4,4 

RQS n• 0~12005 - CN -
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CENÁRIO DOS AJUSTES LEl'iTOS 

2002 2003 2004 2005 

VARJ.\VEIS DE J::NTMDA; 
J- Varíãvci~ Macrocconôrnicas 
I - Produ lo lntemo Bruto, RS bilhões de 1994 419,4 420,2 434,1 44ll,4 

Variaç~o real % 1 ,R 0,2 3,3 3,3 
2- Índice IGP/01, media anual 232,2 2ll5, 1 306,8 328.9 

Inflação %, média anual 13,5 22,H 7,6 7,2 
3 -Taxa de desemprego, IBGF.% I 1,6 12,5 li ,5 11,0 
4 - Massa real de ~alários, 1990= I 00 : 155,37 156,94 156,36 158,47 

Variação rea l % 2,65 1,01 -0,4 I ,4 
5 • Taxa de câmbio comercial, média anual. R$/US$ 2,92 3,06 3,06 3,33 

Variaç/io nominal % 24,3 4,9 0,0 R,8 
ú - Taxu de juros nominal, Selic : 19,16 23,33 13,00 14,00 
11- Variáveis Setoriais 
7 - Produto real, Conslruçiio Ci"il, 1990~ 100 : IOK,7 103,28 I OS,X I 09,7 

Variação rea l % -2,6 -7,7 2,5 3,6 
R - Venda de autovelculos, mil unidades 147X,6 1428,6 1493,9 1545,3 

Variaçilo % -7,7 -3,4 4,6 3,4 

RESULTA DOS UA SIMULAÇÃO : 
1 - ~1ERCAUO DE SEGUROS, PRÊMIOS 
1- Autoveiculos : 

RS milhões correntes 8179,4 8784,2 9861 ,5 11211,4 
Variação real % -,9,2 -12,5 4,3 6, I 

US$ milhtles correntes 2800,1 2867,2 3222,7 3366,8 
Participaç~o no total,% 27,2 23,0 24,3 25,0 
Frota segurada estimada, mil un idades: 
-Tota l 15365,2 15953,3 17445,8 181 11,7 

Variação,% 4,1 3,8 9,4 3,8 
- Percentual da frota segurada, % 37 37,0 40,5 40,5 

Pri':mio por veiculo segurado : 
- R$ correntes 532,3 550,6 565,3 619,0 

Variação real,% -H,3 -15,4 -4,6 2,2 
• US$ correntes 182,2 179,7 184,7 185,9 

2- Vida: 
R$ milhões correntes 7157, 1 11427,8 12629,3 13970,4 

Variaçiío real % 47,7 30,0 2,7 3,2 
US$ milhões correntes 2450,2 3730,1 4127,2 4195,3 
Participação no total, % 23,8 29,9 3 I, I 31, I 

3 - Incêndio : -
R$ milhões correntes 2013,8 2649,3 2905,4 3182,6 

Variação real % 20,4 7,1 I 9 
' 2,2 

USS milhões correntes 6~9,4 864,7 949,5 955,7 
Parti~;ipnçilo no total, % 

4- Saí1dc : 
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R$ milhões correntes 
Variação real % 

US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

5 - Acidentes Pessoais : 
RS milhões correntes 

Varinçllor cal % 
US$ milhões cotTentes 
Partic ipação no tota l, % 

ó - Riscos Diversos : 
RS milhõeS correntes 

Variaçilo real % 
US$ milhões cotTentes 
Participação no total,% 

7. DPV/\T : 
RS milhões COtTcntcs 

V ariac;ão real % 
US$ milhões corrcntcs 
Participação no tota l,% 

8 - J-labilaçilo : 
R$ milhões cotTentcs 

Variação real % 
USS milhões cotTCntcs 
Pat1icipação no total, % 

9 - Transporte : 
R$ milhõe~ correntes 

Vnriaç.,o re-.tl% 
USS milhüc5 corrente;; 
Participação no total, % 

I O - Demais Ramos : 
R$ milhões cotTentcs 

V <trinçilo real % 
USS milhões correntes 
Parlicipnção no total, % 

Total : 
R.$ milhõc.<: cotTCntcs 
Vminç~o real % 

USS milhões correntes 
Pmiit:ipação no Mercado Totul % 
Grau de penetração (Prêmio/PIB), % 
Grau de densidade {Prêmio per capita): 

- RS correntes 
Variação real % 

• USS CO!TCOICS 

- Vida Total, inclusive Acidentes P~'Ssoais, Saúde e DPV J 
RS milhões correntes 

V arinçiio re:1l % 

2002 
6324 
-8,1 
2165 

21 

943,2 
2,4 

322,9 
3,1 

458,7 
I ,I 
157 
I ,5 

1415 
-2,6 

484,4 
4,7 

335,1 
1,7 

I 14,7 
I, 11 

643,2 
-2,7 

220,2 
2,14 

2656,3 
5,9 

909,3 
8,82 

30125,8 
4,8 

10313,2 
52,4 
2,28 

172,48 
4,79 
59,05 

2003 
6700,0 
-13,7 

2186,9 
17,6 

995,5 
-14,1 
324,9 
2,6 

506,8 
- lO 

165,4 
1,3 

1543,7 
- 11,2 
503,9 

4,0 

356,0 
-13,5 
116,2 
0,9 

705,2 
-10,7 
230,2 
1,85 

3067,8 
-5,9 

1001,3 
8,0 

36736,3 
-0,7 

12457,3 
55,9 
2,3 

215,67 
3,17 
70,4 

15839,3 20667,0 
12,3 6,3 

2004 
7460,0 

3,5 
2437,9 

18,4 

1106,6 
3,3 

361,6 
2,7 

527,4 
-3,3 

172,3 
I ,3 

1723,2 
3,7 

563,1 
4,2 

391,5 
2,2 

127,9 
1,0 

770,6 
1,6 

251,8 
1,9 

32 19,7 
-2,5 

1052,2 
7,9 

40595,0 
2,7 

13266,3 
58,0 
2,3 

2005 
8118,7 

1,5 
2438,1 

18,1 

1222,9 
3,1 

367,2 
2,7 

566,8 
0,3 

170,2 
1,3 

\913,4 
3,6 

574,6 
4,3 

439,8 
4,8 

132,1 
1,0 

840,3 
1,7 

252,4 
1,9 

3455,4 
0,1 

l037,7 
7,7 

44921,8 
3,2 

I 3490,0 
SR,6 
2,3 

226,4 247,2 
-2,5 1,9 

' ' 

74, 2 
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2002 2003 2004 2005 
USS milhões correnlt.'S 5422,4 6745,8 7489,9 7575;2 
Participação no total, % 52,58 56,26 56,5 56,2 
Grau de penetr<~ç1Io (Prêmio/PIB),% 1,2 1,3 1,3 1,3 
Gmu de densidade (Prêmio per capita): 

- RS corrente.~ 90,69 116,79 127,1!0 138,84 
Variação real % 12,33 6,3 1,7 1,3 

- US$ correntes 31,05 38,12 41,8 41,7 
-Não Vida : 

RS milhões correntes 14286,4 16069,3 17676,0 19696,4 
Variação real % -2,5 -8,4 2,2 3,9 

US$ milhões correntes 4890,8 5245.1 5776,5 5914,8 
Participação no totHl, % 47,42 43,74 43,5 43,8 
Grau de pcnetraçl!o (Prêmio/P H3), % 1,08 1,02 1,0 1,0 
Grau de densidade (Prêmio per capitn): 
- R$ correntes 81,8 90,81 91!,6 108,4 

Variação real % -2,47 -8,4 0,9 2,6 
- USS correntes 28 29,64 32,2 32,6 

li - MERCADO DE TITULOS DE CAPITALIZAÇÃO: 
Receita de tilulos: 

R$ milhões correntes 5217,2 6022,0 6604,2 7234,3 
Variação real % -4,0 -6,0 1,9 2,2 

USS milhões correntes 1786, 1 1961J,O 2 158,2 2172,4 
Participação no Merendo Total % 9,07 9,36 9,44 9,44 
Grau de pcnelrõ:lção (Rcccita/PIB),% 0,39 0,38 0,38 0,37 
Grau de densidade (Receita per capita): 
- R$ correntes 29,87 33,62 36,83 39,82 
Variação real % -4,03 -7,1 3 1,80 0,86 

- USS correntes 10,23 10,97 12,03 11,96 

til - :\1F.RCADO DE PREVIJ)f:NCIA PRIVADA 
An'CClldaçào total: 

R.$ milhões correntes 22147;2 21600,0 22743,0 24517;2 
- Variação real % -7,5 -20,6 -2, 1 0,6 

USS milhões correntes 758 1,8 7050,4 7432,4 7362,5 
Participação no Mercado Total % 38,52 32,87 32,52 31 ,98 
Grau de penetraç.1o (Arrecadação!PJR), % 1,68 1,37 l ,30 1,26 
\rrau de densidade (Arrecadação per capita): 

· R$ correntes 126,8 122,06 126,82 134,94 
Variação real % -7,47 -20,58 -3,44 -0,75 

- USS correntes 43,41 39,1!4 41,45 40,52 
l - Aberta 

R$ milhões correntes 7147,2 7600,0 793 1,4 8495,3 
- Variaç;1o real % -16,3 -13,4 -3,01 -0,08 

,. . USS milhões correntes 2446,8 2480,7 259 1,98 2551 ,15 
Participação nu Mercado Total % 12,43 I 1,5 7 34,87 34,65 
Cmu de penetração (Arrccadação/Pll3), % 0,54 0,4R 0,45 0,44 
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2002 
Grau de densidade (Arrecadação per capíta): 

- RS eoncntcs 40,92 
Variação real % -J 6,31 

- USS correntes 14,01 
2 - Fechada 

R$ milhões correntes 15000,0 
-Variação real % -2,6 

US$ milhões correntes 5135,1 
Pat1icipação no Mercado Total % 26,09 
Grau de penetração (Arrccadação/PII3), % 1,14 
Grau de densidade (,\rrecadação per capita): 

- R$ correntes ~5,88 
Variaç;io real % -2,56 

- US$ correntes 29,4 

IV- TOTAL GERAL 
R$ milhões correntes 57490,1 

- Variação real % -1,1 
US$ milhões correntes 19681,1 
Grau de penetração (Rcccitas/PIR), % 4,35 
Grau de densidade (Receitas per capita): 

- RS correntes 329,16 
Variação real % -1,08 

- USS correntes 112,68 

V - OUTRAS VARIÁVEIS: 
Produto Interno Bruto: 

R$ bilhões correntes 1321,5 
US$ bi lhõcs correntes 452,4 

População em milhões: 174,70 
Frota estimada, mil unidades: 

Total 41523,6 
Variação,% 4,1 

Variáveis Setoriais, estimadas pelo modelo 
Produto real, Construção Civil, 1990= 100: 108,7 

Variação real % -2,6 
Venda de autovciculos, mil unidades 1478,6 

Variação % -7,7 

2003 2004 2005 

42,95 44,23 46,76 
-13,41 -4,30 -1,38 
14,02 14,45 14,04 

14000,0 14811,6 16021,8 
-24 -I ,68 0,91 ' 

4569,7 4840,39 4811,36 
21,3 65,13 65,35 
0,89 0,84 0,112 

79,11 82,59 88,18 
-23,99 -2,97 -0,41 
25,82 26,99 26,48 

64358,3 69942,2 76673,2 
-8,8 I ,O 2,3 

21032,1 22~56,9 23025,0 
4,07 3,98 3,94 

363,61 390,02 422,00 
-I 0,03 -0,3 I 0,93 
118,83 127,46 126,73 

1580,0 1756,2 1944,8 
515,7 573,9 584,0 
177,00 179,33 181,69 

-

43113,2 44774,3 46493,1 
3,8 3,9 3,8 

103,28 !05,8 109,7 
-7,7 2,5 3,6 

1428,6 1493,9 1545,3 
-3,4 4,6 3,4 

ROS n• 0312005 _ CN • 
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2002 2003 2004 2001-" 

VARIÁVEIS DE ENTRADA; 

I - Variáveis Macrol'(Onômicus 
l - Produto Interno Bruto, RS bilhões de 1994 419,4 420,2 430,3 434,~ 

Variação real % l ,8 0,2 2,4 1,0 
2 - Índice !GPIJ)l, media anual 232,2 285, 1 307,9 337 ,1\ 

Inflação %, média anual 13,5 22,8 8,0 9,? 
3 - Taxa de desemprego, IBGE % l i ,6 12,5 12,0 12,7 
4 - J'vfassa rea l de saládos, 1990,.1 00 : 155,37 156,94 155,44 146,6l 

Variaçllo real % 2,65 I ,O l -I ,O -5,() • 

5 - Taxa de câmbio comercial, m~dia anual, RS/USS 2,92 3,06 3,13 3,50 
Variação nominal % 24,3 4,9 2,3 l I ,8 

6- Ta)(a de j uros nominal, Sclic : I 9,16 23,33 16,00 19,0 0 
TI - Vari:ivds Setoriais 
7- Produro real, Cons trução Civil, !99<Pl 00: 108,7 103,28 104,6 101 ,4 

Variação real % -2,6 -7,7 l ,3 -3, I 
8 - Venda de autoveículos, mil unidades 147R,6 1428,ó 1475,1 1484,5 

Variação % -7,7 -3,4 3,3 0,6 

RESULTADOS DA S l ;\o'IULAÇÃO: 

I - MERCADO DE SEGUROS, PRÍ:MTOS 
1- Autovcículos : 

RS milhões correntes 8179,4 8784,2 9874,5 11355,0 
Variaçuo real % -9,2 -1 2,5 4, l 4,8 

US$ milhões correntes 2800, I 2867,2 3 154,8 3244,3 
Participaçiio no total, % 27,2 23,0 24,4 25,9 
Frota segurada estimada, mil unidades : 
- Total 15365,2 15953,3 17427,0 I 8044, 1 

Variação,% 4, l 3,8 9,2 3,5 
- Percentual da frota segurada, % 37 37,0 40,4 40,3 

Prêmio por veículo scg1•rado : 
- RS correntes 532,3 550,6 566,6 629,3 

Variação real, % -8,3 - 15,4 -4,7 1,2 
- US$ correntes 182,2 179,7 I 81,0 I 79,8 

2 - Vida : 
R$ mílhões corren tes 7157,1 J 1427,8 12549,8 13470,9 

V ariaç11o rca 1 % 47,7 30,0 l ,7 -2,2 
USS milhões correntes 2450,2 3730,1 4009,5 3848,8 
Particípaçi!o no total, % 23,8 29,9 31,0 30,7 

3 - Incêndio : 
R$ milhões corre nt cs 2013,8 2649,3 2896,0 3 J I 5,0 

Variação real % 20,4 7, 1 1,2 -I ,9 
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US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

4- Saúde: 
R$ mílhõe.s correntes 

Variação real % 
US$ milhões corrcnrcs 
Participação no total, % 

5 - Acidentes Pessoais : 
R$ milhões correntes 

Variação real% 
US$ milhões correntes 
Pat1icipaçào no total, % 

6 - R i se os Diversos : 
R$ milhões correntes 

Variação real % 
US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

7- DPV,\T: 
R$ milhões correntes 

Variaç<io real % 
US$ milhões corrcnrcs 
Participação no total, % 

8 - Habitação: 
RS milhões correntes 

Variação real % 
US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

9 - Transporte : 
R$ milhões correntes 

Variação real % 
US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

10 - Demais Ramos : 
R$ milhões correntes 

V a ri ação real % 

US$ milhões correntes 
Participação no total, % 

Total: 
R$ milhões correntes 

Variação real% 
US$ milhões correntes 
Participação no Mercado Total % 
Grau de penetração (Prêmio/ PIB), % 
Grau de densidade (Prêmio per capila): 

- R$ corrcnrcs 
Variação real % 

- USS correntes 

2002 2003 2004 2005 
689,4 
6,7 

6324 
-8,1 

2165 
21,0 

943,2 
2,4 

322,9 
3,1 

458,7 
I, I 
157 
I ,5 

1415 
-2,6 

484,4 
4,7 

335, I 
1,7 

Jl4,7 
I, I! 

643,2 
-2,7 

220,2 
2,14 

2656,3 
5,9 

909,3 
8,82 

30125,8 
4,8 

10313,2 
52,4 
2,28 

172,48 
4,79 

59,05 

864,7 
6,9 

6700,0 
-13,7 

2186,9 
17,6 

995,5 
-14, I 
324,9 
2,6 

506,8 
-lO 

165,4 
I ,3 

1543,7 
-1 I ,2 
503,9 
4,0 

356,0 
-J 3,5 
116,2 
0,9 

705,2 
-10,7 
230,2 
1,85 

3067,8 
-5.9 

I 00 I ,3 
8,0 

925,2 
7,2 

7434,4 
2,7 

2375,2 
18,4 

li 00,7 
2,4 

351,7 
2,7 

526,6 
-3.~ 

168,2 
I ,3 

1711,7 
2,7 

546,9 
4,2 

388,0 
0,9 

124,0 
I ,O 

769,1 
1,0 

245,7 
1,9 

3219,5 
-2,8 

1028,6 
8,0 

890,0 
7,1 

7644,5 
-6,3 

2184,1 , 
17,4 

1207,0 
0,0 

344,8 
2,8 

558,2 
-3,4 

159,5 
1,3 

1879,2 
0,1 

536,9 
4,3 

421,2 
-1,0 

120,3 
1,0 

833,9 
-1,2 

238,3 
1,9 

3376,4 
-4,4 

964,7 
7,7 

36736,3 
-0,7 

12457,3 
55,9 
2,3 

40470,3 43861;1 

215,67 
3,J7' i 
70,4-

2,0 -1,2 
12929,8 12531,8 

58,4 61,3 
2 3 2,3 



2002 2003 2004 20<J5 
• Vida Total. inclusive Acidcnrcs Pessoais, Saúde c DPVA T : v-

R$ milhões correntes 15839,3 20667,0 22796,6 2420 t.5 
Variação real % 12,3 6,3 2,1 -3,~ 

USS milhões corrente~ 5422,4 6745,8 7283,2 69 14,7 
Participação no total, % 52,58 56,26 56,3 ' ss.J 
Grau de penetração (Prêmio/PIB),% 1,2 1,3 1,3 u 
Grau de densidade (Prêmio per capi1a): 
- RS corrente$ 90,69 116,79 127,12 133,:!0 

Variação real % 12,33 6,3 0,8 -4,s 
- USS correntes 31,05 38, 12 40,6 38,1 

- Não Vida : 
RS milhões correntes 14286,4 16069,3 17673,7 1965!],7 

Variação renl% -2,5 -8,4 1,8 I ''I 
US$ milhões correntes 4890,8 5245,1 5646,5 56!) o 
Parteipaçiio no total, % 47,42 43,74 43,7 ' 44,g 
Grau de penctraç/lo (Prêmio/PIB), % 1,08 1,02 I ,O 1 ,Ç) 
Grau de densidade (Prêmio per capita): 

- RS correntes 81,8 90,8 1 98,6 108 '] 
Variação real % -2,47 -8,4 0,5 •' 

0,) 
- US$ corren tes 28,0 29,6 31 ,5 30-9 

11 . MERCADO DE TITULOS JH: CAPITALIZACAO 
Reçeita de títulos: 

R$ milhões correntes 5217,2 6022,0 65!!2,7 708() 5 
Variação real % -4,0 -6,0 I ,2 ' - 1,} 

US$ milhões correntes 1786,1 1968,0 2103, I 201l o 
Participação no Mercado Total % 9,07 9,36 9,51 ' 9,90 
Grau de penetração (Rcccita!P ll.l), % 0,39 0,38 0,38 0,37 
Grau de densidade (Receila per capita): 
- R$ correntes 29,!!7 34,02 36,71 38,97 
Variação real % -4,03 . 7,23 -0,10 -3.~2 

- USS correntes 10,23 11,12 I 1,73 11' 13 

111 - :VIERCADO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA 
Arrecadação total: 

RS milhões correntes 22147,2 21600,0 22189,1 2060(),0 
- Variação real % -7,5 -20,6 -4,9 -15,3 

USS milhões correntes 7581 ,X 7050,4 7089,2 5887,4 
Part icipação no Mercado Total % 38,52 32,H7 32,05 28,80 
Grau de penetrt~çào (Arrccadação/PllJ),% 1,68 1,37 1,27 1,06 
Grau de densidade (Arrecadação per C<lpita): 

· RS correntes 126,8 122,06 123,73 113,41 
Variação real % -7,47 -20,58 -6,14 -16,45 

· US$ correntes .. · '": .. •( • . · ~ :--.. ,·~r ~ Abcna 
43,41 39,K4 39,53 32,40 

RS milhÕes correntes 7147,2 7600 7757,03 7174,56 
. - ··· •. ~ y;~tiaç)io real % -16.3 - 13,4 -5,49 · I 5,69 

I 232 
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2002 
US$ milhões correntes 2446,8 
Participaç~o no Mercado Total % 12,43 
Grau de penetração (Arrccadação/PlB),% 0,54 
Grau de dcnsidHdc (Arrecadação per capita): 

- R$ correntes 40,92 
Varinçiio real % -16,31 

- U SS correntes 14,01 
2 - Fechada 

RS milhões correntes 15000 
- Variação r~al % -2,6 

l jS$ milhões correntes 5135, I 
Participação no Mercado Total% 26,09 
Grau de penetração (Arrceadação/PTB), % I, 14 
Grau de densidade (Amcadaçào per capita): 

- R$ correntes 85,88 
Variaç.~o real % -2,56 

- USS correntes 29,4 

IV -TOTAL GERAL 
RS mi lhõcs correntes 57490,1 

- Variação real % -1,1 
US$ milhões correntes 19681,1 
Grau de penetração (Rcccitas/P1B), % 4,35 
Grau de densidade (Receitas per capita): 

- R$ correntes 329,16 
Variação real % -1,08 

- USS correntes 112,68 

V- OU'fRAS VARIÁ VEJS: 
Produto Interno Druto: 

RS bilhões correntes 132 1,5 
US$ bilhões correntes 452,4 

População em milhões: 174,70 
Frota cstinwda, mil unidades: 

Total 41523,6 
Variação,% 4,1 

V:~riáv'"is Setoriais, estimadas pelo modelo 
Produto real, Construção Civil, 1990:100: 108,7 

Variaç:lo real % -2,6 
Venda de autovc!culos, mil unídadf.."S 1478,6 

Variação % -7.7 

2003 2004 2005 
2480,7 2478,28 2049,88 
1 I ,57 34,96 34,82 
0,4R 0,44 0,37 

42,95 43,26 39,49 
-13,41 -6,75 -16,78 
14,02 13,82 11;28 

14000 14432,04 13431,41 
-24 -4,55 -15,16 

4569,7 4610,88 3837,55 
21,3 65,04 65,18 
0,89 0,83 0,69 

79,11 80,48 73,92 
-23,99 -5 81 

' 
-16,27 

25,82 25,71 21,12 

64358,3 69242,0 71547,6 
-8,K -0,4 -5,8 

21032,1 22122,0 20442,2 
4,07 3,96 3,70 

363,61 386, l I 393,79 
-10,03 -1,68 -7,03 
118,83 123,36 112,51 

1580,0 1747,4 1936,0 
515,7 558,3 553,1 
177,00 179,33 181,69 

43113,2 44755,5 46413,5 
3,8 

103,28 
-7,7 

1428,6 
-3,4 

' 

3,8 3,7 

104,6 101,4 
1,3 -3,1 

1475,1 1484,5 
3,3 0,6 
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